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ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS (AMM) 
 

Diretoria da AMM  
biênio 2011/2012 

  
Presidente de honra: José Aparecido dos Santos  
 
Presidente: Meraldo Figueiredo de Sá – Acorizal  
1º vice-presidente: Filemon Gomes Costa Limoeiro – São Félix do Araguaia  
2º vice-presidente: Beatriz de Fátima Sueck – Nova Monte Verde  
3º vice-presidente: Valdecir Luiz Colle – Juscimeira  
4º vice-presidente: Dirceu Martins Comiran – Campos de Júlio  
5º vice-presidente: Silvio Souto Felisbino – Santo Afonso  
Secretário-Geral: Juviano Lincoln – Diamantino  
1º secretário: Carlos Roberto Torremocha – Aripuanã 
2º secretário: Nelci Capitani – Colniza  
Tesoureiro Geral: Milton Geller - Tapurah  
1º Tesoureiro: Nilton Borges Borgato – Glória D’Oeste 
2º Tesoureiro: Osvaldo Katsuo Minakami – Salto do Céu 
 
Conselho Fiscal 
Zenildo Pacheco Sampaio – Nossa Senhora do Livramento 
Aparecido Marques Moreira – Ribeirãozinho 
Nivaldo Ponciano Coelho – Reserva do Cabaçal 
 
Suplentes 
Juracyr Resende Da Cunha – General Carneiro  
José Carlos Junqueira de Araújo – Rondonópolis 
Maria Manea da Cruz – Lambari  D’Oeste 
  

Gerência de Comunicação 
 
Gerente de Comunicação 
Malu Sousa  
 
Editoração Eletrônica e Atendimento 
Noides Cenio da Silva  
Silvio Luiz Gomes da Silva  
 
Entre em Contato: 
 
 jornaloficial@amm.org.br  
(65) - 2123-1270 
(65) 2123-1228 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
CONSÓRCIO INTER. DE DES. ECONÔMICO, SOCIAL E 

AMBIENTAL DA REGIÃO SUL 

 
PRESIDÊNCIA 

PORTARIA Nº 013/2011 DE 30 DE DEZEMBRO DE 2011 
 

EXONERA O FUNCIONÁRIO PAULO SERGIO 
SCHMIDT DONINI DO CARGO DE SECRETÁRIO 
EXECUTIVO DO CONSÓRCIO INTERMINICIPAL 
DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, SOCIAL 
E AMBIENTAL DA REGIÃO SUL. 

  
DIMORVAN ALENCAR BRESCANCIM, Presidente da Diretoria 
Executiva do Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento 
Econômico, Social e Ambiental da Região sul, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais. 
  
R ESO LVE: 
  
Artigo 1º - Exonera o Srº. Paulo Sergio Schmidt Donini, brasileiro, 
casado, portador do RG nº 1046934251 SSP/RS, CPF nº 615.751.000-
53, residente e domiciliado à Avenida Marino Catani nº 349, bairro 
Centro, Campo Verde, CEP 78840-000, estado de Mato Grosso, do 
cargo de Secretário Executivo do Consórcio Intermunicipal de 

Desenvolvimento Econômico, Social e Ambiental da Região Sul. 
  
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 
  
Campo Verde – MT, em 30 de Dezembro de 2011. 
  
DIMORVAN ALENCAR BRESCANCIM 
Presidente do Consórcio 
  
Registre-se, Publique-se. 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:6FE4BBAB 
 

PRESIDÊNCIA 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  

 
TERMO ADITIVO Nº  02  
CONTRATO ADITADO Nº 01/2010 
CONTRATANTE: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, SOCIAL E 
AMBIENTAL DA REGIÃO SUL  
CONTRATADO: ÁGILI SOFTWARES PARA ÁREA PÚBLICA 
LTDA.  
OBJETO: AQUISIÇÃO DE LICENÇAS DE USO, 
MANUTENÇÃO E CONSULTORIA TÉCNICA EM 
SOFTWARES DE: CONTABILIDADE, FOLHA DE 
PAGAMENTO E PATRIMÔNIO.  
VIGÊNCIA: 31/12/2011  A 31/12/2012 
VALOR: R$ 7.800,00 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:5D0A7158 
 

PRESIDÊNCIA 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  

 
TERMO ADITIVO Nº  02  
CONTRATO ADITADO Nº 03/2010 
CONTRATANTE: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, SOCIAL E 
AMBIENTAL DA REGIÃO SUL  
CONTRATADO: CAROLINE PACHECO ALVES DE 
OLIVEIRA.  
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS 
CONTÁBEIS, SEGUNDO FORMA E CONDIÇOES 
ESTABELECIDAS NO PRESENTE CONTRATO.  
VIGÊNCIA: 31/12/2011  A 31/12/2012 
VALOR: R$ 18.000,00 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:C3EDC5E8 

 
PRESIDÊNCIA 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
 
TERMO ADITIVO Nº  01  
CONTRATO ADITADO Nº 01/2011 
CONTRATANTE: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, SOCIAL E 
AMBIENTAL DA REGIÃO SUL  
CONTRATADO: SEGURANÇA ELETRÔNICA CAMPO 
VERDE LTDA.  
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
DE MONITORIAMENTO ELETRÔNICO DO IMÓVEL, COM 
MANUTENÇÃO E REPOSIÇÃO DE EQUIPAMENTOS.  
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VIGÊNCIA: 31/12/2011 A 31/12/2012 
VALOR: R$ 1.452,00 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:E394D10A 
 

PRESIDÊNCIA 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  

 
TERMO ADITIVO Nº  01  
CONTRATO ADITADO Nº 03/2011 
CONTRATANTE: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, SOCIAL E 
AMBIENTAL DA REGIÃO SUL  
CONTRATADO: CASSIA ADAUGIZA DE SOUZA  
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS 
JURÍDICOS DE CONSULTORIA NA ESPECIALIDADE DE 
DIREITO PÚBLICO, CONFORME A PERSONALIDADE 
JURÍDICA DA CONTRATANTE, SEGUNDO AS FORMAS E 
CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO CONTRATO.  
VIGÊNCIA: 31/12/2011 A 31/12/2012 
VALOR: R$ 12.000,00 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:89EB7E98 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ACORIZAL  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RESULTADO DA TP Nº 006-2011 
 
Prefeitura Municipal de Acorizal 
  
RESULTADO DE LICITAÇÃO  
TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2011 
  
A Comissão Permanente de Licitação do Município de Acorizal-MT 
torna público que a licitação realizada através da TP nº 006/2011 para 
“Aquisição de Combustíveis””, teve  como vencedor a empresa 
FURTADO & FURTADO LTDA com o valor de R$ 639.650,00 
(Seiscentos e trinta e nove mil, seiscentos e cinqüenta reais). 
  
Acorizal – MT, 30 de dezembro de 2011. 
  
ADEMIR MARIA DA SILVA  
Presidente da C.P.L 

Publicado por: 
Soniel Ribeiro Taques 

Código Identificador:79BDE5B5 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RESULTADO DA TP Nº 007-2011 

 
Prefeitura Municipal de Acorizal 
  
RESULTADO DE LICITAÇÃO  
TOMADA DE PREÇOS Nº 007/2011 
  
A Comissão Permanente de Licitação do Município de Acorizal-MT 
torna público que a licitação realizada através da TP nº 007/2011 para 
“Pavimentação Asfáltica e Drenagem de Águas Pluviais com um total 
de 5.664,00 m2”, teve  como vencedora a empresa SANTA INÊS 
CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA  com o valor de R$ 
402.985,50 (Quatrocentos e dois mil, novecentos e oitenta e cinco 
reais e cinqüenta centavos). 
  
Acorizal – MT, 30 de dezembro de 2011. 
  
ADEMIR MARIA DA SILVA  
Presidente da C.P.L 

Publicado por: 
Soniel Ribeiro Taques 

Código Identificador:3F899521 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO BOA VISTA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
 
PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS Nº 034/2011, FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE 
ALTO BOA VISTA – MT E A EMPRESA JJ MUCHEL 
COMERCIO ME.  

  
Pelo presente aditivo contratual, regido pela Lei Federal nº 8.666/93 
de 21/06/93 e alterações posteriores, o Município de Alto Boa Vista, 
Estado de Mato Grosso, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, 
com sede administrativa à Avenida Moisés Dorneles Montiel nº 975 – 
Vila Real, nesta cidade, inscrita no CNPJ sob o n.º 37.465.143/0001-
89, doravante denominado CONTRATANTE, representado neste ato 
pelo seu Prefeito Municipal, Sr. WANDERLEY IDERLAN PERIN , 
brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade n.º 
1067388-7 emitida pela SSP-PR e CPF n.º 175.859.889-15, doravante 
denominada CONTRATANTE , e de outro lado a empresa JJ 
MUCHEL COMERCIO ME , inscrita no CNPJ/MF nº 
04.402.732/000169, representada neste ato pelo Sr JURANDIR JACO 
MUCHEL, portadora do RG n° 5752663 - SEJSP/MT e CPF 
n°545.869.411-20, de ora em diante denominado simplesmente 
CONTRATADO , resolvem celebrar o primeiro Termo Aditivo ao 
Contrato 034/2011, mediante as cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
  
1.1 – O presente aditivo tem por objetivo, a extensão do prazo do 
contrato por mais 05(cinco) meses, devido os serviços do contratado 
serem de primeira qualidade, necessários a população e atender todas 
as necessidades da administração, “LOCAÇÃO DE 02(dois) 
VEÍCULOS TIPO CAMINHAO TANQUE com capacidade mínima 
de 16.000l., para uso como transporte de água potável na sede do 
município, para suprir as necessidades dos moradores e molhar ruas e 
avenidas. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL  
  
2.1 - O presente aditivo encontra embasamento legal no art. 57 
inciso II e § 3º da Lei nº 8.666/93 e na Cláusula Segunda do 
Contrato nº 034/2011. 
  
2.1.1 – A prorrogação promovida por este Termo se deve ao 
seguinte fator: 
  
2.1.2 – A Administração Municipal sentiu a necessidade de 
promover o aditivo devido que com o advento da prorrogação a 
vantagem será da população, pois os serviços oferecidos pelo 
CONTRATADO são de primeira qualidade, continuam 
necessários a população e atendem todas as necessidades da 
CONTRATANTE.  
  
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO  
  
3.1 – O presente Termo Aditivo tem por finalidade a implementação 
de 05(cinco) meses no prazo final do referido contrato, com vigência 
de 02 de Janeiro de 2012 a 31 de Junho de 2012. 
  
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR  
  
4.1 – O valor global deste aditivo é de R$ 80.250,00 (oitenta mil e 
duzentos e cinqüenta reais), devendo ser pagas em 05(cinco) parcelas 
de R$ 16.050,00(dezesseis mil e cinqüenta reais). 
  
CLÁUSULA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
  
5.1 – As demais Cláusulas do Contrato original permanecem 
inalteradas. 
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E por estarem devidamente acordados, declaram as partes 
aceitarem as disposições estabelecidas neste Instrumento, 
sujeitando-se às normas contidas na Lei nº 8.666/93 e assinam o 
presente em 03 (três) vias de igual valor e teor e para todos os 
efeitos legais, na presença de 2 (duas) testemunhas idôneas e 
civilmente capazes. 
  
Alto Boa Vista - MT, 02 Janeiro de 2012. 
  
WANDERLEY IDERLAN PERIN 
Prefeito Municipal 
  
CONTRATANTE  
  
J.J. MUCHEL E COMERCIO ME 
Contratado 
  
TESTEMUNHAS: 
  
Nome: Nome: 
R.G. n°  R.G. n° 
C.P.F. n° C.P.F. nº 

Publicado por: 
Paulicelle Oliveira Santos 

Código Identificador:05BCC6F1 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ADITIVO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  

 
PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS Nº 035/2011, FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE 
ALTO BOA VISTA – MT E O SR. ISRAEL BARBOSA DA 
SILVA.  

  
Pelo presente aditivo contratual, regido pela Lei Federal nº 8.666/93 
de 21/06/93 e alterações posteriores, o Município de Alto Boa Vista, 
Estado de Mato Grosso, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, 
com sede administrativa à Avenida Moisés Dorneles Montiel nº 975 – 
Vila Real, nesta cidade, inscrita no CNPJ sob o n.º 37.465.143/0001-
89, doravante denominado CONTRATANTE, representado neste ato 
pelo seu Prefeito Municipal, Sr. WANDERLEY IDERLAN PERIN , 
brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade n.º 
1067388-7 emitida pela SSP-PR e CPF n.º 175.859.889-15, doravante 
denominada CONTRATANTE , e de outro lado o Sr. ISRAEL 
BARBOSA DA SILVA, doravante denominado CONTRATADO, 
portador do RG nº 1472254-2 SSP/MT e CPF nº 965.473.081-
20,resolvem celebrar o Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 
035/2011 , mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
  
1.1 – O presente aditivo tem por objetivo, a extensão do prazo do 
contrato por 01(um) ano, devido os serviços do contratado serem de 
primeira qualidade e necessários à manutenção dos sistemas de 
telefonia dos prédios desta prefeitura atendendo às necessidades da 
administração. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL  
  
2.1 - O presente aditivo encontra embasamento legal no art. 57 
inciso II e § 3º da Lei nº 8.666/93 e na Cláusula Segunda do 
Contrato nº 035/2011. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO  
  
3.1 – O presente Termo Aditivo tem por finalidade a implementação 
de 01(um) ano no prazo final do referido contrato, com vigência de 02 
de Janeiro de 2012 a 31 de Dezembro de 2012. 
  
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR  
  
4.1 – O valor global deste aditivo é de R$ 3.600,00 (três mil e 
seiscentos reais), devendo ser pagas em 12(doze) parcelas de R$ 
300,00(trezentos reais). 

CLÁUSULA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
  
5.1 – As demais Cláusulas do Contrato original permanecem 
inalteradas. 
  
E por estarem devidamente acordados, declaram as partes 
aceitarem as disposições estabelecidas neste Instrumento, 
sujeitando-se às normas contidas na Lei nº 8.666/93 e assinam o 
presente em 03 (três) vias de igual valor e teor e para todos os 
efeitos legais, na presença de 2 (duas) testemunhas idôneas e 
civilmente capazes. 
  
Alto Boa Vista - MT, 02 Janeiro de 2012. 
  
WANDERLEY IDERLAN PERIN 
Prefeito Municipal 
  
CONTRATANTE  
  
ISRAEL BARBOSA DA SILVA 
Contratado 
  
TESTEMUNHAS: 
  
Nome: Nome: 
R.G. n°  R.G. n° 
C.P.F. n° C.P.F. nº 

Publicado por: 
Paulicelle Oliveira Santos 

Código Identificador:D38AB200 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 001  

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 001/2012  
OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL  
  
De um lado a Prefeitura Municipal de Alto Boa Vista – Estado de 
Mato Grosso, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrita no 
CNPJ 37.46.5.143/0001–89 neste ato representada pelo seu Prefeito 
Municipal WANDERLEY IDERLAN PERIN , WANDERLEY 
IDERLAN PERIN, brasileiro, casado, empresário, portador do RG 
nº. 1.067.388-7-SSP/PR e do CPF nº. 175.859.889-15, residente e 
domiciliado nesta cidade de Alto Boa Vista – MT e de outro lado o Sr. 
VERA CLECI TAUBE MONTIEL, brasileira, portador do CPF 
545.897.621-53 e do RG 8018174667 – SSP/RS, residente nesta 
cidade, de ora em diante denominado simplesmente CONTRATADO, 
resolvem celebrar o presente Contrato mediante as cláusulas e 
condições a seguir estabelecidas: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
  
1.1 – Este Contrato tem por objeto a LOCAÇÃO DE UM IMÓVEL 
COMERCIAL construído em alvenaria, de propriedade do(a) 
Contratado(a), situado à Avenida 3 de Outubro, s/n, Centro, tendo 
sido feita VISTORIA pelas partes contratantes conforme o TERMO 
DE VISTORIA que se encontra anexo a este e que faz parte integrante 
do Contrato, o qual será utilizado  exclusivamente para o 
funcionamento como sala de reunião para atendimento dos programas 
do CRAS(Centro de Referência de Assistência Social), não podendo 
ser mudada a sua destinação sem o expresso consentimento da 
contratante. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E 
DA EXECUÇÃO  
  
2.1 – É dispensável o procedimento licitatório por se tratar de locação 
de imóvel destinado à atividade precípua da Administração 
Municipal, nos termos do artigo 24, X da Lei nº 8.666, de 21.06.93. 
2.2 - Este contrato será executado em regime global de preço. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTOS  
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3.1 - Dá-se a este contrato o valor global de R$ 4.800,00 (quatro mil e 
oitocentos reais), que serão pagos em 12 (doze) parcelas mensais de 
R$ 400,00 (quatrocentos reais), sendo que o locatário se compromete 
a pagar, pontualmente, cada parcela até o dia 10 do mês subseqüente 
do mês vencido. 
  
CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO  
  
4.1 – O prazo da locação ora contratada é de 01(um) ano, iniciando-se 
em 02 de Janeiro 2012 e encerrando-se em 31 de Dezembro de 2012, 
data em que a contratante se obriga à restituir o imóvel 
completamente desocupado, sob pena de incorrer na multa da clausula 
9ª e de sujeitar-se ao disposto no art. 1.196 do Código Civil Brasileiro, 
podendo ser prorrogado por igual período, quantas vezes for 
conveniente para a administração ou necessário para a boa execução 
dos trabalhos, mediante termo aditivo firmado entre as partes. 
  
CLAUSULA QUINTA - DAS DESPESAS 
  
5.1 – As despesas deste contrato correrão por conta das seguintes 
dotações orçamentárias: 
05 – Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Ação Social 
001 – Gabinete do Secretário 
2.014 – Manutenção Enc. Com Sec. Municipal de Desenvolvimento e 
Ação Social 
3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 
  
CLAUSULA SEXTA - DA GARANTIA  
  
6.1 – Considerando-se o valor do contrato e o seu objeto, fica o(a) 
contratado(a) isento(a) da necessidade de apresentar garantia 
pecuniária relativa a este contrato. 
  
CLAUSULA SÉTIMA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS 
PARTES 
  
7.1 – A contratante, salvo as obras que importem na segurança do 
imóvel, obriga-se por todas as outras, devendo trazer o imóvel locado 
em boas condições de higiene e limpeza, com aparelhos sanitários e 
de iluminação, pinturas, telhados, vidraças, mármores, fechos, 
torneiras, pias, banheiros, ralos e demais acessórios em perfeito estado 
de conservação e funcionamento, para assim restituí-los quando findo 
ou rescindido este contrato, sem direito a retenção ou indenização por 
quaisquer benfeitorias ainda que necessárias, as quais ficarão desde 
logo incorporados ao imóvel; 
7.2 – Obriga-se, ainda, a contratante a satisfazer a todas as exigências 
dos Poderes Públicos, a que der causa e a não transferir este contrato, 
nem fazer modificações ou transformações no imóvel, sem 
autorização escrita do(a) contratado(a); 
7.3 – O(A) contratado(a) desde já faculta à contratante o direito de 
examinar e vistoriar o imóvel locado, quando entender conveniente; 
7.4 – A contratante não poderá sublocar nem emprestar o imóvel, no 
todo ou em parte, sem o consentimento por escrito do(a) 
contratado(a), devendo, no caso desta autorização ser dada, agir 
oportunamente junto aos ocupantes, afim de que o imóvel esteja 
desimpedido nos termos do presente contrato; 
7.5 – No caso de desapropriação do imóvel locado, ficará a 
contratante desobrigada por todas as cláusulas deste contrato, 
ressalvado ao(à) contratado(a), tão somente a faculdade de haver do 
Poder desapropriante a indenização a que,  porventura,  tiver direito; 
7.6 – Nenhuma intimação do serviço sanitário será motivo para a 
contratante abandonar o imóvel ou pedir a rescisão deste contrato, 
salvo se for precedida de vistoria judicial, que apure ameaça de ruína 
da construção; 
7.7 – Tudo quanto for devido em razão deste contrato, que não 
comprometa o processo executivo, será cobrado em ação competente, 
ficando a cargo do devedor, em qualquer caso, os honorários do 
advogado que o credor constituir para ressalva dos seus direitos; 
7.8 - Quaisquer estragos ocasionados ao imóvel, bem como as 
despesas que o(a) contratado(a)  for obrigado(a) a assumir por 
eventuais modificações feitas no imóvel pela contratante, não ficam 
compreendidas na multa prevista na cláusula 9ª,  mas serão pagas à 
parte; 

7.9 – Os impostos municipais que recaírem sobre o imóvel objeto 
deste contrato serão pagos pelo(a) contratado(a). 
7.10 – A contratante não responderá por quaisquer ônus, direitos ou 
obrigações, vinculados às legislações tributária, trabalhista, 
previdenciária ou securitária, decorrentes da execução do presente 
contrato, cujo cumprimento e responsabilidades caberão 
exclusivamente ao(a) contratado(a). 
7.11 – A contratante não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pelo(a) contratado(a) para com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do presente contrato, bem como por quaisquer 
danos causados a terceiros em decorrência da execução do presente 
contrato. 
7.13 – O(A) contratado(a) manterá durante a execução do contrato as 
condições de habilitação e qualificação que lhe foram exigidos para a 
assinatura do presente instrumento. 
  
 CLAUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO  
  
8.1 – Cabe à contratante, a seu critério e através do seu Prefeito 
Municipal ou quem por ele for designado, exercer ampla, irrestrita e 
permanente fiscalização sobre os trabalhos executados pelo(a) 
contratado(a), sem prejuízo da obrigação deste de fiscalizar; 
8.2 – O(A) contratado(a) declara aceitar integralmente todos os 
métodos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pela 
contratante; 
8.3 – A existência e a atuação da fiscalização feita pela contratante em 
nada restringe a responsabilidade única, integral e exclusiva do(a) 
contratado(a) no que concerne aos serviços contratados e às suas 
conseqüências e implicações próximas ou remotas; 
  
CLAUSULA NONA – DAS PENALIDADES  
  
9.1 - O descumprimento total ou parcial de quaisquer das obrigações 
ora estabelecidas sujeitará a parte infratora às sanções previstas no 
Código Civil Brasileiro  e suas atualizações, com garantia à defesa 
prévia; 
9.2 – O valor das multas corresponderá à gravidade da infração, até o 
limite máximo de 20% (vinte por cento) do valor do contrato, na qual 
incorrerá a parte que infringir quaisquer  cláusulas deste contrato, com 
a faculdade, para a parte inocente, de poder considerar 
simultaneamente rescindida a locação, independentemente de 
qualquer formalidade; 
9.3 – As multas previstas nesta cláusula não têm caráter 
compensatório e seu pagamento não eliminará a parte infratora das 
responsabilidades de perdas e danos decorrentes da gravidade das 
infrações cometidas, sendo o valor da multa descontado dos 
pagamentos eventualmente devidos pela contratante ou cobrados 
judicialmente. 
  
CLAUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO  
  
10.1 – A contratante poderá rescindir administrativamente o presente 
contrato nas hipóteses previstas no art. 78, I a XII, da lei nº8666/93, 
sem que caiba ao(a) contratado(a) o direito a qualquer indenização 
sem prejuízo das penalidades pertinentes. 
  
CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA – DA CESSÃO OU 
TRANSFERENCIAS 
  
11.1 – O presente não poderá ser objeto de cessão ou transferência no 
todo ou em parte. 
  
CLAUSULA DECIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO DO 
CONTRATO  
  
12.1 – Dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data de sua 
assinatura, a contratante providenciará a publicação em mural da 
Prefeitura Municipal e demais repartições públicas do resumo do 
presente contrato. 
  
CLAUSULA DECIMA TERCEIRA – DO FORO  
13.1 – O foro do presente contrato será o da Comarca de São Félix do 
Araguaia – MT, sendo excluído qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. 
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E por assim se acharem justos e acertados, assinam o presente 
contrato em 03 (três) vias de igual teor e validade, perante duas 
testemunhas abaixo, que tudo ouviram e presenciaram. 
  
Alto Boa Vista – MT, 02 de Janeiro de 2011 
  
  
WANDERLEY IDERLAN PERIN  
Prefeito Municipal Contratado(a)  
  
VERA CLECI TAUBE MONTIEL 
Contratante 
  
TESTEMUNHAS: 

  
NOME:___________________________  
NOME: ____________________________ 
CPF:  ____________________________  
CPF _____________________________ 
  

Publicado por: 
Paulicelle Oliveira Santos 

Código Identificador:8045929E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 002/2012 
  
Pelo presente instrumento as partes, de um lado, o Município de Alto 
Boa Vista, Estado de Mato Grosso, Pessoa Jurídica de Direito Público 
Interno, com sede administrativa à Avenida Serra Nova nº. 975 - 
Centro, nesta cidade, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 37.465.143/0001-
89, doravante denominado CONTRATANTE,  representado neste ato 
pelo seu Prefeito Municipal, WANDERLEY IDERLAN PERIN , 
brasileiro, casado, empresário, portador do RG nº. 1.067.388-7-
SSP/PR e do CPF nº. 175.859.889-15, residente e domiciliado nesta 
cidade de Alto Boa Vista – MT, e, de outro lado, o Sr. MANOEL 
PINTO REGIS , doravante denominada CONTRATADO , portador 
do RG n° 1379769-7 SSP/MT e CPF n° 933.295.041-53, resolvem 
celebrar o presente contrato, mediante as cláusulas e condições a 
seguir estabelecidas. 
DO OBJETO 
CLÁUSULA PRIMEIRA  
Este CONTRATO tem por objeto a prestação de serviços de 
borracharia em todos os veículos da prefeitura durante o período 02 de 
Janeiro a 31 de maio de 2012. Os serviços de manutenção constarão 
de: 
· Prestação de Serviço mediante a chamada para conserto de pneus e 
demais serviços de borracharia decorrentes da utilização dos veículos; 
· Fornecer mão de obra qualificada, instrumentos e ferramentas 
necessárias á prestação dos serviços; 
· Prestar assistência técnica durante nosso horário normal de 
atividade, ou seja, de Segunda a Sexta Feira das 8:00 ás 17:00 horas; 
· Atendimento de Emergência no caso de necessidade; 
DO FORNECIMENTO  
CLÁUSULA SEGUNDA  
O regime de execução dos serviços será baseado no Art. 10 inciso II, 
alínea “a” da Lei n° 8.666/93, empreitada por preço global. 
VALOR CONTRATUAL  
CLÁUSULA TERCEIRA  
O preço global deste CONTRATO é de R$ 6.600,00 (seis mil e 
seiscentos reais) referente ao valor global dos serviços previsto na 
CLÁUSULA PRIMEIRA e para a totalidade do período mencionado 
na Cláusula Décima Primeira. 
DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
CLÁUSULA QUARTA  
O valor global fixado para o presente contrato será pago em 04 
(quatro)  parcelas iguais, no valor de R$ 1.650,00 (hum mil 
seiscentos e cinqüenta reais) mensais. 
DOS RECURSOS 
CLÁUSULA QUINTA  
As despesas decorrentes deste CONTRATO correrão à conta da 
seguinte programação: 

10 – Secretaria Municipal de Infra-Estrutura e Desenvolvimento 
Urbano 
001 – Gabinete do Secretario. 
2040 – Manut. Enc. Com a Sec. de Infra-Estrutura e Desenvolvimento 
Urbano 
3.3.90.36.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 
DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
CLÁUSULA SEXTA  
Constituem direitos do contratante receber o objeto deste contrato nas 
condições avençadas e do contratado receber o valor ajustado da 
forma e prazo convencionados. 
Parágrafo Primeiro - Constituem obrigações do contratante: 
· Efetuar o pagamento ajustado; 
· Fiscalizar e acompanhar os serviços; 
· Comunicar o CONTRATADO quaisquer irregularidades na 
prestação dos serviços, para a adoção das providências cabíveis; 
· Dar ao contratado as condições necessárias à regular execução do 
contrato; 
Parágrafo Segundo - Constituem obrigações do contratado: 
· Providenciar os recursos necessários à prestação dos serviços; 
· Comunicar a contratante toda e qualquer irregularidade ocorrida ou 
observada na prestação de serviços; 
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE 
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL  
CLÁUSULA SÉTIMA  
No caso de não cumprimento do prazo de entrega do objeto constante 
na CLÁUSULA PRIMEIRA será aplicado ao contratado multa 
moratória de valor equivalente a 1% (um por cento) sobre o valor 
global do contrato. 
Parágrafo Único – Pela inexecução total ou parcial do contrato, o 
contratante poderá garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as 
sanções previstas no Art. 87 da Lei n° 8.666/93, sendo que em caso de 
multa esta corresponderá a 10% (dez por cento) sobre o valor total do 
contrato. 
DA RESCISÃO 
CLÁUSULA OITAVA  
O presente contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos 
fatos elencados no Art. 78 e seguintes da Lei n° 8.666/93. 
Parágrafo Único – O contratado reconhece os direitos do contratante, 
em caso de rescisão administrativa prevista no Art. 77 da Lei n° 
8.666/93. 
CESSÃO OU TRASNFERENCIA 
CLÁUSULA NONA  
O Presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, 
a qualquer título, no todo ou em parte. 
LEGISLAÇÃO APLICAVEL  
CLÁUSULA DÉCIMA  
O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 
8.666 de 21 de junho de 1993, e pelos preceitos de direito público, 
aplicando-lhes supletivamente, os princípios da teoria geral dos 
contratos e as disposições de direito privado. 
VINGÊNCIA  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  
O presente contrato terá vigência do dia 02 de Janeiro a 31 de Maio de 
2012. 
O presente contrato poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos 
períodos se houver interesse público e conveniência econômico-
financeira para o município, conforme preceitua o artigo 57 da Lei 
8.666/93, lavrando-se o competente termo de aditamento. 
O termo aditivo para a prorrogação de prazo deverá ser firmado, 
quando houver interesse por parte da contratante, no máximo, até 02 
(dois) dias da data do seu vencimento. 
CASOS OMISSOS 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  
Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n° 8.666/93, e dos 
princípios gerais do direito. 
DO FORO 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  
Fica eleito o foro da Comarca de São Félix do Araguaia-MT, para 
dirimir quaisquer dúvidas decorrentes da execução deste contrato que 
não puderem ser resolvidas amigavelmente, renunciando a quaisquer 
outro por mais privilegiado que possa ser. 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA  
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E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente 
instrumento contratual, por si e seus sucessores, em 03 (três) vias 
iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das 
testemunhas abaixo. 
  
Alto Boa Vista, 02 de Janeiro de 2012. 
  
WANDERLEY IDERLAN PERIN 
Prefeito Municipal 
Contratante 
  
MANOEL PINTO REGIS 
Contratado 
  
TESTEMUNHAS:  
  
RG Nº  
CPF Nº  
  
RG Nº  
CPF Nº  

Publicado por: 
Paulicelle Oliveira Santos 

Código Identificador:2C92427A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO ADMINISTRATIVO  

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 003/2012  
OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL  
  
De um lado a Prefeitura Municipal de Alto Boa Vista – Estado de 
Mato Grosso, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrita no 
CNPJ 37.46.5.143/0001–89 neste ato representada pelo seu Prefeito 
Municipal WANDERLEY IDERLAN PERIN, brasileiro, casado, 
empresário, portador do RG nº. 1.067.388-7-SSP/PR e do CPF nº. 
175.859.889-15, residente e domiciliado nesta cidade de Alto Boa 
Vista – MT, e de outro lado o Sr. VERA CLECI TAUBE 
MONTIEL, brasileira, portador do CPF 545.897.621-53 e do RG 
8018174667 – SSP/RS, residente nesta cidade, de ora em diante 
denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o 
presente Contrato mediante as cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
  
1.1 – Este Contrato tem por objeto a LOCAÇÃO DE UM IMÓVEL 
COMERCIAL construído em alvenaria, de propriedade do(a) 
Contratado(a), situado à Avenida Moises Dorneles Montiel nº886 
Bairro Centro em Alto Boa Vista- MT, tendo sido feita VISTORIA 
pelas partes contratantes, o qual será utilizado exclusivamente como 
almoxarifado pelo Departamento de Iluminação, não podendo ser 
mudada a sua destinação sem o expresso consentimento da 
contratante. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E 
DA EXECUÇÃO  
  
2.1 – É dispensável o procedimento licitatório por se tratar de locação 
de imóvel destinado à atividade precípua da Administração 
Municipal, nos termos do artigo 24, X da Lei nº 8.666, de 21.06.93. 
2.2 - Este contrato será executado em regime global de preço. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTOS  
  
3.1 - Dá-se a este contrato o valor global de R$ 1.800,00 (um mil e 
oitocentos reais), que serão pagos em 06 (seis) parcelas mensais de R$ 
300,00 (trezentos reais), sendo que o locatário se compromete a pagar, 
pontualmente, cada parcela até o dia 10 do mês subseqüente do mês 
vencido. 
  
CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO  
  

4.1 – O prazo da locação ora contratada é de 06 (seis) meses, 
iniciando-se em 02 de Janeiro e encerrando-se em 31 de Julho de 
2012, data em que a contratante se obriga à restituir o imóvel 
completamente desocupado, sob pena de incorrer na multa da clausula 
9ª e de sujeitar-se ao disposto no art. 1.196 do Código Civil Brasileiro, 
podendo ser prorrogado por igual período, quantas vezes for 
conveniente para a administração ou necessário para a boa execução 
dos trabalhos, mediante termo aditivo firmado entre as partes. 
  
CLAUSULA QUINTA - DAS DESPESAS 
  
5.1 – As despesas deste contrato correrão por conta das seguintes 
dotações orçamentárias: 
10 – Secretaria Municipal de Infra-Estrutura e Desenvolvimento 
Urbano 
001 – Gabinete do Secretário 
2.014 – Manutenção Enc. Com Sec. de Infra-Estrutura e 
Desenvolvimento Urbano 
3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 
  
CLAUSULA SEXTA - DA GARANTIA  
  
6.1 – Considerando-se o valor do contrato e o seu objeto, fica o(a) 
contratado(a) isento(a) da necessidade de apresentar garantia 
pecuniária relativa a este contrato. 
  
CLAUSULA SÉTIMA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS 
PARTES 
  
7.1 – A contratante, salvo as obras que importem na segurança do 
imóvel, obriga –se por todas as outras, devendo trazer o imóvel locado 
em boas condições de higiene e limpeza, com aparelhos sanitários e 
de iluminação, pinturas, telhados, vidraças, mármores, fechos, 
torneiras, pias, banheiros, ralos e demais acessórios em perfeito estado 
de conservação e funcionamento, para assim restituí-los quando findo 
ou rescindido este contrato, sem direito a retenção ou indenização por 
quaisquer benfeitorias ainda que necessárias, as quais ficarão desde 
logo incorporados ao imóvel; 
7.2 – Obriga-se, ainda, a contratante a satisfazer a todas as exigências 
dos Poderes Públicos, a que der causa e a não transferir este contrato, 
nem fazer modificações ou transformações no imóvel, sem 
autorização escrita do(a) contratado(a); 
7.3 – O(A) contratado(a) desde já faculta à contratante o direito de 
examinar e vistoriar o imóvel locado, quando entender conveniente; 
7.4 – A contratante não poderá sublocar nem emprestar o imóvel, no 
todo ou em parte, sem o consentimento por escrito do(a) 
contratado(a), devendo, no caso desta autorização ser dada, agir 
oportunamente junto aos ocupantes, afim de que o imóvel esteja 
desimpedido nos termos do presente contrato; 
7.5 – No caso de desapropriação do imóvel locado, ficará a 
contratante desobrigada por todas as cláusulas deste contrato, 
ressalvado ao(à) contratado(a), tão somente a faculdade de haver do 
Poder desapropriante a indenização a que,  porventura,  tiver direito; 
7.6 – Nenhuma intimação do serviço sanitário será motivo para a 
contratante abandonar o imóvel ou pedir a rescisão deste contrato, 
salvo se for precedida de vistoria judicial, que apure ameaça de ruína 
da construção; 
7.7 – Tudo quanto for devido em razão deste contrato, que não 
comprometa o processo executivo, será cobrado em ação competente, 
ficando a cargo do devedor, em qualquer caso, os honorários do 
advogado que o credor constituir para ressalva dos seus direitos; 
7.8 - Quaisquer estragos ocasionados ao imóvel, bem como as 
despesas que o(a) contratado(a)  for obrigado(a) a assumir por 
eventuais modificações feitas no imóvel pela contratante, não ficam 
compreendidas na multa prevista na cláusula 9ª,  mas serão pagas à 
parte; 
7.9 – Os impostos municipais que recaírem sobre o imóvel objeto 
deste contrato serão pagos pelo(a) contratado(a). 
7.10 – A contratante não responderá por quaisquer ônus, direitos ou 
obrigações, vinculados às legislações tributária, trabalhista, 
previdenciária ou securitária, decorrentes da execução do presente 
contrato, cujo cumprimento e responsabilidades caberão 
exclusivamente ao(a) contratado(a). 
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7.11 – A contratante não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pelo(a) contratado(a) para com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do presente contrato, bem como por quaisquer 
danos causados a terceiros em decorrência da execução do presente 
contrato. 
7.13 – O(A) contratado(a) manterá durante a execução do contrato as 
condições de habilitação e qualificação que lhe foram exigidos para a 
assinatura do presente instrumento. 
  
 CLAUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO  
  
8.1 – Cabe à contratante, a seu critério e através do seu Prefeito 
Municipal ou quem por ele for designado, exercer ampla, irrestrita e 
permanente fiscalização sobre os trabalhos executados pelo(a) 
contratado(a), sem prejuízo da obrigação deste de fiscalizar; 
8.2 – O(A) contratado(a) declara aceitar integralmente todos os 
métodos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pela 
contratante; 
8.3 – A existência e a atuação da fiscalização feita pela contratante em 
nada restringe a responsabilidade única, integral e exclusiva do(a) 
contratado(a) no que concerne aos serviços contratados e às suas 
conseqüências e implicações próximas ou remotas; 
  
CLAUSULA NONA – DAS PENALIDADES  
  
9.1 - O descumprimento total ou parcial de quaisquer das obrigações 
ora estabelecidas sujeitará a parte infratora às sanções previstas no 
Código Civil Brasileiro e suas atualizações, com garantia à defesa 
prévia; 
9.2 – O valor das multas corresponderá à gravidade da infração, até o 
limite máximo de 20% (vinte por cento) do valor do contrato, na qual 
incorrerá a parte que infringir quaisquer  cláusulas deste contrato, com 
a faculdade, para a parte inocente, de poder considerar 
simultaneamente rescindida a locação, independentemente de 
qualquer formalidade; 
9.3 – As multas previstas nesta cláusula não têm caráter 
compensatório e seu pagamento não eliminará a parte infratora das 
responsabilidades de perdas e danos decorrentes da gravidade das 
infrações cometidas, sendo o valor da multa descontado dos 
pagamentos eventualmente devidos pela contratante ou cobrados 
judicialmente. 
  
CLAUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO  
  
10.1 – A contratante poderá rescindir administrativamente o presente 
contrato nas hipóteses previstas no art. 78, I a XII, da lei nº8666/93, 
sem que caiba ao(a) contratado(a) o direito a qualquer indenização 
sem prejuízo das penalidades pertinentes. 
  
CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA – DA CESSÃO OU 
TRANSFERENCIAS 
  
11.1 – O presente não poderá ser objeto de cessão ou transferência no 
todo ou em parte. 
  
CLAUSULA DECIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO DO 
CONTRATO  
  
12.1 – Dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data de sua 
assinatura, a contratante providenciará a publicação em mural da 
Prefeitura Municipal e demais repartições públicas do resumo do 
presente contrato. 
  
CLAUSULA DECIMA TERCEIRA – DO FORO  
13.1 – O foro do presente contrato será o da Comarca de São Félix do 
Araguaia – MT, sendo excluído qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. 
  
E por assim se acharem justos e acertados, assinam o presente 
contrato em 03 (três) vias de igual teor e validade, perante duas 
testemunhas abaixo, que tudo ouviram e presenciaram. 
  
Alto Boa Vista – MT, 02 de Janeiro de 2012 
  

WANDERLEI IDERLAN PERIN  
Prefeito Municipal Contratado(a) 
  
VERA CLECI TAUBE MONTIEL  
Contratante 
  
TESTEMUNHAS: 

  
 
NOME:___________________________  
NOME: ____________________________ 
CPF:  ____________________________  
CPF _____________________________ 

Publicado por: 
Paulicelle Oliveira Santos 

Código Identificador:380E952B 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
TERCEIRO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS 
 
TERCEIRO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS Nº 003/2011, FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE 
ALTO BOA VISTA – MT E O SR RICARDO BARBOSA 
COTRIM MOREIRA.  
  
Pelo presente aditivo contratual, regido pela Lei Federal nº 8.666/93 
de 21/06/93 e alterações posteriores, o Município de Alto Boa Vista, 
Estado de Mato Grosso, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, 
com sede administrativa à Avenida Moisés Dorneles Montiel nº 975 – 
Vila Real, nesta cidade, inscrita no CNPJ sob o n.º 37.465.143/0001-
89, doravante denominado CONTRATANTE, representado neste ato 
pelo seu Prefeito Municipal, Sr. WANDERLEY IDERLAN PERIN , 
brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade n.º 
1067388-7 emitida pela SSP-PR e CPF n.º 175.859.889-15, doravante 
denominada CONTRATANTE , e o Sr. RICARDO BARBOSA 
COTRIM MOREIRA, CPF N° 703.024.301-30, brasileiro, casado, 
médico, portador da Cédula de Identidade RG 000914505 SSP/MS, 
inscrito no CRM-MT sob o nº 4441, residente e domiciliado na Rua 
Agricultura – 165 – Alto Boa Vista/MT, doravante denominado 
simplesmente de CONTRATADO , resolvem celebrar o segundo 
Termo Aditivo ao Contrato 003/2011, mediante as cláusulas e 
condições a seguir estabelecidas: 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
  
1.1 – O presente aditivo tem por objetivo, a extensão do prazo do 
contrato por mais 03(tres) meses, devido os serviços do contratado 
serem de primeira qualidade, necessários a população e atender todas 
as necessidades da administração, “Prestação de Serviços MEDICOS 
junto à Unidade de Saúde do PACS E PSF, localizada na sede do 
Município de Alto Boa Vista, pelo período de 40 (quarenta) horas 
semanais, de 2ª (segunda) a 6ª (sexta) feira obedecendo a um 
cronograma de trabalho definido pela Secretaria Municipal de Saúde”. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL  
  
2.1 - O presente aditivo encontra embasamento legal no art. 57 
inciso II e § 3º da Lei nº 8.666/93 e na Cláusula Quinta do 
Contrato nº 003/2011. 
  
2.1.1 – A prorrogação promovida por este Termo se deve ao 
seguinte fator: 
  
2.1.2 – A Administração Municipal sentiu a necessidade de 
promover o aditivo devido que com o advento da prorrogação a 
vantagem será da população, pois os serviços oferecidos pelo 
CONTRATADO são de primeira qualidade, necessários a 
população e atendem todas as necessidades da CONTRATANTE. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO  
  
3.1 – O presente Termo Aditivo tem por finalidade a implementação 
de 03(tres) meses no prazo final do referido contrato, com vigência de 
04 de Janeiro a 04 de Maio de 2012. 
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR  
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4.1 – O valor global deste aditivo é de R$ 72.690,00 (setenta e dois 
mil seiscentos e noventa reais), devendo ser pagas em 04(quatro) 
parcelas de R$ 24.230,00 (vinte e quatro mil duzentos e trinta reais). 
CLÁUSULA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
  
5.1 – As demais Cláusulas do Contrato original permanecem 
inalteradas. 
  
E por estarem devidamente acordados, declaram as partes 
aceitarem as disposições estabelecidas neste Instrumento, 
sujeitando-se às normas contidas na Lei nº 8.666/93 e assinam o 
presente em 03 (três) vias de igual valor e teor e para todos os 
efeitos legais, na presença de 2 (duas) testemunhas idôneas e 
civilmente capazes. 
  
Alto Boa Vista - MT, 02 de Janeiro de 2012. 
  
WANDERLEY IDERLAN PERIN 
Prefeito Municipal 
Contratante 
  
RICARDO BARBOSA COTRIM MOREIRA 
Contratado 
  
TESTEMUNHAS: 
  
Nome: Nome: 
R.G. n°  R.G. n° 
C.P.F. n° C.P.F. nº 

Publicado por: 
Paulicelle Oliveira Santos 

Código Identificador:F0AF4CE2 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ADITIVO AO CONTRATO DE LOCAÇÃO  

 
QUARTO ADITIVO AO CONTRATO DE LOCAÇÃO Nº 
010/2010, FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE ALTO BOA 
VISTA – MT E O SR CLEUDSON LOPES DE BRITO. 

  
Pelo presente aditivo contratual, regido pela Lei Federal nº 8.666/93 
de 21/06/93 e alterações posteriores, o Município de Alto Boa Vista, 
Estado de Mato Grosso, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, 
com sede administrativa à Avenida Moisés Dorneles Montiel nº. 975 
– Vila Real, nesta cidade, inscrita no CNPJ sob o n.º 
37.465.143/0001-89, doravante denominado CONTRATANTE, 
representado neste ato pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Sr. 
WANDERLEY IDERLAN PERIM , brasileiro, residente e 
domiciliado nesta cidade de Alto Boa Vista /MT, portador do RG n. 
1.067.388-7 SSP/PR e CPF n. 175.859.889-15, doravante denominada 
CONTRATANTE , e do outro lado o Sr. CLEUDSON LOPES DE 
BRITO , residente e domiciliada nesta cidade, à Av. Planalto, s/n – 
Centro, devidamente inscrito no RG n° 1305065-6 SSP/MT, e inscrito 
no CPF n° 695.755.331-00, de ora em diante denominado 
simplesmente CONTRATADO , resolvem celebrar o primeiro Termo 
Aditivo ao Contrato 010/2010, mediante as cláusulas e condições a 
seguir estabelecidas: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
  
1.1 – O presente aditivo tem por objetivo, a extensão do prazo do 
contrato por mais 12(doze) meses, devido o imóvel estar em boas 
condições e atender todas as necessidades da administração, 
“LOCAÇÃO DE UM IMÓVEL COMERCIAL construído em 
alvenaria em bom estado de conservação, composto com as seguintes 
divisões: 
- 01 Imóvel comercial destinado ao Detran medindo 5 x 10 m; 
- 01 Imóvel Comercial destinado ao Setor de Identificação medindo 4 
x 5m; 
- 01 Terreno murado 14 x 22 m destinado a depósito de veículos; 
- 01 Rampa pra vistoria medindo 3m x 1,20 m x 0,60m destinado à 
vistoria de veículos.”. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL  

2.1 - O presente aditivo encontra embasamento legal no art. 57 
inciso II e § 3º da Lei nº 8.666/93 e na Cláusula Quarta do 
Contrato nº 010/2010. 
  
2.1.1 – A prorrogação promovida por este Termo se deve ao 
seguinte fator: 
  
2.1.2 – A Administração Municipal se sentiu na obrigação de 
promover o aditivo devido que com o advento da prorrogação a 
vantagem será da população, pois o imóvel oferecido pelo 
CONTRATADO é de primeira necessidade, e atende a contento 
as necessidades da CONTRATANTE. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO  
  
3.1 – O presente Termo Aditivo tem por finalidade a implementação 
de 12 (doze) meses no prazo final do referido contrato, com vigência 
de 02 de Janeiro a 31 de Dezembro de 2012. 
  
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR  
  
4.1 – O valor global deste aditivo é de R$ 7.800,00 (sete mil e 
oitocentos reais), devendo ser pagas em 12(doze) parcelas de R$ 
650,00 (seiscentos e cinqüenta reais). 
  
CLÁUSULA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
  
5.1 – As demais Cláusulas do Contrato original permanecem 
inalteradas. 
  
E por estarem devidamente acordados, declaram as partes 
aceitarem as disposições estabelecidas neste Instrumento, 
sujeitando-se às normas contidas na Lei nº 8.666/93 e assinam o 
presente em 03 (três) vias de igual valor e teor e para todos os 
efeitos legais, na presença de 2 (duas) testemunhas idôneas e 
civilmente capazes. 
  
Alto Boa Vista - MT, 02 de janeiro 2012. 
  
WANDERLEY IDERLAN PERIM 
Prefeito Municipal 
Contratante 
  
CLEUDSON LOPES DE BRITO 
Contratado 
  
TESTEMUNHAS: 
  
Nome: Nome: 
R.G. n°  R.G. n° 
C.P.F. n° C.P.F. nº 

Publicado por: 
Paulicelle Oliveira Santos 

Código Identificador:7C4743EE 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS  

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 009/2012. 
 
CARLOS ALBERTO PALMIERI, Prefeito em Exercício de 
Apiacás, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe 
são concedidas por Lei... 
  
RESOLVE 
  
Artigo 1º - Nomear o Sr. LAERCIO FRANQUIS, para o cargo de 
Trabalhador Braçal, Concurso Público nº. 002/2010. 
  
Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua afixação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registra-se 
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Cumpra-se 
Pública-se 
  
Apiacás-MT, em 02 de Janeiro de 2012. 

  
CARLOS ALBERTO PALMIERI 
-prefeito em Exercício- 

Publicado por: 
Thayany Aparecida Pereira Barbosa 

Código Identificador:02DF356C 
 

GABINETE DO PREFEITO 
TERMO DE POSSE 

 
Aos (02) dois dias do mês de Janeiro de 2.012, compareceu à sede da 
Prefeitura Municipal de Apiacás, Estado de Mato Grosso, o Sr 
LAERCIO FRANQUIS , aprovada no Concurso Público Municipal 
realizado no dia 06 de Fevereiro de 2.011, para o cargo de 
Trabalhador Braçal, sendo nomeado pela Portaria nº 309/2012 de 
02 de Janeiro de 2012, afixada em 02/01/2012, para a assinatura do 
presente Termo de Posse. 
  
Apiacás-MT, 02 de Janeiro de 2012. 
  
___________________ 
LAERCIO FRANQUIS 
  
CARLOS ALBERTO PALMIERI 
Prefeito em Exercício 

Publicado por: 
Thayany Aparecida Pereira Barbosa 
Código Identificador:ADCD5D1B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

RESCISÃO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
 
Pelo presente instrumento, Prefeitura Municipal de Apiacás, 
estabelecida nesta cidade de Apiacás Avenida Brasil nº 1059, Bairro 
Bom Jesus, CNPJ nº 01.321.850/0001-54 doravante denominada 
CONTRATANTE e, de outro lado JONATAN VINICIUS 
DUARTE TEGAMI , residente e domiciliado (a) em Apiacás - MT, 
portador (a) da Cédula de Identidade nº 43073068-8 SSP/SP, CPF/MF 
nº 380.083.028-01, doravante denominado (a) de Contratado (A), 
resolvem: 
  
Clausula Única: 

Fica rescindido, a partir desta data, Contrato de Prestação de Serviços 
firmado em (07/06/2011) entre as partes. 

  
Por assim estarem de acordo às partes, firmam a presente rescisão de 
contrato. 
  
Apiacás, 02 de Janeiro de 2012  
  
Assinatura do CONTRATANTE  
  
Assinatura do CONTRATADO 

Publicado por: 
Thayany Aparecida Pereira Barbosa 

Código Identificador:8308F854 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 010/2012 

 
SÚMULA: “DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO DE 
FUNCIONÁRIO PÚBLICO MUNICIPAL E DÁ 
OUTRAS PROVIDENCIAS”. 
  

CARLOS ALBERTO PALMIERI , Prefeito em Exercício de 
Apiacás, Estado de Mato Grosso, usando de suas atribuições legais... 
  
RESOLVE:  
  
Art 1º - Rescindir a pedido o Termo Aditivo ao Contrato de Prestação 
de Serviço n° 063/2011 do Servidor JONATAN VINICIUS 
DUARTE TEGAMI, ocupante do cargo de Técnico de Enfermagem, 

nomeado pela Portaria nº 216/2011 - Processo Seletivo Simplificado 
nº 002/2011 lotado na Secretaria Municipal de Saúde. 
  
Art 2º - Esta portaria entrará em vigor a partir da data de sua 
publicação ou afixação nos lugares de costume, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Apiacás-MT; 02 de Janeiro de 2012. 
  
CARLOS ALBERTO PALMIERI 
 -prefeito em Exercício- 

Publicado por: 
Thayany Aparecida Pereira Barbosa 

Código Identificador:8FB26E9E 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO TERMO ADITIVO  

 
CONTRATANTE-PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS 
CONTRATADO – ROMATRE CONSTRUTORA LTDA 
CONTRATO – 105/2008 
OBJETO: DÉCIMO  TERMO ADITIVO AO CONTRATO 105/2008 
VIGENCIA – 180 DIAS 

Publicado por: 
Silvia Pierina Rozza Krizanowski 
Código Identificador:DE872897 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO TERMO ADITIVO  
 
CONTRATANTE-PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS 
CONTRATADO – PONTUAL CONSTRUTORA LTDA –ME 
CONTRATO – 236/2009 
OBJETO: QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 236/2009 
VIGENCIA – 180 DIAS 

Publicado por: 
Silvia Pierina Rozza Krizanowski 
Código Identificador:0E3704C7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO TERMO ADITIVO  
 
CONTRATANTE-PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS. 
CONTRATADO-MEGA CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES 
LTDA–EPP 
CONTRATO N° - 205/2009 
OBJETO – 5º TERMO ADITIVO DE PRAZO 
VIGENCIA – 180 DIAS 

Publicado por: 
Silvia Pierina Rozza Krizanowski 
Código Identificador:61B0D751 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO TERMO ADITIVO  
 
CONTRATANTE-PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS 
CONTRATADO – E.S. ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA 
CONTRATO 259/2009 
OBJETO: QUINTO TERMO ADITIVO DE PRAZO 
VIGENCIA – 180  DIAS 

Publicado por: 
Silvia Pierina Rozza Krizanowski 

Código Identificador:04CDBC8B 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO TERMO ADITIVO  

 
CONTRATANTE-PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS. 
CONTRATADO- CONSTRUTORA GLOBAL E ENGENHARIA 
LTDA –ME 
CONTRATO N° - 194/2010 
OBJETO – 3º TERMO ADITIVO DE PRAZO 
VIGENCIA – 180 DIAS 
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Publicado por: 
Silvia Pierina Rozza Krizanowski 
Código Identificador:DEF43080 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO TERMO ADITIVO  
 
CONTRATANTE-PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS. 
CONTRATADO- CONSTRUTORA GLOBAL E ENGENHARIA 
LTDA –ME 
CONTRATO N° - 195/2010 
OBJETO – 3º TERMO ADITIVO DE PRAZO 
VIGENCIA – 180 DIAS 

Publicado por: 
Silvia Pierina Rozza Krizanowski 

Código Identificador:F1FA136D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO TERMO ADITIVO  

 
CONTRATANTE-PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS. 
CONTRATADO- CONSTRUTORA GLOBAL E ENGENHARIA 
LTDA –ME 
CONTRATO N° - 196/2010 
OBJETO – 3º TERMO ADITIVO DE PRAZO 
VIGENCIA – 180 DIAS 

Publicado por: 
Silvia Pierina Rozza Krizanowski 

Código Identificador:BA26AB5B 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO TERMO ADITIVO  

 
CONTRATANTE-PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS. 
CONTRATADO- NOVA GUIA CONSTRUÇÕES LTDA 
CONTRATO N° - 067/2011 
OBJETO – 3º TERMO ADITIVO  DE PRAZO 
 VIGENCIA – 180 DIAS 

Publicado por: 
Silvia Pierina Rozza Krizanowski 
Código Identificador:76301080 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO TERMO ADITIVO  
 
CONTRATANTE-PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS 
CONTRATADO – KARINE SCORSATTO HORI 
CONTRATO - 050/2009 
OBJETO: TERCEIRO  TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO 050/2009 
VIGENCIA – 12 MESES 

Publicado por: 
Silvia Pierina Rozza Krizanowski 

Código Identificador:1AFAA4F7 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO TERMO ADITIVO  

 
CONTRATANTE-PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS 
CONTRATADO – CARLOS ALBERTO DEQUIQUE 
CONTRATO – 051/2009 
OBJETO: QUARTO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO 051/2009 
VIGENCIA – 12 MESES 

Publicado por: 
Silvia Pierina Rozza Krizanowski 

Código Identificador:3D1C08D7 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  

 
CONTRATANTE-PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS 
CONTRATADO – GILMAR VIANA MOURATO 
CONTRATO – 052/2010 

OBJETO: TERCEIRO  TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO 052/2009 
VIGENCIA – 12 MESES 

Publicado por: 
Silvia Pierina Rozza Krizanowski 
Código Identificador:77B525A8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
 
CONTRATANTE-PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS 
CONTRATADO – LUIZ CARLOS RABECINI 
CONTRATO – 053/2010 
OBJETO: TERCEIRO  TERMO ADITIVO 
AO CONTRATO 053/2009 
VIGENCIA – 12 MESES 

Publicado por: 
Silvia Pierina Rozza Krizanowski 

Código Identificador:3BBB983D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
 
CONTRATANTE-PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS 
CONTRATADO – GUMERCINDO FAGUNDES LOPES 
CONTRATO - 107/2010 
OBJETO: SEGUNDO TERMO ADITIVO VIGENCIA 
VIGENCIA – 12 MESES 

Publicado por: 
Silvia Pierina Rozza Krizanowski 
Código Identificador:E8F782D5 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
 
CONTRATANTE-PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS 
CONTRATADO – ÁGILI SOFTWARES PARA 
ÁREA PÚBLICA LTDA, 
ONTRATO – 204/2009 
OBJETO: TERCEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO 
VIGENCIA – 12 MESES 

Publicado por: 
Silvia Pierina Rozza Krizanowski 
Código Identificador:FF931B93 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
 
CONTRATANTE-PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS 
CONTRATADO – FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA 
DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE APIACÁS 
CONTRATO: 222/2009 
OBJETO: TERCEIRO  TERMO ADITIVO AO 
 CONTRATO 222/2009 
VIGENCIA – 12 MESES 

Publicado por: 
Silvia Pierina Rozza Krizanowski 

Código Identificador:C1CBEAC2 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  

 
CONTRATANTE-PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS 
CONTRATADO – PARDAL ASSESSORIA E SERV. 
CONTABIL LTDA 
CONTRATO: 002/2011 
OBJETO: PRIMEIRO  TERMO ADITIVO DE PRAZO 
VIGENCIA – 12 MESES 

Publicado por: 
Silvia Pierina Rozza Krizanowski 
Código Identificador:1735986C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
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CONTRATANTE-PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS 
CONTRATADO – ANA MARIA HOISSA BENTO 
CONTRATO: 005/2011 
OBJETO: PRIMEIRO  TERMO ADITIVO DE PRAZO 
VIGENCIA – 12 MESES 

Publicado por: 
Silvia Pierina Rozza Krizanowski 

Código Identificador:6EEA03E8 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO TERMO ADITIVO  

 
CONTRATANTE-PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS 
CONTRATADO – JORNAL GN LTDA –ME 
CONTRATO: 012/2011 
OBJETO: PRIMEIRO  TERMO ADITIVO DE PRAZO 
VIGENCIA – 11 MESES 

Publicado por: 
Silvia Pierina Rozza Krizanowski 

Código Identificador:B26BB5E4 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  

 
CONTRATANTE-PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS 
CONTRATADO – ARTCAD ENGENHARIA E 
 CONSULTORIA LTDA -ME 
CONTRATO: 028/2011 
OBJETO: PRIMEIRO  TERMO ADITIVO DE PRAZO 
VIGENCIA – 12 MESES 

Publicado por: 
Silvia Pierina Rozza Krizanowski 
Código Identificador:416893C7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
 
CONTRATANTE-PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS 
CONTRATADO – SISTEMA PERFIL DE RADIODIFUSÃO - ME 
CONTRATO: 035/2011 
OBJETO: PRIMEIRO  TERMO ADITIVO DE PRAZO 
VIGENCIA – 08 MESES 

Publicado por: 
Silvia Pierina Rozza Krizanowski 

Código Identificador:54C9A3CA 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  

 
CONTRATANTE-PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS 
CONTRATADO – D. F. DE MELO - ME 
CONTRATO: 059/2011 
OBJETO: PRIMEIRO  TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO 059/2011 
VIGENCIA – 07 MESES 

Publicado por: 
Silvia Pierina Rozza Krizanowski 

Código Identificador:99C03C4A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  

 
CONTRATANTE-PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS 
CONTRATADO – M. Y. PORTIOLLI & CIA LTDA 
CONTRATO: 087/2011 
OBJETO: PRIMEIRO  TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO 087/2011 
VIGENCIA – 03 MESES 

Publicado por: 
Silvia Pierina Rozza Krizanowski 

Código Identificador:81A1D1B6 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO  

CONTRATANTE-PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS 
CONTRATADO – TORRES E MOSCHETTI 
SOC. MÉDICA SS 
CONTRATO: 088/2011 
OBJETO: PRIMEIRO  TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO 088/2011 
VIGENCIA – 03 MESES 

Publicado por: 
Silvia Pierina Rozza Krizanowski 
Código Identificador:352B6A21 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
 
CONTRATANTE-PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS 
CONTRATADO – CINTIA RIBEIRO DA LUZ 
GHIOTTO-ME 
CONTRATO: 089/2011 
OBJETO: PRIMEIRO  TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO 089/2011 
VIGENCIA – 03 MESES 

Publicado por: 
Silvia Pierina Rozza Krizanowski 
Código Identificador:41864873 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
 
CONTRATANTE-PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS 
CONTRATADO – C&R ASSESSORIA 
CONTABIL LTDA –ME 
CONTRATO: 093/2011 
OBJETO: PRIMEIRO  TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO 093/2011 
VIGENCIA – 02 MESES 

Publicado por: 
Silvia Pierina Rozza Krizanowski 
Código Identificador:096589B8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
 
CONTRATANTE-PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS. 
CONTRATADO- FRANCISCO  DA LUZ SILVA 
 TRANSPORTES-ME 
CONTRATO N° - 008/2011 
OBJETO – ADITIVO DE PRAZO 
VIGENCIA – 12 MESES 

Publicado por: 
Silvia Pierina Rozza Krizanowski 
Código Identificador:175931F6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
 
CONTRATANTE-PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS. 
CONTRATADO- V. J. DE SOUZA  TRANSPORTES DE 
PASSAGEIROS LTDA. 
CONTRATO N° - 009/2011 
OBJETO – ADITIVO DE PRAZO 
VIGENCIA – 12 MESES 

Publicado por: 
Silvia Pierina Rozza Krizanowski 
Código Identificador:FFBF6F70 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
 
CONTRATANTE-PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS. 
CONTRATADO- ENIO JOSÉ WOTRICH- ME 
CONTRATO N° - 010/2011 
OBJETO – ADITIVO DE PRAZO 
VIGENCIA – 12 MESES 
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Publicado por: 
Silvia Pierina Rozza Krizanowski 
Código Identificador:714B60D1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
 
CONTRATANTE-PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS. 
CONTRATADO - EDÍLSON DA HORA SILVA 
CONTRATO N° - 011/2011 
OBJETO – ADITIVO DE PRAZO 
VIGENCIA – 12 MESES 

Publicado por: 
Silvia Pierina Rozza Krizanowski 
Código Identificador:97B00243 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONVÊNIO  

 
CONCEDENTE-PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS. 
CONVENENTE -  ASSOCIAÇÃO DE AMIGOS DE APIACÁS 
CONVENIO 001/2011 
OBJETO – PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO 
VIGENCIA – 12 MESES 

Publicado por: 
Silvia Pierina Rozza Krizanowski 
Código Identificador:0067A2FC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONVÊNIO  

 
CONCEDENTE- PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS. 
CONVENENTE -    ARAPAMA- 
ASSOC. REG.DE APICULTORES  DA 
AMAZONIA APIACAENSE 
CONVENIO 001/2011 
OBJETO – PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO 
VIGENCIA – 12 MESES 

Publicado por: 
Silvia Pierina Rozza Krizanowski 
Código Identificador:02589BF0 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUAIANA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO MUNICIAPL Nº 365  

 
Decreto Municipal  N° 365, de 27 de dezembro de 2011 
  

Sumula: Aprova a Instrução Normativa SCS N° 
07/2011, que estabelece normas e procedimentos para o 
cumprimento e segmento do Sistema de Comunicação 
Social, para Regulamentação do Poder Executivo, 
Legislativo, Autarquias e toda a Estrutura da 
Administração Direta e Indireta, aprovado por esta 
Instrução Normativa da Unidade de Controle Interno – 
UCI, deste município. 

  
PEDRO PASCHOAL RODRIGUES ALVARES, Prefeito Municipal 
de Araguaiana, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas e objetivando a operacionalização do 
Sistema de Controle Interno do Município, no âmbito do Poder 
Executivo, 
  
Decreta: 
  
Art. 1º O Sistema de Comunicação Social, para Regulamentação do 
Sistema de Comunicação Social, para Regulamentação do Poder 
Executivo, Legislativo, Autarquias e toda a Estrutura da 
Administração Direta e Indireta, obedecerão todos os procedimentos 
estabelecidos na Instrução Normativa SCS Nº 07 / 2011, aprovada por 
este decreto. 
  

Art. 2º Os órgãos e entidades da administração indireta, como 
unidades executoras do Sistema de Controle Interno, sujeitam – se, no 
que couber, à referida Instrução Normativa. 
  
Art. 3º Caberá a Unidade de Controle Interno – UCI, prestar os 
esclarecimentos e orientações a respeito da aplicação dos dispositivos 
deste Decreto. 
  
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrario. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Araguaiana, Estado de Mato 
Grosso. 
  
27 de dezembro de 2011 
  
PEDRO PASCHOAL RODRIGUES ALVARES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jose Marques da Silva 

Código Identificador:D2FDEBF9 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
FINALIDADE  

 
I – FINALIDADE 
  
Estabelecer normas e procedimentos para desempenho e 
responsabilidade do Departamento de Comunicação Social da 
Prefeitura Municipal Araguaiana - MT. 
  
II - ABRANGÊNCIA 
  
Esta Instrução Normativa abrange toda a estrutura do Departamento 
de Comunicação Social da Prefeitura Municipal de Araguaiana – MT. 
  
III - CONCEITOS 
  
1. Instrução Normativa 
  
Documento que estabelece os procedimentos a serem adotados 
objetivando a padronização na execução de atividades e rotinas de 
trabalho. 
  
2. Manual de Rotinas Internas e Procedimentos de Controle 
  
 Coletânea de Instruções Normativas, e Manual de Normas e Rotinas 
sobre Serviços de Comunicação Social das Instituições Municipais. 
  
3. Fluxograma 
  
 Demonstração gráfica das rotinas de trabalho relacionada a cada 
sistema administrativo, com a identificação das unidades executoras. 
4. Sistema 
  
 Conjunto de ações que, coordenadas, concorrem para um 
determinado fim. 
  
5. Sistema Administrativo 
  
 Conjunto de atividades afins, relacionadas a funções finalísticas ou de 
apoio, distribuídas em diversas unidades da organização e executadas 
sob a orientação técnica do respectivo órgão central, com o objetivo 
de atingir algum resultado. 
  
6. Ponto de Controle 
  
 Aspectos relevantes em um sistema administrativo, integrantes das 
rotinas de trabalho ou na forma de indicadores, sobre os quais, em 
função de sua importância, grau de risco ou efeitos posteriores, deva 
haver algum procedimento de controle. 
  
7. Procedimentos de Controle 
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Procedimentos inseridos nas rotinas de trabalho com o objetivo de 
assegurar a conformidade das operações inerentes a cada ponto de 
controle, visando restringir o cometimento de irregularidades ou 
ilegalidades e /ou preservar o patrimônio público. Onde o 
Responsável pelas publicações tem como função publicar todas as 
matérias pertinentes do município, para dar publicidade dos atos 
pertinentes a Administração Publica. 
  
8. Sistema de Controle Interno 
  
 Conjunto de procedimentos de controle inseridos nos diversos 
sistemas administrativos, executados ao longo da estrutura 
organizacional sob a coordenação, orientação técnica e supervisão da 
Unidade de Controle Interno responsável pela coordenação do 
controle interno.  Onde os procedimentos de controle dos Sistemas 
Administrativos na área de Serviços de Comunicação Social são 
realizados pelos responsáveis que executarem, onde seguirão a 
Instrução Normativa do Sistema de Comunicação Social. 
  
III - BASE LEGAL E REGULAMENTAR 
  
A presente Instrução Normativa integra o conjunto de ações, de 
responsabilidade do Prefeito Municipal de Araguaiana, no sentido da 
implantação do Sistema de Controle Interno no Poder Executivo, 
sobre o qual dispõem os artigos 31 da Constituição Federal, 59 da Lei 
Complementar nº. 101/2000 e 8° da Lei Orgânica do Tribunal de 
Contas do Estado de Mato Grosso, além da resolução nº 01/2007 do 
TCE/MT e Lei Municipal n.º 454 de 26 de novembro de 2007, que 
dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do Município. 
  
IV - RESPONSABILIDADES 
  
1. Da Unidade Responsável pela Instrução Normativa 
1.1 Promover discussões técnicas com as unidades executoras e com a 
unidade responsável pela coordenação do controle interno, para 
definir as rotinas de trabalho identificar os pontos de controle e 
respectivos procedimentos de controle, objetos da Instrução 
Normativa a ser elaborada; 
1.2 Obter a aprovação da Instrução Normativa, após submetê-la à 
apreciação da unidade de controle interno e promover sua divulgação 
e implantação; 
1.3 Manter atualizada, orientar as áreas executoras e supervisionar a 
aplicação da Instrução Normativa. 
  
2. Das Unidades Executoras 
2.1 Atender às solicitações da unidade responsável pela Instrução 
Normativa na fase de sua elaboração, quanto ao fornecimento de 
informações e à participação no processo de elaboração; 
2.2 Alertar a unidade responsável pela Instrução Normativa sobre 
alterações que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho, 
objetivando sua melhoria, tendo em vista, principalmente, o 
  
aprimoramento dos procedimentos de controle e o aumento da 
eficiência operacional; 
2.3 Manter a Instrução Normativa à disposição de todos os 
funcionários da unidade, zelando pelo fiel cumprimento da mesma; 
2.4 Cumprir  
fielmente as determinações da Instrução Normativa, em especial quant
o  aos 
procedimentos de controle e quanto à padronização dos 
procedimentos na geração de documentos, dados e informações. 
  
3. Da Unidade Responsável pela Coordenação do Controle Interno 
3.1 Prestar o apoio técnico na fase de elaboração das Instruções 
Normativas e em suas atualizações, em especial no que tange à 
identificação e avaliação dos pontos de controle e respectivos 
procedimentos de controle; 
3.2 Através da atividade de auditoria interna, avaliar a eficácia dos 
procedimentos de controle inerentes a cada sistema administrativo, 
propondo alterações nas Instruções Normativas para aprimoramento 
dos controles ou mesmo a implantação de novas Instruções 
Normativas; 

3.3 Organizar e manter atualizado o manual de procedimentos, em 
meio documental e/ou em base de dados, de forma que contenha 
sempre a versão vigente de cada Instrução Normativa. 
  
V – PROCEDIMENTOS 
  
1. Da Publicação dos Atos Oficiais do Município 
  
1.1 - Da Competência do Departamento de Expediente, Cerimonial e 
Comunicação: 
1.1.1 As Publicações de matérias de interesse da administração direta 
e indireta cabe a Secretaria Municipal de Administração orientar e 
coordenar os responsáveis para: 
1.1.1.2 Subsidiar Publicações de informes no Jornal Oficial dos 
Municípios AMM, Diários Oficiais Estados e União, internet, entre 
outros meios de publicidades. 
1.1.1.3 Organizar, coordenar, orientar e supervisionar as atividades 
executadas pelos órgãos da Prefeitura e da Administração Indireta, de 
modo a proporcionar sua sintonia com as diretrizes da administração; 
1.1.1.4 Manter os Arquivos publicados, fotos, slides, dados e 
publicações de interesse da Prefeitura; 
1.1.1.5 Informar os responsáveis por publicações de matérias de 
interesse público sobre mudanças e normatizações que por vier ser 
modificadas; 
1.1.1.6 Planejar, supervisionar e acompanhar a criação de 
normatizações sobre a imprensa municipal; 
  
1.2.  Do Conteúdo para publicação 
1.2.1 As informações do município antes de ser publicadas devem ser 
revisadas pelo responsável de cada setor, para evitar que publique 
matéria com erros sobre o município. 
1.2.2 Fica o Departamento de Expediente, Cerimonial e Comunicação 
do Município responsável por orientar os demais responsável pelo 
conteúdo e normatização do município e divulgar e dar transparência 
às ações da administração, colaborando para a formação da imagem 
do poder Executivo / Legislativo e para a melhoria da qualidade de 
vida da população. 
  
1.3.  Da Classificação de Imprensa Oficial 
1.3.1 Fica reconhecido o Jornal Oficial dos Município - AMM, de 
acordo com a Lei Municipal nº 427 de 09 de março de 2006, como o 
jornal oficial do município de Araguaiana; 
1.3.2 O Poder Executivo / Legislativo quando firmar contrato e 
convenio com a União as publicações terão que ser feitas no Diário 
Oficial da União; 
1.3.3 O Poder Executivo / Legislativo quando firmar contrato, termos 
de comodato e convenio com o Estado as publicações terão que ser 
feitas na Imprensa Oficial de Mato Grosso – IOMAT; 
1.3.4 Ficando facultativo em publicar matérias em jornais locais, 
desde que obedeça os critérios desta Instrução Normativa e a Lei 
8.666/93. 
  
1.4.  Meios de Comunicação 
1.4.1 Jornais, as matérias do município de Araguaiana são publicadas 
no Jornal Oficial dos Municípios que é a Associação Matogrossense 
dos Municípios - AMM, aprovado através da Lei Municipal nº 
0427/2006; 
1.4.2 Revistas; 
1.4.3 Rádios; 
1.4.4 Emissoras de Televisão; 
1.4.5 Mídia especializada da internet; 
1.4.6 Carros de Som; 
1.4.7 Banners, e Folhetos; 
1.4.8 Mensagens, e-mail; 
1.4.9 Mural da Unidade Gestora; 
1.4.10 Entre outros de comunicação autorizado(a) pelo(a) chefe do 
poder. 
  
1.5. – Tipos de Informações a Serem Divulgadas 
1.5.1 As informações a serem divulgadas abrangidas por esta 
Instrução Normativa são: 
a) Campanhas de ordem publica em geral (saúde, educação, social e 
etc.); 
b) Boletins do Município; 
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c) Editais (licitação, concurso, processos seletivos e etc.); 
d) Relatórios (contábeis, auditorias, verificações e etc.); 
e) Leis, Decretos, Portarias, Pareceres, Projetos e etc.; 
f) Audiências Públicas; 
g) Balanço Geral; 
h) Balancetes Mensais; 
i) Instruções Normativas; 
j) Entre outros Documentos que serão publicados pelo município. 
  
1.4.1.  Do Gerenciamento das Publicações   
1.4.1.2 O Setor ou departamento e/ou interessado em realizar 
publicação de documentos oficiais, deverá solicitar junto aos 
responsáveis cadastrados e/ou ao chefe do setor; 
1.4.1.3 No caso de Jornais contratados pelo município, o interessado 
deverá seguir o regimento do Jornal, descrito no contrato de prestação 
de serviços junto ao setor de contratos; 
1.4.1.4 Da Mídia (rádio e televisão) os interessados pela publicidade 
deverá solicitar a seu superior ou ao departamento de comunicação do 
poder ou compatível; 
1.4.1.5No caso de outras publicidades, o interessado deverá solicitar 
direto ao chefe do setor e/ou ao departamento de comunicação do 
poder; 
  
1.5.  Das Vedações 
1.5.1 Fica meramente proibido: 
1.5.1.2 Publicações de matérias que venha denegrir a imagem do 
Município; 
1.5.1.3 Matérias de interesses particulares, não amparadas por 
legislação específica; 
1.5.1.4 Deixar de publicar documentos que tem prazo de publicação 
para tentar dilubriar a justiça; 
1.5.1.5 Publicar documentos com prazos vencidos. 
1.6.  Das Responsabilidades 
1.6.1 Os responsáveis por publicações de atos oficiais, deverão 
receber capacitação sempre que for necessário, para não publicar atos 
incorretos ou matéria enganosa; 
1.6.2 É de responsabilidade de cada Sistema Interno as publicações do 
setor. 
  
1.7.  Da Segurança da Informação 
1.7.1 É de inteira responsabilidade dos órgãos/entidades, a 
manutenção de sistemas de segurança que garantam a integridade das 
informações na origem, bem como o armazenamento dos certificados 
digitais, cadastro de usuários e respectivas senhas; 
1.7.2 Poderá ser responsabilizado por falhas de segurança que 
advenham de mau uso do sistema de envio de documentos oficiais e-
Dofs pelos usuários dos órgãos/entidades, por negligência com a 
segurança da informação ou por qualquer prática delituosa. 
1.7.3 É de responsabilidade da Imprensa Oficial dos Municípios em 
manter o sigilo dos dados pessoais dos usuários do sistema, das 
chaves lógicas dos certificados digitais e do algoritmo de criptografia, 
das matérias enviadas quanto à integridade, fidelidade, 
confidencialidade e disponibilidade. 
1.7.4 A tentativa de utilização de login ou senha de usuários 
cadastrada por pessoas não identificada ou a tentativa de quebrar a 
segurança para acessar o sistema de envio de documentos oficiais, 
ocasionará na punição, administrativa e/ou criminal; 
  
2.  Processo Administrativo   
2.1  O Processo Administrativo é um procedimento voltado para 
apurar responsabilidade de servidores pelo descumprimento de 
normas de controle interno sem dano ao erário, mas, caracterizado 
como grave infração; 
2.2  O processo administrativo será proposto pela Unidade de 
Controle Interno ou Secretaria Municipal de Administração e 
DETERMINADO PELO CHEFE do poder correspondente; 
2.3 - Instaurado o processo administrativo, sua conclusão se dará no 
prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias; 
2.4 - O processo administrativo será desenvolvido por comissão 
designada pelo chefe do poder correspondente, assegurado aos 
envolvidos o contraditório e a ampla defesa; 
2.5  Os fatos apurados pela comissão serão objetos de registro claro 
em relatório e encaminhamento à Controladoria Interna Municipal 
para emissão de parecer e conhecimento ao chefe do poder 

correspondente com indicação das medidas punitivas cabíveis aos 
responsáveis na forma do estatuto dos Servidores Públicos de 
Araguaiana – MT; 
2.6 O chefe do poder correspondente decidirá no prazo de 30 (trinta) 
dias, a aplicação das penalidades indicadas no processo; 
  
V - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
  
As Unidades Internas do Sistema de Controle Interno dos Poderes que 
descumprirem com esta Instrução Normativa estarão passiveis de 
advertência verbal, por escrito e, em caso de reincidência, de abertura 
de sindicância e possível instauração de processo administrativo 
disciplinar para apuração da responsabilidade da realização do ato 
contrário as normas instituídas; 
A inobservância desta Instrução Normativa constitui omissão de dever 
funcional e será punida na forma prevista em lei; 
Os servidores que trabalham na elaboração dos documentos são 
considerados responsáveis pela publicação dos mesmos, juntamente 
com o responsável pela unidade executora e poderão responder junto 
aos órgãos competentes por eventuais falhas ou atrasos; 
As publicações deverão seguir o que determina a legislação especifica 
para cada caso em conjunto com o que determinam as decisões 
impostas pelo tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso – 
TCE/MT; 
É de responsabilidade dos "Responsáveis setoriais" de Controle 
Interno do Sistema de Comunicação Social e ao todos os envolvidos a 
fiscalização e verificação do cumprimento e aplicação das normas 
estipuladas nesta Instrução Normativa, sob o apoio da Unidade de 
Controle Interno - UCI; 
Qualquer dúvida gerada por esta Instrução Normativa deverá ser 
solucionada junto a Secretaria Municipal de Administração e  junto a 
Unidade de Controle Interno; 
  
Esta Instrução Normativa entra em vigor a partir de sua aprovação. 
  
Araguaiana – MT, 16 de novembro de 2011 

Publicado por: 
Jose Marques da Silva 

Código Identificador:3DDE2F93 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI MUNICIPAL N.º 563/ 2011  

 
Estima a Receita e Fixa  a Despesa da Prefeitura 
Municipal de Araguaiana - MT, para o exercício 
2012(LOA), e dá outras providências. 

  
 O Senhor PEDRO PASCHOAL RODRIGUES ALVARES, Prefeito 
Municipal de ARAGUAIANA – Estado de Mato Grosso no uso de 
suas atribuições conferidas em lei, faz saber que a Câmara Municipal 
aprova e eu sanciono a seguinte Lei: 
  
Artigo 1.º - O Orçamento Fiscal do Município  de ARAGUAIANA-
MT, abrangendo a Administração Direta, para o exercício de 2012, 
estimada a Receita e Fixada a Despesa em R$ 8.589.200,00 ( Oito  
Milhões, Quinhentos e Oitenta e dois Mil, e Duzentos Reais) 
  
Artigo 2.º -  A receita será realizada mediante a arrecadação dos 
tributos, rendas e outras fontes de receitas correntes e de capital, na 
forma da legislação em vigor e das especificações constantes do anexo 
integrante desta Lei, com o seguinte desdobramento 
  
 Administração Direta   

 RECEITAS CORRENTES 9.342.669,50 

 RECEITAS TRIBUTARIAS 552.580,28 

 RECEITAS DE CONTRIBUIÇÃO 37.150,04 

 RECEITA PATRIMONIAL 21.228,60 

 RECEITA DE SERVIÇOS 164.500,00 

 TRANSFERENCIAS CORRENTES 8.500.982,11 

 OUTRAS RECEITAS CORRENTES 66.228,47 

  RECEITAS DE CAPITAL  596.501,47 

 TRANSFERENCIAS DE CAPITAL 596.501,47 

DEDUÇÕES DA RECEITA  ( 1.349.970,97 ) 

 DEDUÇÕES DA RECEITA CORRENTE ( 1.349.970,97 ) 

 TOTAL ADMINISTRAÇÃO DIRETA 8.589.200,00 
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Artigo 3.º -  A despesa da Administração direta será realizada segundo 
discriminação dos quadros “Programas de trabalho”  e “ Natureza da 
Despesa”, integrantes desta Lei, e as Autarquias e Fundações em seus 
respectivos orçamentos aprovados por decreto executivo; 
  
  POR FUNÇÕES DE GOVERNO  

Administração Direta  
01 Legislativa 558.400,00 

04 Administração 1.630.492,00 

08 Assistência Social 719.985,00 

10 Saúde 1.660.670,00 

11 Trabalho 85.892,00 

12 Educação 2.221.659,81 

13 Cultura 100.000,00 

15 Urbanismo 524.000,00 

17 Saneamento 279.681,80 

20 Agricultura 103.000,00 

23 Comercio e Serviços 102.578,00 

26 Transporte 294.285,00 

27 Desporto e lazer 88.000,00 

28 Encargos Especiais 70.000,00 

29 Controle Interno 70.000,00 

99 Reserva de Contingência 80.556,39 

     TOTAL DA ADMINSTRAÇÃO DIRETA  8.589.200,00 

  
 POR SUB-FUNÇÕES 
031 Ação Legislativa 558.400,00 

033 Controle Interno 70.000,00 

122 Administração Geral 1.018.700,00 

123 Administração Financeira 523.792,00 

241 Assistência ao Idosos 3.000,00 

242 Assistência ao Portador de Deficiência Física 9.900,00 

243 Assistência Criança e ao Adolescente 144.985,00 

244 Assistência Comunitária 562.100,00 

301 Atenção Básica 1.658.020,00 

305 Vigilância Epidemiológica 2.650,00 

332 Relação de Trabalho 85.892,00 

361 Ensino Fundamental 1.727.806,45 

362 Ensino Médio 50.000,00 

364 Ensino Superior 20.000,00 

365 Ensino Infantil 423.853,36 

392 Difusão Cultural 100.000,00 

451 Infra-Estrutura Urbana 49.000,00 

452 Serviços Urbanos 480.000,00 

512 Saneamento Básico Urbano 279.681,80 

601 Promoção da Produção Vegetal 8.000,00 

605 Abastecimento 95.000,00 

695 Turismo 210.578,00 

782 Transporte rodoviário 284.285,00 

784 Transporte Hidroviário 5.000,00 

812 Desporto Comunitário 68.000,00 

843 Serviço da Divida Interna 70.000,00 

999 Reserva de Contingência 80.556,39 

   TOTAL  DA ADMINSTRAÇÃO DIRETA 8.589.200,00 

  
POR CATEGORIA ECONOMICA 
Administração Direta 
  Despesas Correntes  7.676.236,61 

 Despesas de Capital  832.407,00 

 Reserva de Contingência  80.556,39 

  TOTAL  DA ADMINSTRAÇÃO DIRETA 8.589.200,00 

  
 Por Órgão da Administração 
 Administração Direta 
01 Câmara Municipal  558.400,00 

02 Gabinete do Prefeito  544.000,00 

03 Secretaria Municipal de administração 465.000,00 

04 Secretaria Municipal de Finanças e Economia  760.240,39 

05 Secretaria Municipal de Educação 2.321.659,81 

06 Secretaria Municipal de Saúde 1.825.670,00 

07 Secretaria Municipal de Ação Social 719.985,00 

08 Secretaria Municipal de Esportes e Laser 68.000,00 

09 Secretaria Municipal de Turismo e Meio Ambiente 210.578,00 

10 Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento 103.000,00 

11 Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos 1.012.666,80 

   TOTAL  DA ADMINSTRAÇÃO DIRETA  8.589.200,00 

  
Artigo 4.º - Os recursos da Reserva de Contingência são destinados 
ao atendimento dos passivos contingentes, intempéries, outros riscos 
fiscais  imprevistos, superávit orçamentário e para a obtenção de 
resultado primário positivo, conforma abaixo; 
  

UNIDADE GESTORA – Prefeitura Municipal de Araguaiana  
01 -  Reserva de Contingência R$ 80.556,39 Total R$ 80.556,39  
  
§ 1.º - A utilização dos Recursos da Reserva de Contingência será 
feita por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal, observando o 
Limite para cada evento de riscos fiscais especificados neste artigo. 
  
§ 2.º - Para efeito desta Lei entende-se como ”Outros Riscos e 
Eventos Fiscais imprevistos”, as despesas diretamente relacionadas ao 
funcionamento e manutenção dos serviços de competência de cada 
uma das unidades gestoras não orçadas ou orçadas a menor. 
  
§ 3.º - Não se efetivando até o dia 10 de dezembro de dois mil doze, 
os Riscos Fiscais relacionados a passivos contingentes e intempéries 
 previstos neste artigo, os recursos a eles reservados poderão ser 
utilizados por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal para 
atender “Outros Riscos Fiscais e Eventos Fiscais Imprevistos” 
conforme definido no § 2.º deste Artigo, desde que o Orçamento para 
2012 tenha reservado recursos para os mesmo Riscos fiscais. 
  
Artigo 5.º - Fica o Executivo Municipal autorizado a remanejar de um 
Elemento de Despesa para Outro, dentro de cada Projeto Atividade ou 
Operações Especiais. 
  
Artigo 6.º -  O Executivo Municipal esta autorizado, nos termos do 
artigo 7.º da Lei Federal n.º 4.320/64, a abrir Créditos Adicionais 
Suplementares, até o limite de 15% (Quinze por cento) da receita 
estimada para o orçamento de cada uma das Unidades Gestoras, 
utilizando com fonte de recursos; 
I – a anulação de saldos de dotações orçamentárias desde que não 
comprometidas, 
  
§ 1 -  Excluem deste limite, os créditos adicionais suplementares, 
decorrentes de Leis Municipais especificas aprovadas no Exercício 
  
Artigo 7.º - Fica O poder Executivo Autorizado a Suplementar seu 
orçamento quando apurados, conforme artigo 43, inciso I e II da Lei 
4320/64 
  
I - Superávit Financeiro apurado em Balanço Patrimonial do 
Exercício Anterior; 

II  -  Os provenientes de Excesso de Arrecadação. 
  
Artigo 8.º - As despesas por conta das Dotações vinculadas a 
convênios, operações de créditos e outras receitas de realização 
extraordinária só serão executadas ou utilizadas de alguma forma, se 
estiver assegurando o seu ingresso no fluxo de caixa. 
  
Artigo 9.º - Os recursos oriundos de convênios não previstos no 
Orçamento da Receita ou o seu excesso, poderão ser utilizados como 
fontes de recursos para abertura de créditos adicionais suplementares 
de projetos, atividades ou operações especiais por ato do Chefe do 
Poder Executivo Municipal. 
  
Artigo 10.º - Durante o  exercício de 2012 o Executivo Municipal 
poderá realizar operações de Créditos até o limite de 15% ( Quinze 
por cento) da receita prevista, para financiamento dos programas 
priorizados nesta Lei. 
  
Artigo 11.º - Comprovado o interesse publico e mediante convenio, 
acordo ou ajuste, o Executivo Municipal poderá assumir custeio de 
competência de outros entes da Federação.  
  
Artigo 12.º - Fica o Executivo Municipal autorizado a firmar 
convenio com os Governos Federal, Estadual e Municipal, 
diretamente ou através de  seus Órgãos da Administração direta e 
Indireta. 
  
Artigo 13.º - A presente vigorara durante o exercício de 2012, a partir 
de 1 de janeiro, revogando-se as disposições em contrario. 
  
Araguaiana - MT, 16 de Dezembro de 2011. 
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PEDRO PASCHOAL RODRIGUES ALVARES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Edivan da Silva Menezes 

Código Identificador:39233C2D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 32/ 2011 

 
CONTRATO Nº 32/2011 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ARAGUAIANA 
CONTRATADO: M. S. Claudio - ME 
OBJETO: Realização de amostra cultural, Danças típicas, 
gastronomia e ferira de artes. 
VALOR: 76.000,00 
Data: 23/12/2011 

Publicado por: 
Jose Marques da Silva 

Código Identificador:35697F50 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARENÁPOLIS  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO: 
N° 189/2011 

 
OBJETO: Prestação de Serviços de pessoa física para a pintura do 
Centro Infantil Municipal Professora Luiza Amâncio de Figueiredo- 
ESCOLA CIMPLAF do Município de Arenápolis-MT. 
CONTRATANTE : PREFEITURA MUNICIPAL DE ARENÁPOLIS 
– MT 
CONTRATADO (A):  IRIVALDO MARQUES RIBEIRO  
PERIODO DE EXECUÇÃO : 21/10/2011 
VALOR GLOBAL :  R$ 10.050,00 

Publicado por: 
Luciana de Souza Barreto 

Código Identificador:6508E1D1 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO: N° 
140/2011 

 
OBJETO: O presente Contrato tem por objeto a contratação de 
empresa prestação de serviços técnico-profissionais especializado 
visando à elaboração de concurso público para a Prefeitura 
Municipal de Arenápolis/MT  
CONTRATANTE : PREFEITURA MUNICIPAL DE ARENÁPOLIS 
– MT 
CONTRATADO (A):  EMPRESA ACPI - ASSESSORIA, 
CONSULTORIA, PLANEJAMENTO & INFORMÁTICA LTDA 
PERIODO DE EXECUÇÃO : 10/08/2011 
VALOR GLOBAL : R$ 42.700,00   

Publicado por: 
Luciana de Souza Barreto 

Código Identificador:95CFF0A7 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO: N° 

063/2009 
 
OBJETO: O objeto do presente contrato é a Aquisição de licenças de 
uso, conversão de dados, treinamento de usuário, manutenção, 
consultoria técnica em softwares de: Planejamento, Orçamento, 
Tesouraria, Contabilidade, Recursos Humanos e Folha de Pagamento, 
Compras, Licitação, Almoxarifado, Patrimônio, Controle de Frotas, 
Protocolo/Processos, Tributação e Arrecadação, Sistema de 
Gerenciamento da Educação Municipal e Sistema para Controle de 
Medicamentos da Saúde. 
  
CONTRATANTE : PREFEITURA MUNICIPAL DE ARENÁPOLIS 
– MT 

CONTRATADO (A):  EMPRESA ÁGILI SOFTWARES PARA 
ÁREA PÚBLICA LTDA  
PERIODO DE EXECUÇÃO : 15/01/2009 
VALOR GLOBAL : R$ 76.000,00 

Publicado por: 
Luciana de Souza Barreto 

Código Identificador:354055AD 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO: N° 
165/2010 

 
OBJETO: Constitui objeto do presente instrumento a “Execução de 
serviços de Pavimentação Asfáltica e drenagem em águas Pluviais 
na Rua: Frederico Garcês Jortes com 3.696,81m², Município de 
Arenápolis, tudo conforme o TERMO DE CONVÊNIO Nº. 
099/2010   
CONTRATANTE : PREFEITURA MUNICIPAL DE ARENÁPOLIS 
– MT 
CONTRATADO (A):  EMPRESA CONSTRUTORA 
INCORPORADORA GUEDES LTDA  
PERIODO DE EXECUÇÃO : 16/12/2010 
VALOR GLOBAL : R$ 187.338,40 

Publicado por: 
Luciana de Souza Barreto 

Código Identificador:0AAFFC82 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO: 

N° 140/2010 
 
OBJETO: Constitui objeto do presente instrumento a Execução de 
serviços de Pavimentação Asfáltica com Tratamento Superficial 
Duplo – TSD com capa selante na Av. Daury Riva e limpa roda, 
num total de 4.365,00m²,  Município de Arenápolis, conforme o 
TERMO DE CONVÊNIO Nº. 134/2009 
CONTRATANTE : PREFEITURA MUNICIPAL DE ARENÁPOLIS 
– MT 
CONTRATADO (A):  Empresa CONSTRUTORA 
INCORPORADORA GUEDES LTDA  
PERIODO DE EXECUÇÃO : 27/08/2011 
VALOR GLOBAL : R$ 198.788,380 

Publicado por: 
Luciana de Souza Barreto 

Código Identificador:AB71E27C 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO AO CONTRATO: N° 196/2011 

 
OBJETO: Aquisição de Equipamentos para a Secretaria 
Municipal de Ação social do Município de Arenápolis-MT.  
CONTRATANTE : Prefeitura Municipal de Arenápolis – MT 
CONTRATADO (A):  ULTRA COMÉRCIO E PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO LTDA 
PERIODO DE EXECUÇÃO : 29/12/2011 
VALOR GLOBAL:   R$ 20.169,00 
DATA DA ASSINATURA : 29/12/2011 

Publicado por: 
Luciana de Souza Barreto 

Código Identificador:1091AEB1 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO: 
N° 016/2011 

 
OBJETO: O objeto do presente contrato é a prestação de serviços de 
Agente Comunitário de Saúde 
CONTRATANTE : PREFEITURA MUNICIPAL DE ARENÁPOLIS 
– MT 
CONTRATADO (A):  ROSINEIDE RIBEIRO DA SILVA  
PERIODO DE EXECUÇÃO : 03/01/2011 
VALOR GLOBAL : R$ 3.000,00 
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Publicado por: 
Luciana de Souza Barreto 

Código Identificador:F3A31B9B 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL DE TESTE SELETIVO 004/2011 

 
O Prefeito Municipal de Carlinda/MT, no uso de suas atribuições 
legais, torna público para conhecimento de todos os interessados o 
Edital de Seleção 004/2011 que dispõe sobre a realização das 
inscrições para o Processo Seletivo Simplificado, com vistas à 
contratação por tempo determinado de Agente Comunitário de 
Saúde para atender às necessidades existentes na Secretaria Municipal 
de Saúde no Programa de Agente Comunitário de Saúde e Agente de 
Combate a Endemias para o Programa de Vigilância em Saúde nos 
termos da Lei Municipal 103 de 17 de abril de 2000 reeditada pelas 
Leis Municipais n.ºs 333/2006 e 500/2009, 553/2010 e 598/2010, e 
Lei Municipal n.° 543/2009 de 18 de Dezembro de 2009 alterada pela 
Lei Municipal n°. 623/2011 de 27 de Janeiro de 2011. 
  
1 – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

  
1.1 – A seleção de que trata o presente Edital destina-se ao 
preenchimento de vagas especificados no Anexo I deste Edital, pelo 
candidato aprovado e classificado. 
  
1.2 - O Processo Seletivo Simplificado será realizado em uma (1) 
etapa: 
1.2.1 Prova Objetiva/Subjetiva (Eliminatória e Classificatória) 
1.2.2 Prova de Títulos (Classificatória). 
  
1.3 – A pontuação das provas será conforme anexo II e IV deste 
edital, sendo que todas as provas serão realizadas na cidade de 
Carlinda/MT. 
  
1.4 - O regime de trabalho será de 40(trinta) horas semanais. 
  
1.5 -  A remuneração conforme anexo I. 
  
1.6 - As provas objetivas, de caráter eliminatório e classificatório, 
somados a pontuação adquirida pela análise de títulos, irão determinar 
os candidatos que serão aprovados. 
  
1.7 – A jornada de trabalho terá a duração de 40 (quarenta) horas 
semanais. 
  
1.8 - O regime jurídico para contratação temporária dos cargos 
disponíveis no presente processo seletivo será Regime de Direito 
Administrativo Especial, na forma prevista pela Lei Municipal n.º 
266/04 de 10 de maio de 2004 reeditada pela Lei Municipal n.° 
398/2007, o regime previdenciário será o Regime Geral de 
Previdência Social. 
  
1.9 – O Quadro de Vagas para cada função constará no anexo VI deste 
edital 
  
1.10 – O candidato que se inscrever para o cargo de Agente 
Comunitário de Saúde e Agente de Combate a Endemias deverá 
atender os pré-requisitos de escolaridade devendo ser comprovado no 
ato da inscrição a conclusão do Ensino Fundamental (antigo 1º grau) e 
residir na área de abrangência da Micro área conforme descrito no 
Anexo VI deste Edital desde o ato da inscrição para a vaga. 
  
2 – DAS INSCRIÇÕES 

  
2.1 – As inscrições serão realizadas exclusivamente, no período de 03 
de Janeiro a 13 de Janeiro de 2012 das 08:00 as 11:00 e das 13:00 ás 
 15:00 horas, na Secretaria de Saúde de Carlinda/MT, mediante o 
preenchimento do Formulário de Inscrição conforme anexo VIII. 
  

2.2 – Não será cobrada taxa de inscrição para Processo Seletivo em 
Questão. 
  
2.3 – Antes de realizar sua inscrição, o candidato deverá tomar 
conhecimento do disposto neste Edital e em seus Anexos e certificar-
se de que preenche todos os requisitos exigidos. A inscrição do 
candidato implicará o seu conhecimento e a tácita aceitação das 
normas e condições estabelecidas neste Edital e em seus Anexos, das 
quais não poderá alegar desconhecimento. 
  
2.4 – Não serão aceitas inscrições condicionais, via fax, via correio 
eletrônico ou fora do prazo. 
  
2.5 – No Requerimento de Inscrição, o candidato portador de 
necessidades especiais deverá optar pelas vagas reservadas, 
observando o disposto nos subitens 4.4 e 4.5 deste Edital. 
  
2.6 – No ato da inscrição, após ter preenchido devidamente o 
Requerimento de Inscrição, o candidato deverá apresentar ao 
atendente da Secretaria de Saúde, original e cópia do seu documento 
de identidade, original e cópia do seu CPF, original e cópia do titulo 
de eleitor, original e cópia do comprovante da última votação, original 
e cópia da reservista, original e cópia do comprovante de escolaridade, 
original e cópia do comprovante de residência, bem como original e 
cópia de cada um dos certificados. As cópias entregues ao atendente 
deverão ser numeradas e rubricadas pelo candidato e pelo servidor da 
Secretaria de Saúde (que será responsável por dar o confere de acordo 
com o original). Após a entrega da documentação, o candidato 
receberá o comprovante de inscrição, que deverá ser mantido em seu 
poder. 
  
2.7 – O candidato, ciente e de acordo com as condições do Processo 
Seletivo Simplificado, deverá preencher, com clareza, em letra de 
forma, a tinta e sem rasuras, o Requerimento de Inscrição, assiná-lo e 
datá-lo. 
  
2.8 – Não serão aceitas inscrições fora dos prazos estabelecidos neste 
Edital, bem como, no caso do candidato não apresentar quaisquer 
documentos exigidos no item 2.6. 
  
2.9 – As informações prestadas no Requerimento de Inscrição serão 
de inteira responsabilidade do candidato, dispondo a Comissão 
Organizadora do direito de excluí-lo do Processo Seletivo 
Simplificado, se o preenchimento for feito com dados emendados, 
rasurados ou incorretos, bem como se constatado, posteriormente, 
serem inverídicas as referidas informações. 
  
2.10 – O candidato poderá inscrever-se por meio de procuração 
específica para esse fim, sendo necessário grampear o respectivo 
Termo de Procuração, que não precisará ter firma reconhecida. Nesta 
hipótese, o candidato assumirá as conseqüências de eventuais erros do 
seu procurador. 
2.10.1 – Deverá ser apresentada uma procuração por candidato. 
  
2.11 – O candidato somente será considerado inscrito neste processo 
seletivo simplificado após ter cumprido todas as instruções descritas 
no item 2 deste edital e todos os seus subitens. 
  
2.12 – O candidato que no ato da inscrição não cumprir o estabelecido 
no subitem 1.10 deste edital, não poderá se inscrever no Processo 
Seletivo Simplificado. 
  
3 – DOS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO 

  
231 – O candidato deverá atender, cumulativamente, no ato da 
contratação, aos seguintes requisitos: 
  
31.2 Ter nacionalidade brasileira; 
31.3 Estar quite com as obrigações eleitorais; 
31.4 Estar em pleno gozo de seus direitos políticos; 
3.1.5 Estar quite com as obrigações do Serviço Militar, para os 
candidatos do sexo masculino; 
3.1.6 Não estar incompatibilizado com o disposto no art. 6º da Lei nº 
8.745, de 9 de dezembro de 1993, que proíbe a contratação de 
servidores da Administração direta ou indireta da União, dos Estados, 
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do Distrito Federal e dos Municípios, bem como de empregados ou 
servidores de suas subsidiárias e controladas. São aplicadas também 
as restrições à contratação de aposentados previstas no artigo 37, § 10 
da Constituição Federal/ 88; 
3.1.7 Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos; 
3.1.8 Possuir aptidão física e mental para o exercício das atribuições 
da função; 
3.1.9 Ser aprovado no Processo Seletivo Simplificado, possuir o nível 
de escolaridade exigido para o exercício da função, residir na micro 
área desde o ato da inscrição conforme estabelecido no subitem 1.10; 
e 
3.1.10 Cumprir as determinações deste Edital. 
  
4 – DA PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS PORTADORES DE NECESSIDADES 
ESPECIAIS 

  
4.1 – Em cumprimento ao disposto no art. 37, inciso VIII, da 
Constituição da República Federativa do Brasil; na Lei n 7.853, de 24 
de outubro de 1989; e no Decreto n 3.298, de 20 de dezembro de 
1999, com as alterações introduzidas pelo Decreto n 5.296, de 02 de 
dezembro de 2004, ficam reservadas 5% (cinco por cento) do total das 
vagas aos portadores de necessidades especiais. 
  
4.2 - Somente serão considerados portadores de necessidades 
especiais aqueles que se enquadrem nas categorias constantes do art. 4 
do Decreto n 3.298, de 20 de dezembro de 1999, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto n 5.296, de 2 de dezembro de 2004. 
  
4.3 - As necessidades especiais do candidato, admitida a correção por 
equipamentos, adaptações, meios ou recursos especiais, devem 
permitir o desempenho adequado das atribuições especificadas para a 
função. 
  
4.4 - O candidato portador de necessidades especiais deverá optar, no 
ato da inscrição, por concorrer às vagas reservadas, assinalando, no 
espaço próprio do Requerimento de Inscrição, a sua condição. 
  
4.5 - O candidato portador de necessidades especiais que optar por 
concorrer às vagas reservadas deverá providenciar laudo médico 
original ou cópia autenticada em cartório, que deverá obedecer às 
seguintes exigências: a) ter sido expedido há, no máximo, 6 (seis) 
meses, a contar da data de início do período de inscrição; b) descrever 
a espécie e o grau ou nível de deficiência; c) apresentar a provável 
causa da deficiência; d) apresentar os graus de autonomia; e) constar 
referência ao código correspondente da Classificação Internacional de 
Doenças - CID10; f) constar se faz uso de órteses, próteses ou 
adaptações; g) no caso de deficiente auditivo, o laudo deverá vir 
acompanhado de uma audiometria recente - até 6 (seis) meses; h) no 
caso de deficiente visual, o laudo deverá vir acompanhado de 
acuidade em AO (ambos os olhos), patologia e campo visual; i) no 
caso de deficiência mental, no laudo deverá constar à data do início da 
doença, áreas de limitação associadas e habilidades adaptadas e j) no 
caso de deficiência múltipla, no laudo deverá constar a associação de 
duas ou mais deficiências. O laudo médico deverá ser legível, sob 
pena de não ser considerado. O mesmo não será devolvido, nem mais 
deficiências. 
  
4.6 - A não observância dos requisitos contidos no item 3.5 acarretará 
a perda do direito do portador de necessidades especiais à vaga 
destinada ao mesmo. 
  
4.7 - As vagas reservadas a portadores de necessidades especiais que 
não forem providas por falta de candidatos, por reprovação no 
Processo Seletivo, por avaliação dos laudos médicos ou por outro 
motivo serão preenchidas pelos demais aprovados, observada a ordem 
de classificação. 
  
4.8 - O candidato considerado inapto para o exercício da função será 
contatado via Carta Registrada ou outro meio que se comprove, sobre 
a impossibilidade de ser contratado. 
  
5 – DAS PROVAS OBJETIVAS 

7 - DAS PROVAS OBJETVAS 
  
PROVA OBJETIVA/SUBJETIVA PARA AGENTE COMUNITÁRIO DE  SAÚDE E AGENTE 

DE COMBATE A ENDEMIAS.  

  
5.1  - Esta etapa terá caráter eliminatório e classificatório e 
consistirá na resolução de 25 questões das quais: 

5.1.1 - 25 (vinte) questões objetivas onde cada questão terá 05 (cinco) 
opções de respostas, com apenas uma correta, os pontos para cada 
acerto será de acordo com o anexo II deste edital. Sendo: 
5.1.1.1 - 10 (dez) questões objetivas de conhecimentos específicos ao 
cargo; 
5.1.1.2 - 5 (cinco) questões objetivas de conhecimentos gerais; 
5.1.1.3 - 05 (cinco) questões objetivas de português; 
5.1.1.4 – 05 (cinco) questões objetivas de matemática. 
  
5.2 - As provas serão compostas de questões do tipo múltipla escolha. 
A quantidade de questões, conteúdo, a pontuação de cada questão e o 
total de pontos em cada conteúdo estão descritos no Anexo II deste 
Edital. 
  
5.3 - Cada questão apresentará cinco alternativas (A; B; C, D e E) e 
uma única resposta correta. 
  
5.4 - Os conteúdos programáticos estão disponíveis no Anexo III 
deste Edital. 
  
5.4.1 - As questões de Conhecimentos específicos para a função de 
Agente Comunitário de Saúde serão baseadas nas funções a qual 
compete o agente comunitário de saúde descritas no item 13.1 e sub 
itens. 
5.4.2 – As funções de Conhecimentos específicos para a função de 
Agente de Combate a Endemias serão baseadas nas funções a qual 
compete o agente de combate a endemias descritas no itens 13.1.2. 
  
6- DA REALIZAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS  

  
6.1 - Os candidatos inscritos prestarão as provas no município de 
Carlinda/MT, na Escola Manoel Bandeira, de acordo com o 
especificado nos cartazes de divulgação do Processo Seletivo 
Simplificado Edital 04/2011 afixados. 
  
6.2 - As provas ocorrerão no dia 17 de Janeiro de 2012, com duração 
de 04 (quatro) horas, com início as 08h e término às 12h. 
  
6.3 - No dia da realização das provas, o candidato deve comparecer ao 
local designado, com antecedência de 60 (sessenta) minutos do 
horário previsto para o início das provas, munido de caneta 
esferográfica de tinta indelével preferencialmente, de cor azul ou 
preta, e de documento oficial, original e válido de identidade, 
contendo fotografia e assinatura. 
  
6.3.1 - Serão considerados documentos oficiais de identidade: 
carteiras expedidas pelos Comandos Militares, pelas Secretarias de 
Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação e pelos Corpos de 
Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores 
de exercício profissional (ordens, conselhos, etc.); passaporte 
brasileiro (ainda válido); certificado de reservista; carteiras funcionais 
do Ministério Público e da Magistratura; carteiras funcionais 
expedidas por órgão público que, por lei federal, valham como 
identidade; carteira de trabalho; carteira nacional de habilitação 
(somente o modelo com foto, obedecido ao período de validade). 
  
6.3.2 - Não serão aceitos como documento de identidade: certidões de 
nascimento ou casamento, CPF, título de eleitor; carteira de motorista 
(modelo sem foto ou com período de validade vencido); carteira de 
estudante; carteiras funcionais sem valor de identidade, nem 
documentos ilegíveis, não-identificáveis e/ou danificados. 
  
6.3.3 - Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma 
a permitir, com clareza, a identificação do candidato e de sua 
assinatura. 
  
6.3.4 - O candidato que não apresentar documento oficial de 
identidade original e válido não realizará as provas. 
  
6.3.5 - Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia 
de realização das provas, documento de identidade original, por 



Mato Grosso , 03 de Janeiro de 2012   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VII | Nº 1377 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                19 
 

motivo de perda, furto ou roubo, deverá portar documento que ateste o 
registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, 30 
(trinta) dias, sendo submetido à identificação especial, que 
compreenderá coleta de dados, de assinaturas e de impressão digital 
em formulário próprio. 
  
6.3.6 - A identificação especial será exigida, também, do candidato 
cujo documento de identificação apresente dúvidas, em especial 
quanto à fisionomia e/ou à assinatura do portador. 
  
6.4 - Não haverá, sob pretexto algum, segunda chamada das provas. O 
não comparecimento acarretará a eliminação automática do candidato, 
seja qual for o motivo alegado. 
  
6.5 - É vedado ao candidato prestar as provas fora do local, data e 
horários pré-determinados pela organização do Processo Seletivo 
Simplificado. 
  
6.6 - Não será permitido ingresso de candidato no local de realização 
das provas após o horário previsto para o início das mesmas. 
  
6.7 - São vedados: o porte e/ou o uso de armas, de aparelhos sonoros, 
fonográficos, de comunicação ou de registro, eletrônicos ou não, tais 
como: agendas, calculadoras, relógios não convencionais, telefones 
celulares, "", microcomputadores portáteis ou similares. São vedados 
também, o uso de óculos escuro, protetores auriculares ou de 
quaisquer acessório de chapelaria tais como chapéu, boné, gorro, etc. 
  
6.7.1 - A PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA/MT não se 
responsabilizará por perdas ou extravios de objetos e/ou equipamentos 
eletrônicos ocorridos durante a realização das provas, nem por danos 
neles causados. 
  
6.7.2 - O descumprimento do descrito no subitem 6.7 deste Edital 
implicará a eliminação do candidato, constituindo tentativa de fraude. 
  
6.8 – Ao receber do fiscal o cartão-resposta das provas, o candidato 
deverá conferir as informações contidas neste e assinar seu nome no 
local apropriado. 
  
6.9 – O candidato deverá transcrever, utilizando caneta esferográfica 
de tinta indelével, preferencialmente, de cor azul ou preta, as respostas 
das provas para o cartão-resposta, que será o único documento válido 
para a correção. Não haverá substituição do cartão-resposta das provas 
por erro do candidato. O preenchimento do cartão-resposta das provas 
será de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder em 
conformidade com as instruções contidas no mesmo. 
  
6.10 – Será atribuída NOTA ZERO à questão das provas que não 
corresponder ao gabarito oficial ou que contiver emenda, rasura ou 
mais de uma ou nenhuma resposta assinalada. 
  
6.11 – Por motivo de segurança, serão adotados os seguintes 
procedimentos: a) após ser identificado, nenhum candidato poderá 
retirar-se da sala sem autorização e acompanhamento da fiscalização; 
b) somente após decorrida uma hora do início das provas, o candidato 
poderá entregar seu caderno de questões, seu cartão-resposta, e retirar-
se da sala de provas. O candidato que insistir em sair da sala de 
provas, descumprindo o aqui disposto, deverá assinar o Termo de 
Ocorrência declarando sua desistência do Processo Seletivo 
Simplificado, que será lavrado pelo Coordenador do Local; c) ao 
candidato somente será permitido levar seu caderno de questões 
faltando uma hora para o término das provas; d) o candidato poderá 
copiar seus assinalamentos feitos no cartão-resposta somente em seu 
respectivo Cartão de Confirmação de Inscrição; e) ao terminar as 
provas, o candidato entregará, obrigatoriamente, ao fiscal de sala, o 
seu caderno de questões e o seu cartão-resposta, ressalvado o disposto 
na alínea “c”, e f) os 3 (três) últimos candidatos deverão permanecer 
na sala e somente poderão sair juntos do recinto, após a aposição em 
Ata de suas respectivas assinaturas. 
  
6.12 – Será excluído do Processo Seletivo Simplificado o candidato 
que: a) chegar ao local de provas após o fechamento dos portões ou 
realizar as provas em local diferente do designado; b) durante a 

realização das provas, for surpreendido em comunicação com outro 
candidato ou pessoa não autorizada; c) for surpreendido na sala de 
provas portando armas ou aparelhos eletrônicos (bip, telefone celular, 
relógio do tipo “calculadora”, walkman, agenda eletrônica, notebook, 
palmtop, receptor, gravador, etc); d) utilizar-se de livros, códigos, 
impressos, máquinas calculadoras e similares, , telefones celulares ou 
qualquer tipo de consulta durante as provas; e) fizer, em qualquer 
documento, declaração falsa ou inexata; f) desrespeitar membro da 
equipe de fiscalização, assim como proceder de forma a perturbar a 
ordem e a necessária à realização das provas; g) descumprir qualquer 
das instruções contidas na capa das provas; h) não realizar as provas, 
ausentar-se da sala sem justificativa ou sem autorização, antes de ter 
concluído as provas, portando ou não o cartão-resposta; i) não 
devolver o cartão-resposta; j) deixar de assinar o cartão-resposta e/ou 
a lista de presença; k) não atender às determinações do presente Edital 
e de seus anexos; e l) quando, após as provas, for constatado, por meio 
eletrônico, estatístico, visual ou grafológico, ter o candidato se 
utilizado de processos ilícitos. 
  
7– DOS RECURSOS PARA PROVAS OBJETIVAS 

  
7.1 – Os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas serão 
divulgados no mural da Prefeitura Municipal de Carlinda/MT até 
16h00min do primeiro dia útil ao da realização das provas. 
  
7.1.2 – Não será concedida vista do cartão-resposta das provas 
objetivas. 
  
7.2 – O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos 
oficiais preliminares das provas objetivas disporá de 48 (quarenta e 
oito) horas ininterruptas, iniciando-se a 0 (zero) hora do dia 20 de 
Janeiro de 2012 e encerrando-se às 23h e 59 min. do dia 21 de janeiro 
de 2012, em requerimento próprio disponibilizado na Secretaria 
Municipal de Saúde. 
  
7.3 – Não serão aceitos os pedidos de recursos apresentados fora do 
prazo, fora de contexto ou encaminhados de forma diferente da 
estipulada neste Edital. 
  
7.4 – O resultado dos recursos, de forma coletiva, assim como as 
eventuais alterações de gabarito que vierem a ocorrer após avaliação 
dos recursos, estarão disponíveis na Secretaria Municipal de Saúde no 
dia 23 de janeiro de 2012, até as 13h00min. 
  
7.5 – O(s) ponto(s) relativo(s) à(s) questão(ões) eventualmente 
anulada(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que realizaram 
as provas. 
  
7.6 – A Comissão Organizadora do presente Processo Seletivo 
Simplificado constitui última instância para recurso, sendo soberana 
em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais. 
  
8 – DAS FORMAS DE AVALIAÇÃO NO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO  

  
PROVA OBJETIVA/SUBJETIVA PARA AGENTE DE COMBATE A E NDEMIAS E AGENTE 
COMUNITÁRIO DE SAÚDE  

  
8.1  - Esta etapa terá caráter eliminatório e classificatório e 
consistirá na resolução de 25 questões das quais: 

8.1.1 - 25 (vinte) questões objetivas onde cada questão terá 05 (cinco) 
opções de respostas, com apenas uma correta. . Sendo: 
8.1.1.1 - 10 (dez) questões objetivas de conhecimentos específicos ao 
cargo; 
8.1.1.2 - 5 (cinco) questões objetivas de conhecimentos gerais; 
8.1.1.3 - 05 (cinco) questões objetivas de português; 
8.1.1.4 – 05 (cinco) questões objetivas de matemática. 
  
8.2 - As provas serão compostas de questões do tipo múltipla escolha. 
A quantidade de questões, conteúdo, a pontuação de cada questão e o 
total de pontos em cada conteúdo estão descritos no Anexo II deste 
Edital. 
  
8.3 - Cada questão apresentará cinco alternativas (A; B; C, D e E) e 
uma única resposta correta. 
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8.4 - Os conteúdos programáticos estão disponíveis no Anexo III 
deste Edital. 
  
09 – DA ANÁLISE DE TÍTULOS  

  
9.1 – A análise de títulos terá caráter classificatório, valerá até 10 
(dez) pontos e, será realizada pela Comissão Organizadora e somado a 
pontuação adquirida pelo candidato nas provas objetivas em 
conformidade com o anexo IV. 
  
9.2 – Somente serão aceitas certificados/ declarações que seja possível 
efetuar a identificação das mesmas e constem de todos os dados 
necessários à sua perfeita comprovação. 
  
10 – DOS RECURSOS PARA ANÁLISE DE TÍTULOS 

  
10.1 – O resultado preliminar da Análise de Títulos estará disponível 
na Secretaria Municipal de Saúde a partir das 13h00min do segundo 
dia útil ao da realização das provas onde os candidatos efetuaram suas 
inscrições e admitir-se-á o pedido de revisão na contagem de pontos, 
que poderá ser mantida, aumentada ou diminuída. 
  
10.2 - O candidato que desejar interpor recursos contra a contagem de 
pontos da Analise de Títulos disporá de 48 (quarenta e oito) horas 
ininterruptas, iniciando-se a 0 (zero) hora do dia 20 de janeiro de 2012 
e encerrando-se às 23h e 59 min do dia 21 de janeiro de 2012, em 
requerimento próprio disponibilizado na Secretaria Municipal de 
Saúde/MT. 
  
10.3 – Será indeferido liminarmente o pedido de recursos apresentado 
fora do prazo estipulado neste Edital. 
  
10.4 – As alterações de notas que vierem a ocorrer após avaliação dos 
recursos serão disponibilizadas na Secretaria Municipal de Saúde, no 
dia 23 de janeiro de 2011, até as 13h00min. 
  
10.5 – A Comissão Organizadora do presente Processo Seletivo 
Simplificado constitui última instância para recurso, sendo soberana 
em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais. 
  
12- DA CONTRATAÇÃO  

  
12.1 – A convocação para contratação será através de listagem 
divulgada pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA/MT. 
As demais convocações serão realizadas através de publicação em 
imprensa local. 
12.2 A contratação e exercício da função dependerão da comprovação 
dos seguintes requisitos; 
12.2.1 Classificação no Processo Seletivo Simplificado. 
12.2.2 Idade mínima de 18 (dezoito) anos completos na data da 
contratação. 
12.2.3 Aptidão física e mental para exercício da função mediante 
apresentação de atestado laboral. 
12.2.4 Estar regular com a Justiça Eleitoral e com o Serviço Militar se 
for o caso. 
12.2.5 Escolaridade em conformidade com a habilitação exigida. 
12.2.6 PIS/PASEP. 
12.2.7 Declaração de acúmulo de cargos (a acumulação ainda que 
lícita, fica subordinada a verificação de compatibilidade de horários). 
Certidão de Casamento ou Nascimento. 
12.2.9 Certidão de Nascimento de Dependentes. 
12.2.10 Dados Bancários (Banco/Agência/Conta) junto ao Banco do 
Brasil. 
12.2.11 02 (duas) fotos 3X4. 
12.2.12 Certidão Negativa de Antecedente Criminal. 
12.2.13 Atestado Médico. 
12.2.14 Comprovante de residência; 
  
12.3 Os candidatos selecionados serão contratados por tempo 
determinado, por período de até 01(um) ano, sendo permitida a 
prorrogação desde que o prazo total não exceda 02(dois) anos. (Art. 4º 
da Lei Municipal n.º103/00 de 17 de abril de 2000 reeditada pelas 
Leis Municipais n.ºs 333/2006 e 500/2009, 553/2010 e 598/2010) 
  

12.4 – O candidato que for convocado para contratação e não 
comparecer no local e data marcados ou não apresentar qualquer um 
dos documentos citados no subitem 12.2 e seus subitens será 
desclassificado para todos os fins, sendo convocado o candidato 
seguinte na lista de classificação. 
  
12.5 – A aprovação e classificação final no processo seletivo 
simplificado não asseguram ao candidato o direito de contratação, mas 
apenas a expectativa de realização de tal ato, segundo as rigorosas 
ordens classificatórias, ficando a concretização deste ato condicionada 
à oportunidade e conveniência da Administração. A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CARLINDA/MT reserva-se o direito de proceder à 
contratação, em número que atenda ao seu interesse e às suas 
necessidades. 
  
12.6 – As informações prestadas pelos candidatos serão comprovadas 
à época da contratação. 
  
12.6.1 – Os casos de inexatidão de declarações e/ou irregularidades de 
documentos, ainda que verificados posteriormente, importarão 
insubsistência de inscrição, nulidade da aprovação ou habilitação e 
perda dos direitos decorrentes, sem prejuízo das cominações legais 
aplicáveis. 
  
12.7 – Os candidatos não-eliminados, excedentes às vagas atualmente 
existentes, serão mantidos em cadastro reserva e poderão ser 
convocados para contratação em função da disponibilidade de vagas 
futuras, durante o prazo de validade do presente processo seletivo 
simplificado. 
  
13– DOS REQUISITOS ESPECIAIS FUNÇÕES/ATRIBUIÇÕES E EXIGENCIAS  

  
13.1 – São requisitos especiais e atribuições: 
  
13.1.1 –Principais funções/atribuições do Agente Comunitário de 
Saúde são: Estimular continuamente a organização comunitária; 
Participar da vida da comunidade principalmente através das 
organizações, estimulando a discussão das questões relativas à 
melhoria de vida da população; Fortalecer elos de ligação entre a 
comunidade e os serviços de saúde; Informar aos demais membros da 
equipe de saúde da disponibilidade necessidades e dinâmica social da 
comunidade; Orientar a comunidade para utilização adequada dos 
serviços de saúde; Registrar nascimentos, doenças de notificação 
compulsória e de vigilância epidemiológica e óbitos ocorridos;  
Cadastrar todas as famílias da sua área de abrangência; Identificar e 
registrar todas as gestantes e crianças de 0 a 6 anos de sua área de 
abrangência, através de visitas domiciliares; Atuar integrando as 
instituições governamentais e não – governamentais, grupos de 
associações da comunidade (parteiras, clube de mães, etc.); Executar 
dentro do seu nível de competência, ações e atividades básicas de 
saúde: Acompanhamento de gestantes e nutrizes, Incentivo ao 
aleitamento materno, Acompanhamento do crescimento e 
desenvolvimento da criança, Garantia do cumprimento do calendário 
da vacinação e de outras vacinas que se fizerem necessárias, Controle 
das doenças diarréicas, Controle da Infecção Respiratória Aguda 
(IRA), Orientação quanto a alternativas alimentares, Utilização da 
medicina popular, Promoção das ações de saneamento e melhoria do 
meio ambiente. 
  
13.1.2 - Principais funções/atribuições do Agente de Combate às 
Endemias: Exercer atividades de vigilância; prevenção e controle de 
doenças; promoção de saúde; zelar pelo cumprimento das diretrizes 
do SUS; executar serviços de desinfecção em residências para evitar 
proliferação de insetos e proferir palestras quando necessário em 
Escolas e núcleos comunitários. 
  
13.2 – As exigências para o desempenho das atribuições de Agente 
Comunitário de Saúde e Agente de Combate a Endemias são: 
13.2.1 – a) capacidade auditiva e de comunicação verbal para realizar 
visitas; b) acuidade visual para leitura e preenchimento dos 
formulários impressos e/ou em meio eletrônico; c) acuidade visual 
para interpretar mapas da área de abrangência; d) capacidade de 
locomoção para execução de trabalhos de campo, nas zonas urbana e 
rural, em áreas de terreno íngreme e localidades de difícil acesso e 
áreas de ocupação irregular, bem como para acesso a prédios e 
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residências com escadarias e sem rampas de acesso ou elevadores; e) 
capacidade motora para manusear os equipamentos coletores de dados 
durante a realização de entrevista, que pode ocorrer em condições 
precárias (na rua, na porta do domicílio, no corredor, etc) e preencher 
os questionários e formulários, registrando números, palavras, com a 
precisão exigida pelos documentos e equipamentos; f) agilidade para 
cumprir as tarefas determinadas, nos prazos exigidos nos cronogramas 
das atividades e de acordo com o padrão de qualidade requerido 
  
14 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

  
14.1 – O candidato poderá obter informações e orientações sobre o 
processo seletivo simplificado tais como: Edital, processo de 
inscrição, resultado das provas objetivas, da análise de títulos e 
resultado final na Prefeitura Municipal de Carlinda/MT. 
  
14.2 – A PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA/MT se exime 
das despesas com viagens e hospedagens dos candidatos em quaisquer 
das fases do certame seletivo, mesmo quando alteradas datas previstas 
no cronograma inicial. 
  
14.3 – A PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA/MT se 
reserva o direito de repor as vagas oferecidas neste edital oriundas de 
ruptura de contratos firmados motivada por iniciativa própria ou dos 
contratados. 
  
14.4 – Na hipótese da existência de vagas, a convocação para 
contratação de candidatos não-eliminados se dará mediante 
publicação em imprensa local, estritamente, à ordem de classificação. 
Os candidatos convocados ficam obrigados a declarar, por escrito, se 
aceitam ou não a função na de Trabalho que lhes está sendo oferecida. 
O não-pronunciamento do candidato, por escrito, no prazo definido na 
convocação, implicará a desistência da vaga. 
  
14.5 – Não será fornecido qualquer documento comprobatório de 
classificação no Processo Seletivo Simplificado. 
  
14.6 – O prazo de validade do processo seletivo simplificado será de 2 
(dois) anos, contados a partir da data da divulgação do resultado final. 
  
14.7 – Todas as informações relativas ao Processo Seletivo 
Simplificado deverão ser obtidas junto A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE. 
  
14.8 – Os casos omissos, no que tange à realização deste processo 
seletivo simplificado, serão Esclarecidos pela Comissão Organizadora 
do Processo Seletivo. 
  
14.9 – Decorridos 6 (seis) meses da publicação do resultado e não 
caracterizando, qualquer óbice, é facultada a incineração dos 
documentos, mantendo-se porém, pelo prazo de validade do processo 
seletivo simplificado, os eventuais registros eletrônicos. 
  
Carlinda/MT, 29 de Dezembro de 2011. 
  
NIVEA MARIA GOMES DA SILVA 
Presidente da Comissão Organizadora 
  
ANEXO I –  
  
MÊS DE CONTRATAÇÃO E REMUNERAÇÃO  
  
Função 
  

Vagas Mês de contratação Remuneração 

Agente Comunitário de 
Saúde 

  
10 

  
02/2012 

  
R$ 599,50 

Agente de Combate a 
Endemias 

  
02 

  
02/2012 

  
R$ 687,22 

  
ANEXO II  
  
COMPOSIÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS  
  
Função Tipo de Prova Matéria 

Número de 
questões 

Peso Total 

Agente 
Comunitário de 

  
Objetiva 

Língua Portuguesa 05 
5 x 3,5 = 
17,5 

  
17,5 

Saúde 
  
E 
  
Agente de 
Combate a 
Endemias 

  

Matemática 05 
5 x 3,5 = 
17,5 

  
17,5 

Conhecimentos 
Gerais 

05 
5 x 3,0 = 
15,0 
  

  
15,0 

Conhecimentos 
Específicos 

10 
  
10 x 5,0 = 
 50,0 

  
50,0 

  
ANEXO III  
 CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS  
  
Língua Portuguesa 
  
I – Compreensão de texto. II  – Significação das palavras: sinônimos, 
antônimos e homônimos. III  – Pontuação. Estrutura e seqüência 
lógica de frases e parágrafos. IV  – Ortografia oficial. Acentuação 
gráfica. V – Classes das palavras. VI – Concordância nominal e 
verbal. VII  – Regência nominal e verbal. Emprego da crase. VIII – 
Emprego dos verbos regulares e irregulares. Vozes dos verbos. IX  – 
Emprego dos pronomes. 
  
Matemática 
  
I  – Números inteiros e racionais: operações e propriedades. 
Problemas. II  – Números e grandezas proporcionais. Razão e 
proporção. Divisão proporcional. Regra de três simples. III  – 
Porcentagem. Juros e descontos simples. IV  – Equações do 1º grau. 
Problemas. V – Máximo Divisor Comum (m.d.c.) e Mínimo Múltiplo 
Comum (m.m.c.). VI – Medidas de comprimento, superfície, volume, 
massa e tempo. Conversão de medidas. Sistema métrico decimal. VII 
– Leitura e interpretação de tabelas e gráficos. 
  
Conhecimentos Gerais 
  
I  – Aspectos relevantes da História e da Geografia do Brasil e seus 
reflexos na sociedade contemporânea. II  – Meio ambiente e 
sociedade: questões atuais, aspectos nacionais e globais. III  – O 
cotidiano brasileiro na economia, na política, nas ciências e nas artes. 
IV  – Atualidades: principais acontecimentos nacionais e regionais 
abordados nos diferentes veículos de comunicação. V – História de 
Mato Grosso e Carlinda/MT. 
  
Conhecimentos Específicos 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE - ACS  
I  – Conteúdos do Manual do Curso de Introdutório para Agente 
Comunitário de Saúde, informações atuais disponíveis no site: 
www.saude.gov.br, referentes a Atenção Básica, Programas de Saúde 
da Famílias, patologias, etc. II  -  Estatuto da Criança e do Adolescente 
– artigos 7º a 14, 19 a 32, 86 a 89; Normas e Diretrizes do Programa 
de Saúde da Família – P.S.F; Aleitamento Materno; Calendário de 
Vacinação: criança, adulto e Gestante; Carta dos direitos dos usuários 
da saúde; Cuidados com a alimentação; Manual completo: "Direitos 
sexuais, direitos reprodutivos e métodos anticoncepcionais" - 
Ministério da Saúde; Diretrizes Operacionais do P.A.C.S.; Educação 
permanente; Entrevistas; Pesquisas e Coleta de dados; Estatuto do 
Idoso – Lei 10.741 de 1 de outubro de 2003; Estrutura Familiar, 
Relacionamento familiar; Lei 11.350 de 05/10/2006; Lei 8.142 de 
28/12/1990 - dispõe sobre a Participação da Comunidade na Gestão 
do Sistema Único de Saúde – SUS; Meio ambiente; Noções de 
Hipertensão Arterial, Hanseníase, Diabetes e Tuberculose; Normas e 
Diretrizes do Programa de Agentes Comunitários de Saúde – 
P.A.C.S.; Organização da demanda e Organização dos métodos e da 
rotina de trabalho; Portaria nº 44/GM, de 3 de janeiro de 2002 - 
Atividades do ACS á orientação às famílias e á comunidade para a 
prevenção e o controle de doenças endêmicas; Prevenção e Controle 
das DST/AIDS na comunidade; SUS - Princípios e diretrizes; Guia 
Completo: "Guia Prático do Programa Saúde da Família” – Ministério 
da Saúde; Trabalho em Equipe; Visitas Domiciliares; Como proceder 
em casos de doenças contagiosas; Planejamento local de atividades; 
Portaria nº 648/GM de 28 de março de 2006. 
  
AGENTE DE COMBATE A ENDEMIAS - ACE  
I   -  Conteúdos do livro Dengue Instruções para Pessoal de Combate 
ao Vetor - Manual de Normas Técnicas,  DENGUE: Biologia e 
hábitos do vetor (Aedes Aegypti); Doença: definição, agente 
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causador, sinais e sintomas, modo de transmissão, períodos de 
incubação e transmissibilidade, diagnóstico e tratamento; Visita 
Domiciliar: abordagem, envolvimento do morador, orientações; 
conceitos utilizados; atividades de Vigilância Entomológica: controle 
do vetor – pesquisa em pontos estratégicos, pesquisa em imóveis 
especiais, pesquisa de armadilhas; atividades em situação de 
transmissão (bloqueio de criadouros, bloqueio de nebulização, 
organização das ações), avaliação de densidade larvária; Controle 
Mecânico: mutirão de limpeza, arrastão de limpeza, uso de produtos 
alternativos; Controle Químico: grupos de inseticidas utilizados, 
classificação toxicológica, cuidados básicos na aplicação, EPIs 
(Equipamentos de Proteção Individual); Atividades Educativas: 
segurança no trabalho – prevenção de acidentes; LEISHMANIOSE 
VISCERAL AMERICANA – L.V.A.: Biologia e hábitos do vetor 
(Lutzomya longipalpis – Mosquito Palha); Doença (no homem e no 
cão): definição, agente causador, modo de transmissão, períodos de 
incubação e de transmissibilidade, diagnóstico e tratamento; 
Reservatórios; Medidas Preventivas; Bibliografia Saúde da Família – 
Uma estratégia para a reorientação do modelo assistencial – 
Ministério da Saúde; A estratégia do PSF – refletindo sobre a 
mudança do modelo assistencial em saúde; Portaria 648 de 
28/03/2006 do Ministério da Saúde; Normas e Diretrizes do Programa 
de Agentes Comunitários de Saúde – P.A.C.S.; Normas e Diretrizes 
do Programa de Saúde da Família – PSF; Diretrizes Operacionais do 
P.A.C.S; Tudo sobre Guia Prático do Programa Saúde da Família – 
Ministério da Saúde – Governo Federal. 
  
ANEXO IV  
  
ANÁLISE DE TÍTULOS  
  

Categoria Títulos 

Valor de 
Cada 
certificado 
de no 
mínimo 
30 horas 

Valor 
Máximo 
dos 
certificados 

Análise de 
certificados 

Cursos 
com 
carga 
horária 
de no 
mínimo 
30 
horas. 

Será aceito certificado de cursos realizados que 
estejam relacionados as atribuições constantes 
no item 1.2 e sub item deste edital. 

2 10 

Pontuação Máxima adquirida com certificados de no mínimo 30 horas. 
Obs: Será considerado em um mesmo certificado a pontuação máxima 02, 
mesmo que o certificado seja superior a 30 horas. 

  10 

  
ANEXO V  
  
CRONOGRAMA PREVISTO  
  
Eventos Datas 

Inscrições presenciais 03.01.2012 a 13.01.2012 

Realização das provas objetivas 17.01.2012 

Divulgação dos resultados preliminares das provas objetivas e análise de 
títulos 

19.01.2012 

Interposição de eventuais recursos quanto à pontuação 20.01.2012 e 21.01.2012 

Resultado dos recursos interpostos 23.01.2012 

Divulgação do resultado da prova objetiva e análise de títulos. 24.01.2012 

Resultado final dos aprovados 26.01.2012 

Contratação A partir de 01.02.2012 

  
ANEXO VI  
  
 QUADRO DE VAGAS PARA AGENTE COMUNITÁRIO DE 
SAÚDE POR MICRO ÁREA DE TRABALHO  
  
NÚMERO DA 
MICRO ÁREA  

DELIMITAÇÃO GEOGRÁFICA DA MICRO ÁREA  
NÚMERO DE 
VAGAS 

01 
Bairro Bom Jesus Quadras: Q1 a Q9 e R31 a R32 e rua das 
orquídeas conforme delimitado no mapa afixado no mural 
na cor verde escuro 

01 

03 
Carlinda Centro, Avenida Tancredo de Almeida Neves, 
Avenida Chico Mendes, Setor Industrial conforme 
delimitado no mapa afixado no mural na cor vermelha. 

01 

06 
Setor Boa Sorte:Comunidade Boa Sorte e Comunidade 
Nossa Senhora das Dores 

01 

07 
Setor Boa Sorte Estrada E: comunidade Cruzeiro do Sul e 
Santa Felicidade 01 

14 Setor Cana: Comunidade Cana 01 

17 Setor Nazaré: Comunidade Nazaré 01 

19 Setor Nazaré: Comunidade Monte das Oliveiras 01 

20 Setor Padre Geraldo: Comunidade Damasco  01 

33 
Rodovia MT 208 do Trevo de Carlinda ao Trevo Piovesan e 
Chácaras da perimetral Cuiabá. 

01 

35 Setor Boa Sorte Estrada: Comunidade Sorriso 01 

36 Linha 11 – Buriti até a Carvoeira 01 

  
QUADRO DE VAGAS PARA AGENTE DE COMBATE A 
ENDEMIAS  
  
Agente de Combate a Endemias - ACE 02 vagas 

  
ANEXO VII  
MODELO DE LAUDO MÉDICO PARA PORTADORES DE 
NECESSIDADES ESPECIAIS 
  
Atesto para os devidos de direito que o (a) Sr. (a) 
____________________ é portador(a) da deficiência (espécie) 
_____________________________ Código Internacional da Doença 
(CID – 10) – _____________________, possuindo o (a) mesmo (a) o 
seguinte grau/nível de deficiência _________________________ 
sendo a causa desta deficiência (descrever/apresentar a causa da 
deficiência mesmo que apenas seja descrita a provável causa) 
___________________, possuindo o(a) candidato (a)o seguinte nível 
de autonomia (apresentar o grau de autonomia do(a) candidato(a)) 
____________________________________ . Atesto, ainda, que a 
deficiência do(a) candidato(a) acima evidenciada é compatível com as 
atribuições da função de __________________ dispostas nos subitens 
1.2 e 1.3 do Edital Nº 04/2011 do Processo Seletivo Simplificado de 
Agente Comunitário de Saúde e ou Agente de Combate a Endemias. 
Se deficiente físico: faz uso de órteses, próteses ou adaptações ( ) Sim 
( ) Não. 
Se deficiente auditivo: anexar exame de audiometria recente (até 6 
meses). Se deficiente visual: anexar exame de acuidade em AO 
(ambos os olhos), com especificação da patologia e do campo visual. 
Se deficiente mental: data de início da doença ____/____/____. 
Especificar, também, as áreas de limitação associadas e habilidades 
adaptadas. Se deficiente com deficiência múltipla: especificar a 
associação de duas ou mais deficiências. 
Data de emissão deste laudo:___________ (não superior a 180 dias) 
Nome, assinatura do médico que assina este laudo, e ainda, o número 
do CRM deste especialista na área de deficiência/doença do(a) 
candidato(a) e carimbo; caso contrário, o laudo não terá validade. 
Este, também, deverá ser legível, sob pena de não ser considerado 
válido. 
  
ANEXO VIII  
  
 FICHA DE INSCRIÇÃO  
  
  

FICHA DE INSCRIÇÃO  

  

  

Nome: Nº inscrição: 

Municipio: Estado: 

Endereço: 

CPF nº: Data de Nas: 

RG nº: Org. Exp Data: 

Titulo eleitor: Nacionalidade: 

Micro área de atuação: Sexo: F (  )  M (  ) 

Profissão atual:   

Portador de necessidades especiais   ( ) sim ( ) não 

Declaro sob pena da lei, que as informações acima prestadas são absolutamente verdadeiras. Estou ciente 
de que em qualquer fase do Teste Seletivo poderei ser desligado, caso estas informações não sejam 
verdadeiras. 

  

  

Carlinda/MT, _________,__________________,2012. 

  

  

  

  

 _______________________________ __________________________________ 

 Assinatura do candidato Assinatura do responsável pela inscrição 

  
Destacar e entregar ao candidato 

CARTÃO DE COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO 
  

Nome: Nº da inscrição: 

RG: CPF: 
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Endereço: Micro área: 

  
____________________________________________ 
Assinatura do responsável 
  
Lembrete: não esquecer de levar documento 
 de identificação e Caneta no dia da prova. 

 
Publicado por: 

Luquezia Lopes Martins 
Código Identificador:DC835C86 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTANHEIRA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº. 083/2011 - CONCURSO PÚBLICO N.º 001/2011 

 
SÚMULA – DECLARA A NULIDADE DAS 
PROVAS APLICADAS E DAS NÃO APLICADAS 
NO DIA 18.12.2011 NO CONCURSO PÚBLICO 
MUNICIPAL Nº. 001/2011, e da outras providencias. 

  
JOSÉ ANTUNES DE FRANÇA, Prefeito Municipal de Castanheira, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
por lei, e 

  
Considerando, o teor da Ata elaborada pela Comissão de 
Acompanhamento do Concurso Público nomeada pela Portaria nº. 
269/2011; 
Considerando, o disposto no Edital de Concurso Público nº. 
001/2011; 
Considerando a aplicação de algumas provas no dia 18.12.2011; 
Considerando o teor do Decreto Municipal nº. 079/2011; 
  
D E C R E T A: 
  
Art. 1º - Declara a NULIDADE  das provas aplicadas e das provas 
não aplicadas no dia 18.11.2011, referentes ao Concurso Público, 
Edital nº. 001/2011; 
Art. 2º - Ratifica a data para a realização do aludido Concurso, 
estipulada no Decreto 079/2011, designada para o dia 29.01.2012 
(vinte e nove de janeiro de dois mil e doze); 
Art. 3º - Os locais, horários e demais disposições aplicáveis ao 
Concurso Público serão disponibilizadas em edital complementar e 
publicadas nos meios oficiais; 
Art. 4º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
 Edifício da prefeitura municipal de Castanheira/MT, em 30 de 
dezembro de 2011. 
  
JOSÉ ANTUNES DE FRANÇA 
Prefeito Municipal de Castanheira 
  
Registrado em livro próprio e Publicado por afixação no local de 
costume, na mesma data. 
  
OTAVIANO DOS ANJOS RIBEIRO 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Wesley dos Anjos Borges 

Código Identificador:C10B7E7D 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÍDER  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
PORTARIA Nº 001/2012 

 
“Institui Comissão permanente de Licitação deste 
Município” 

  

O Prefeito Municipal de Colíder, Estado de Mato Grosso, Exmº Sr. 
CELSO PAULO BANAZESKI,  no uso de suas atribuições legais e 
de conformidade com o Art. 51 da Lei nº 8.666/93. 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º - Fica Instituída Comissão Permanente de Licitação, para o 
fim de que se trata a Lei nº 8.666/93. 
  
Artigo 2º - A Comissão será composta dos seguintes servidores: 
Erivaldo Evaristo de Lima, Rosimara Pereira da Silva, Marcelo Neves 
Barbosa e Deise da Silva Aragão para compor a Comissão 
Permanente de Licitação, o primeiro acima atuará como Presidente da 
Comissão, o segundo como secretária e os demais como membros. 
  
Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Colíder, Estado de Mato Grosso 
em 02 de Janeiro de 2012. 
  
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erivaldo Evaristo de Lima 

Código Identificador:873100C4 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2012 

REGISTRO DE PREÇOS 
 
A Prefeitura Municipal de Colíder - MT, através de seu Pregoeiro, 
torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar 
licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, com data de 
abertura prevista para o dia 13 de Janeiro de 2012, ás 9:00 horas, na 
sala de licitações da Prefeitura Municipal de Colíder/MT, tendo como 
objeto o Registro de Preços para futura e eventual contratação de 
empresa especializada em prestação de serviços de publicação de 
matérias no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso, no Diário 
Oficial da União e em Jornal de Circulação Diária no Estado, 
para Divulgar os Atos Oficiais e Matérias de Interesse do 
Município de Colider/MT . O Edital completo está à disposição dos 
interessados, gratuitamente, na Prefeitura Municipal de Colíder – 
Comissão Permanente de Licitação, sito na Travessa dos Parecis, 85 – 
Bairro Centro – Setor Leste - Colíder/MT e no site 
www.colider.mt.gov.br 

  
Colíder/MT, em 02 de Janeiro de 2012 
  
EDUARDO DA SILVA GUILHERME 
Pregoeiro Oficial 
  
Publique-se 

Publicado por: 
Erivaldo Evaristo de Lima 

Código Identificador:D15F2388 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DE RETIFICAÇÃO DO EDITAL DE ABERTURA 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 03/2011 

 
O Prefeito Municipal de Colider Estado de Mato Grosso por meio da 
Comissão Especial de Processo Seletivo Simplificado resolve tornar 
público a retificação do Item 1.1 do Processo Seletivo Simplificado nº 
03/2011, de 05 de dezembro de 2011, cujo Extrato do Edital de 
Abertura foi publicado no Jornal Oficial dos Municípios do Estado de 
Mato Grosso, editado pela Associação Mato-grossense dos 
Municípios nº 1357 páginas 28, e altera o Item 5 do Edital de 
Abertura afixado nos quadros de avisos da Prefeitura Municipal  de  
Colider, da Secretaria Municipal de Educação Esporte e Lazer, no 
site:  www.colider.mt.gov.br , conforme segue. 
Onde se lê: 
5. DAS PROVAS 
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5.1. A realização da prova escrita será na data de 08/01/2012, no 
horário das 8:00h as 12:00h nas dependências da Escola Municipal 
Fabio Ribeiro da Cruz, localizada na Travessa dos Bandeirantes, nº 
25, Setor Leste, Centro, Colider-MT. 
Leia-se: 
5. DAS PROVAS 
5.1. A realização da prova escrita será na data de 08/01/2012, no 
horário das 8:00h as 12:00h nas dependências da Escola Municipal 
Fabio Ribeiro da Cruz localizada na Travessa dos Bandeirantes, nº 
25, Setor Leste, Centro, Colider-MT, para os candidatos das salas de 
número 1 a 14. Escola Estadual Cleonice Miranda da Silva 
localizada na Av. Marechal Deodoro da Fonseca, nº 307, Centro, 
Setor Leste, para os candidatos das salas de número de 15 a 19. 
Colider/MT, 02 de janeiro de 2012. 
  
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal 
  
JOSÉ MOREIRA 
Presidente da Comissão 

Publicado por: 
Helena Carmem Soares Targa 

Código Identificador:7B1B17F9 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE APROVADOS DO 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº02/2010 

 
Ficam Convocados os aprovados no Processo Seletivo Simplificado nº 
002/2010 que deverão apresentar-se na Divisão de Recursos Humanos 
da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento Básico, até o dia 10 
de janeiro de 2012, munidos dos seguintes documentos originais e 
duas cópias legíveis, que serão retidas: 
-Certificado/Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso, 
emitido por instituição de ensino credenciada pelo Ministério da 
Educação, para o cargo que se candidatou; 
-Registro nos respectivos Conselhos Profissionais; 
-Certidão de quitação eleitoral emitida pelo Tribunal Superior 
Eleitoral-TSE; 
-Titulo de Eleitor com o comprovante de votação/justificativa da 
última eleição; 
-Comprovante de quitação com as obrigações militares, se do sexo 
masculino; 
-Carteira de Identidade; 
-Cadastro de Pessoa Física - CPF; 
-Certidão de Nascimento/Casamento ou Escritura Pública de União 
Estável; 
-Carteira de Trabalho; 
-Comprovante de inscrição no PIS/PASEP; 
-Certidão de Nascimento dos filhos menores de 21 anos; 
-Comprovante de residência em nome do candidato, dos genitores ou 
declaração firmada pelo proprietário do imóvel com firma 
reconhecida; 
-Carteira Nacional de Habilitação; 
-Comprovante se estrangeiro na forma da lei (naturalizado); 
Originais:  
-02 fotos 3x4 atual e colorida; -Carteira de Trabalho; 
-Certidão de Inexistência de Antecedentes Criminais dos últimos 05 
(cinco) anos, expedida pelo foro da Comarca em que o candidato 
residir ou for domiciliado; 
-Atestado Médico de capacidade Física (emitidos por profissionais do 
SUS); 
-Atestado de Sanidade Mental (emitidos por profissionais do SUS); 
-Declaração de não infringência ao Inciso XVI – art. 37 da 
Constituição Federal e, disponibilidade do tempo para cumprimento 
de carga horária; 
-Declaração de Bens; -Outros documentos pertinentes que se fizerem 
necessários. 
O provimento do candidato no emprego fica condicionado à 
apresentação de todos os documentos comprobatórios dos requisitos 
relacionados acima. 
Os candidatos convocados são:  
Cargo/Função: Agente de Combate as Endemias: 
ANA MARIA CARRARA 51º Classificado  

ROSANGELA GUBANI BONATO 52º Classificado 
O não pronunciamento do candidato aprovado no prazo estabelecido 
para esse fim facultará ao Poder executivo a convocação dos 
candidatos seguintes, perdendo o mesmo o direito de investidura no 
emprego ao qual se habilitou. 
Os contratos para os aprovados que forem chamados para assumir o 
cargo, terão validade a partir da data da assinatura do contrato até 31 
de Dezembro de 2012, podendo ser renovado a critério da 
Administração Municipal. 
O presente processo seletivo simplificado tem validade de 12 (doze) 
meses, contado a partir 21 de Junho de 2011. 
Colíder/MT, 02 de janeiro de 2012. 
  
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Helena Carmem Soares Targa 

Código Identificador:17AE01D4 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTINO  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 
AVISO DE PRORROGAÇÃO DO PREGÃO PRESENCIAL 

041/2011 
 
A Prefeitura Municipal de Diamantino, através do Pregoeiro Oficial, 
torna público, para conhecimento de interessados que prorrogou a 
licitação na modalidade: PREGÃO PRESENCIAL, tipo “Menor 
Preço por item”, para o dia 13/01/2012 às 13:00 horas, objetivando: 
AQUISIÇÃO DE 02 (Dois) VEICULO TIPO VAN ESCOLAR 0 
KM, ANO MODELO 2011/2011, PARA ATENDER A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 
DIAMANTINO – MT.  O Edital completo está à disposição na sede 
da Prefeitura, sito a Av. Desembargador J. P. F. Mendes, Nº 2.341 – 
Jardim Eldorado, Diamantino – MT, setor de licitação das 12h00min 
as 18h00min. Maiores informações, através do e-mail: 
licitacao@diamantino.mt.gov.br, ou pelo telefone (65) 3336-
6422/6423. 
  
Diamantino - MT, 29 de Dezembro de 2011. 
 
LAURO JOSNEY CORREA 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Lauro Josney Correa 

Código Identificador:8922A4AC 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

LEI Nº. 804/2011 
 
LEI Nº. 804/2011 de 27.06.2011 
  

Dispõe sobre as Diretrizes para a elaboração da Lei 
Orçamentária de 2012 e dá Outras Providências. 

  
O Prefeito Municipal de Diamantino, Estado de Mato Grosso, Senhor 
JUVIANO LINCOLN , no uso de suas atribuições que lhes são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de Diamantino 
aprovou, e ELE sanciona a seguinte lei: 
  
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
  
Art. 1º São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no artigo 165, 
§ 2º, da Constituição Federal, no artigo 67, Inciso I e IX da Lei 
Orgânica do Município e no que couberem, as disposições contidas na 
Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964; e na Lei Complementar 
nº 101, de 04 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, as 
diretrizes gerais para a elaboração e execução dos Orçamentos do 
Município para o exercício de 2012, compreendendo: 
I -  as prioridades e as metas da administração pública municipal; 
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II –  a estrutura e organização dos orçamentos; 
III –  as diretrizes gerais para elaboração e execução dos orçamentos 
do Município e suas alterações; 
IV –  as disposições relativas à dívida pública municipal; 
V – as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e 
encargos sociais; 
VI –  as disposições sobre alterações na legislação tributária do 
Município para o exercício correspondente; 
VII –  as disposições finais. 
  
CAPÍTULO II  
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA MUNICIPAL  
  
Art. 2º - As prioridades e metas para o exercício financeiro de 2012, 
serão especificadas de acordo com os macro-objetivos estabelecidos 
no Plano Plurianual 2010 – 2013, encontram-se detalhadas nos 
Anexos desta Lei. 
  
CAPÍTULO III  
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS  
Art. 3 º - Para efeito desta lei, entende-se por: 
I – Programa, o instrumento de organização da ação governamental 
visando à concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado 
por indicadores estabelecidos no plano Plurianual; 
II –  Atividade, um instrumento de programação para alcançar o 
objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que 
se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta um 
produto necessário à manutenção da ação de governo; 
III –  Projeto, um instrumento de programação para alcançar o 
objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações, 
limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para 
expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo; e 
IV –  Operação Especial, as despesas que não contribuem para a 
manutenção das ações de governo, das quais não resulta um produto, e 
não geram contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços. 
§ 1º - Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os 
seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operações 
especiais, especificando os respectivos valores e metas, bem como as 
unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação. 
§ 2 º - Cada atividade, projeto e operação especial identificarão a 
função e sub-função às quais se vinculam, na forma do anexo que 
integra a Portaria nº 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério do 
Orçamento e Gestão. 
§ 3º - As categorias de programação de que trata esta lei serão 
identificados no projeto de lei orçamentárias, pró programas, 
atividades, projetos ou operações especiais. 
Art. 4º - Os orçamentos fiscais e da seguridade social compreenderão 
a programação dos órgãos do Município, suas autarquias, fundos 
especiais, fundações, empresas públicas e sociedades de economia 
mista em que o Município detém a maioria do capital social com 
direito a voto. 
Art. 5º - O Projeto de Lei Orçamentária Anual será encaminhado ao 
Poder Legislativo, conforme estabelecidos no artigo 67, inciso IX, da 
Lei Orgânica do Município e no artigo 22, seus incisos e parágrafo 
único, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e será composto de: 
I – texto da lei; 
II –  consolidação dos quadros orçamentários; 
III –  anexo dos orçamentos fiscal e da seguridade social, 
discriminando a receita e a despesa na forma definida nesta Lei; 
IV –  anexo do orçamento de investimentos das empresas; 
V - discriminação da legislação da receita e da despesa, referente aos 
orçamentos fiscal e da seguridade social. 
  
Parágrafo Único - Integrarão a consolidação dos quadros 
orçamentária a que se refere o inciso II deste artigo, incluindo os 
complementos referenciados no art.22, incisos III, IV, e parágrafo 
único da lei nº 4.320/64, os seguintes demonstrativos: 
I -  do resumo da estimativa da receita total do município, por 
categoria econômica e segundo a origem dos recursos; 
II –  do resumo da estimativa da receita total do Município, por rubrica 
e categoria econômica e segundo a origem dos recursos; 
III –  da fixação da despesa do Município por função e segundo a 
origem dos recursos; 

IV –  da fixação da despesa do Município por poderes e órgãos e 
segundo a origem dos recursos; 
V – da receita arrecadada nos três últimos exercícios anteriores aquele 
em que se elaborou a proposta; 
VI –  da receita prevista para o exercício em que se elabora a proposta; 
VII –  da receita prevista para o exercício a que se refere à proposta; 
VIII –  da despesa realizada no exercício imediatamente anterior; 
IX –  da despesa fixada para o exercício em que se elabora a proposta; 
X – da despesa fixada para o exercício a que se refere à proposta; 
XI –  da estimativa da receita dos orçamentos fiscal e da seguridade 
social, isolada e conjuntamente, por categoria econômica e origem dos 
recursos; 
XII –  do resumo geral da despesa dos orçamentos fiscal e da 
seguridade social, isolada e conjuntamente, por categoria econômica, 
segundo a origem dos recursos; 
XIII –  das despesas e receitas do orçamento fiscal e da seguridade 
social, isolada e conjuntamente, de forma agregada e sintética, 
evidenciando o déficit ou superávit corrente e total de cada um dos 
orçamentos; 
XIV –  da distribuição da receita e da despesa por função de governo 
dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e conjuntamente; 
XV – da aplicação dos recursos na manutenção e desenvolvimento do 
ensino nos termos dos artigos 70 e 71 da Lei Federal nº 9.394/96, por 
órgão, detalhando fontes e valores por programas de trabalho e grupos 
de despesas; 
XVI –  de aplicação dos recursos referentes ao Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento Da Educação Básica – FUNDEB, na forma da 
legislação que dispõe sobre o assunto; 
XVII –  do quadro geral da receita dos orçamentos fiscal e da 
seguridade social, isolada e conjuntamente, por rubrica e segundo a 
origem dos recursos; 
XVIII –  da descrição sucinta, para cada unidade administrativa, de 
suas principais finalidades com a respectiva legislação. 
XIX –  da aplicação dos recursos de que tratam a Emenda 
Constitucional nº 53; 
XX – da receita corrente líquida com base no art.2º, inciso IV da Lei 
Complementar nº 101/2000; 
XXI –  da aplicação dos recursos reservados à saúde de que tratam a 
Emenda Constitucional nº 29. 
Art. 6º - Na Lei Orçamentária Anual, que apresentará conjuntamente 
a programação dos orçamentos fiscal e da seguridade social; em 
consonância com os dispositivos da Portaria nº 42, de 14 de abril de 
1999, do Ministério do Orçamento e Gestão e da Portaria 
Interministerial nº 163, de 04 de maio de 2001, a discriminação da 
despesa será apresentada por unidade orçamentária, expressa por 
categoria de programação; indicando-se, para cada uma, no seu menor 
nível de detalhamento: 
I – o orçamento a que pertence; 
II –  o grupo de despesa a que se refere, obedecendo a seguinte 
classificação: 
a) DESPESAS CORRENTES: 
Pessoal e Encargos Sociais; 
Juros e Encargos da Dívida; 
Outras Despesas Correntes. 
  
b) DESPESAS DE CAPITAL: 
Investimentos; 
Inversões Financeiras; 
Amortização e Refinanciamento da Dívida; 
Outras despesas de Capital. 
  
CAPÍTULO IV  
DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO 
DOS ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO  
  
Art. 7º - O Projeto de Lei Orçamentária do Município de Diamantino, 
relativo ao exercício de 2012, deve ter equilíbrio entre a receita e 
despesa e assegurar o controle social e a transparência na execução do 
orçamento: 
I – O equilíbrio entre a receita e a despesa será observado no 
planejamento e na execução do orçamento para que haja controle nas 
ações e não ocorram gastos acima das despesas; 
II –  o princípio de controle social implica assegurar a todo cidadão a 
participação na elaboração e no acompanhamento do orçamento; 
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III – o princípio de transparência implica, além da observação do 
princípio constitucional da publicidade, a utilização dos meios 
disponíveis para garantir o efetivo acesso dos municípios às 
informações relativas ao orçamento. 
Art. 8 º - Será assegurada aos cidadãos a participação no processo de 
elaboração e fiscalização do orçamento, através da definição das 
prioridades de investimento de interesse local, mediante regular 
processo de consulta. 
Art. 9º - A estimativa da receita e a fixação da despesa, constantes do 
projeto de lei orçamentária, serão elaboradas a preços correntes do 
exercício a que se refere. 
Art. 10 - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei 
orçamentária serão orientadas no sentido de alcançar superávit 
primário necessário a garantir uma trajetória de solidez financeira da 
administração municipal. 
Art.11 - Na hipótese de ocorrência das circunstâncias estabelecida no 
caput do artigo 9º, e no inciso II § 1º do artigo 31; todos da Lei 
Complementar nº 101/2000, o Poder Executivo e o Poder Legislativo 
procederão à respectiva limitação de empenho e de movimentação 
financeira, podendo definir percentuais específicos, para o conjunto de 
projetos, atividades e operações especiais. 
§ 1º - Excluem do caput deste artigo às despesas que constituem 
obrigações constitucionais e legais do município e as despesas 
destinadas ao pagamento dos serviços da dívida. 
§ 2º - No caso de limitação de empenhos e de movimentação 
financeira de que trata o caput deste artigo, buscar-se-á preservar as 
despesas abaixo hierarquizadas: 
I – com pessoal e encargos patronais; 
II –  com a conservação do patrimônio público, conforme prevê o 
disposto no artigo 45 da lei Complementar nº 101/2000; 
§ 3º - Na hipótese de ocorrência do disposto no caput deste artigo o 
Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo o montante que lhe 
caberá tornar indisponível para empenho e movimentação financeiros. 
Art.12 – Fica o Poder Executivo autorizado a promover as alterações 
e adequações de sua estrutura administrativa, desde que sem aumento 
de despesa, e com o objetivo de modernizar e conferir maior 
eficiência e eficácia ao poder público municipal. 
Art.13 – A abertura de crédito suplementares e especiais dependerá 
da existência de recursos disponíveis para a despesa e será precedido 
de justificativa do cancelamento e do reforço das dotações, nos termos 
da Lei n. º 4.320/64. 
Art. 14 – Na programação da despesa, não poderão ser fixadas 
despesas, sem que estejam definidas as fontes de recursos. 
Art.15 – Observadas as prioridades a que se refere o artigo 2º desta 
Lei, a Lei Orçamentária ou as de créditos adicionais, somente 
incluirão novos projetos e despesas obrigatórias de duração 
continuada, a cargo da Administração Direta, das autarquias, dos 
fundos especiais, fundações, empresas públicas e sociedades de 
economia mista se: 
I – houverem sido adequadamente atendidos todos os que estiverem 
em andamento; 
II –  estiverem preservados os recursos necessários à conservação do 
patrimônio público; 
III –  estiverem perfeitamente definidas suas fontes de custeio; 
IV –  os recursos alocados destinarem – se a contrapartidas de recursos 
federais, estaduais ou de operações de crédito, com objetivo de 
concluir etapas de uma ação municipal. 
Art.16 – É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos 
adicionais, de quaisquer recursos do município, inclusive das receitas 
próprias das entidades mencionadas no art. 15; para clubes, 
associações de servidores e de dotações a título de subvenções sociais, 
ressalvadas aquelas destinadas a entidades privadas sem fins 
lucrativos, de atividades de natureza continuada de atendimento direto 
ao público nas áreas de assistência social, saúde ou educação, seja 
registradas no Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS. 
§ 1º - Para habilitar-se; ao recebimento de recursos referidos no caput, 
as entidades privadas sem fins lucrativos deverão apresentar 
declaração de funcionamento regular nos últimos dois anos emitidos 
no exercício de 20 e comprovante de regularidade do mandato de sua 
diretoria. 
§ 2º - As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos 
municipais, a qualquer título, submeter-se-ão à fiscalização do Poder 
Público com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e 
objetivos para os quais receberam os recursos. 

§ 3º - Sem prejuízo da observância das condições estabelecidas neste 
artigo, a inclusão de dotações na Lei Orçamentária e sua execução, 
dependerão, ainda de: 
I – publicação, pelo Poder Executivo, de normas a serem observadas 
na concessão de auxílios, prevendo-se cláusula de reversão no caso de 
desvio de finalidade; 
II –  identificação do beneficiário e do valor transferido no respectivo 
convênio. 
§ 4º - A concessão de benefício de que trata o caput deste artigo 
deverá estar definida em lei específica. 
Art.17 – A inclusão, na lei orçamentária anual, de transferências de 
recursos para o custeio de despesas de outros entes da Federação 
somente poderá: 
Ocorrer em situações que envolvam claramente o atendimento de 
interesses locais, atendidos os dispositivos constantes do art. 62 da Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000. 
Art.18 - As receitas próprias das entidades mencionadas no art. 15 
serão programadas para atender, preferencialmente, os gastos com 
pessoal e encargos sociais, juros, encargos e amortização da dívida, 
contrapartida de financiamento e outras despesas de manutenção. 
Art.19 – A Lei Orçamentária somente contemplará dotação para 
investimentos com duração superior a um exercício financeiro se o 
mesmo estiver contido no Plano Plurianual ou em Lei que autorize sua 
inclusão. 
Art.20 – A Lei Orçamentária conterá dotação para reserva de 
contingência, constituída exclusivamente com recursos do orçamento 
fiscal, no valor até 1,5% (um e meio por cento) da receita corrente 
líquida prevista para o exercício de 2012, destinada ao atendimento de 
passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos. 
  
CAPÍTULO V  
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS Á DÍVIDA PÚBLICA 
MUNICIPAL  
  
Art. 21 – A Lei Orçamentária garantirá recursos para pagamento da 
despesa decorrente de débitos refinanciados, inclusive com a 
previdência social. 
Art. 22 – O Projeto de Lei Orçamentária poderá incluir, na 
composição da receita total do Município, recursos provenientes de 
operações de credito, respeitados os limites estabelecidos no artigo 
167, inciso III da Constituição Federal. 
Parágrafo único – A Lei Orçamentária Anual deverá conter; 
demonstrativos especificando, por operação de crédito, as dotações ao 
nível de projetos e atividades financiados por estes recursos. 
Art. 23 – A Lei Orçamentária poderá autorizar a realização de 
operações de crédito por antecipação de receita, desde que observado 
o disposto no art. 38, da Lei Complementar nº 101/2000. 
  
CAPÍTULO VI  
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÁS DESPESAS DO 
MUNÍCIPIO COM PESSOAL E ENCARGOS.  
  
Art. 24 – No exercício financeiro de 2.012, as despesas com pessoal 
dos Poderes Executivo e Legislativo observarão as disposições 
contidas nos artigos 18, 19 e 20, da Lei Complementar nº 101/2000. 
Art. 25 – Se a despesa total com pessoal ultrapassar os limites 
estabelecidos no art. 19 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio 
de 2000, a adoção das medidas que tratam os parágrafos 3º e 4º do art. 
169 da Constituição Federal preservará servidores das Áreas de saúde, 
educação e assistência social. 
Art. 26 – Se a despesa de pessoal atingir o nível de que trata o 
parágrafo único do art. 22 da Lei Complementar nº 101, de 04 de 
maio de 2000, a contratação de horas extras fica restrita a 
necessidades emergenciais das áreas de saúde e educação. 
Art. 27 – Fica autorizado o executivo fazer alteração na política de 
pessoal em conformidade ao disposto no art. 169 da Constituição 
Federal e art. 21 da LRF/00 
  
CAPÍTULO VII  
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A RECEITA E ALTERAÇÕES NA 
LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA  
  
Art. 28 – A estimativa da receita que constará do Projeto de Lei 
Orçamentária para o exercício de 2012 contemplará medidas de 
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aperfeiçoamento da administração dos tributos municipais, com vistas 
à expansão de tributação e conseqüente aumento das receitas próprias. 
Art. 29 – A estimativa da receita citada no artigo anterior levará em 
consideração, adicionalmente, o impacto de alteração na legislação 
tributária, observadas a capacidade econômica do contribuinte e a 
justa distribuição de renda, com destaque para: 
I – atualização da planta genérica de valores do município; 
II –  revisão, atualização ou adequação da legislação sobre Imposto 
Predial e Territorial Urbano, suas alíquotas, forma de cálculo, 
condições de pagamento, descontos e isenções, inclusive com relação 
à progressividade deste imposto; 
III –  revisão da legislação sobre o uso do solo, com redefinição dos 
limites da zona urbana municipal. 
IV –  revisão da legislação referente ao Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza; 
V – revisão da legislação aplicável ao Imposto sobre Transmissão 
Inter-vivos e de Bens Imóveis e de Direitos Reais sobre Imóveis 
VI –  instituição de taxas pela utilização efetiva ou potencial de 
serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou 
posto a sua disposição; 
VII –  revisão da legislação sobre as taxas pelo exercício do poder de 
polícia; 
VIII –  revisão das isenções dos tributos municipais, para manter o 
interesse público e a justiça fiscal. 
§1º - A parcela de receita orçamentária prevista no caput deste artigo; 
que decorrer de propostas de alterações na legislação tributária, ainda 
em tramitação, quando do envio do projeto de Lei Orçamentária 
Anual à Câmara de Vereadores poderá ser identificada, 
discriminando-se as despesas cuja execução ficará condicionada à 
aprovação das respectivas alterações legislativas. 
  
CAPITULO VIII  
DAS SUBVENÇÕES SOCIAIS 
  
Art. 30 - Em caso de subvenções sociais a entidades públicas e 
privadas, serão efetuadas observando: 
I- O disposto no parágrafo único do Art. 16 da Lei 4.320/64 “O valor 
das subvenções, sempre que possível, será calculado com base em 
unidades de serviços efetivamente prestados ou postos à disposição 
dos interessados, obedecidos os padrões mínimos de eficiência 
previamente fixados.”; 
II – Disponibilidade orçamentária e financeira; 
III – Interesse da Municipalidade; 
IV – Contrapartida dos entes da Federação que estiver sendo 
beneficiado. 
§ 1º- Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a 
entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar declaração de 
funcionamento regular, emitida no exercício de 2012 por três 
autoridades locais, e comprovante de regularidade do mandato de sua 
diretoria. 
§ 2º- As entidades privadas beneficiadas, a qualquer título, submeter-
se-ão à fiscalização do poder concedente com a finalidade de verificar 
o cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam recursos. 
§ 3º- Atendendo o que dispõe o incisos I à III do art.31, para que seja 
efetivada a subvenção será necessário uma Lei Especial autorizativa. 
§ 4º- Os repasses de recursos serão efetivados mediante convênios, 
conforme determina o artigo 116 e parágrafos da Lei Federal nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993. 
Art. 31 - Para atender o disposto no Art. 4º inciso I letra “e” da Lei 
Complementar n.º 101/00 , será: 
I – realizado estudos visando a definição de sistemas de controle de 
custo e avaliação de resultado das ações de governo; 
II – criado comissão composta por membros do Poder Executivo, 
Legislativo e representante da população em geral. A comissão 
receberá relatórios com detalhamento do programa financiado e 
poderá fazer vistorias no local da obra quando for o caso, assim terá 
atuação no controle de custos e à avaliação dos resultados dos 
programas financiados com recursos dos orçamentos. A Comissão 
será composta da seguinte forma: 
a) – Um membro do Poder Executivo pertencente aos órgãos que 
tenham algum programa 
financiado com recursos dos orçamentos; 
b) – Um vereador representando o Poder Legislativo; 
c) – Um membro representando o setor agropecuário; 

d) – Um membro representando o Comércio local; 
  
§ 1º - O membro pertencente ao Poder Executivo será sempre uma 
pessoa que pertença aos Órgãos que no momento tenham algum 
programa financiado com recursos do orçamento. Por tanto o membro 
que representa do Poder Executivo nem sempre será a mesma pessoa 
podendo ter mais de um membro conforme o decorrer dos programas. 
III – vedado consignar na lei orçamentária crédito com finalidade 
imprecisa ou com dotação ilimitada. 
Parágrafo único: A alocação de recursos na lei orçamentária anual 
será feita diretamente à unidade orçamentária responsável pela sua 
execução, de modo a evidenciar o custo das ações e propiciar a correta 
avaliação dos resultados. 
  
CAPITULO IX  
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
Art. 32 – É vedado consignar na Lei Orçamentária crédito com 
finalidade imprecisa ou com dotação ilimitada. 
Art. 33 – O Poder Executivo realizará estudos visando à definição de 
sistema de controle de custos e avaliação de resultados das ações de 
governo. 
Parágrafo único – A alocação de recursos na Lei Orçamentária Anual 
será feita diretamente à unidade orçamentária responsável pela sua 
execução, de modo a evidenciar o custo das ações e propiciar a correta 
avaliação dos resultados 
Art. 34 – Entendem-se como despesas irrelevantes, para fins do § 3º 
do art. 16 da Lei Complementar nº 101/2000: 
I – Para obras e serviços de engenharia: as de valor de até R$ 
7.500,00, desde que não se refiram as parcelas de uma mesma obra ou 
serviço ou ainda obras e serviços da mesma natureza e no mesmo 
local que possam ser realizadas conjunta e concomitantemente. 
II -  Para outros serviços e compras: as de valor de até R$ 8.000,00, e 
para alienações os casos previstos na Lei 8.666/1993, desde que não 
se referiram as parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação 
de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez.  
Art. 35 – Até trinta dias após a publicação dos orçamentos, o Poder 
Executivo estabelecerá, através de decreto, a Programação Financeira 
e o Cronograma de Execução Mensal de Desembolso, nos termos do 
disposto no artigo 8º da Lei Complementar nº 101/2000. 
Art. 36 – O Poder Executivo poderá encaminhar mensagem ao Poder 
Legislativo para propor modificação nos Projetos de Lei relativos ao 
Plano Plurianual, às Diretrizes Orçamentárias, ao Orçamento Anual e 
aos Créditos Adicionais enquanto não iniciada a votação, no tocante 
as partes cuja alteração é proposta. 
Art. 37 – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 38 - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Diamantino, 27 de junho de 2011. 
  
JUVIANO LINCOLN  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Kamila Santos Vieira 

Código Identificador:23269236 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANGÁ  

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO PREGÃO 036/2011 
 
Nos termos do Art. 43, inciso VI da Lei Federal N° 8.666/93 e as suas 
alterações, o Prefeito Municipal de Itanhangá - MT, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas por Lei, abaixo assinado, acolhendo 
a manifestação da Comissão Permanente de Licitação, levando em 
consideração a abertura e julgamento do presente PROCESSO DE 
LICITACÃO, tendo cumprido todos os requisitos e princípios 
estabelecidos em lei, HOMOLOGA o objeto da Licitação supra citada 
, que tem como vencedor(es) abaixo e cujo objeto é: 
  
Objeto: Contratação de empresa para prestação de Serviços 
Técnicos Profissionais Especializados para Planejamento, 
Organização e Execução de Processo Seletivo e Concurso Público 
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para Provimento de Cargos da Prefeitura Municipal de 
Itanhangá/MT, conforme Termo de Referência em anexo. 
  
Vencedor 
Nome CPF/CNPJ 

EXATA CONSULTORIA E CONTABILIDADE 
LTDA 

CNPJ 07.149.712/0001-16 

  
Ciência aos interessados, observando as prescrições legais. 
  
Itanhangá - MT,segunda-feira, 02 de janeiro de 2012. 
  
VANDERLEI PROENCO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:6DA2ED74 
 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2012  

 
A Prefeitura Municipal de Itanhangá-MT, com sede na Rua 
Florianópolis, s/n, centro – Itanhangá/MT, através de sua Pregoeira, 
torna público que encontra-se aberta Licitação na Modalidade 
Registro de Preços, tipo menor preço por Lote, com finalidade de 
selecionar melhor propostas para: Registro de Preço para futura 
contratação do fornecimento de materiais odontológicos e 
medicamentos para uso do PSF, farmácia básica, pronto 
atendimento, conforme especificados no Termo de Referência.  
Regem a presente licitação a lei Federal 10.520/02, subsidiariamente, 
a Lei 8.666/93 e demais legislações aplicáveis. A abertura desta 
licitação ocorrerá no dia 13 de Janeiro de 2012, às 08:30 hs (oito 
horas e trinta minutos), na sala de licitações da Prefeitura 
Municipal de Itanhangá, quando os interessados deverão apresentar 
dois envelopes nº 01 Proposta e nº 02 Documentos. As empresas 
interessadas, através de seus representantes legais, poderão 
credenciar-se, mediante apresentação de documentos, junto a 
Pregoeira, a partir das 08:30 horas do dia especificado acima. O Edital 
completo poderá ser obtido pelos interessados no setor de licitações de 
segunda a sexta-feira, no horário das 07:00 às 13:00 horas, dos dias 
úteis, pelo telefone (66) 3578-2500, ou pelo e-mail: 
licitacaoitanhanga@gmail.com. Itanhangá(MT) 02 de Janeiro de 
2012. 
  
MARIA FABIANA HAMMEL  
Pregoeira 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:E8A61046 
 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA AQUISIÇÃO 

DE PRODUTOS DA AGRICULTURA FAMILIAR  
 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 001/2012 
  
O MUNICÍPIO DE ITANHANGÁ  torna público que por meio da 
sua Comissão Permanente de Licitação, no dia, hora e local abaixo 
indicado, realizará licitação na modalidade de DISPENSA DE 
LICITAÇÃO para: 
OBJETO: Aquisição de propostas da agricultura familiar destinados 
à alimentação escolar para o primeiro semestre do exercício de 2012 
no município de ITANHANGÁ/MT, conforme Lei 11.947/09 e 
Resolução FNDE nº. 38 de 16/07/2009. 
DATA: 18 /01/2012. 
HORA: 08:3O horas. 
LOCAL: Sala de Licitações, situada a Rua Florianópolis, s/n, 
Prefeitura Municipal de Itanhangá/MT. 
  
MARIA FABIANA HAMMEL  
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
  
Itanhangá/MT, 02 de Janeiro de 2012. 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:36C3FD22 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 001 /2012 DATA: 02 DE JANEIRO DE 2012 
 

SÚMULA: “Concede férias ao Servidor que menciona e 
da outras providencias.” 

  
O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. 
Vanderlei Proenço Ribeiro, no uso de suas atribuições legais, e 
amparado pelo art. 64 e 68 da Lei Complementar Municipal 
002/2005: 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Conceder a Srª. Jocilene Oliveira da Silva, portadora do 
CPF 789.473.751-87 e RG 955.596 SSP/MT, Servidora do Município 
de Itanhangá no cargo de Professor (a) Licenciatura, suas férias a que 
fez jus no período de 13 de Janeiro de 2011 a 12 de Janeiro de 2012, 
gozando-as no período de 02 de Janeiro de 2012 a 01 de Fevereiro de 
2012. 
  
Art. 2°  - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Itanhangá-MT,  02 de Janeiro de 2012. 

  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:C4D84980 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N° 002 /2012 DATA: 02 DE JANEIRO DE 2012 

 
SÚMULA: “Concede férias ao Servidor que menciona e 
da outras providencias.” 

  
O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. 
Vanderlei Proenço Ribeiro, no uso de suas atribuições legais, e 
amparado pelo art. 64 e 68 da Lei Complementar Municipal 
002/2005: 
  
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Conceder a Srª. Marcia Regina Gerente Becker, portadora 
do CPF 537.419.271-04 e RG 542.256 SSP/MT, Servidora do 
Município de Itanhangá no cargo de Professor (a) Licenciatura, suas 
férias a que fez jus no período de 13 de Janeiro de 2011 a 12 de 
Janeiro de 2012, gozando-as no período de 02 de Janeiro de 2012 a 01 
de Fevereiro de 2012. 
  
Art. 2°  - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Itanhangá-MT,  02 de Janeiro de 2012. 
  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:12C7E544 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N° 003/2012 DATA: 02 DE JANEIRO DE 2012 

 
SÚMULA: “Concede férias ao Servidor que menciona e 
da outras providencias.” 
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O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. 
Vanderlei Proenço Ribeiro, no uso de suas atribuições legais, e 
amparado pelo art. 64 e 68 da Lei Complementar Municipal 
002/2005: 
  
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Conceder a Srª. Maria Isabel Dobre, portadora do CPF 
326.373.491-15 e RG 9.139.220-8 SSP/PR, Servidora do Município 
de Itanhangá no cargo de Professor (a) Licenciatura, suas férias a que 
fez jus no período de 13 de Janeiro de 2011 a 12 de Janeiro de 2012, 
gozando-as no período de 02 de Janeiro de 2012 a 01 de Fevereiro de 
2012. 
  
Art. 2°  - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito de Itanhangá-MT,  02 de Janeiro de 2012. 

  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:990AB7B2 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N° 004/2012 DATA: 02 DE JANEIRO 2012 

 
SÚMULA: “Concede férias ao Servidor que menciona e 
da outras providencias.” 

  
O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. 
Vanderlei Proenço Ribeiro, no uso de suas atribuições legais, e 
amparado pelo art. 64 e 68 da Lei Complementar Municipal 
002/2005: 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Conceder ao Sr. Paulo Sergio Barth, portador do CPF 
937.451.259-91 e RG 1.945.892-4 SSP/PR, Servidor do Município de 
Itanhangá no cargo de Professor (a) Licenciatura, suas férias a que fez 
jus no período de 13 de Janeiro de 2011 a 12 de Janeiro de 2012, 
gozando-as no período de 02 de Janeiro de 2012 a 01 de Fevereiro de 
2012. 
  
Art. 2°  - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Itanhangá-MT,  02 de Janeiro de 2012. 

  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:8F26BF5B 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N° 005/2012 DATA: 02 DE JANEIRO 2012 

 
SÚMULA: “Concede férias ao Servidor que menciona e 
da outras providencias.” 

  
O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. 
Vanderlei Proenço Ribeiro, no uso de suas atribuições legais, e 
amparado pelo art. 64 e 68 da Lei Complementar Municipal 
002/2005: 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Conceder a Srª. Daisy Alves Juy Selinger, portadora do CPF 
027.215.989-10 e RG 6.271.627-4 SSP/PR, Servidora do Município 
de Itanhangá no cargo de Professor (a) Licenciatura, suas férias a que 

fez jus no período de 13 de Janeiro de 2011 a 12 de Janeiro de 2012, 
gozando-as no período de 02 de Janeiro de 2012 a 01 de Fevereiro de 
2012. 
  
Art. 2°  - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Itanhangá-MT,  02 de Janeiro de 2012.  

  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:A20E7728 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 006/2012 DATA: 02 DE JANEIRO 2012 
 

SÚMULA: “Concede férias ao Servidor que menciona e 
da outras providencias.” 

  
O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. 
Vanderlei Proenço Ribeiro, no uso de suas atribuições legais, e 
amparado pelo art. 64 e 68 da Lei Complementar Municipal 
002/2005: 
  
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Conceder a Srª. Cleusete Aparecida Ulsnheimer, portadora 
do CPF 756.971.499-72 e RG 4.800.939-0 SSP/PR, Servidora do 
Município de Itanhangá no cargo de Professor (a) Licenciatura, suas 
férias a que fez jus no período de 13 de Janeiro de 2011 a 12 de 
Janeiro de 2012, gozando-as no período de 02 de Janeiro de 2012 a 01 
de Fevereiro de 2012. 
  
Art. 2°  - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Itanhangá-MT,  02 de Janeiro de 2012. 

  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:46DF5B94 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 007/2012 DATA: 02 DE JANEIRO 2012 
 

SÚMULA: “Concede férias ao Servidor que menciona e 
da outras providencias.” 

  
O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. 
Vanderlei Proenço Ribeiro, no uso de suas atribuições legais, e 
amparado pelo art. 64 e 68 da Lei Complementar Municipal 
002/2005: 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Conceder a Srª. Suzana Bess, portadora do CPF 
843.742.171-34 e RG 405.798.083-3 SSP/RS, Servidora do Município 
de Itanhangá no cargo de Professor (a) Licenciatura, suas férias a que 
fez jus no período de 13 de Janeiro de 2011 a 12 de Janeiro de 2012, 
gozando-as no período de 02 de Janeiro de 2012 a 01 de Fevereiro de 
2012. 
  
Art. 2°  - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Itanhangá-MT,  02 de Janeiro de 2012. 
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VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:2174C254 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N° 008/2012 DATA: 02 DE JANEIRO 2012 

 
SÚMULA: “Concede férias ao Servidor que menciona e 
da outras providencias.” 

  
O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. 
Vanderlei Proenço Ribeiro, no uso de suas atribuições legais, e 
amparado pelo art. 64 e 68 da Lei Complementar Municipal 
002/2005: 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Conceder a Srª. Edna Selinger Martin, portadora do CPF 
871.134.819-49 e RG 5.534.506-6 SSP/PR, Servidora do Município 
de Itanhangá no cargo de Professor (a) Licenciatura, suas férias a que 
fez jus no período de 13 de Janeiro de 2011 a 12 de Janeiro de 2012, 
gozando-as no período de 02 de Janeiro de 2012 a 01 de Fevereiro de 
2012. 
  
Art. 2°  - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Itanhangá-MT,  02 de Janeiro de 2012. 

  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:F520B030 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N° 009/2012 DATA: 02 DE JANEIRO 2012 

 
SÚMULA: “Concede férias ao Servidor que menciona e 
da outras providencias.” 

  
O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. 
Vanderlei Proenço Ribeiro, no uso de suas atribuições legais, e 
amparado pelo art. 64 e 68 da Lei Complementar Municipal 
002/2005: 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Conceder a Srª. Marli Oldoni Zini , portadora do CPF 
476.204.479-20 e RG 819.937 SSP/MT, Servidora do Município de 
Itanhangá no cargo de Professor (a) Licenciatura, suas férias a que fez 
jus no período de 13 de Janeiro de 2011 a 12 de Janeiro de 2012, 
gozando-as no período de 02 de Janeiro de 2012 a 01 de Fevereiro de 
2012. 
  
Art. 2°  - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Itanhangá-MT,  02 de Janeiro de 2012. 

  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:1787D9CE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 010/2012 DATA: 02 DE JANEIRO 2012 
 

SÚMULA: “Concede férias ao Servidor que menciona e 
da outras providencias.” 

  
O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. 
Vanderlei Proenço Ribeiro, no uso de suas atribuições legais, e 
amparado pelo art. 64 e 68 da Lei Complementar Municipal 
002/2005: 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Conceder a Srª. Nara Elizete Eickhoff Casavechia, 
portadora do CPF 759.360.629-53 e RG 4.805.648-2 SSP/PR, 
Servidora do Município de Itanhangá no cargo de Professor (a) 
Licenciatura, suas férias a que fez jus no período de 13 de Janeiro de 
2011 a 12 de Janeiro de 2012, gozando-as no período de 02 de Janeiro 
de 2012 a 01 de Fevereiro de 2012. 
  
Art. 2°  - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Itanhangá-MT,  02 de Janeiro de 2012. 

  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:FCD7DEEB 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N° 011/2012 DATA: 02 DE JANEIRO 2012 

 
SÚMULA: “Concede férias ao Servidor que menciona e 
da outras providencias.” 

  
O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. 
Vanderlei Proenço Ribeiro, no uso de suas atribuições legais, e 
amparado pelo art. 64 e 68 da Lei Complementar Municipal 
002/2005: 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Conceder a Srª. Gissele Izoton, portadora do CPF 
050.847.979-70 e RG 9.107.909-7 SSP/PR, Servidora do Município 
de Itanhangá no cargo de Professor (a) Licenciatura, suas férias a que 
fez jus no período de 13 de Janeiro de 2011 a 12 de Janeiro de 2012, 
gozando-as no período de 02 de Janeiro de 2012 a 01 de Fevereiro de 
2012. 
  
Art. 2°  - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Itanhangá-MT,  02 de Janeiro de 2012. 

  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:4CBE045E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 012/2012 DATA: 02 DE JANEIRO 2012 
 

SÚMULA: “Concede férias ao Servidor que menciona e 
da outras providencias.” 

  
O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. 
Vanderlei Proenço Ribeiro, no uso de suas atribuições legais, e 
amparado pelo art. 64 e 68 da Lei Complementar Municipal 
002/2005: 
  
RESOLVE:  
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Art. 1º - Conceder ao Sr. Vanderlei Baraldi, portador do CPF 
340.331.731-53 e RG 498.915 SSP/MT, Servidor do Município de 
Itanhangá no cargo de Professor (a) Licenciatura, suas férias a que fez 
jus no período de 13 de Janeiro de 2011 a 12 de Janeiro de 2012, 
gozando-as no período de 02 de Janeiro de 2012 a 01 de Fevereiro de 
2012. 
  
Art. 2°  - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Itanhangá-MT,  02 de Janeiro de 2012.  

  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:3D4247E0 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N° 013/2012 DATA: 02 DE JANEIRO 2012 

 
SÚMULA: “Concede férias ao Servidor que menciona e 
da outras providencias.” 

  
O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. 
Vanderlei Proenço Ribeiro, no uso de suas atribuições legais, e 
amparado pelo art. 64 e 68 da Lei Complementar Municipal 
002/2005: 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Conceder a Srª. Elizângela Cristina Bernardes Contreras, 
portadora do CPF 919.339.009-20 e RG 4.994.304-0 SSP/PR, 
Servidora do Município de Itanhangá no cargo de Professor (a) 
Licenciatura, suas férias a que fez jus no período de 13 de Janeiro de 
2011 a 12 de Janeiro de 2012, gozando-as no período de 02 de Janeiro 
de 2012 a 01 de Fevereiro de 2012. 
  
Art. 2°  - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Itanhangá-MT,  02 de Janeiro de 2012. 

  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:E8C85A21 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N° 014/2012 DATA: 02 DE JANEIRO 2012 

 
SÚMULA: “Concede férias ao Servidor que menciona e 
da outras providencias.” 

  
O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. 
Vanderlei Proenço Ribeiro, no uso de suas atribuições legais, e 
amparado pelo art. 64 e 68 da Lei Complementar Municipal 
002/2005: 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Conceder ao Sr. Leonardo Saraiva Ribeiro, portador do 
CPF 036.483.699-70 e RG 7.762.534-8 SSP/PR, Servidor do 
Município de Itanhangá no cargo de Professor (a) Licenciatura, suas 
férias a que fez jus no período de 13 de Janeiro de 2011 a 12 de 
Janeiro de 2012, gozando-as no período de 02 de Janeiro de 2012 a 01 
de Fevereiro de 2012. 
  
Art. 2°  - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito de Itanhangá-MT,  02 de Janeiro de 2012.  
  

VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:D3F77A35 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 015/2012 DATA: 02 DE JANEIRO 2012 
 

SÚMULA: “Concede férias ao Servidor que menciona e 
da outras providencias.” 

  
O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. 
Vanderlei Proenço Ribeiro, no uso de suas atribuições legais, e 
amparado pelo art. 64 e 68 da Lei Complementar Municipal 
002/2005: 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Conceder ao Sr. Rafael Vargas Nauer, portador do CPF 
034.143.899-59 e RG 7.531.721-1 SSP/PR, Servidor do Município de 
Itanhangá no cargo de Professor (a) Licenciatura, suas férias a que fez 
jus no período de 13 de Janeiro de 2011 a 12 de Janeiro de 2012, 
gozando-as no período de 02 de Janeiro de 2012 a 01 de Fevereiro de 
2012. 
  
Art. 2°  - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Itanhangá-MT,  02 de Janeiro de 2012.  

  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:F9133B06 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N° 016/2012 DATA: 02 DE JANEIRO 2012 

 
SÚMULA: “Concede férias ao Servidor que menciona e 
da outras providencias.” 

  
O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. 
Vanderlei Proenço Ribeiro, no uso de suas atribuições legais, e 
amparado pelo art. 64 e 68 da Lei Complementar Municipal 
002/2005: 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Conceder a Srª. Noemi Salete Stein Fortes, portadora do 
CPF 347.465.100-59 e RG 1.455.215-9 SSP/MT, Servidora do 
Município de Itanhangá no cargo de Professor (a) Licenciatura, suas 
férias a que fez jus no período de 13 de Janeiro de 2011 a 12 de 
Janeiro de 2012, gozando-as no período de 02 de Janeiro de 2012 a 01 
de Fevereiro de 2012. 
  
Art. 2°  - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Itanhangá-MT,  02 de Janeiro de 2012.   

  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:B8669790 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N° 017/2012 DATA: 02 DE JANEIRO 2012 
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SÚMULA: “Concede férias ao Servidor que menciona e 
da outras providencias.” 

  
O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. 
Vanderlei Proenço Ribeiro, no uso de suas atribuições legais, e 
amparado pelo art. 64 e 68 da Lei Complementar Municipal 
002/2005: 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Conceder a Srª. Silvana Maria Dalmolin Wohl, portadora 
do CPF 019.526.759-10 e RG 344.838-9 SSP/SC, Servidora do 
Município de Itanhangá no cargo de Professor (a) Licenciatura, suas 
férias a que fez jus no período de 13 de Janeiro de 2011 a 12 de 
Janeiro de 2012, gozando-as no período de 02 de Janeiro de 2012 a 01 
de Fevereiro de 2012. 
  
Art. 2°  - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Itanhangá-MT,  02 de Janeiro de 2012. 

  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:43C90815 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N° 018/2012 DATA: 02 DE JANEIRO 2012 

 
SÚMULA: “Concede férias ao Servidor que menciona e 
da outras providencias.” 

  
O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. 
Vanderlei Proenço Ribeiro, no uso de suas atribuições legais, e 
amparado pelo art. 64 e 68 da Lei Complementar Municipal 
002/2005: 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Conceder a Srª. Deise Cristiana Davies da Silva, portadora 
do CPF 869.555.949-15 e RG 4.697.353-2 SSP/PR, Servidora do 
Município de Itanhangá no cargo de Gestor (a) Escolar, suas férias a 
que fez jus no período de 13 de Janeiro de 2011 a 12 de Janeiro de 
2012, gozando-as no período de 02 de Janeiro de 2012 a 01 de 
Fevereiro de 2012. 
  
Art. 2°  - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Itanhangá-MT,  02 de Janeiro de 2012.  

  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:434DD77F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 019/2012 DATA: 02 DE JANEIRO 2012 
 

SÚMULA: “Concede férias ao Servidor que menciona e 
da outras providencias 

  
O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. 
Vanderlei Proenço Ribeiro, no uso de suas atribuições legais, e 
amparado pelo art. 64 e 68 da Lei Complementar Municipal 
002/2005: 
  
RESOLVE:  
  

Art. 1º - Conceder a Srª. Janete Macedo Zafalon, portadora do CPF 
035.811.939-14 e RG 2.380.353-3 SSP/MT, Servidora do Município 
de Itanhangá no cargo de Professor (a) Licenciatura, suas férias a que 
fez jus no período de 13 de Janeiro de 2011 a 12 de Janeiro de 2012, 
gozando-as no período de 02 de Janeiro de 2012 a 01 de Fevereiro de 
2012. 
  
Art. 2°  - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Itanhangá-MT,  02 de Janeiro de 2012.  

  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:F6E0F2A9 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N° 020/2012 DATA: 02 DE JANEIRO 2012 

 
SÚMULA: “Concede férias ao Servidor que menciona e 
da outras providencias.” 

  
O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. 
Vanderlei Proenço Ribeiro, no uso de suas atribuições legais, e 
amparado pelo art. 64 e 68 da Lei Complementar Municipal 
002/2005: 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Conceder a Srª. Roseli Ferreira dos Santos, portadora do 
CPF 097.687.038-06 e RG 18.013.185 SSP/PR, Servidora do 
Município de Itanhangá no cargo de Professor (a) Licenciatura, suas 
férias a que fez jus no período de 13 de Janeiro de 2011 a 12 de 
Janeiro de 2012, gozando-as no período de 02 de Janeiro de 2012 a 01 
de Fevereiro de 2012. 
  
Art. 2°  - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Itanhangá-MT,  02 de Janeiro de 2012.  

  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:504FFA28 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N° 021/2012 DATA: 02 DE JANEIRO 2012 

 
SÚMULA: “Concede férias ao Servidor que menciona e 
da outras providencias.” 

  
O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. 
Vanderlei Proenço Ribeiro, no uso de suas atribuições legais, e 
amparado pelo art. 64 e 68 da Lei Complementar Municipal 
002/2005: 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Conceder a Srª. Janete Juriatti Modesti, portadora do CPF 
939.537.391-15 e RG 505.796.696-1 SSP/RS, Servidora do Município 
de Itanhangá no cargo de Professor (a) Licenciatura, suas férias a que 
fez jus no período de 13 de Janeiro de 2011 a 12 de Janeiro de 2012, 
gozando-as no período de 02 de Janeiro de 2012 a 01 de Fevereiro de 
2012. 
  
Art. 2°  - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário. 
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Gabinete do Prefeito de Itanhangá-MT,  02 de Janeiro de 2012.  
  

VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 
  

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:899E9135 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N° 022/2012 DATA: 02 DE JANEIRO 2012 

 
SÚMULA: “Concede férias ao Servidor que menciona e 
da outras providencias.” 

  
O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. 
Vanderlei Proenço Ribeiro, no uso de suas atribuições legais, e 
amparado pelo art. 64 e 68 da Lei Complementar Municipal 
002/2005: 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Conceder a Srª. Denise Volpato Zucolli, portadora do CPF 
647.706.059-00 e RG 4.140.319-2 SSP/PR, Servidora do Município 
de Itanhangá no cargo de Professor (a) Licenciatura, suas férias a que 
fez jus no período de 13 de Janeiro de 2011 a 12 de Janeiro de 2012, 
gozando-as no período de 02 de Janeiro de 2012 a 01 de Fevereiro de 
2012. 
  
Art. 2°  - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Itanhangá-MT,  02 de Janeiro de 2012. 

  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:4E64F4D7 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 023/2012 DATA: 02 DE JANEIRO 2012 
 

SÚMULA: “Concede férias ao Servidor que menciona e 
da outras providencias. 

  
O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. 
Vanderlei Proenço Ribeiro, no uso de suas atribuições legais, e 
amparado pelo art. 64 e 68 da Lei Complementar Municipal 
002/2005: 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Conceder a Srª. Eliane Fátima Marin , portadora do CPF 
897.929.630-49 e RG 106.337.786-3 SSP/RS, Servidora do Município 
de Itanhangá no cargo de Professor (a) Licenciatura, suas férias a que 
fez jus no período de 13 de Janeiro de 2011 a 12 de Janeiro de 2012, 
gozando-as no período de 02 de Janeiro de 2012 a 01 de Fevereiro de 
2012. 
  
Art. 2°  - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Itanhangá-MT,  02 de Janeiro de 2012 

  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:EEE5B4CF 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N° 024/2012 DATA: 02 DE JANEIRO 2012 

 
SÚMULA: “Concede férias ao Servidor que menciona e 
da outras providencias.” 

  
O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. 
Vanderlei Proenço Ribeiro, no uso de suas atribuições legais, e 
amparado pelo art. 64 e 68 da Lei Complementar Municipal 
002/2005: 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Conceder a Srª. Gilmara Pereira dos Santos de Souza, 
portadora do CPF 995.404.951-72 e RG 2.425.661-7 SSP/MT, 
Servidora do Município de Itanhangá no cargo de Professor (a) 
Licenciatura, suas férias a que fez jus no período de 13 de Janeiro de 
2011 a 12 de Janeiro de 2012, gozando-as no período de 02 de Janeiro 
de 2012 a 01 de Fevereiro de 2012. 
  
Art. 2°  - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Itanhangá-MT,  02 de Janeiro de 2012.  

  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:179E985A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 025/2012 DATA: 02 DE JANEIRO 2012 
 

SÚMULA: “Concede férias ao Servidor que menciona e 
da outras providencias.” 

  
O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. 
Vanderlei Proenço Ribeiro, no uso de suas atribuições legais, e 
amparado pelo art. 64 e 68 da Lei Complementar Municipal 
002/2005: 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Conceder a Srª. Minéia Vanessa Sangiovo, portadora do 
CPF 973.028.800-34 e RG 206.422.069-8 SSP/MT, Servidora do 
Município de Itanhangá no cargo de Coordenador (a) Pedagógico, 
suas férias a que fez jus no período de 13 de Janeiro de 2011 a 12 de 
Janeiro de 2012, gozando-as no período de 02 de Janeiro de 2012 a 01 
de Fevereiro de 2012 
  
Art. 2°  - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Itanhangá-MT,  02 de Janeiro de 2012. 

  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:0083BCAB 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N° 026/2012 DATA: 02 DE JANEIRO 2012 

 
SÚMULA: “Concede férias ao Servidor que menciona e 
da outras providencias.” 

  
O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. 
Vanderlei Proenço Ribeiro, no uso de suas atribuições legais, e 
amparado pelo art. 64 e 68 da Lei Complementar Municipal 
002/2005: 
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RESOLVE:  
  
Art. 1º - Conceder a Srª. Regina Duarte, portadora do CPF 
000.068.291-80 e RG 1.461.593-2 SSP/MT, Servidora do Município 
de Itanhangá no cargo de Professor (a) Licenciatura, suas férias a que 
fez jus no período de 13 de Janeiro de 2011 a 12 de Janeiro de 2012, 
gozando-as no período de 02 de Janeiro de 2012 a 01 de Fevereiro de 
2012. 
  
Art. 2°  - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Itanhangá-MT,  02 de Janeiro de 2012. 

  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:D1A2D936 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N° 027/2012 DATA: 02 DE JANEIRO 2012 

 
SÚMULA: “Concede férias ao Servidor que menciona e 
da outras providencias.” 

  
O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. 
Vanderlei Proenço Ribeiro, no uso de suas atribuições legais, e 
amparado pelo art. 64 e 68 da Lei Complementar Municipal 
002/2005: 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Conceder a Srª. Suzana Fontana Kuzniewski, portadora do 
CPF 575.244.831-04 e RG 1.333.774 SSP/DF, Servidora do 
Município de Itanhangá no cargo de Professor (a) Licenciatura, suas 
férias a que fez jus no período de 13 de Janeiro de 2011 a 12 de 
Janeiro de 2012, gozando-as no período de 02 de Janeiro de 2012 a 01 
de Fevereiro de 2012. 
  
Art. 2°  - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Itanhangá-MT,  02 de Janeiro de 2012. 

  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:471458C7 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 028/2012 DATA: 02 DE JANEIRO 2012 
 

SÚMULA: “Concede férias ao Servidor que menciona e 
da outras providencias.” 

  
O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. 
Vanderlei Proenço Ribeiro, no uso de suas atribuições legais, e 
amparado pelo art. 64 e 68 da Lei Complementar Municipal 
002/2005: 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Conceder a Srª. Jeane Carla Kraemer Knorst, portadora do 
CPF 009.683.240-10 e RG 107.842.150-8 SJSII/RS, Servidora do 
Município de Itanhangá no cargo de Professor (a) Licenciatura, suas 
férias a que fez jus no período de 13 de Janeiro de 2011 a 12 de 
Janeiro de 2012, gozando-as no período de 02 de Janeiro de 2012 a 01 
de Fevereiro de 2012. 
  
Art. 2°  - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Itanhangá-MT,  02 de Janeiro de 2012. 

  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:4ED85390 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N° 029/2012 DATA: 02 DE JANEIRO 2012 

 
SÚMULA: “Concede férias ao Servidor que menciona e 
da outras providencias.” 

  
O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. 
Vanderlei Proenço Ribeiro, no uso de suas atribuições legais, e 
amparado pelo art. 64 e 68 da Lei Complementar Municipal 
002/2005: 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Conceder a Srª. Jéssica Kassia Hothovolpho Sonaglio, 
portadora do CPF 013.690.291-01 e RG 1.866.151-3 SSP/MT, 
Servidora do Município de Itanhangá no cargo de Assessor (a) 
Pedagógico, suas férias a que fez jus no período de 01 de Novembro 
de 2011 a 02 de Janeiro de 2012, gozando-as no período de 02 de 
Janeiro de 2012 a 07 de Janeiro de 2012. 
  
Art. 2°  - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Itanhangá-MT,  02 de Janeiro de 2012. 

  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:78BCAE18 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N° 030 /2012 DATA: 02 DE JANEIRO DE 2012 

 
SÚMULA: “Nomeia  Comissão Permanente de 
Licitação e dá outras providências. 
  

O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. 
Vanderlei Proenço Ribeiro, no uso de suas atribuições legais e 
amparado pela Lei Orgânica Municipal, bem como pela Lei 8.666/93, 
  
RESOLVE:  

  
Art. 1°  - Designar servidores municipais efetivos, para comporem a 
Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Itanhangá. 
  
Art. 2°  - A Comissão Permanente de Licitação passará a vigorar com 
a seguinte estrutura: 
Presidente: Maria Fabiana Hammel 
Secretária: Camila Bruna Moresco 
Membro: Reginaldo Duarte 

  
Art. 3°  - Esta Comissão será responsável por todos os Procedimentos 
Licitórios (Concorrência Pública, Tomada de Preços, Carta Convite 
Preços, Concursos, Leilões, Alienações de Bens), bem como por todos 
os Procedimentos de Dispensa e Inexigibilidade de Licitação da 
Prefeitura Municipal de Itanhangá-MT. 
  
Art. 4°  - Os servidores designadas por força desta portaria não 
receberão remunerações adicionais. 
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Art. 5°  - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Itanhangá-MT,  02 de Janeiro de 2012. 
  
Publicado no Jornal Oficial dos Municípios em _____/______/2012  
Pag. _______________ 
  

  
  
Afixado no Mural desta Prefeitura em 
_____/______/2012 
  

  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:BA35F38C 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N° 031 /2012 DATA: 02 DE JANEIRO DE 2012 

 
SÚMULA: “Designa Pregoeiro e Equipe de Apoio 
constituído para fins da Lei 10520/02, e  dá outras 
providências.” 

  
O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. 
Vanderlei Proenço Ribeiro, no uso de suas atribuições legais; 
CONSIDERANDO o cumprimento do disposto no art. 37 da 
Constituição Federal, que preza pelo princípio da legalidade, 
moralidade e probidade e ainda das demais cominações legais acerca 
da contenção do gasto público; 
CONSIDERANDO o que dispõe a Lei N° 8666/93, Lei Federal N° 
10.520 de 17 de julho de 2002 e Decreto N° 3.555/2000. 
RESOLVE:  
  
 Art. 1º - Designar a Servidora Srª. Maria Fabiana Hammel, 
Servidora efetiva, para responder pelas atribuições de PREGOEIRA 
OFICIAL  do Município de Itanhangá-MT. 
  
Art. 2º - Ficam designados para atuar como membros da Equipe de 
Apoio nos termos do Art. 3, IV da Lei 10520/02 os servidores: 
· Mônica  Duarte 
· Camila Bruna Moresco 
· Renata Tereza Zini 
· Reginaldo Duarte 
  
Parágrafo único. A pregoeira poderá convidar servidor público 
municipal, preferencialmente ocupante de cargo público de 
provimento efetivo, lotado no órgão que requereu a aquisição do bem 
ou serviço que se dará pelo procedimento licitatório na modalidade de 
pregão, para acompanhar o certame, a fim de auxiliar a equipe de 
apoio no desenvolvimento de seus trabalhos. 
  
Art. 3°  - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Itanhangá-MT,  02 de Janeiro de 2012 
  
  
Afixado no Mural desta Prefeitura em 
_____/______/2012 
  

  
  
Publicado no Jornal Oficial dos Municípios em _____/______/2012  
Pag. _______________ 
  

  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:2055454A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N° 125/2011 DATA: 30 DE DEZEMBRO DE 2011 
 

SÚMULA: “Dispõe sobre as rotinas para regulamentar 
os procedimentos a serem adotados pela Assessoria 
Jurídica, no âmbito do Poder Executivo e Legislativo 
Municipal.” 

  
Excelentíssimo Senhor VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO, Prefeito 
Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas, especialmente pela Lei 
Municipal n.º 118/2007 e pela Lei Orgânica, objetivando a 
operacionalização do Sistema de Controle Interno do Município, no 
âmbito do Poder Executivo e Legislativo, 
  
DECRETA:  
  
Artigo 1º – Fica aprovada a Instrução Normativa do Sistema 
Jurídico – SJU n.º 001/2011, que dispõe sobre as rotinas para 
regulamentar os procedimentos a serem adotados pela Assessoria 
Jurídica, que segue anexa como parte integrante do presente Decreto. 
Artigo 2º – A presente Instrução Normativa, abrange todas as 
unidades da estrutura administrativa no âmbito do Poder Executivo e 
Legislativo do Municipio de Itanhangá - MT. 
Artigo 3º – Caberá à Unidade de Controle Interno - UCI em conjunto 
com a Assessoria Jurídica prestar os esclarecimentos e orientações a 
respeito da aplicação dos dispositivos deste Decreto. 
Artigo 4° - Este Decreto entra em vigor, na data de sua publicação. 
  
Gabinete do Prefeito, em 30 de dezembro de 2011. 
  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 
  
INSTRUÇÃO NORMATIVA SJU Nº. 01/2011 
  
Versão: 001 
Aprovação em: 30 de dezembro de 2011 
Ato de aprovação: Decreto 125/2011 
Unidade Responsável: Assessoria Jurídica 
  
“Dispõe sobre as rotinas para regulamentar os procedimentos a serem 
adotados pela Assessoria Jurídica, no âmbito do Poder Executivo e 
Legislativo Municipal.” 
  
I - FINALIDADE:  
Art. 1º. Dispõe sobre as rotinas para regulamentar os procedimentos a 
serem adotados pela Assessoria Jurídica, na operacionalização dos 
Procedimentos básicos do Sistema Jurídico, que deverão observar a 
Legislação Municipal, Estadual, Federal, e os procedimentos 
constantes desta Instrução Normativa, no âmbito do Poder Executivo 
e Legislativo Municipal, quanto à operacionalização de 
Procedimentos básicos do Sistema Jurídico.  
  
II - ABRANGÊNCIA  
Art. 2º. Abrange todas as unidades da estrutura administrativa no 
âmbito do Poder Executivo e Legislativo. 
  
III – CONCEITOS  
Art. 3º. Para os fins desta Instrução Normativa considera-se: 
I - Assessoria Jurídica - é um órgão permanente, essencial ao 
exercício das funções administrativas e jurisdicional, subordinada 
diretamente ao Chefe do Poder, sendo responsável, em toda a sua 
plenitude, pela defesa de seus interesses em juízo e fora dele, bem 
como pelas funções de consultoria jurídica,  sob a égide dos princípios 
da legalidade e da indisponibilidade dos interesses públicos; 
II – Lei - Consiste numa regra de conduta, geral e obrigatória, 
emanada de poder competente, e provida de coação; 
III - Projeto de Lei - Proposta escrita e articulada de um texto que se 
submete à apreciação da Câmara Municipal, para discussão e votação. 
Depois de sancionado pelo prefeito ou promulgado pelo Poder 
Executivo, o projeto aprovado se torna lei; 
 IV -  Processo Legislativo - Conjunto de regras que informa a 
elaboração da lei. O processo legislativo é contemplado na 
Constituição da República, nos artigos 59 a 69, cujas disposições se 
aplicam a todas as unidades da federação; 
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 V – Parecer - "Opinião emitida por profissional especializado ou 
servidor público sobre determinado tema", que visa à análise de 
agente público ou órgão colegiado sobre determinada matéria, onde os 
mesmos emitem juízo de valor sobre o assunto tratado; 
VI – Processo - Meio de solução de conflitos ou lide (conceito de 
Carnelutti). Relação jurídica processual somada ao procedimento. 
Composto pelo aspecto interior (processo) e exterior (procedimento). 
O processo sempre vai ter um conteúdo de direito material; 
VII - Procedimento: É o aspecto externo, é a seqüência dos atos no 
processo - relação jurídica processual. 
Aspecto Interno (substancial): relação jurídica que se instaura e se 
desenvolve entre autor, réu e juiz  “actum trium personarum”. → 
processo 
Aspecto Externo (formal): sucessão ordenada de atos dentro de 
modelos previstos pela lei. → procedimento; 
VIII - Procedimento judicial -  Corresponde a todos os passos legais 
que uma pessoa pode dar para requerer algo dentro de um "processo"; 
IX -  Processo Judicial: O processo judicial seja ele decorrente de 
violação de direito material civil, penal, tributário, previdenciário, 
administrativo, comercial, entre outros, é examinado pelo Poder 
Judiciário, mediante a provocação da parte interessada ou do órgão 
estatal incumbido de fazê-lo. Tais contendas são dirimidas com 
fundamento nos respectivos instrumentos processuais: Código de 
Processo Civil, Código de Processo Penal, e respectivas leis 
processuais esparsas. Dentre as características dos processos judiciais, 
destacam-se: a) caráter tríplice (autor, réu, e Juiz imparcial); b) 
unidade; c) definitividade; d) natureza pública, entre outras; 
X - Processo Administrativo - É o conjunto de formalidades exigidas 
para a constituição de um ato administrativo, ou, em sentido estrito, 
como o conjunto de reclamações e recursos do particular ante a 
administração; 
XI – Citação - É o ato pelo qual se chama a Juízo o réu ou 
interessado, a fim de se defender;  
XII –  Intimação - É o ato pelo qual se dá ciência a alguém dos atos e 
termos do processo, para que faça ou deixe de fazer alguma coisa; 
XIII –  Notificação - é o ato pelo qual alguém científica a outrem um 
fato que a este interessa conhecer; 
XIV – Denúncia - A denúncia - art. 24 CPP - constitui uma peça 
processual onde o titular da ação penal descreve minuciosamente a 
conduta antijurídica, especificação do tipo penal e, requer a atuação 
repressora do Estado, culminando com a aplicação da sanção prevista 
na legislação. Vulgarmente, a denúncia é uma comunicação que o 
Ministério Público faz ao Juiz de Direito, demonstrando e 
comprovando que o ato ou atos praticados por uma ou mais pessoas 
constitui crime e, ao final, pede que estes infratores sejam 
devidamente repreendidos pelos danos causados. 
  
IV - BASE LEGAL:  
Art. 4º. A presente Instrução Normativa integra o conjunto de ações, 
de responsabilidade, dos Chefes dos Poderes Executivo e Legislativo, 
visando atender a seguinte legislação: 
I -  Constituição Federal; 
II -  Constituição Estadual de Mato Grosso; 
III -  Lei Orgânica do Município de Itanhangá; 
IV -  Lei 8.429/92 – Improbidade Administrativa; 
V - Lei 8.666/1993; 
VI -  Lei Complementar 02/2005 - Estatuto do Servidores Públicos 
Municipais; 
VII -  Lei Complementar 23/2009 - Plano de Cargos Carreiras e 
Salários dos Profissionais da Educação; 
VIII -  Lei Complementar 24/2009 - Plano de Cargos Carreiras e 
Salários dos Servidores municipais; 
IX -  Lei Federal nº. 1.079/1950, que define os crimes de 
responsabilidade e regula o respectivo processo de julgamento; 
X - Decreto-Lei nº. 201/1967, que dispõe sobre a Responsabilidade 
dos Prefeitos e Vereadores, e dá outras Providências; 
XI -  Demais Legislações, tais como: Códigos Civil, Penal, Tributário, 
Processos, Legislação Especial entre outros, bem como Leis Estaduais 
e Municipais relacionadas a Administração Pública. 
  
V – DAS RESPONSABILIDADES 
Art. 5º. São responsabilidades do Assessor Jurídico: 
I -  Promover a divulgação e implementação da Instrução Normativa, 
mantendo-a atualizada; 

II -  Orientar as Unidades Executoras e supervisionar sua aplicação; 
III -  Promover discussões técnicas com as Unidades Executoras e 
com a Unidade de Controle Interno, para definir as rotinas de trabalho 
e os respectivos procedimentos de controle que devem ser objeto de 
alteração, atualização ou expansão; 
IV -  Fornecer informações aos órgãos de controle interno e externo; 
V - Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa, em 
especial quanto aos procedimentos de controle e quanto à 
padronização dos procedimentos na geração de documentos, dados e 
informações. 
Art. 6º. São responsabilidades das Unidades Administrativas: 
I - Atender às solicitações da unidade responsável pela Instrução 
Normativa, quanto ao 
fornecimento de informações e à participação no processo de 
atualização; 
II - Alertar a unidade responsável pela Instrução Normativa sobre 
alterações que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho, 
objetivando a sua otimização, tendo em vista, principalmente, o 
aprimoramento dos procedimentos de controle e o aumento da 
eficiência operacional; 
III -  Manter a Instrução Normativa à disposição de todos os 
funcionários da unidade velando pelo fiel cumprimento da mesma; 
IV -  Encaminhar à unidade responsável pela Instrução Normativa, as 
solicitações de procedimentos jurídicos; 
V - Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa. 
  
VI – DOS PROCEDIMENTOS 
CAPITULO I  
Dos Procedimentos Básicos 
Art. 7º. Sem prejuízo das atribuições determinadas na lei de estrutura 
organizacional do Município, a Assessoria jurídica, deverá adotar os 
procedimentos mencionados nesta Instrução Normativa na prática de 
suas atividades, conforme segue: 
I -  Representar judicial e extra judicialmente o município, em 
qualquer foro ou instância, em defesa de seus interesses, do seu 
patrimônio e da fazenda pública, nas ações cíveis, trabalhistas, 
processos especiais em que for autor, réu ou terceiro interveniente e 
outras atividades jurídicas pertinentes à Administração pública; 
II -  Promover, privativamente, a cobrança amigável ou judicial da 
dívida ativa, tributária ou não, da fazenda pública, funcionando em 
todos os processos que haja interesse fiscal do município; 
III -  Elaborar minutas de informações a serem prestadas ao Poder 
Judiciário, nos mandados de segurança em que o Prefeito, o 
Presidente da Câmara, os Vereadores, os Secretários Municipais e 
demais autoridades de idêntico nível hierárquico da administração 
forem apontadas como autoridades co-autoras; 
IV - Representar a Prefeitura e a Câmara municipal sobre 
providências de ordem jurídica que lhe pareçam reclamadas pelo 
interesse público e pela boa aplicação das leis vigentes; 
V - Propor as medida que julgar necessárias a uniformização da 
legislação e da jurisprudência administrativa; 
VI -  Examinar os processos de aposentadoria e de retificação de 
aposentadoria, acompanhando a execução dos respectivos, atos a fim 
de assegurar a legalidade de suas concessões; 
VII - Examinar os processos licitatórios, emitindo sobre eles parecer 
técnico; 
VIII -  Examinar os pedidos de dispensa ou de declaração de 
inexigibilidade de licitação, bem como de parcelamento para 
execução de obra ou serviço; 
IX -  Propor medidas de caráter jurídico que visem a proteger o 
patrimônio do município ou aperfeiçoar as práticas administrativas; 
X - Sugerir ao prefeito e ao Presidente da Câmara e recomendar as 
demais autoridades e servidores do município, a adoção de 
providências necessárias à boa aplicação das leis vigentes; 
XI -  Desenvolver atividades de relevante interesse municipal, das 
quais especificamente a encarregue o Prefeito Municipal ou o 
Presidente da Câmara; 
XII - Assessorar a todas as Unidades do Município em assuntos de 
natureza jurídica; 
XIII - A preparação de contratos, convênios e acordos, nos quais o 
município seja parte; 
XIV -  O Acompanhamento e instrução quanto à instauração de 
sindicâncias e processos administrativos; 
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XV -  O exercício das atividades concernentes ao sistema de 
assessoramento jurídico e a emissão de pareceres sobre questões que 
lhe forem submetidas e outras atividades correlatas; 
XVI -  Orientar na coletânea da legislação Federal, Estadual aplicável 
ao município; 
XVII - Estudar, elaborar, redigir e examinar anteprojetos de leis, 
decretos, editais e regulamentos, assim como, minutas de contratos, 
convênios e quaisquer outros atos administrativos, formulando o 
respectivo parecer, sempre que solicitado, independente do grau de 
hierarquia existente nas esferas administrativas; 
XVIII -  Emitir parecer sobre questões jurídicas submetidas a exame e 
executar outras atividades afins. 
CAPITULO II  
Dos Processos Judiciais 
Art. 8º. Todos os processos e procedimentos judiciais, bem como 
pedidos de informações e esclarecimentos por parte do Ministério 
Público, ou outro órgão do Poder Judiciário, que envolva o Poder 
Executivo ou Legislativo de Itanhangá, que requeiram a pronta 
atuação da Assessoria Jurídica.  
§1º. As notificações, intimações, solicitações e pedidos de 
informações por parte de órgãos do Poder Judiciário e do Ministério 
Público, serão recebidos pela recepção do Poder Executivo e 
Legislativo, no mesmo dia, protocoladas na Assessoria Jurídica e 
deverá ser encaminhada cópia à Unidade de Controle Interno também 
por meio de protocolo. 
§2º. Quando se tratar de citação/intimação, o recepcionista 
acompanhará o oficial de justiça até a sala do Prefeito ou do 
Presidente da Câmara, para que este possa receber a mesma, uma vez 
que ele é o competente para representar o Poder Executivo e o Poder 
Legislativo respectivamente 
§3º. O Prefeito ou o Presidente da Câmara após receber a 
citação/intimação, no mesmo dia, a encaminhará via protocolo a 
Assessoria Jurídica, para que sejam tomadas as devidas providências. 
§4º. A Assessoria Jurídica – manterá registro e fará o controle e 
acompanhamento de todos os processos judiciais, mantendo em 
arquivo cópia das principais peças de cada processo. 
§5º.  A Assessoria Jurídica – informará, através de ofício, à Unidade 
de Controle Interno - UCI, até o dia 10 do mês subseqüente, a 
movimentação dos processos judiciais, ou seja, os novos e quais os 
encerrados. 
§6º. Até o dia 30 do mês subseqüente ao término de cada semestre, a 
Assessoria Jurídica encaminhará à Unidade de Controle Interno - UCI, 
através de ofício, relatório detalhando a situação de cada processo em 
andamento, informando entre outros dados, a fase em que o mesmo se 
encontra e tendência do resultado/desfecho - parecer. 
  
CAPITULO III  
Dos Processos Administrativos e Sindicâncias 
Art. 9º. A atuação da Assessoria Jurídica em Sindicâncias e/ou 
Processos Administrativos, limitar-se-á a prestar orientações e 
assessoria jurídica necessárias às Comissões de Sindicância e de 
Processo Administrativo, para que tais comissões possam atuar com 
segurança jurídica na condução dos trabalhos, garantindo legalidade e 
lisura nos procedimentos adotados, assegurando ao acusado o 
contraditório e a ampla defesa. 
§1º.  Nesse sentido, a Assessoria Jurídica fundamentará seus trabalhos 
na aplicação da Lei Complementar Municipal nº 002/2005, que 
institui o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Itanhangá, 
bem como outras normas jurídicas existentes que possam contribuir 
para a elucidação dos fatos. 
  
CAPITULO IV  
Dos Processos Licitatórios 
Art. 10. Todo e qualquer processo de licitação aberto pela Comissão 
de Licitação, requer parecer jurídico, a fim de verificar a aplicação da 
legislação em vigor aplicável às licitações, especialmente a Lei 
8.666/93. 
§1º. A partir do recebimento do processo licitatório, das mãos do 
presidente da comissão de licitação, a Assessoria Jurídica, exarará o 
seu parecer, no prazo de 02 (dois) dias. 
§2º. A Assessoria Jurídica verificará os pressupostos válidos do 
processo licitatório e fará análise aprofundada, onde se analisará a 
legalidade de todo o processo licitatório. 

§3º. Os pareceres serão protocolados junto a Comissão de Licitação e 
uma via arquivada em ordem numérica dos mesmos. 
  
CAPITULO V  

 Dos Pareceres Jurídicos 
Art. 11. Os Projetos de Lei acompanhados da respectiva mensagem 
do Poder Executivo serão encaminhados, por meio de ofício, no dia 
seguinte à sua elaboração, à Assessoria Jurídica, para que seja exarado 
parecer jurídico.  
§1º. A assessoria Jurídica emitirá seu parecer no prazo de 01 (um) 
dias para projeto em regime de urgência e de 03 (três) dias para 
projetos em regime normal de tramitação.  
§2º. A Procuradoria Jurídica disponibilizará todos os seus recursos 
humanos para qualquer esclarecimento e orientações aos Secretários, 
Comissões e demais servidores envolvidos a respeito dos pareceres 
exarados. 
§3º.  A Procuradoria Jurídica, através de seu quadro de pessoal 
procurará esgotar todas as possibilidades de diálogo e orientações 
antes de exarar parecer contrário a qualquer projeto de lei, seja de 
iniciativa do Executivo ou do Legislativo. 
  
VII - DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS  
Art. 12. O descumprimento do previsto nos procedimentos aqui 
definidos será objeto de instauração de sindicância e de processo 
administrativo disciplinar para apuração da responsabilidade da 
realização do ato contrário às normas instituídas, na qual terá como 
base legal a Lei Complementar Municipal n°. 002/2005;  
Art. 13. Os procedimentos instituídos por esta Instrução Normativa se 
sujeitam a fiscalização/verificação in loco pela Unidade de Controle 
Interno do Município. 
Art. 14. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua 
publicação. 
  
Prefeitura Municipal de Itanhangá-MT, em 30 de dezembro de 2011. 

  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 
  
SANDRA TOMASI TOSI LOPES 
Auditora Pública Interna 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:2E097CCC 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO N° 126/2011 DATA: 30 DE DEZEMBRO DE 2011 

 
SÚMULA: Dispõe sobre implantação do sistema de 
tributação e seus respectivos procedimentos de controle 
no âmbito do Poder Executivo e Legislativo Municipal. 

  
Excelentíssimo Senhor VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO, Prefeito 
Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas, especialmente pela Lei 
Municipal n.º 118/2007 e pela Lei Orgânica, objetivando a 
operacionalização do Sistema de Controle Interno do Município, no 
âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo. 
DECRETA:  
  
Artigo 1º – Fica aprovada a Instrução Normativa do Sistema de 
Tributos – STB n.º 001/2011, que segue anexa como parte integrante 
do presente Decreto. 
Artigo 2º – A presente Instrução Normativa dispõe sobre implantação 
do sistema de tributação e seus respectivos procedimentos de controle 
no âmbito do Poder Executivo e Legislativo do Municipio de 
Itanhangá-MT. 
Artigo 3º – Caberá à Unidade de Controle Interno - UCI em conjunto 
com a Secretaria de Finanças e o Departamento de Tributos e 
Fiscalização, prestar os esclarecimentos e orientações a respeito da 
aplicação dos dispositivos deste Decreto. 
Artigo 4° - Este Decreto entra em vigor, na data de sua publicação. 
  
Gabinete do Prefeito, em 30 de dezembro de 2011. 
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VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 
  
INSTRUÇÃO NORMATIVA STB n°. 001/2011 

  
Versão: 01 
Aprovação em: 30 de dezembro de 2011 
Ato de aprovação: Decreto n.º 126/2011 
Unidade Responsável: Departamento de Tributação e Fiscalização 
  
Dispõe sobre implantação do sistema de tributação e seus respectivos 
procedimentos de controle no âmbito do Poder Executivo e 
Legislativo Municipal. 
  
I - FINALIDADE  
Art. 1º.  Estabelecer os procedimentos de controle e rotinas de 
trabalho a serem observados por toda a Estrutura Administrativa em 
todas as atividades de Arrecadação de Tributos Municipais, no que 
refere às exigências para fiscalização, execução e regularidade na 
prestação de contas, visando à padronização das ações e 
implementações dos procedimentos de controle. 
  
II – ABRANGENCIA  
Art. 2°. Todas as Unidades da administração direta e indireta, quando 
no exercício desta instrução normativa, em especial o Departamento 
de Tributos e Fiscalização. 
  
III – CONCEITOS  
Art. 3°.  Para os fins desta Instrução Normativa entende-se: 
I - Sistema de Tributos – STB - Conjunto de atividades 
desenvolvidas em todas as unidades da Administração pública 
Municipal quando da manutenção  da  arrecadação  tributária  do  
Município  de  Itanhangá,  Estado  de  Mato Grosso, tem  como  órgão 
 central  o Departamento de Tributos,  bem  como  todos  os  demais 
 órgãos  setoriais  da  estrutura  organizacional  quando  no exercício 
de qualquer atividade abrangida pelo Sistema de Tributos (STB). 

  
II - Órgão Central do Sistema – Departamento de Tributos, ao qual 
compete, de acordo com as suas atribuições institucionais, responder 
pela maior parte das rotinas e procedimentos de controle de acordo 
com esta Instrução Normativa e a Legislação vigente. 

  
III - Unidades Executoras - Todas as unidades da estrutura 
organizacional que se sujeitarão à observância da presente Instrução 
Normativa nas atividades de tributação, fiscalização e arrecadação 
tributária municipal. 

  
IV - Procedimentos de Controle - Procedimentos inseridos nas 
rotinas de trabalho com o objetivo de assegurar a conformidade das 
operações inerentes a cada ponto de controle, visando restringir o 
cometimento de irregularidades e/ou ilegalidades, além de preservar o 
patrimônio e o erário público. 
V - Os princípios que orientam as atividades da tributação são: 
Princípio Da Legalidade (Art. 150, I,  Cf), Princípio  Da 
 Anterioridade (Art.  150,Iii,  “B”,  Cf/88),  Princípio  Da 
 Irretroatividade(Art.  150,  Iii, “A”, Cf/88),  Princípio  Da  Igualdade 
 Ou  Isonomia  Tributária  (Art.  150,Ii,  Cf/88), Princípio  Da 
Vedação Ao Confisco (Art. 150, Iv, Cf/88), Princípio Da Liberdade 
De Tráfego (Art.  150, V, Cf/88), Princípio Da Uniformidade 
Geográfica (Art.151,I,Cf/88), Princípio Da Capacidade Contributiva 
(Art. 145, §1º, Cf/88),  Princípio  Da  Não  Surpresa  Do 
 Contribuinte,  Princípio  Da Transparência  Dos  Impostos  Ou  Da 
 Transparência  Fiscal,  Princípio  Da  Não  Cumulatividade (Arts. 
155, §2º, I; Art. 153, §3º, Ii,; Art. 154, I, Cf/88), Princípio Da 
Seletividade (Art. 153, §3º,Cf), Princípio Da Não Diferenciação 
Tributária (Art. 152, Cf/88), Princípio Da Tipicidade e Princípio Da 
Imunidade(Art. 150, Vi, “A”, Cf). 
  
IV – BASE LEGAL  
Art. 4º. A presente Instrução Normativa tem como base legal as 
seguintes Legislações: 
I – Constituição Federal; 
II -  Lei Complementar n.º 005 de 29 de dezembro de 2005, que 
dispõe sobre o  sistema  tributário do Município de  Itanhangá ; 

III -  Lei 4.320/1964; 
IV -  Lei Complementar 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal; 
V - Lei Complementar Federal 116/2003, de 31/07/2003, que dispõe 
sobre o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN); 
VI -  Lei Complementar Federal nº 123/2006, Institui o Estatuto 
Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; 
VII - Lei Federal nº 5.172/1966 Código Tributário Nacional (CTN); 
VIII – Lei Complementar n.º 007 de 15 de junho de 2007, que 
institui o Código de Meio Ambiente e de Posturas do Município de 
Itanhangá – MT; 
IX -  Demais legislação e normas aplicáveis a matéria desta Instrução 
Normativa. 
  
V – RESPONSABILIDADES 

Art. 5°.  Da Unidade Responsável pela Instrução Normativa 
I  - Promover a divulgação e implementação da Instrução Normativa, 
mantendo-a atualizada; 
II - Orientar as unidades responsáveis e supervisionar sua aplicação, 
promover discussões técnicas com as Unidades Responsáveis e a 
Unidade de Controle Interno, para definir as rotinas de trabalho  e  os 
 respectivos  procedimentos  de  controle  que  devem  ser  objetos  de 
 alteração,  atualização  ou expansão; 
III - Prestar apoio técnico por ocasião das atualizações da Instrução 
Normativa, em especial no que tange a identificação e avaliação dos 
procedimentos de controle e através da atividade de auditoria interna; 
IV - Avaliar a eficácia dos procedimentos de controle inerentes ao 
Sistema de Tributos, propondo alterações na Instrução Normativa para 
aprimoramento dos controles. 
Art. 6º. Das Unidades Executoras 
I - Atender as solicitações do Controle Interno quanto ao 
fornecimento de informações  e  a  participação  no  processo  de 
 atualização,  alertar  o  Controle Interno sobre  alteração  que  se 
 fizerem  necessárias  nas 
rotinas de trabalho, objetivando a sua otimização, tendo em vista,  
principalmente,  o aprimoramento dos procedimentos de controle e o 
aumento da eficiência operacional; 
II - Manter a Instrução Normativa a disposição de todos os 
funcionários das unidades, velando pelo fiel cumprimento da mesma; 
III - Encaminhar as informações ao controle externo e demais órgãos 
de fiscalização. 
  
Art. 7º.  Da Unidade Responsável pelo Controle Interno 
I - Prestar apoio técnico por ocasião das atualizações da Instrução 
Normativa, em especial no que tange à identificação e avaliação dos 
pontos de controle e respectivos procedimentos; 
II -  Através da atividade de auditoria interna, avaliar a eficácia dos 
procedimentos de controle inerentes ao STB, propondo alterações na 
instrução normativa para aprimoramento dos mesmos. 
  
VI – PROCEDIMENTOS  
CAPÍTULO I  
Do Departamento De Tributos e Fiscalização 
Art. 8º. Sem prejuízo das atribuições estabelecidas na Lei de Estrutura 
Organizacional do Município, o Departamento de Tributos e 
Fiscalização estabelece os  procedimentos de rotina constantes desta 
Instrução Normativa na prática de suas atividades como segue: 
I -  manter cadastro informatizado e atualizado dos contribuintes; 
II -  expedir em tempo hábil guia de lançamento, notificações,  autos 
 de  infração  e imposição de multa; 
III – executar a política tributária do Município, desenvolvendo  os 
 mecanismos  de lançamento,  arrecadação  e  fiscalização  dos 
 tributos  previstos  no  Código  Tributário Municipal; 
IV – promover a cobrança de todos os  créditos  tributários  e  fiscais 
 devidos  ao Município; 
V – controlar a legalidade dos critérios tributários e fiscais; 
VI –  inscrever  de  forma  legal  a  dívida  ativa,  os  débitos  objeto 
 de  notificação  ou  de imposição de multa que não tenham sido pagos 
em prazos determinados;  
VII – remeter à Assessoria Jurídica, para ajuizar os créditos inscritos 
em dívida ativa, promovendo o seu acompanhamento; 
VIII – manter  atualizada  a  legislação  tributária  municipal, 
 realizando  ou  propondo 
modificações de interesse tributário ou fiscal encarregando-se  
da orientação aos contribuintes sobre a sua correta aplicação; 
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IX – conceder e controlar o parcelamento de créditos tributários e 
fiscais, bem como, a sua restituição, quando cobrados indevidamente 
pelo Município; 
X – providenciar a elaboração do calendário fiscal de acordo com as 
necessidades da municipalidade; 
XI – providenciar o  lançamento  e  emissão  de  guias  de 
 recolhimento  dos  tributos, obedecendo ao calendário fiscal; 
XII – promover a baixa dos débitos já quitados; 
XIII – manter cadastro atualizado da dívida ativa municipal; 
XIV – fornecer trimestralmente à Assessoria Jurídica a relação dos 
débitos inscritos em dívida ativa; 
XV – manter controle de cobranças administrativas; 
XVI – manter controle de cobranças judiciais; 
XVII – manter controle sobre o prazo prescricional; 
XVIII – manter controle da dívida ativa do Município através de 
relatório; 
XIX –  constar  na  Lei  orçamentária  ou  outra  Lei  específica, 
 previsão  de  valores  da dívida; 
XX  –  fornecer  certidões  sobre  a  situação  das  pessoas 
 interessadas  perante  o  fisco municipal; 
XXI – proceder à inscrição dos tributos, mantendo atualizado o 
cadastro em todos os aspectos que resultem 
na concretização do lançamento (recomenda-se cadastro 
informatizado); 
XXII – pesquisar os elementos relativos às transferências imobiliárias 
sujeitas a  tributos municipais; 
XXIII – efetuar o registro das transferências de propriedades de 
imóveis; 
XXIV – instituir processos relativos a cadastro e certidões, se 
solicitadas; 
XXV – promover a elaboração dos lançamentos dos impostos prediais 
 e  territoriais  e taxas previstas em Lei; 
XXVI – elaborar na forma da legislação em vigor, o cálculo do valor 
venal dos imóveis; 
XXVII – organizar e manter atualizado o cadastro de 
estabelecimentos comerciais, industriais, prestadores de serviços  e 
 profissionais  liberais,  sujeitos  á  pagamento  de tributos municipais; 
XXVIII – promover o levantamento de créditos vencidos de impostos 
e taxas, e encaminhá-los à Assessoria Jurídica para cobrança; 
XXIX – informar quando solicitado pelo Controle Interno o volume 
de débitos com a municipalidade. 

  
CAPITULO II  
Do Setor De Fiscalização 
Art. 9º. Efetuar as notificações, autuações  e  imposições  de  multa 
 relativa  ao  Código  Tributário Municipal, Código de Posturas do 
Município e demais leis específicas. 
§  1º. Proceder à verificação de condições de funcionamento dos 
estabelecimentos. 
§  2º. Proceder à investigação de veracidade das informações 
prestadas ao Fisco Municipal. 
§ 3º. Fiscalizar a manutenção de atividades não cadastradas no Fisco 
Municipal. 
§  4º. Vistoriar cargas, estoques, enfim, mercadorias em trânsito pelo 
Município. 
§  5º. Proceder à vistoria de embarcações, com vistas a apurar 
omissões fiscais. 
§  6º. Participar  de  intercâmbio  de  informações  econômico  – 
 fiscais  com  repartições  fiscais municipais, estaduais ou federais, 
quando tal intercâmbio resultar em interesses municipais. 
§  7º. Reprimir o lançamento em vias públicas de entulho, terras, 
material lenhoso ou de qualquer sorte e de materiais que impeçam a 
regular condição de trafegabilidade dos logradouros públicos, nos 
termos da Lei Municipal; 
§  8°. Aplicar  aos  infratores  as  penas  estatuídas  no  Código 
 Municipal  de  Posturas,  no  Código Tributário Municipal e nas 
demais legislações; 
§ 9º. Promover a abertura de processo administrativo fiscal nas 
situações previstas no Código Tributário; 
§ 10. Propor ações de execução fiscal quando esgotadas as 
possibilidades administrativas. 

  
CAPITULO II  
Do Cadastro do IPTU 

Art. 10. Na manutenção do cadastro do IPTU deve se observar o 
seguinte: 
I  – Definição dos componentes do Boletim de Informações Cadastrais 
e das respectivas fontes de informação, documentos a serem 
anexados, responsáveis pela revisão e pela aprovação, incluindo: 
a) dados pessoais do proprietário, ou possuidor de imóveis localizados 
na área urbana do Município; 
b) dados de identificação quanto à localização do imóvel; 
c) dados de classificação da edificação; 
d) dados de classificação do terreno. 
II – Forma de arquivamento dos Boletins de 
Informações Cadastrais e prazo, e/ou procedimentos para 
transferência dos documentos para meio magnético. 
III – Procedimentos para a recepção dos dados transferidos pela 
Secretaria de Finanças (ou equivalente), em decorrência da expedição 
de Alvarás de Construção e de “habite-se”; 
IV – Procedimentos para atualização cadastral por iniciativa do 
próprio contribuinte; 
V – Idem em decorrência de constatações da fiscalização tributária ou 
em função de denúncias. 
VI – Definição do prazo máximo (periodicidade) para levantamento 
de campo e atualização de todo cadastro; 
VII – Procedimentos e autorizações para alterações de dados 
cadastrais ou baixas de registros, com a especificação dos documentos 
comprobatórios a serem exigidos em cada situação, os quais irão 
compor processo administrativo; 
VIII – Comunicação ao Departamento de Contabilidade  das  baixas 
 de  créditos  tributários inscritos na Dívida Ativa, quando através de 
processo administrativo; 
IX – Definição dos níveis de acesso ao sistema informatizado do 
IPTU, restringindo o acesso às rotinas de atualização 
(inclusão/alteração/baixa) do cadastro, com responsabilização dos 
servidores incumbidos da tarefa, pela utilização de suas senhas por 
pessoas não autorizadas conforme dispõe a Instrução Normativa do 
Sistema de Tecnologia da Informação STI 001/2011; 
X – Definição da periodicidade, extensão e procedimentos para a 
geração sistemática de back-up operacional e de segurança do 
cadastro e dos arquivos do sistema de IPTU; 
XI  – Indicações do responsável pela análise sistemática dos dados do 
arquivo do sistema, com definição da periodicidade e das medidas a 
serem adotadas no caso da constatação de alterações não autorizadas 
ou outras irregularidades. 
  
CAPITULO III  
Do Lançamento Do IPTU 
Art. 11. Os Procedimentos e prazos  para  o  lançamento  do  imposto, 
 com  a  expedição  dos  respectivos carnês, após a certificação do 
cálculo, deverão conter no mínimo os seguintes elementos: 
I – identificação do sujeito passivo; 
II – definição da base de cálculo; 
III – valor do imposto; 
IV – prazos de pagamento; 
V – data para contestação; 
VI – ano da dívida. 
§ 1º. Encaminhamento dos carnês 
aos contribuintes cujo endereço consta no cadastro, acompanhado de 
correspondência que caracterize a notificação pessoal do contribuinte, 
cientificando-o do lançamento do imposto. 
§ 2º. Publicação do edital de lançamento  do  IPTU,  dando  ciência 
 aos  contribuintes  que  não possuem endereço de correspondência, 
constante dos seguintes dados: 
I – identificação do sujeito passivo; 
II – endereço do imóvel; 
III – ano da dívida; 
IV – prazo para a retirada do documento de arrecadação; 
V – prazo e opção de pagamento; 
VI – prazo para a contestação; 
VII – definição de base de cálculo. 
§3º. Procedimentos para intimação por edital, dos contribuintes cujos 
carnês foram devolvidos pelo correio e/ou não foram retirados junto à 
Prefeitura. 
§ 4º. Procedimentos inerentes ao parcelamento de débitos vencidos, 
não inscritos na Dívida Ativa, com atualização do cadastro. 
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CAPITULO IV  
Da Arrecadação e Baixa de Tributos Inscritos ou Não na Dívida 
Ativa  
Art. 12. Critérios, procedimentos e prazo para o credenciamento anual 
dos bancos para a arrecadação de tributos, com definição dos padrões, 
considerando o uso de: 
I – Ficha de compensação; 
II –Padrão FEBRABAN; 
III – Documentos de Arrecadação Municipal (com código de barras). 
§ 1º.  Procedimentos e registro de recebimento do arquivo  magnético 
 com  os  dados de arrecadação,  transmitidos  pelo  banco,  e  para  a 
 baixa  no  sistema  de  arrecadação  tributária,  com registro, 
obrigatório, por contribuinte, da data e do valor arrecadado por 
tributo. 
§ 2°. Definição  de  responsabilidades  e  procedimentos  para  análise 
 do  relatório  de  crítica  das baixas  efetuadas,  apontando,  no 
 mínimo,  os  pagamentos  rejeitados,  além  daqueles  pagos  com 
valores inferiores ou superiores ao lançamento, com indicação das 
providências e serem adotadas para cada situação. 
§ 3º. Definição das informações e serem repassadas, diariamente, a 
Secretaria de Finanças (ou equivalente), para fins de conciliação entre 
os valores informados como arrecadados e baixados no sistema de 
arrecadação tributária  e os  valores  creditados  na  conta  corrente  da 
 Prefeitura,  com especificação dos procedimentos a serem 
observados. 
  
CAPITULO V  
Da Inscrição Controle e Baixa da Dívida Ativa. 
Art. 13. Definição dos prazos para a  inscrição  de  débitos  em 
 Dívida  Ativa,  a  contar  da  data  do vencimento do tributo ou do seu 
parcelamento, ou de decisão administrativa irreformável, ou de 
decisão judicial passada em julgado. 
Art. 14. Especificação dos critérios e procedimentos para a inscrição 
em Dívida Ativa, cujo registro deverá conter, no mínimo: 
I – o nome do devedor e, sendo o caso, dos co-responsáveis, bem 
como, sempre que possível, o domicílio ou residência de um ou de 
outros; 
II – a quantia devida e a maneira de calcular os juros de mora; 
III – origem do crédito; 
IV – data da inscrição; 
V – número do  processo  administrativo  de  que  se  origina  o 
 crédito  (se  for  o caso), com indicação do livro e da folha inscrição. 
§  1º. Informações a serem passadas ao Departamento de 
Contabilidade por ocasião da inscrição de débitos em Dívida Ativa. 
§  2°. Geração,  ao  final  do  exercício,  de  listagem  da  inscrição 
 em  Dívida  Ativa,  a  qual, encadernada e com a inserção de termos 
de abertura e encerramento, se constituirá no Livro de Inscrição em 
Dívida Ativa, exigido pelo Tribunal de Contas do Estado. 
§  3º. Encaminhamento ao Departamento de Contabilidade, até 31 de 
janeiro de cada ano do Livro de Inscrição da Divida Ativa conforme 
Instrução Normativa SCO 001/2011. 
§ 4º. Prazo máximo e procedimentos para encaminhamento de 
notificação administrativa aos contribuintes,  oferecendo-lhes  prazo 
 de  30  dias,  contados  do  recebimento  da  notificação,  para 
pagamento ou contestação. 
§  5º. Idem  para  a  publicação  da  notificação administrativa  por 
 edital,  para  os  casos  de contribuintes não localizados ou que se 
recusaram a receber a correspondência. 
§  6º. Idem  para  a  emissão  da  Certidão  de  Dívida  Ativa àqueles 
 que  não  regularizaram  seus débitos, na qual deverá constar no 
mínimo:  
I – nome do devedor, do co-responsável e, sempre que conhecido, o 
domicílio ou residência de um ou de outros; 
II – valor original da dívida juros e outros encargos previstos em lei; 
III – origem, a natureza e o fundamento legal; 
IV – indicação  se  for  o  caso  de  estar  a  dívida  sujeita  à 
 atualização  monetária,  bem como o respectivo fundamento legal; 
V – data e o número de inscrição, no registro da Dívida Ativa; 
VI – número do processo administrativo ou do auto de infração (se for 
o caso); 
§ 7º. Prazos, autorizações e procedimentos para encaminhamento das 
Certidões de Dívida Ativa à Assessoria Jurídica para execução fiscal. 
  
CAPITULO VI  

Do Lançamento e a Arrecadação do Imposto Sobre Serviço – 
ISSQN 
Art. 15. Critérios, procedimentos condições para o enquadramento 
das empresas,  profissionais liberais ou autônomos, segundo as 
atividades que  exercem,  na  lista  de  serviços  constantes  da 
legislação tributária municipal, com identificação da modalidade de 
lançamento. 
§ 1º. Procedimentos e prazos para os contribuintes sujeitos à 
tributação por homologação (auto-lançamento), informarem  à 
 Prefeitura,  via  comunicação  de  dados  ou  de  forma  documental, 
 o montante do movimento econômico (faturamento mensal), sobre o 
qual será aplicada a respectiva alíquota. 
§  2º. Definição dos limites máximos de variação (para menos) em 
relação à média dos últimos 12 meses, no valor do movimento 
econômico, para fins  de  averiguações  posteriores  por  parte  do 
Departamento de Tributos e Fiscalização. 
§  3º. Procedimentos  e  prazos  para  disponibilização  aos 
 contribuintes  sujeitos  à  tributação  por homologação (auto-
lançamento), por parte da Prefeitura, via comunicação de dados, 
internet ou de forma documental, da guia para recolhimento do 
ISSQN por via bancária. 
§  4º. Procedimentos e prazos para a disponibilização, por parte da 
Prefeitura, via comunicação de dados, internet ou de forma 
documental, da guia para recolhimento do ISSQN calculado por meio 
de alíquotas fixas, devidos por profissionais liberais, autônomos e 
sociedades de profissionais. 
§  5º. Procedimentos para o registro  diário  no  sistema,  dos  valores 
 arrecadados  de  ISSQN  por homologação, por contribuinte, 
conforme informação passada pelos bancos arrecadadores. 
§  6º. Procedimentos e prazos para notificação aos contribuintes que 
deixaram de recolher o ISSQN por homologação, ou  o  fizeram  em 
 patamar  inferior  ao  devido,  em  relação  ao  movimento econômico 
informado. 
  
CAPITULO VII  
Do Lançamento e a Arrecadação de Imposto Sobre Transmissão 
Inter Vivos – ITBI.  
Art. 16. Critérios e procedimentos para a emissão da guia de 
recolhimento do ITBI incidente sobre a transmissão inter vivos, a 
qualquer  título,  por  ato  oneroso,  de  bens  imóveis,  por  natureza 
 ou acessão  física,  e  de  direitos  reais  sobre  imóveis,  exceto  os  de 
 garantia,  bem  como  cessão  de direitos à sua aquisição (CF, art. 
156, II). 
§ 1º. Critérios, procedimentos, fontes de consulta e de comprovação 
para o estabelecimento do valor venal do imóvel, para os fins da 
tributação, e para avaliação do valor pelo fisco municipal e sua 
homologação. 
§ 2º. Idem para o lançamento por declaração, que poderá ser revisto 
pelo fisco quando não houver concordância entre as partes quanto ao 
valor declarado, assim como, para a nomeação, neste caso, de um 
avaliador oficial. 
§ 3º. Condicionamento da liberação da guia de recolhimento do ITBI 
à apresentação de certidão negativa de débito de impostos municipais 
relativa ao imóvel objeto de transação. 
§ 4º. Procedimentos para o registro diário no sistema, dos valores 
arrecadados, por contribuinte, conforme informação passada pelos 
bancos arrecadadores. 

  
CAPITULO VIII  
Do Lançamento e a Arrecadação da Contribuição de Melhoria 
Art. 17. Definição das informações e prazos, a serem repassados pela 
Secretaria de Obras, Transportes e Serviços Públicos,  relacionados  à 
 programação  de  obras  que  poderão  possibilitar  o  lançamento  da 
Contribuição de Melhoria. 
§ 1º.  Idem  a  serem  repassadas  pela  Secretaria  de  Secretaria de 
Obras, Transportes e Serviços Públicos (ou  equivalente),  a  respeito 
 da realização de obras que poderão possibilitar o lançamento da 
Contribuição de Melhoria. 
§ 2º.  Procedimentos  para  a  consulta  e  elementos  a  serem  obtidos 
 junto  ao  cadastro  imobiliário mantido  pela  Secretaria  de 
 Finanças, no Departamento de Tributos e Fiscalização  e  junto  ao 
cadastro do IPTU. 
§ 3º. Critérios, parâmetros, fontes de consulta e procedimentos para a 
definição da base de cálculo e do  cálculo  da  Contribuição  de 
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 Melhoria,  assim  como  para  a  distribuição  do  montante  global 
entre os contribuintes, proporcional e igualitariamente à participação 
na soma de um dos seguintes grupos de elementos: testada do imóvel 
e área do imóvel. 
§ 4º. Procedimentos e prazos para  a  publicação  do Edital, contendo, 
no  mínimo,  os  seguintes elementos: 
I – Memorial descritivo do projeto; 
II – Orçamento de custo da obra; 
III – determinação da parcela do custo da obra a ser financiada pela 
contribuição; 
IV – fator de rateio; 
V – parcela devida por cada contribuinte; 
VI – delimitação da zona beneficiada. 
§ 5º. Procedimentos a serem adotados diante de impugnação do 
Edital, com o envolvimento, se for o caso, da Assessoria Jurídica. 
§ 6º.  Procedimentos  e  prazos  para  o  lançamento  da  Contribuição 
 de  Melhoria,  através  da notificação ao responsável pela obrigação 
principal, informando quanto: 
I – ao montante do crédito fiscal; 
II – à forma e prazo de pagamento; 
III – aos elementos que integram o cálculo do montante; 
IV – ao prazo concedido para reclamação. 
§ 7º.  Procedimentos e  prazos  para  a  emissão  e  entrega  dos 
 documentos  de  arrecadação,  assim como, do registro do crédito 
(parcelas) no sistema informatizado de tributos. 
§ 8º. Procedimentos e prazos  em  relação  aos  recursos  impetrados 
 sobre  o  lançamento  da Contribuição de Melhoria, de modo a 
permitir o imediato relançamento do tributo, nos casos de o recurso 
ser deferido ou, no caso de indeferimento, a notificação da decisão ao 
contribuinte. 
§ 9º. Definição dos níveis de acesso lógico ao cadastro de dados do 
lançamento da Contribuição de Melhoria,  restringindo  o  acesso  às 
 rotinas  de  atualização  (inclusão/ alteração/baixa),  com 
responsabilização dos servidores incumbidos da tarefa, pela utilização 
de suas senhas por pessoas não autorizadas. 
§ 10. Definição da periodicidade, extensão e procedimentos para a 
geração sistemática de backup operacional e de segurança do cadastro. 
§ 11. Indicação do responsável pela análise sistemática dos dados do 
“arquivo log.” do sistema, com  definição  da  periodicidade  e  das  
medidas  a  serem  adotadas  no  caso  da  constatação  de alterações 
não autorizadas ou outras irregularidades. 
  
CAPITULO IX  
Do Lançamento e a Arrecadação de Taxas Municipais 
Art. 18. Definição dos procedimentos, unidades responsáveis, 
critérios etc., para cada taxa relativa ao exercício do poder de política 
prevista no Código Tributário Municipal, contemplando: 
I – modelo de formulário para requerimento do contribuinte;II – 
relação dos documentos e comprovações a serem exigidas; 
III – tramitação interna, com definição do  responsável  pela  emissão 
 da  guia  de recolhimento. 
§ 1º. Exigências quanto à verificação, quando aplicável, como 
condição para a emissão da guia de recolhimento da taxa, da 
anexação, por parte  do  interessado,  de  todos  os  documentos 
necessários para o registro do contribuinte no cadastro imobiliário  
(da Secretaria de Finanças (Departamento de Tributos e Fiscalização) 
e/ou  no  cadastro  do  IPTU  ou  no  cadastro  econômico (empresas, 
sociedades e prestadores de serviços pessoas físicas). 
§ 2º. Encaminhamento, quando for o caso, da  documentação  anexa 
 ao  requerimento  para  o exame e aprovação da unidade competente, 
antes da emissão da guia de recolhimento. 
§ 3º. Encaminhamento dos requerimentos para Taxa de Licença para  
Localização e Funcionamento às unidades de Fiscalização, antes da 
emissão da guia de recolhimento. 
§ 4º. Procedimentos  para  a  emissão  da  Licença  para  Localização 
 e  Funcionamento,  após  a comprovação do recolhimento da taxa. 
§ 5º.  Procedimentos para  a  renovação  anual  da  Licença  para 
 Localização  e  Funcionamento, mediante o lançamento (e 
comprovação do recolhimento) da respectiva taxa. 
§ 6º. Registro das taxas arrecadadas, por contribuinte, no sistema 
informatizado de tributos. 
  
CAPITULO X  
Da Rotina Para Fiscalização do ISSQN 

Art. 19. Condições, critérios, procedimentos e registros das 
autorizações para a impressão de notas fiscais de serviços. 
§ 1º. Critérios e procedimentos para o planejamento dos serviços de 
fiscalização (internos e de campo). 
§ 2º. Os procedimentos para a fiscalização de campo deve iniciar com 
a lavratura de Termo de Início de Fiscalização, no qual deverão 
constar os seguintes dados: 
I – identificação do Sujeito Ativo e Passivo; 
II – período a ser fiscalizado (início da fiscalização e final da 
fiscalização);  
III – prazo para a apresentação dos documentos necessários para o 
início da Fiscalização; 
IV – número do processo de fiscalização; 
V – data de lavratura do termo; 
VI – identificação da Autoridade Fiscal. 
VII - identificação do responsável pelo recebimento do Termo de 
Início de Fiscalização. 
§ 3º. Definição dos documentos a serem exigidos, por intimação, 
quando do início da fiscalização, incluindo: 
I – blocos de notas fiscais de serviço; 
II – livro registro de ISS; 
III – comprovantes de pagamento; 
IV – livro Diário; 
V – razão/Caixa; 
VI – documentos diversos relacionados à atividade fiscalizadora. 
§ 4º. Critérios, procedimentos e extensão da amostra para a realização 
de testes de consistência dos recolhimentos, com o objetivo de 
certificar a sua regularidade. 
§  5º. Lavratura do Termo de Encerramento de Fiscalização. 
§ 6º. Procedimentos a serem adotadas quando da constatação de 
débitos, incluindo a expedição de Notificação de Lançamento com as 
seguintes características mínimas: 
I – identificação do Sujeito Ativo; 
II - identificação do Sujeito Passivo; 
III – número da Notificação; 
IV – descrição do Tributo; 
V – histórico do Lançamento; 
VI – disposições Legais (incidência, infração, multa; juros, correção 
monetária); 
VII – demonstrativo de valores; 
VIII – prazo e local para pagamento ou parcelamento, e para 
apresentação de defesa; 
IX – identificação de anexos à Notificação; 
X – identificação da Autoridade Fiscal; 
XI – ciente do Sujeito Passivo. 
§ 7º. Especificação da obrigatoriedade de serem anexados à 
Notificação os demonstrativos  dos cálculos, a origem do débito 
apurado e demais informações que a legislação municipal obrigar. 
§ 8º. A Notificação de  Lançamento deverá ser  entregue pessoalmente 
 ao Sujeito Passivo e de que, quando da recusa do seu recebimento, 
deverá a autoridade fiscal constar os fatos na mesma e enviá-la  pelo 
 correio  com  Aviso  de  Recebimento.  Sendo  impossível  a  entrega 
 por  via  postal, deverá o contribuinte ser notificado por edital. 
§ 9º. Conteúdo e procedimentos para emissão do relatório 
circunstanciado dos fatos ocorridos durante o processo de fiscalização 
e para a lavratura do Termo de Encerramento de Fiscalização, com, no 
mínimo, os seguintes dados: 
I – identificação do Sujeito Ativo; 
II – identificação do Sujeito Passivo; 
III – período fiscalizado (data de início e final); 
IV – descrição das irregularidades contidas, ou da homologação do 
lançamento; 
V – registro da devolução dos documentos utilizados na fiscalização. 
VI – identificação da Autoridade Fiscal; 
VII – ciência do sujeito passivo. 
§ 10. Definição do prazo para: 
I – identificação do Sujeito Ativo; 
II – identificação do Sujeito Passivo; 
III – período fiscalizado (data de início e final); 
IV – descrição das irregularidades contidas, ou da homologação do 
lançamento; 
V – registro da devolução dos documentos utilizados na fiscalização. 
VI – identificação da Autoridade Fiscal; o  contribuinte  apresentar 
defesa à Notificação  ou Auto de Infração e procedimentos para 
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encaminhamento à autoridade julgadora que, em  sua  análise, deverá 
 observar  se  a  defesa  é  tempestiva,  sendo  que,  uma  vez 
 constatada  a  intempestividade,  a defesa será “indeferida” e 
arquivada. 
§11. Procedimentos e prazo para a comunicação da decisão ao 
contribuinte, considerando às seguintes situações: 
I – cancelamento do lançamento nos casos de decisão favorável ao 
contribuinte; 
II – Idem quando for constatado erro formal na notificação; 
III – concessão  de  novo  prazo,  para  recurso  em  2º  instância, 
 quando  a  defesa  for indeferida. 
§ 12. Especificação dos procedimentos  fiscais  específicos  para  a 
 fiscalização  do  ISSQN  devido sobre os serviços da construção civil 
(incorporação, empreitada global, subempreitadas, administração de 
obras) e auxiliares de construção  civil  (concretagem,  argamassas, 
 projetos, estaqueamento etc.). 
§ 13. Procedimentos fiscais e contábeis a serem adotados junto as 
organizações prestadoras de serviços específicos em áreas tais como: 
serviços de internet (provedor de acesso e cyber-café) – 
telecomunicações  –  serviços  bancários  –  serviços  prestados  por 
 empresas  públicas  –  cartões  de crédito  –  planos  de  saúde  –  
serviços  de  leasing  –  serviços  postais  –  serviços  prestados  por 
sociedades  de  profissionais  liberais  autônomos  –  serviços  gráficos 
 –  serviços  prestados  por cooperativas – serviços de franqueamento 
– serviços de faturização – importação e exportação de serviços (local 
da prestação do serviço) – serviços de publicidade e propaganda e 
veiculação de publicidade – outras prestações de serviços julgadas 
controversas. 
  
CAPITUO XI  
Da Rotina Mediante Dação em Pagamento com a Autorização 
Legislativa 
Art. 20. Definição  dos  créditos  tributários  e  de  limites  de  valores 
 passíveis  de  serem  liquidados mediante dação em pagamento 
(desde que as tais definições não constem da legislação municipal). 
§ 1º. Definição dos tipos de bens e das condições para o recebimento 
em dação em pagamento, condicionando a operação à comprovação 
do interesse público na aquisição do bem (idem). 
§  2º.  Informações  e  comprovações  mínimas  a  serem  apresentadas 
 pelo  devedor  quando  da proposição de dação em pagamento, 
mediante manifestação expressa neste sentido. 
§ 3º. Exames a serem efetuados com base na documentação 
apresentada, averiguações adicionais e inspeções físicas necessárias, 
por tipo de bem, com emissão de atestado de regularidade. 
§ 4º. Procedimentos e critérios para o levantamento, cálculo e 
demonstração do valor atualizado do crédito tributário do Município, 
e de sua revisão. 
§  5º. Definição  das  áreas  a  serem  representadas  na  composição 
 da  comissão,  permanente  ou especial, para avaliação do(s) bem(s) 
objeto da dação em pagamento. 
§ 6º. Procedimentos e critérios a serem observados para a emissão, 
pela comissão designada pelo Chefe do Poder Executivo, do laudo de 
avaliação do bem. 
§ 7º.  Encaminhamento do  processo  para  a  Assessoria  Jurídica, 
 para  fins  de formalização da transação e encaminhamento à 
homologação do Prefeito Municipal. 
§  8º. Encaminhamento para autorização da Câmara de Vereadores (se 
for o caso). 
§ 9°. Procedimentos para o recebimento do bem, mediante processo 
de liquidação devidamente homologado por servidor responsável (Lei 
4.320/64, art. 63). 
§ 10. Procedimentos e níveis de autorização à quitação dos créditos e 
para a baixa, no sistema informatizado de arrecadação tributária, dos 
tributos pagos mediante dação em pagamento. 
§ 11. Encaminhamento do processo para o Departamento de 
Contabilidade que, após o registro da operação, o enviará ao 
Departamento de Controle Patrimonial (ou equivalente). 
  
CAPITULO XII  
Do Controle do IPTU 
Art. 21. Critérios e  extensão  da  amostra  para  a  definição  da 
 massa  de  teste  e especificação  dos procedimentos para a revisão do 
cálculo do IPTU antes de seu lançamento, envolvendo as diversas 

categorias de imóveis e tipos de contribuintes, com o objetivo de 
aferir: 
I -  a adequação do cálculo em relação às definições constantes da 
Planta Genérica de Valores aprovada por lei, no que tange aos valores 
dos terrenos e das edificações; 
II – a observância ao modelo  de  cálculo  conforme  definido  no 
 Código  Tributário Municipal, em especial quanto aos valores 
considerados, e alíquotas aplicadas; 
III  – se foram consideradas as características do imóvel, conforme 
registro cadastral e os aspectos relacionados à sua localização, 
conforme especificados no Código Tributário Municipal. 
§ 1º.  Geração  de  listagem,  com  encadernação,  com  a  imagem  de 
 todos  os  carnês  emitidos  e totalização do IPTU lançado e das taxas 
incluídas nos carnês. 
§ 2º. Registro de todos os carnês devolvidos pelo correio e/ou não 
retirados pelos contribuintes, com controle sobre as ações 
subseqüentes. 

  
CAPITULO XIII  
Do Controle Do ISSQN 
Art. 22. Verificação, antes do cadastramento da  empresa, da 
 existência  do  registro  do  imóvel  do estabelecimento no cadastro 
do IPTU. 
§ 1º. Verificação sistemática  de  aprovação  do  Boletim  de 
 Informações  Cadastrais  antes  da transcrição de dados para o 
sistema. 
§ 2°. Verificação sistemática de existência de processo administrativo 
e de aprovação por quem de direito, na forma estabelecida nesta 
Instrução Normativa, antes de se efetuar alteração ou baixa de dados 
cadastrais. 
§ 3º. Controle automático via sistema, das atualizações das senhas de 
acesso ao sistema. 
§ 4º. Geração sistemática de back-up  operacional  e  de  segurança, 
 conforme  periodicidade  e extensão definidas nesta Instrução 
Normativa. 
§ 5º. Análise do arquivo, conforme procedimentos definidos nesta 
Instrução Normativa. 
  
CAPITULO XIV  
Do Controle da Dívida Ativa 
Art.23. Registro e controle sobre o recebimento diário dos arquivos  
magnéticos com a especificação dos contribuintes que efetuaram 
pagamento de tributos municipais. 
§ 1º. Controle sobre as pendências de acerto das situações apontadas 
nos relatórios de crítica das baixas efetuadas. 
  
CAPITULO XV  
Do Controle de Baixa da Dívida Ativa 
Art. 24. Acompanhamento sobre o cumprimento dos prazos 
estabelecidos para as diversas etapas da cobrança da Dívida Ativa. 
§ 1º. Registro e controle sobre as informações passadas para o 
Departamento de Contabilidade. 
§ 2º. Controle sobre as notificações administrativas expedidas e sobre 
as pendências de solução, assegurando que foram considerados todos 
os contribuintes em débito. 
§ 3º.  Controle sobre  as  Certidões  de  Dívida  Ativa  encaminhadas 
 à  Assessoria Jurídica  e  sobre  as  pendências  de  solução, 
 assegurando  que  foram  considerados  todos  os contribuintes que 
não atenderam à notificação administrativa. 
  
CAPITULO XVIDo Controle do Lançamento e Arrecadação do 
ISSQN 
Art. 25. Verificação mensal para identificação dos contribuintes que, 
sujeitos ao recolhimento do ISSQN  por  homologação,  deixaram  de 
 informar  o  movimento  econômico,  ou  o  valor  informado 
encontra-se  abaixo  do  mínimo  estabelecido  como  patamar  de 
 variação,  com  comunicação  ao Departamento de Tributos e 
Fiscalização. 
§ 1º. Confrontação mensal, no caso dos grandes contribuintes e, por 
amostragem em relação aos demais, entre o valor recolhido e o valor 
devido do imposto. 
  
CAPITULO XVII  
Do Controle do Lançamento e Arrecadação do ITBI 
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Art. 26. Verificação prévia da compatibilidade dos dados relativos ao 
imóvel, constantes da guia de recolhimento do ITBI, com os registros 
existentes no cadastro do IPTU, inclusive quanto ao valor venal do 
imóvel,  não  se  permitindo  que  a  base  de  cálculo  seja  inferior  ao 
 valor  constante  do cadastro. 
§ 1º. Verificação sistemática  da  autorização,  por  quem  de  direito, 
 da  liberação  da  guia  de recolhimento,  com  evidência  de  que  foi 
 efetuada  a  confrontação  acima  e  anexada  a  certidão negativa de 
débito de tributos municipais. 
  
CAPITULO XVIII  
Do Controle do Lançamento e Arrecadação da Contribuição de 
Melhoria  
Art. 27. Registro e  controle dos  recursos  impetrados  sobre  o 
 lançamento  da  Contribuição  de Melhoria, com o acompanhamento 
da decisão e das ações posteriores. 
§ 1º. Registro e controle do recebimento diário dos arquivos 
magnéticos com a especificação dos contribuintes que efetuaram 
pagamento de Contribuição de Melhoria. 
§ 2º. Controle sobre as pendências de acerto das situações apontadas 
nos relatórios de crítica das baixas efetuadas. 

  
CAPITULO XIX  
Do Controle do Lançamento e Arrecadação das Taxas Municipais 
Art. 28. Controle sobre os requerimentos para emissão de taxas, cujos 
documentos (processo) foram encaminhados para verificações ou 
providências de outras unidades e que se encontram pendentes. 
§ 1º. Taxas  Efetivas  ou  Potenciais  devem  favorecer  a  definição 
 dos  procedimentos,  prazos, unidades responsáveis e critérios  para  o 
 cálculo  e  lançamento  das  taxas  previstas  no  Código Tributário 
Municipal, que tenham como fato gerador a utilização efetiva ou 
potencial de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao 
contribuinte ou postos a sua disposição, como, por exemplo, as Taxas 
de Limpeza Pública, Coleta de Lixo, Taxa de iluminação, entre outras. 
  
CAPITULO XX  
Do Controle Da Fiscalização Do ISSQN 
Art. 29. Controles sobre as fiscalizações efetuadas em relação às 
programadas, de forma a assegurar que todos os contribuintes passem 
pelo processo de fiscalização. 
§ 1º. Revisão sistemática dos relatórios circunstanciados das 
fiscalizações efetuadas, com revisão sobre  a  adequação  das  
amostragens  adotadas,  em  relação  aos  parâmetros  estabelecidos 
 nesta Instrução Normativa. 
§ 2º. Registro e controle das Notificações de Lançamento e dos Autos 
de Infração emitidos, bem como, das respectivas soluções. 
§ 3º. Registro dos recursos apresentados, respectivos 
encaminhamentos e soluções. 
  
CAPITULO XXI  
Do Controle da Arrecadação Tributária Mediante Dação em 
Pagamento 
Art. 30. Verificação, antes do  encaminhamento  do  processo  para  a 
 comissão  de  avaliação,  da existência de comprovação do interesse 
público na aquisição do bem, e de atestado certificando que do 
processo de análise da documentação apresentada, das averiguações 
adicionais e inspeções físicas realizadas, nada foi constatada em 
contrário à transação. 
§ 1º. Verificação da  existência  de  evidência  de  revisão  do 
 levantamento  e  do  cálculo  do  valor atualizado do crédito tributário 
do Município. 
§ 2º. Verificação da comprovação do  recebimento  do  bem  e  de  sua 
 legalização  em  nome  da Prefeitura,  previamente à quitação dos 
créditos e da  sua  baixa  no  sistema  informatizado  de arrecadação 
tributária. 
  
CAPITULO XXII  
Do Processo Administrativo 
Art. 31. O processo administrativo é um  procedimento  voltado  para 
 apurar  responsabilidade  de servidores pelo descumprimento de 
normas  de  controle  interno  sem  dano  ao  erário,  mas, 
caracterizado como grave infração. 

§ 1º. Processo administrativo será proposto  pela  Unidade de Controle 
Interno  municipal  e  determinado  pelo chefe de poder 
correspondente. 
§ 2°. Instaurado  o  processo  administrativo,  sua  conclusão  se  dará 
 no  prazo  fixado  da  Lei Complementar 002/2005 (Estatuto dos 
Servidores Públicos de Itanhangá). 
§ 3°. O processo administrativo será desenvolvido por comissão 
designada pelo chefe de poder correspondente, somente  com  
funcionários  estáveis,  conforme  previsto  na  Lei  Complementar 
002/2005 (Estatuto dos Servidores Públicos de Itanhangá), assegurado 
 aos envolvidos  o contraditório e a ampla defesa. 
§ 4°. Os 
 fatos apurados pela comissão será objeto de registro claro em relatóri
o e encaminhamento à Unidade de Controle Interno e ao chefe de 
poder correspondente com indicação das medidas adotadas ou a 
adotar para prevenir novas falhas, ou se for o caso, indicação das 
medidas punitivas cabíveis aos responsáveis, na forma do estatuto dos 
servidores. 
§ 5°. O chefe de poder correspondente decidirá sobre a aplicação das 
penalidades indicadas no processo em comum acordo com a Lei 
Complementar 002/2005 (Estatuto dos Servidores Públicos de 
Itanhangá). 
  
VII - CONSIDERAÇÕES FINAIS  
Art. 32. A unidade gestora  do  Sistema  de  Tributos  deverá 
 administrar  os  recursos  com  eficiência  e transparência.  
Art. 33. Em caso de  dúvidas  e/ou  omissões  geradas  por  esta 
 Instrução  Normativa  deverão  ser solucionadas junto ao 
Departamento de Tributação e a Unidade de Controle Interno 
Municipal. 
Art. 34. As  questões  não  especificadas  na  presente  Instrução 
 Normativa  a  respeito  da  matéria  serão 
objeto de nova Instrução Normativa.  Para 
 tanto em quanto não houver, serão resolvidas diretamente pelo chefe 
do Poder correspondente e a Secretaria de Finanças e demais 
autoridades competentes se for o caso. 
Art. 35. A Câmara Municipal como órgão da Administração Pública 
Municipal, se sujeitará à observância da presente Instrução 
Normativa, somente no que couber e se couber, de acordo com a 
estrutura administrativa equivalente, sendo necessário promover 
eventuais adequações, deverão ser submetidas a esta UCI conforme 
Lei Municipal Nº. 118/2007 do Sistema de Controle Interno. 
Art. 36. Os responsáveis no âmbito do Poder Executivo e Legislativo, 
terão responsabilidade solidária no caso de negligência dos 
procedimentos desta Instrução Normativa podendo acarretar a 
aplicação de penas disciplinares aos envolvidos, conforme cada caso. 
Art. 37. O descumprimento do previsto nos procedimentos aqui 
definidos será objeto de instauração de Processo Administrativo para 
apuração da responsabilidade da realização do ato contrário as normas 
aqui instituídas. 
Art. 38. Os procedimentos contidos nesta Instrução Normativa 
deverão ser respeitados quando da Administração do Departamento de 
Tributos e Fiscalização. 
Art. 39. Os procedimentos instituídos por esta Instrução Normativa se 
sujeitam a fiscalização/verificação in loco pelo Departamento de 
Tributos e pela Unidade de Controle Interno do Município. 
Art. 40. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua 
publicação. 
  
Prefeitura Municipal de Itanhangá-MT, em 30 de dezembro de 2011. 
  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 
 
SANDRA TOMASI TOSI LOPES 
Auditora Pública Interna 
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SÚMULA: “Dispõe sobre os procedimentos contábeis e 
de execução orçamentária dos Poderes Executivo e 
Legislativo do Município de Itanhangá – MT.” 

  
Excelentíssimo Senhor VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO, Prefeito 
Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas, especialmente pela Lei 
Municipal n.º 118/2007 e pela Lei Orgânica, objetivando a 
operacionalização do Sistema de Controle Interno do Município, no 
âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo. 
DECRETA:  
  
Artigo 1º – Fica aprovada a Instrução Normativa do Sistema 
Contabilidade – SCO n.º 001/2011, que segue anexa como parte 
integrante do presente Decreto. 
Artigo 2º – A presente Instrução Normativa dispõe sobre os 
procedimentos contábeis e de execução orçamentária dos Poderes 
Executivo e Legislativo do Município de Itanhangá – MT. 
Artigo 3º – Caberá à Unidade de Controle Interno - UCI em conjunto 
com a Secretaria de Finanças e o Departamento de Contabilidade, 
prestar os esclarecimentos e orientações a respeito da aplicação dos 
dispositivos deste Decreto. 
Artigo 4° - Este Decreto entra em vigor, na data de sua publicação. 
  
Gabinete do Prefeito, em 30 de dezembro de 2011. 
  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 
  
INSTRUÇÃO NORMATIVA SCO N.° 001/2011 
  
Versão: 01 
Aprovação em: 30/12/2011 
Ato de aprovação: Decreto 127/2011 
Unidade Responsável: Departamento de Contabilidade. 
  
Dispõe sobre os procedimentos contábeis e de execução orçamentária 
dos poderes executivo e legislativo do Município de Itanhangá – MT. 
  
  
I - FINALIDADE  
Art. 1º. Disciplinar os procedimentos operacionais na execução 
orçamentária, normatizar a elaboração das Demonstrações Contábeis e 
demais demonstrativos utilizados, agilizar o processo de consolidação 
das Demonstrações Contábeis, garantir a publicação e divulgação no 
prazo previsto dos demonstrativos da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
atender legalmente os dispositivos contidos na Constituição Federal 
de 1988, na Lei Federal nº 4.320/1964, nas Leis Complementares nº. 
101/2000 e 131/2009 e nos Princípios Fundamentais de 
Contabilidade. Normatizar os procedimentos nas operações de 
emissão e liquidação de empenhos. E atender as Normas Brasileiras 
de Contabilidade aplicada ao Setor Público – NBC T 16 e demais 
legislações do Tribunal de Contas do Estado do Mato Grosso – 
TCE/MT e Secretaria do Tesouro Nacional – STN. 
  
II – ABRANGÊNCIA  
Art. 2º. As disposições desta Instrução Normativa abrangem os 
Poderes Executivo e Legislativo do Município de Itanhangá. 
  
III – CONCEITOS  
Art. 3º. Para os fins desta Instrução Normativa considera-se: 
I - Contabilidade Pública: o conjunto de procedimentos técnicos, 
voltados a selecionar, registrar, resumir, interpretar e divulgar os fatos 
que afetam as situações orçamentárias, financeiras e patrimoniais das 
entidades de direito público interno; 
II -  Demonstração contábil: técnica contábil que evidencia, em 
período determinado, as informações sobre os resultados alcançados e 
os aspectos de natureza orçamentária, econômica, financeira e física 
do patrimônio de entidades do setor público e suas mutações; 
III - RREO:  Relatório Resumido da Execução Orçamentária, 
demonstrativo bimestral que entre outras particularidades, permite 
avaliar a necessidade de conter despesas caso as receitas forem 
frustradas, sendo obrigação do Poder Executivo consolidar toda 

movimentação financeira ocorrida tanto do Poder Legislativo quanto 
nas Autarquias; 
IV - RGF : Relatório de Gestão Fiscal, demonstrativo quadrimestral, 
ou semestral, para Municípios com população inferior a (50) 
cinqüenta mil habitantes, diferentemente do RREO, o RGF é 
elaborado por Poder, ou seja, individualizado, mas isso não quer dizer 
que eles são independentes, portanto, ambos se relacionam. Tem por 
objetivo demonstrar a conformação da gestão orçamentária aos limites 
legalmente aceitos da despesa e também da dívida pública; 
V - SISTN: Sistema de Coleta de Dados Contábeis, instrumento 
criado para operacionalizar o convênio firmado entre a Caixa 
Econômica Federal - CEF e a Secretaria do Tesouro Nacional – STN, 
tem como objetivo coletar dados e informações contábeis dos poderes 
e órgãos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios brasileiros, 
conforme previsto na legislação vigente e portarias expedidas pela 
STN; 
VI – Empenho: Ato administrativo emanado pela autoridade 
competente, que cria para o Poder Público a obrigação de pagamento 
pendente ou não de implemento de condições, compreendendo a 
autorização e a formalização. O empenho pode ser: 
a) Ordinário:  Quando o valor do empenho é igual ao da compra e/ou 
serviço e o pagamento pelo seu total, em uma única vez; 
b) Global: Quando se conhece o valor total da despesa, mas cujo 
pagamento é feito parceladamente; 
c) Estimativa: Quando o montante da despesa não se possa 
determinar. 
VII – Liquidação: Consiste na verificação do direito adquirido pelo 
credor tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do 
respectivo crédito; 
VIII – Pagamento: Consiste na entrega de recurso financeiro ao 
credor da Prefeitura ou da Câmara Municipal de Itanhangá para 
extinguir débitos ou obrigações. 
  
IV - BASE LEGAL  
Art. 4º. A presente Instrução Normativa integra o conjunto de ações, 
de responsabilidade, dos Chefes dos Poderes Executivo e Legislativo, 
amparado na seguinte legislação: 
I - Constituição Federal; 
II – Constituição Estadual; 
III - Lei nº. 4.320 de 17 de março de 1964, que dispõe sobre Normas 
Gerais de Direito Financeiro para a elaboração e controle dos 
orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do 
Distrito Federal; 
IV - Lei Complementar nº. 101 de 04 de maio de 2000, Lei de 
Responsabilidade Fiscal; 
V - Resolução Normativa 001/2009 e alterações, que aprova a 4ª 
edição do Manual de Orientação para Remessa de Documentos ao 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso; 
VI – Lei Complementar 131 de 27 de maio de 2009, que acrescenta 
dispositivos à lei complementar n.º 101/2000;  
VII - Lei Orgânica do Municipio de Itanhangá Estado de Mato 
Grosso; 
VIII  - Lei nº 8.429 de 2 de junho de 1990, que dispõe sobre as 
sanções aplicáveis aos agentes públicos; 
IX - Lei Complementar nº 269/2007, que dispõe sobre a Lei Orgânica 
do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso; 
X - Resolução Normativa 14/2007, Regimento Interno do Tribunal de 
Contas do Estado de Mato Grosso; 
XI  - Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas ao Setor Público 
(NBC T-16). 
  
V – RESPONSABILIDADES 
Art. 5º. São responsabilidades do Setor de Contabilidade: 
I - Acompanhar a execução orçamentária, confrontando com a 
programação financeira e o cronograma mensal de desembolso; 
II -  Acompanhar a arrecadação da receita, confrontando com as metas 
bimestrais de arrecadação; 
III - Elaborar as Demonstrações e Relatórios Contábeis previsto na 
legislação vigente e nesta Instrução Normativa obedecendo à estrutura 
e os prazos; 
IV -  Alertar o ordenador de despesa ou o chefe do poder caso seja 
constatado desequilíbrio orçamentário e financeiro; 
V - Auxiliar no que for possível às realizações das audiências públicas 
para discutir as peças de Planejamento (PPA, LDO e LOA); 
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VI – Encaminhar ao Departamento de Compras uma via da Nota de 
Empenho juntamente com a Nota de Autorização de Despesa – NAD 
e manter a outra via em arquivo; 
  
Art. 6º. São responsabilidades do Poder Legislativo: 
I – Encaminhar os documentos referente as Demonstrações Contábeis, 
o RREO e o RGF, ao Poder Executivo nos prazos estabelecidos nesta 
Instrução Normativa; 
  
Art. 7º. São responsabilidades do Departamento de Compras: 
I – Encaminhar ao Setor de Contabilidade a Solicitação de compras, a 
Nota de Autorização de Despesas (NAD), para emissão de empenho 
observando o disposto no art. 12 desta Instrução Normativa; 
II – Encaminhar a Contabilidade a Nota fiscal depois de verificado os 
incisos e parágrafos do art. 13 desta Instrução Normativa; 
Art. 8º. São responsabilidades do Departamento de Tributação: 
I – Proceder a Baixa de Divida Ativa Individualiza, ou seja, por 
contribuinte; 
II – Encaminhar o Livro de Inscrição de Divida Ativa ao 
Departamento de Contabilidade até 31 de Janeiro do ano subseqüente 
ao encerramento do exercício; 
  
Art. 9º. São responsabilidades do Departamento de Patrimônio:  
I – Encaminhar o Livro Inventário Patrimonial ao Departamento de 
Contabilidade até 31 de Janeiro do ano subseqüente ao encerramento 
do exercício; 
  
Art. 10. São responsabilidades da Unidade de Controle Interno: 
I -  Prestar apoio técnico por ocasião das atualizações da Instrução 
Normativa, em especial no que tange à identificação e avaliação dos 
pontos de controle e respectivos procedimentos de controle; 
II -  Através das atividades de auditoria, avaliar a eficácia dos 
procedimentos de controle inerentes ao Setor de Contabilidade, 
propondo alterações na Instrução Normativa para aprimoramento dos 
controles; 
III – Encaminhar a Secretaria de Finanças, os processos de 
Liquidação de Empenho, após verificação da legalidade, caso houver 
irregularidades o mesmo deverá ser devolvido ao Departamento de 
Contabilidade para as devidas correções. 
  
VI – PROCEDIMENTOS  
CAPITULO I  
Da Receita Pública 
Art. 11. A Receita Pública é todo e qualquer recolhimento de recursos 
feito aos cofres públicos que o Município tem o direito de arrecadar 
em virtude da Constituição Federal, das leis, dos contratos ou de 
quaisquer outros títulos que derivem direitos a favor do Município. 
I -  A Receita Pública se classifica em: 
a) Orçamentária, onde são os valores que constam no orçamento 
anual; 
b) Extra-orçamentária, valores que não constam no orçamento anual, 
podendo ser melhor entendidas como as consignações feitas pelo 
órgão para posterior repasse; 
II -  As retenções na fonte e as consignações todas devem ser 
registradas de forma extra-orçamentária para desta forma dar maior 
autenticidade aos fatos contábeis; 
III -  Nos casos característicos de renúncia de receita que visem à 
concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza 
tributária deverá estar acompanhada de estimativa do impacto 
orçamentário e financeiro no exercício em que deva iniciar a vigência 
e nos dois seguintes, devendo ainda atender ao disposto na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias – LDO; 
IV -  Compete a contabilidade no que se refere à receita de dívida ativa 
somente a realização dos registros no Balanço e Anexos exigidos pela 
Lei nº. 4.320/64; 
V - Quando do recebimento da dívida ativa esta deverá sempre ser 
uma receita orçamentária e acompanhada da respectiva baixa contábil; 
VI -  As baixas da dívida ativa podem ocorrer pelos seguintes fatos: 
a) Pelo respectivo recebimento; 
b) Pelo abatimento; 
c) Pelo cancelamento na via judicial ou administrativa da inscrição; 
d) Para o abatimento ou cancelamento dos créditos, sempre dependerá 
de autorização legal; 

e) Toda receita de dívida ativa será classificada como receita 
orçamentária; 
f) A receita pertencerá ao exercício em que for realizada. 
  
CAPITULO II  
Da Despesa Pública 
Art. 12. Despesa Pública é todo dispêndio realizado pelo Município 
em prol do atendimento dos serviços e encargos assumidos no 
interesse geral da comunidade e para custeio de diferentes setores da 
Administração Pública; 
I -  É vedada a realização de despesas sem prévio empenho. Ordenar 
ou permitir a realização de despesa não autorizada constitui ato de 
improbidade administrativa, conforme dispõe a Lei nº 8429/92. 
II -  A Despesa Pública se classifica em: 
a) Orçamentária, são as que para serem realizadas dependem de 
autorização legislativa e que não podem ser efetivadas sem o crédito 
correspondente; 
b) Extra-orçamentária são as pagas à margem do orçamento e, 
portanto, independem de autorização legislativa, podendo ser melhor 
entendidas como os pagamentos do salário família, restos a pagar e 
outros; 
III -  A Despesa Pública é composta das seguintes fases: a fixação, a 
licitação se for o caso, o empenho, a liquidação e o pagamento; 
IV – Para a emissão da nota de empenho o departamento de compras 
deverá encaminhar ao departamento de Contabilidade os seguintes 
documentos: 
a) Solicitação de compras: Para aquisição de matérias, bens e/ou 
serviços do órgão requerente com quantidade, descrição detalhada e 
utilização do material, bem e/ou serviço a ser adquirido. A solicitação 
de compras deve estar obrigatoriamente assinada pelo responsável do 
órgão requerente e pelo Ordenador de despesa; 
b) Nota de Autorização de Despesas (NAD): emitida no sistema 
Guardião, contendo a descrição completa do fornecedor, os itens e/ou 
serviços a serem adquiridos, a justificativa para aquisição, a aplicação 
dos materiais, bens e/ou serviços, o processo licitatório a que esta 
vinculado e numero do contrato administrativo e devidamente 
assinada pelo ordenador de despesa; 
c) Nos casos de aquisição de materiais, bens e/ou serviços através de 
compra direta, ou seja, sem a formalização do devido processo 
licitatório, permitido pelo art. 24 da lei 8666/93, deverá acompanhar 
os documentos relacionados nos itens a e b deste inciso, no mínimo 3 
(três) orçamentos validos. 
V - Após verificação da documentação encaminhada pelo 
departamento de compras e não havendo pendências, caso houver o 
processo será devolvido ao departamento para as correções, o 
departamento de contabilidade efetuará a emissão da nota de empenho 
e encaminhará copia ao departamento de compras para que este de 
prosseguimento ao processo de aquisição de materiais, bens e/ou 
serviços. 
VI - A nota de empenho indicará o nome do credor, a representação e 
a importância da despesa bem como a dedução desta do saldo da 
dotação própria. 
  
CAPITULO III  
Da Liquidação do Empenho 
Art. 13. Para ser processada a liquidação do empenho, deve-se 
examinar o documento fiscal conferindo os seguintes itens: 
I -  Data de emissão do documento fiscal; 
II -  Existência de rasuras no documento; 
III -  Falta de comprovação de recebimento (carimbo e assinatura); 
IV -  Tipo de documento fiscal, se nota fiscal de venda ou de serviço. 
§1º - Qualquer documento que contenha alguma irregularidade deve 
ser devolvido para fins de regularização; 
§2º - Quando for nota fiscal de aquisição de materiais de consumo 
e/ou permanente somente será aceita nota fiscal eletrônica; 
§3º - Quando se tratar de liquidações referentes à aquisição de bens 
patrimoniais deve ser exigido o carimbo “CONFERIDO” no verso da 
nota fiscal de origem. O carimbo de conferido deve ser fixado e 
assinado pelo responsável do setor patrimônio. 
§4º - Após processada a liquidação do empenho pelo setor de 
Contabilidade, o processo deverá ser encaminhado a Unidade de 
Controle Interno, para verificação da legalidade, (Anexo I). Estando o 
processo em conformidade, o Controlador(a) Interno aporá carimbo 
de CONFERIDO e sua assinatura na nota de liquidação, bem como, 
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vistar toadas as paginas do processo de liquidação e no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas úteis, a contar do recebimento do processo de 
liquidação de empenho o encaminhará a Secretaria de Finanças para 
Pagamento, (Anexo II). 
§5º - Havendo qualquer irregularidade a Unidade de Controle Interno 
deverá dentro do mesmo prazo do parágrafo anterior devolver o 
processo ao Departamento de Contabilidade para proceder às 
correções. Sanada as irregularidades o processo deverá ser 
encaminhado novamente a Unidade de Controle Interno.  
  
CAPITULO IV  
Dos Créditos Adicionais 
Art. 14. São créditos adicionais, as autorizações de despesa não 
computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento. 
§1º Os créditos adicionais classificam-se em: 
I -  Suplementares, os destinados a reforço de dotação orçamentária; 
II -  Especiais, os destinados a despesas para as quais não haja dotação 
orçamentária específica; 
III –  Extraordinários, os destinados a despesas urgentes e imprevistas, 
em caso de guerra, comoção intestina ou calamidade pública. 
§2º Os créditos suplementares e especiais serão autorizados por lei e 
abertos por decreto executivo. 
§3º A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da 
existência de recursos disponíveis para ocorrer à despesa e será 
precedida de exposição justificativa. 
§4º Consideram-se recursos para o fim do parágrafo anterior, desde 
que não comprometidos: 
I -  O superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do 
exercício anterior; 
II -  Os provenientes de excesso de arrecadação;  
III -  Os resultantes de anulação parcial ou total de dotações 
orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em Lei; 
IV  - O produto de operações de crédito autorizadas, em forma que 
juridicamente possibilite ao poder executivo realizá-las. 
§5º Entende-se por superávit financeiro a diferença positiva entre o 
ativo financeiro e o passivo financeiro, conjugando-se, ainda, os 
saldos dos créditos adicionais transferidos e as operações de crédito a 
eles vinculadas. 
§6º Entende-se por excesso de arrecadação, o saldo positivo das 
diferenças acumuladas mês a mês entre a arrecadação prevista e a 
realizada, considerando-se, ainda, a tendência do exercício. 
§7º Para o fim de apurar os recursos utilizáveis, provenientes de 
excesso de arrecadação, deduzir-se-á a importância dos créditos 
extraordinários abertos no exercício. 
§8º Os créditos extraordinários serão abertos por decreto do Poder 
Executivo, que deles dará imediato conhecimento ao Poder 
Legislativo. 
§9º Os créditos adicionais terão vigência adstrita ao exercício 
financeiro em que forem abertos, salvo expressa disposição legal em 
contrário, quanto aos especiais e extraordinários. 
§10. O ato que abrir crédito adicional indicará a importância, a 
espécie do mesmo e a classificação da despesa, até onde for possível. 
CAPITULO V  
Das Demonstrações Contábeis 
Art. 15. No final de cada exercício, os resultados gerais do exercício 
da Administração Pública deverão ser demonstrados no Balanço 
Orçamentário, no Balanço Financeiro, no Balanço Patrimonial, na 
Demonstração das Variações Patrimoniais, Dívida Flutuante e na 
Dívida Fundada; 
§1º O Balanço Orçamentário representará as receitas estimadas e as 
despesas fixadas no orçamento em confronto, respectivamente, com as 
receitas arrecadas e as despesas realizadas; 
§2º O Balanço Financeiro apresentará as receitas e as despesas 
orçamentárias executadas, bem como os recebimentos e os 
pagamentos de natureza extra-orçamentária, conjugados com os 
saldos em espécie proveniente do exercício anterior e os que se 
transferem para o exercício seguinte; 
§3º O Balanço Patrimonial demonstrará os componentes patrimoniais 
do Município classificados nos seguintes grupos: ativo financeiro, 
ativo permanente, passivo financeiro, passivo permanente, saldo 
patrimonial e as contas de compensação; 
§4º A Demonstração das Variações Patrimoniais evidenciará as 
alterações verificadas no patrimônio, resultante ou independente da 

execução orçamentária, e indicará o resultado patrimonial do 
exercício; 
§5º A Dívida Flutuante compreenderá as dívidas de curto prazo 
resultantes de empenhos não pagos até o encerramento do exercício 
financeiro, e os depósitos momentâneos ou transitórios em moeda 
corrente e os empréstimos para cobrir insuficiência momentânea de 
caixa; 
§6º A Dívida Fundada compreenderá os compromissos de 
exigibilidade superior a doze meses, contraídos para atender a 
desequilíbrio orçamentário ou a financiamento de obras e serviços 
públicos; 
  
CAPITULO VI  
Da Consolidação das Demonstrações Contábeis 
Art. 16. Para ser efetuada a consolidação das Demonstrações 
Contábeis cada órgão da Administração Direta e Indireta, e o Poder 
Legislativo deverão elaborar, respectivamente, as Demonstrações 
Contábeis e encaminhar em meio eletrônico ao Departamento de 
Contabilidade do Poder Executivo para fins de consolidação; 
§1º O Poder Legislativo e órgãos da Administração Direta e Indireta 
deverão encaminhar ao Departamento de Contabilidade do Poder 
Executivo até 31 de janeiro de cada ano, suas Demonstrações 
Contábeis individualizadas; 
§2º O Contador responsável pelo Departamento de Contabilidade do 
Poder Executivo deverá consolidar as Demonstrações Contábeis 
recebidas do Poder Legislativo e dos órgãos da Administração Direta 
e Indireta, e encaminhar a prestação de contas aos órgãos em que o 
município esteja obrigado a fazer. 
  
CAPITULO VII  
Do RREO 
Art. 17. O RREO deverá ser elaborado bimestralmente contendo os 
seguintes demonstrativos: Balanço Orçamentário, Demonstrativo da 
Execução das Despesas por Função/Subfunção, Demonstrativo da 
Receita Corrente Líquida, Resultado Nominal, Resultado Primário, 
Demonstrativo dos Restos a Pagar por Poder e Órgão, Demonstrativo 
das Receitas e Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino, Demonstrativo das Receitas de Operações de Crédito e 
Despesas de Capital, Demonstrativo da Projeção Atuarial do Regime 
Próprio de Previdência Social, Demonstrativo da Receita de 
Alienação de Ativos e Aplicação dos Recursos, Demonstrativo da 
Receita de Impostos e das Despesas Próprias com Saúde; 
§1º O Poder Legislativo e a Administração Indireta deverão 
encaminhar ao Departamento de Contabilidade até o dia 15 do mês 
posterior ao encerramento do bimestre, as informações da 
movimentação para serem consolidadas; 
§2º O RREO deverá ser publicado nos meios de comunicação até 30 
dias após o encerramento de cada bimestre; 
§3º O Departamento de Contabilidade do Poder Executivo enviará ao 
Tribunal de Contas do Estado até o 5º (quinto) dia após o prazo legal 
de publicação, as informações consolidadas do RREO; 
§4º O Departamento de Contabilidade do Poder Executivo enviará a 
GIDUR de Cuiabá – MT até 30 dias após o encerramento de cada 
bimestre DECLARAÇÃO DE PUBLICAÇÃO DO RELATÓRIO 
RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA – RREO, 
conforme Anexo III; 
§5º O Departamento de Contabilidade deverá manter copia das 
publicações do RREO em arquivo permanente. 
CAPITULO VIII  
Do RGF 
Art. 18. No Poder Executivo o RGF deverá ser elaborado 
quadrimestralmente contendo os seguintes demonstrativos: 
Demonstrativo da Despesa com Pessoal, Demonstrativo da Dívida 
Consolidada Líquida, Demonstrativo das Garantias e Contragarantias 
de Valores, Demonstrativo das Operações de Crédito, Demonstrativo 
da Disponibilidade de Caixa, Demonstrativo dos Restos a Pagar; 
§1º Ao elaborar o RGF o Poder Executivo procederá à incorporação 
do movimento financeiro da Administração Indireta; 
§2º A Administração Indireta deverá encaminhar ao Departamento de 
Contabilidade até o dia 15 do mês posterior ao encerramento do 
quadrimestre, as informações da movimentação para serem 
incorporadas. 
§3º No Poder Legislativo o RGF deverá ser elaborado 
quadrimestralmente contendo os seguintes demonstrativos: 
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Demonstrativo da Despesa com Pessoal, Demonstrativo da 
Disponibilidade de Caixa, Demonstrativo dos Restos a Pagar;. 
§4º O RGF deverá ser publicado nos meios de comunicação até 30 
dias após o encerramento de cada quadrimestre; 
§5º O Departamento de Contabilidade dos Poderes Executivo e 
Legislativo enviarão ao Tribunal de Contas do Estado até o 5º (quinto) 
dia após o prazo legal de publicação, as informações do RGF; 
§6º O Departamento de Contabilidade do Poder Executivo enviará a 
GIDUR de Cuiabá – MT até 30 dias após o encerramento de cada 
quadrimestre DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS 
LIMITES DEFINIDOS NA LRF E PUBLICAÇÃO DO RGF, 
conforme Anexo IV; 
§7º O Departamento de Contabilidade deverá manter copia das 
publicações do RGF em arquivo permanente. 
  
CAPITULO IX  
Da Prestação de Contas 
Art. 19. O Poder Executivo, incluindo a Administração Indireta e o 
Poder Legislativo deverão encaminhar ao Tribunal de Contas do 
Estado de Mato Grosso suas respectivas Prestações de Contas Anuais, 
nos prazos previstos na legislação vigente, sendo: 
§1º Do Poder Executivo, as Contas Anuais de Gestão e Governo, 
conforme o § único do art. 29 da Lei Complementar nº 269/2007 em: 
a) 15 de abril do ano subseqüente, ou; 
b) 14 de abril do ano subseqüente, quando o ano for bissexto. 
§2º Do Poder Legislativo, as Contas Anuais de Gestão também 
deverão ser encaminhadas nos mesmos prazos citados no parágrafo 
anterior; 
§3º O Poder Executivo deverá também encaminhar a Prestação de 
Contas Anual para os seguintes órgãos: 
I - Para o Poder Executivo da União; 
a) Encaminhar à Caixa Econômica Federal – CEF, até 15 de abril do 
ano subseqüente, uma cópia do Anexo 10 da Lei 4320/64 do Balanço 
Geral além de alimentar o Sistema de Coleta de Dados Contábeis – 
SISTN disponível no site da CEF, conforme art. 4º, § 1º da Portaria 
STN nº 109/2002; 
II -  Para o Poder Executivo do Estado; 
a) Encaminhar à Secretaria de Estado de Fazenda – SEFAZ, até 15 de 
abril do ano subseqüente, uma cópia do Balanço Geral do exercício. 
III -  O Poder Executivo deverá encaminhar ao Poder Legislativo, até 
15 de abril do ano subseqüente, uma cópia do Balanço Geral do 
exercício. 
  
CAPITULO X  
VII - CONSIDERAÇÕES FINAIS  
Art. 20. O empenho da despesa não poderá exceder o limite dos 
créditos concedidos (Art. 167 da Constituição Federal e Art. 59 da Lei 
nº. 4.320/64). 
Art. 21. O Departamento de Contabilidade, de posse das peças de 
Planejamento já aprovadas, solicitará a Secretaria de Finanças os 
documentos que atestem a publicidade, tais como: Atas, Fotografias e 
comprovantes de publicação na imprensa para a conclusão do 
processo. 
Art. 22. A publicação e divulgação dos demonstrativos da LRF, o 
RREO e o RGF deverão obedecer aos modelos da legislação em vigor 
e os prazos previstos nesta instrução normativa. 
Art. 23. As prestações de contas aos órgãos e poderes de Controle 
Externo, e aos poderes Executivos da União e do Estado deverão ser 
encaminhados dentro dos prazos legais. 
Art. 24. Caberá conjuntamente ao Departamento de Contabilidade e a 
Unidade de Controle Interno, elaborar, revisar, atualizar, divulgar e 
validar as diretrizes, normas, procedimentos e instruções, que 
regulamentem os princípios da contabilidade publica visando à 
regulamentação e operacionalização das diretrizes apresentadas nesta 
instrução normativa. 
Art. 25. O descumprimento das disposições constantes nesta instrução 
normativa e demais normas caracteriza infração funcional, a ser 
apurada em processo administrativo disciplinar, sem prejuízo das 
responsabilidades penal e civil. 
Art. 26. A apuração das denúncias de descumprimento aos ditames 
contidos nesta Instrução Normativa, bem como os casos omissos, 
serão apurados por determinação da Secretaria de Finanças e 
Departamento de Contabilidade, com acompanhamento da Unidade de 

Controle Interno, sujeitando o infrator e o seu superior imediato, 
quando for o caso, às penalidades administrativas cabíveis. 
Art. 27. O descumprimento do previsto nos procedimentos aqui 
definidos será objeto de instauração de Processo Administrativo para 
apuração da responsabilidade da realização do ato contrário as normas 
aqui instituídas. 
Art. 28. Os procedimentos instituídos por esta Instrução Normativa se 
sujeitam a fiscalização/verificação in loco pela Unidade de Controle 
Interno do Município. 
Art. 29. Constituem parte integrante da presente Instrução Normativa: 
1. Anexo I - Relação de Processos de Liquidação de Empenho Para 
Conferência; 
2. Anexo II - Relação de Processos de Liquidação de Empenho Aptos 
Para Pagamento; 
3. Anexo III - Declaração de Publicação do Relatório Resumido da 
Execução Orçamentária – RREO; 
4. Anexo IV - Declaração de Atendimento aos Limites Definidos na 
LRF e Publicação do RGF. 

  
Art. 30. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua 
publicação. 
  
Prefeitura Municipal de Itanhangá-MT, em 30 de dezembro de 2011. 

  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 
  
SANDRA TOMASI TOSI LOPES 
Auditora Pública Interna 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:4CACC535 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO N° 129/2011 DATA: 30 DE DEZEMBRO DE 2011 

 
SÚMULA: “Dispõe sobre os procedimentos para 
controle da receita e de processos de pagamento 
estabelecendo procedimentos de rotina no âmbito do 
Poder Executivo e Legislativo do Municipio de 
Itanhangá/MT.” 

  
Excelentíssimo Senhor VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO, Prefeito 
Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas, especialmente pela Lei 
Municipal n.º 118/2007 e pela Lei Orgânica, objetivando a 
operacionalização do Sistema de Controle Interno do Município, no 
âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo. 
DECRETA:  
  
Artigo 1º – Fica aprovada a Instrução Normativa do Sistema 
Financeiro – SFI n.º 001/2011, que segue anexa como parte 
integrante do presente Decreto. 
Artigo 2º – A presente Instrução Normativa dispõe sobre os 
procedimentos para controle da receita e de processos de pagamento 
estabelecendo procedimentos de rotina no âmbito do Poder Executivo 
e Legislativo do Municipio de Itanhangá/MT.” 
Artigo 3º – Caberá à Unidade de Controle Interno - UCI em conjunto 
com a Secretaria de Finanças, prestar os esclarecimentos e orientações 
a respeito da aplicação dos dispositivos deste Decreto. 
Artigo 4° - Este Decreto entra em vigor, na data de sua publicação. 
  
Gabinete do Prefeito, em 30 de dezembro de 2011. 
  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO  
Prefeito Municipal 
  
INSTRUÇÃO NORMATIVA SFI 001/2011 
  
Versão: 01 
Aprovação em: 30/12/2011 
Ato de Aprovação: Decreto 129/2011 
Unidades Responsáveis: Secretaria Municipal de Finanças 
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Dispõe sobre os procedimentos para controle da receita e de processos 
de pagamento estabelecendo procedimentos de rotina no âmbito do 
Poder Executivo e Legislativo do Municipio de Itanhangá/MT. 
  
I – FINALIDADE  
Art. 1º. Estabelecer os procedimentos para o controle da receita e das 
disponibilidades financeira, normatizar os procedimentos de execução 
orçamentária e financeira, garantir o registro de todas as receitas e sua 
classificação de acordo com a legislação, acompanhar o controle da 
receita e das disponibilidades financeiras vinculadas e não vinculadas. 
  
II - ABRANGENCIA  
Art. 2º. Esta Instrução Normativa abrange a Secretaria de Finanças e 
todas as Unidades Administrativas da estrutura Organizacional dos 
Poderes Executivo e Legislativo Municipal. 
  
III - CONCEITOS  
  
Art. 3º. Para os fins desta Instrução Normativa entende-se: 
I – Receita tributo e a receita instituída pelas entidades de direito 
publico, compreendendo os impostos, as taxas e contribuições nos 
termos da constituição e das leis vigentes em matéria financeira, 
destinando-se o seu produto ao custeio de atividades gerais ou 
especificas exercidas por essas entidades. 
II - A receita classificar-se-á nas seguintes categorias econômicas: 
Receitas Correntes e Receitas de Capital respectivamente: 
a) São Receitas Correntes as receitas tributária, de contribuições, 
patrimonial, agropecuária, industrial, de serviços e outras e, ainda, as 
provenientes de recursos financeiros recebidos de outras pessoas de 
direito público ou privado, quando destinadas a atender despesas 
classificáveis em Despesas Correntes; 
b) São Receitas de Capital as provenientes da realização de recursos 
financeiros oriundos de constituição de dívidas; da conversão, em 
espécie, de bens e direitos; os recursos recebidos de outras pessoas de 
direito público ou privado, destinados a atender despesas 
classificáveis em Despesas de Capital e, ainda, o superávit do 
Orçamento Corrente; 
III – Superávit do Orçamento Corrente resultante do balanceamento 
dos totais das receitas e despesas correntes, apurado na demonstração 
a que se refere o anexo n.º 1, não constituirá item de receita 
orçamentária; 
IV – Liquidação da despesa: consiste na verificação do direito 
adquirido pelo credor tendo por base os títulos e documentos 
comprobatórios do respectivo crédito; 
V - Pagamento: Liquidação de uma obrigação ou dívida; desembolso 
de quantia para liquidar obrigações; 
VI – Ordem de Pagamento: é o despacho exarado por autoridade 
competente, determinando que a despesa seja paga. 
VII - Ordenador de Despesa: É o elemento humano responsável 
pela autorização da despesa. 
VIII - Exercício Financeiro: É o ano financeiro, o período em razão 
do qual são reunidos, entre si, para que se tenha uma visão conjunta, 
todos os atos que dão origem ao nascimento e a extinção dos direitos e 
obrigações de determinada pessoa jurídica de direito público, 
correlatos á gestão de seus negócios, corresponde ao exercício 
financeiro às receitas nele arrecadadas e as despesas nele legalmente 
empenhadas começa em 01 de Janeiro e termina em 31 de Dezembro; 
IX – Receita Corrente Liquida – RCL: somatório das receitas 
tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, agropecuárias, 
de serviços, transferências correntes e outras receitas também 
correntes, deduzido a contribuição dos servidores para o custeio do 
seu sistema de previdência e assistência social e as receitas 
provenientes da compensação financeira citada no § 9º do art. 201 da 
Constituição; 
X – Transferência Voluntária: a entrega de recursos correntes ou de 
capital a outro ente da Federação, a titulo de cooperação, auxilio ou 
assistência financeira, que não decorra de determinação 
constitucional, legal ou os destinados ao Sistema Único de Saúde, 
para realização de transferência voluntária deve-se observar o Art. 25 
e seus parágrafos da Lei 101/2000; 
XI - Programação Financeira: é a repartição da receita de cada ano 
em metas bimestrais de arrecadação baseando-se no comportamento 
da receita realizada no ano anterior; 
IV - BASE LEGAL  

Art. 4º. A presente Instrução Normativa tem como base legal as 
seguintes Legislações: 
I -  Lei Complementar Federal nº 101 de 04 de maio de 2000, que 
estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 
responsabilidade na gestão fiscal; 
II –  Lei 4.320 de 17 de março de 1964 que estatui Normas Gerais de 
Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e 
balanços da União, dos Estados e dos Municipios; 
III -  Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 que regulamenta o 
art. 37, inciso XXI da Constituição Federal, institui normas para 
licitações e contratos da Administração Pública; 
IV -  Constituição Federal 1988; 
V - Portaria Conjunta STN/SOF N.º 3 de 14 de outubro de 2008, que 
Aprova os manuais de Receita Nacional e de Despesa Nacional; 
  
V - RESPONSABILIDADE  
Art. 5º. São responsabilidades da Secretaria de Finanças: 
I - Promover a Divulgação e implementação da Instrução Normativa, 
mantendo-a atualizada, orientar as unidades responsáveis e 
supervisionar sua aplicação; 
II -  Utilizar as contas vinculadas somente para pagamentos de 
empenhos específicos de cada programa; 
III -  Atentar para o atendimento pleno das disposições contidas nesta 
Instrução Normativa; 
IV -  Promover discussões técnicas, para definir as rotinas de trabalho 
e os respectivos procedimentos de controle que devem ser objeto de 
alteração, atualização ou expansão; 
V - Gerenciar, dirigir e controlar os trabalhos que lhe são afetos, 
respondendo pelos encargos a ela atribuída, determinar a distribuição, 
controle, orientação e coordenação dos serviços da Secretaria 
Municipal de Finanças; 
VI -  Assumir responsabilidade pelo fornecimento de informações a 
demais unidades e a Unidade de Controle Interno Municipal, quando 
solicitadas. 
  
Art. 6º. São responsabilidades da Unidade de Controle Interno:  
 I - Promover discussões técnicas para definir as rotinas de trabalho e 
os respectivos procedimentos de controle que devem ser objeto de 
alteração, atualização ou expansão; 
II -  Prestar apoio técnico por ocasião das atualizações da Instrução 
Normativa, em especial no que tange a identificação e avaliação 
procedimentos de controle; 
III - Através da atividade de auditoria interna, avaliar a eficácia dos 
procedimentos de controle inerentes ao Sistema Financeiro, propondo 
alterações na Instrução Normativa para aprimoramento dos controles; 
IV – Encaminhar o processo de liquidação de empenho a Secretaria 
de Finanças para Pagamento. 
  
VI - PROCEDIMENTOS  
CAPITULO I  
Do Lançamento, Conferência e Controle da Receita 
Art. 7º. Manter a movimentação financeira do Município em 
instituição oficial nos termos do § 3º do art. 164 da Constituição 
Federal. 
Art. 8º. A receita arrecadada na forma de tributos, impostos, taxas e 
demais receitas só darão entrada nos cofres públicos por vias 
bancárias, nenhum valor deverá ser pago a não ser em bancos 
previamente autorizados pela Prefeitura Municipal.  
Art. 9º. O lançamento será feito diariamente através de arquivos de 
retorno, gerados pelas instituições financeiras conveniadas com o 
Município. No caso das transferências constitucionais e legais, bem 
como as transferências voluntárias, estas deverão ser creditadas 
automaticamente, conferidas e lançadas diariamente, pelo Setor de 
Tesouraria de acordo com a respectiva fonte de recurso. 
§ 1º. O Tesoureiro deverá identificar se o valor ingressado é receita 
orçamentária ou extra-orçamentária. 
§ 2º. Todo ingresso orçamentário é uma receita. Sendo assim, a 
próxima etapa é identificar a categoria econômica da receita. 
§ 3º. Se for receita corrente identificar sua origem em tributaria, 
contribuição, patrimonial, agropecuária, industrial, serviços, 
transferências correntes e outras e posteriormente em suas devidas 
classificações segundo manual receita nacional conforme Portaria 
Conjunta STN/SOF N.º 3, de 14 de outubro de 2008, e suas 
alterações. 
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§ 4º. Se for receita capital identificar a origem em operações de 
credito, alienação de bens, amortização de empréstimos, 
transferências de capital e outros e posteriormente em suas devidas 
classificações segundo manual receita nacional conforme Portaria 
Conjunta STN/SOF N.º 3, de 14 de outubro de 2008, e posteriores 
alterações. 
Art. 10. Manter, durante o exercício, o equilíbrio entre a receita 
arrecadada e a despesa realizada de modo ao reduzir ao mínimo 
eventuais insuficiências de saldos na Tesouraria, adotando como 
instrumento de controle o cronograma de desembolso nos termos do 
art.8º da Lei Complementar 101/00. 
Art. 11. O recolhimento de todas as receitas deverá observar o 
princípio de unidade de tesouraria, não permitindo fragmentação para 
criação de caixas especiais, nos termos do art. 56 da Lei Federal 
4.320/64; 
  
CAPITULO II  
Da Programação Financeira 
Art. 12. A meta bimestral de arrecadação compõe o documento criado 
pela Lei Complementar N.º 101/2000, em seu artigo 13, que tem o 
objetivo de desdobrar a previsão da receita em metas bimestrais de 
arrecadação, a ser publicada nos 30 dias subseqüentes à publicação da 
Lei Orçamentária. 
Art. 13. As Metas Bimestrais de Arrecadação tem por objetivo avaliar 
o desempenho da arrecadação bimestral do Município, da seguinte 
forma: Receita programada para o bimestre – Receita arrecadada no 
bimestre=Resultado. 
Art. 14. Bimestralmente deverá ser apurado resultado entre a receita 
programada e a receita recebida, caso o resultado seja negativo, a 
Secretaria de Finanças deverá informar por escrito a Secretaria de 
Administração da necessidade de limitação de empenho. 
  
CAPITULO III  
Dos Pagamentos 
Art. 15. Todo o pagamento deve ser feito através de cheque nominal e 
cruzado, exceto os pagamentos realizados através de transferência 
bancária. 
Art. 16. Quando o pagamento for efetuado na Tesouraria, sempre 
identificar a pessoa recebedora, através do n.º de RG ou CPF na 
Ordem de Pagamento. 
Art. 17. Quando o pagamento for destinado à pessoa jurídica, solicitar 
a procuração ou cópia do Contrato Social atualizado que delega 
poderes para  a pessoa receber. 
§ 1º. Quando se tratar de empresa que recebe mensalmente, manter 
em arquivo cópia 
da procuração a fim de evitar que todos os meses a pessoa tenha que 
apresentar cópia do documento. 
§ 2º. No caso de empresa individual, basta a identificação da pessoa 
recebedora conforme descrito no art. 16 desta Instrução Normativa. 
Art. 18.  Cheques emitidos terão o prazo de 06 messes para serem 
retirados pelos respectivos fornecedores, após este período  deverão 
 ser cancelados. 
§ 1º. Os cheques cancelados devem ser relacionados em formulário 
próprio ou eletronicamente, e encaminhado ao Banco, para respectiva 
baixa. 
Art. 19.  Os pagamentos somente serão  efetuados, após a conferencia 
dos processos de liquidação dos empenhos  pela Unidade de Controle 
Interno, conforme dispõe Instrução Normativa do Sistema de 
Contabilidade – SCO 001/2011. 
  
CAPITULO IV  
Da Segurança na Tesouraria 
Art. 20. Todos os documentos, cheques e numerários devem ser 
mantidos em segurança no cofre da Tesouraria. 
§ 1º. Caso o tesoureiro precise se afastar do seu local de trabalho, este 
não  deve deixar sobre a mesa documentos, cheques ou numerários. 
§ 2º. O tesoureiro não deve permitir a entrada e/ou circulação de 
pessoas estranhas ao serviço no seu recinto de trabalho. 
§ 3º. Ao encerrar o expediente o tesoureiro deve certificar-se de que o 
cofre está fechado com a inclusão do código/segredo. 
§4º. De forma alguma o tesoureiro pode manter cheques do Município 
assinados em branco de forma antecipada, caso os responsáveis pela 
assinatura nos cheques precisem viajar, este fato deve ser previsto 
com antecedência e avisado o tesoureiro. 

VII – CONSIDERAÇÕES FINAIS  
Art. 21. Os responsáveis no âmbito do Poder Executivo e Legislativo 
terão responsabilidade solidária no caso de negligência dos 
procedimentos desta Instrução Normativa podendo acarretar a 
aplicação de penas disciplinares aos envolvidos, conforme cada caso. 
Art. 22. O descumprimento do previsto nos procedimentos aqui 
definidos será objeto de instauração de Processo Administrativo para 
apuração da responsabilidade da realização do ato contrário as normas 
aqui instituídas. 
Art. 23. Os procedimentos instituídos por esta Instrução Normativa se 
sujeitam a fiscalização/verificação in loco pela Unidade de Controle 
Interno do Município. 
Art. 24. Em caso de dúvidas e/ou omissão geradas por esta Instrução 
Normativa deverão ser solucionadas juntamente com o Setor de 
Tesouraria, a Secretaria de Finanças e a Unidade de Controle Interno. 
 Art. 25. Aplica-se, no que couber, aos instrumentos regulamentados 
por esta Instrução Normativa e as demais legislações pertinentes. 
Art. 26. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua 
publicação. 
  
Prefeitura Municipal de Itanhangá-MT, em 30 de dezembro de 2011. 
   
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 
  
SANDRA TOMASI TOSI LOPES 
Auditora Pública Interna 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:89B633FB 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITIQUIRA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO  
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001/2012 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2012 
  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITIQUIRA, através do seu 
Pregoeiro, torna público que realizará ÀS 09:00 HORAS DO DIA 12 
DE JANEIRO DE 2012, na Prefeitura Municipal de ITIQUIRA, 
situada a na Praça. Frei Liberato, nº 311, Bairro Centro – ITIQUIRA – 
MT, licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 
001/2012, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM , tendo por objeto 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HIDRAULICOS, MATERIAIS 
ELETRICOS, MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO, 
MADEIRAS, AREIA, PEDRA, PEDRISCO, MANILHAS E 
PALANQUE DE CONCRETO PARA ÓRGÃOS DESTA 
PREFEITURA, conforme itens constantes no Termo de Referência 
anexo I do Edital. Os envelopes contendo as proposta de preços e os 
documentos de habilitação serão recebidos até as 09:00 HORAS DO 
DIA 12 DE JANEIRO DE 2012. O credenciamento será feito no 
inicio da sessão. Os interessados poderão ler ou obter cópia do Edital 
e seus anexos na Prefeitura Municipal de Itiquira no endereço acima, 
no horário das 07:00 às 13:00 horas, nos dias úteis a partir desta data. 
Para fornecimento do Edital e seus anexos, será cobrada uma taxa no 
valor de R$ 20,00 (vinte) reais, referentes aos custos de reprodução 
gráfica. Outras informações poderão ser obtidas pelo telefone (65) 
3491-1061 ou pelo e-mail: licitacaopmitiquira@hotmail.com. 
  
Itiquira/MT, 02 de Janeiro de 2012. 
  
LUIZ ANTONIO CABRAL DA COSTA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Jefferson Almeida Freire 

Código Identificador:27FBDBEC 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JANGADA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE LICITAÇÃO  
 
AVISO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS N° 001/2012  
A Prefeitura Municipal de Jangada torna público que ás 08h00min do 
dia 18 de Janeiro de 2012 em sua sede, sito Paço Municipal Julio 
Domingos de Campos – Centro, em Jangada, Mato Grosso – Brasil, 
serão recebidos os documentos de Habilitação e Proposta de preços 
para a contratação de empresa do ramo de Engenharia e Construção 
Civil para CONSTRUÇÃO DE UNIDADE BASICA DE SAUDE no 
município de Jangada/MT, conforme projeto, memorial e planilhas em 
anexos no edital. Informações mais detalhadas e o edital completo 
poderão ser solicitadas no endereço supra mencionado, de segunda a 
sexta – feira, das 07:00 as 12:00, com a comissão permanente de 
licitação mediante o pagamento de taxa não reembolsável de R$ 
200,00(duzentos reais). Jangada/MT, 02 de Janeiro de 2012.  
  
CARLOS KAZUHIKO MITO 
Pres. da CPL 

Publicado por: 
Neide Patricia Lemes Tsutsui 

Código Identificador:B4D7CF02 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA  

 
PORTARIA 001/2012 
De 02 de Janeiro de 2012. 
  

 "Dispõe sobre  composição da  Comissão Permanente  
de Licitação para o ano de 2012”. 

  
O Prefeito Municipal de Jangada – Mato Grosso, o Sr. Valdecir 
Kemer, no uso de suas atribuições legais resolve: 
  
Considerando o que dispõe a Lei 8.666/93 em seu artigo 51 caput ; 
  
Nomear os servidores abaixo relacionados, para comporem a 
Comissão de Licitação – CPL passando a vigorar a partir de 02 de 
Janeiro de 2012. 
  
CARLOS KAZUHIKO MITO–CPF:594.031.281-00- 
PRESIDENTE 
JOSE C. DA ROCHA NETO NETO–CPF: 384.331.091.20  - 
SECRETÁRIO  
MICHELE SOARES DE ALMEIDA – CPF: 924.871.731-49 -  
MEMBRO  
  
Registra-se, Publica-se, Cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Jangada – MT, 02 de Janeiro 
de 2012. 
  
VALDECIR KEMER 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Neide Patricia Lemes Tsutsui 

Código Identificador:1F85B151 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA  

 
PORTARIA Nº 002/2012 
  

SÚMULA: NOMEIA O PREGOEIRO E 
RESPECTIVA EQUIPE DE APOIO PARA A 
REALIZAÇÃO DE LICITAÇÃO, NA MODALIDADE 
PREGÃO, NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO 
DO MUNICÍPIO DE JANGADA - MT, PARA O 
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2012. 

  

VALDECIR KEMER, 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JANGADA, 
ESTADO DE MATO GROSSO, USANDO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, CONSOANTE AS 
NORMAS GERAIS DE DIREITO PÚBLICO, E NA 
FORMA DA LEI DE LICITAÇÕES, EXPEDE A 
SEGUINTE PORTARIA 
  
R E S O L V E N D O: 
  
Art. 1º - Fica nomeado o Pregoeiro e respectiva Equipe de apoio para 
a realização da licitação, na modalidade Pregão, no âmbito do Poder 
Executivo deste Município de Jangada - MT, neste exercício de 2012, 
conforme abaixo identificado pelos seguintes servidores: 
  
- PREGOEIRO: 
   
CARLOS KAZUHIKO MITO - CPF : 594.031.281-00 
  
- EQUIPE DE APOIO: 
  
NOME : NEIDE P LEMES TSUTSUI - CPF: 924.871.731-49 
NOME : JOSE C. DA R. NETO NETO - CPF: 384.331.091.20  
NOME : MICHELE SOARES DE ALMEIDA - CPF: 
962.421.591-04 
  
Art. 2º - Caberá ao pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja 
atribuição inclui, dentre outras, o recebimento das propostas e lances, 
a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a 
habilitação e a adjudicação do objeto do certame ao licitante 
vencedor, e deverá cumprir aos princípios gerais de direito público, 
em especial, as regras e determinações instituídas pela Lei nº 10.520, 
de 17.07.2002, consoante as alterações que lhe forem dadas. 
  
Art. 3º - O Pregoeiro e a respectiva Equipe de apoio, por seus 
membros, de que trata esta Portaria, não serão remunerados pelo 
exercício das respectivas funções, sendo os serviços considerados 
como relevantes ao interesse público. 
  
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 
  
PAÇO MUNICIPAL DE JANGADA, ESTADO DE MATO 
GROSSO, AOS 02 DO MÊS DE JANEIRO DO ANO DE DOIS MIL 
E DOZE. 
  
VALDECIR KEMER 
Prefeito Municipal 
  
Registrada na data supra, na forma da lei. 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
PLANEJAMENTO 

Publicado por: 
Neide Patricia Lemes Tsutsui 

Código Identificador:59302FF7 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI COMPLEMENTAR Nº 108 DE 29 DE DEZEMBRO DE 
2011 

 
O Prefeito do Município de Lucas do Rio Verde, Estado de Mato 
Grosso, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte Lei: 
  
Art. 1º Fica admitida a implantação de loteamentos fechados para fins 
residenciais unifamiliares, podendo o Município de Lucas do Rio 
Verde, para tanto, conceder direito de uso de áreas públicas do 
loteamento fechado, desde que atendidas às disposições legais 
vigentes, bem como as seguintes condições: 
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§ 1º Localizar-se no Perímetro Urbano. 
§ 2º Conter no mínimo 35% (trinta e cinco por cento) de área para fins 
de implantação de arruamento, áreas institucionais e áreas verdes, 
sendo no mínimo 20% (vinte por cento) para arruamentos, no mínimo 
10% (dez por cento) para área verde e no mínimo 5% (cinco) por 
cento para área institucional, conforme as diretrizes específicas para 
este fim, expedidas pelo Município de Lucas do Rio Verde. 
§ 3º Respeitar a mobilidade e o sistema viário básico e não 
interromper a continuidade de vias estruturais, arteriais e coletoras. 
§ 4º Estar equidistante, no mínimo, num raio de 1000 (mil) metros de 
outro Loteamento Fechado. 
§ 5º Não ter mais do que 60 (sessenta) lotes individuais. 
§ 6º As áreas destinadas a fins institucionais e áreas verdes deverão ter 
frente para a via pública, permanecerem com acesso público, devendo 
estar obrigatoriamente fora da área fechada do loteamento, servindo 
para implantação de equipamentos comunitários e de lazer. 
§ 7º O acesso ao Loteamento Fechado será controlado, devendo o 
estatuto da entidade prever as regras de mobilidade no respectivo 
espaço. 
  
Art. 2º O loteador deverá encaminhar pedido para expedição de 
diretrizes básicas, indicando o lote, tipo de parcelamento e declarando 
estar ciente de que o empreendimento deverá obedecer os requisitos 
estabelecidos na legislação em vigor relativa à matéria. 
  
Parágrafo único. Em casos de empreendimentos localizados em 
áreas que exijam acesso não implantado, cabe o ônus ao loteador. 
  
Art. 3º A Concessão de uso das áreas a que se refere o artigo 1º desta 
Lei somente poderá ser outorgada a uma entidade concessionária, 
constituída sob a forma de pessoa jurídica, legalmente estabelecida e 
regularizada, composta pelos proprietários dos lotes servidos pelas 
vias e áreas públicas objeto da concessão, com explícita definição de 
responsabilidade e finalidade. 
§ 1º Para os fins previstos neste artigo, fica o Poder Executivo 
Municipal autorizado, independentemente de concorrência, a outorgar 
a concessão de uso de áreas públicas no interior de loteamentos 
fechados, por tempo indeterminado e a titulo gratuito, vez que a 
mesma se dará por empreendimento específico e aprovado nos termos 
que disciplina a presente Lei. 
§ 2º A associação que será formada pelos proprietários, fará constar 
de seu estatuto, cláusula expressa de sua obrigação pela execução de 
obras e custo com a manutenção das mesmas e dos serviços urbanos 
realizados na área interna do loteamento. 
Art. 4º No termo de concessão de uso a ser firmado entre o Município 
de Lucas do Rio Verde e a respectiva associação dos proprietários 
deverá constar todos os encargos da concessionária relativos à 
destinação, ao uso, à ocupação, à conservação e manutenção dos bens 
públicos objetos da concessão, bem como as penalidades em caso de 
seu descumprimento, além das seguintes obrigações: 
I – manutenção de arborização e jardinagem; 
II – manutenção das vias de circulação, áreas verdes e de lazer, 
internas; 
III – remoção de lixo interno e resíduos sólidos em geral, com a 
guarda em compartimento fechado, de acordo com as normas do 
órgão ambiental municipal, para entrega ao serviço de limpeza pública 
nos locais indicados pelo Poder Público; 
IV – manutenção da rede de iluminação pública; 
V – execução dos serviços de segurança dentro dos limites do 
loteamento; 
VI -  implantação e manutenção da sinalização viária e informativa e 
manutenção de identificação dos próprios municipais; 
VII - acesso a órgãos de fiscalização municipal, estadual e federal. 
  
Art. 5º O Município é responsável pela determinação, aprovação e 
fiscalização das obras e serviços de manutenção dos bens públicos. 
  
Art. 6º A extinção ou dissolução da entidade concessionária, bem 
como a alteração de destinação do bem público concedido e/ou o 
descumprimento de quaisquer das condições fixadas nesta Lei e no 
termo de concessão de uso, implicarão: 
  
I -  na automática extinção da mesma, outorgada pelo Município, 
revertendo a área concedida ao uso do Município e incorporando-se 

ao seu patrimônio todas as benfeitorias nela construídas, ainda que 
necessárias, independente de pagamento ou indenização, a qualquer 
título; 
II - extinção da característica de Loteamento Fechado, com abertura 
imediata das vias; 
III - imposição de multa correspondente a 100% (cem por cento) do 
valor do imposto predial e territorial urbano devido no último 
exercício, incidente sobre todos os lotes pertinentes ao Loteamento 
Fechado. 
  
Art. 7º Após a liberação do loteamento, a utilização das áreas 
públicas internas, respeitados os dispositivos legais vigentes e 
enquanto perdurar a concessão de uso, poderão ser objetos de 
regulamentação própria a ser estabelecida pela associação dos 
proprietários. 
  
Art. 8º As divisas da área a ser fechada, lindeiras às vias e 
logradouros públicos, receberão tratamento paisagístico proposto pelo 
loteador ou pela associação dos proprietários e aprovados pela 
Prefeitura, sendo da associação a responsabilidade de implantação e 
conservação deste tratamento paisagístico. 
  
Art. 9º Os lotes de natureza não residencial, não serão permitidos nas 
áreas a serem fechadas dos loteamentos que trata a presente Lei, 
podendo apenas localizarem-se na área externa do mesmo, e 
destinados exclusivamente à atividade de apoio residencial previstos 
no zoneamento em que está inserido. 
  
Art. 10 Todos os investimentos efetuados nas áreas objeto de 
concessão de uso do loteamento, integram o patrimônio público, não 
gerando aos proprietários qualquer direito indenizatório. 
  
Art. 11 Aplicam-se aos casos previstos nesta Lei, todos os 
dispositivos estabelecidos na Lei Complementar Municipal n. 56, de 
11 de dezembro de 2007 e suas alterações, que não conflitarem com a 
mesma, bem como os previstos na legislação estadual pertinentes. 
  
Art. 12 Além dos documentos previstos na Lei n. 6.766, de 19, de 
dezembro de 1979, os loteadores deverão apresentar, para registro ao 
Cartório de Imóveis, minuta do termo de concessão de uso das áreas 
públicas, o qual será expedido pelo Município após o registro do 
Loteamento Fechado. 
  
Parágrafo único. Caberá ao loteador, averbar junto às matrículas das 
áreas vendidas, no Cartório de Registro de Imóveis, a concessão dos 
direitos sobre as áreas à associação de proprietários, a partir de sua 
constituição, desde que concluídas as obras de infraestrutura 
obrigatórias por Lei. 
  
Art. 13 Deverá ser levada, para arquivamento, no Cartório de 
Registro de Imóveis, junto com os documentos dos loteamentos, a 
minuta do futuro regulamento de uso das áreas públicas pelos 
adquirentes e associações de proprietários. 
  
Art. 14 Os contratos-padrão de promessa de venda de lotes deverão 
conter, além dos requisitos do art. 26, da Lei n. 6.766, de 19, de 
dezembro de 1979, cláusula específica de ciência do compromissário 
comprador sobre os direitos e obrigações da concessão de uso de áreas 
públicas. 
  
Art. 15 Os empreendimentos já implantados não poderão se 
beneficiar do disposto nesta Lei. 
  
Art. 16 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 17 Revogam-se as disposições em contrário.. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Lucas do Rio Verde, 29 de 
dezembro de 2011. 
  
MARINO JOSE FRANZ 
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Vera Lucia Miquelin 

Código Identificador:4CD38992 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRASSOL D´OESTE  
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E 
COORDENAÇÃO GERAL 
TERMO DE RESCISÃO 

 
RESCISÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE PESSOAL POR TEMPO DETERMINADO nº 073/2011 
  
Pelo presente termo de Rescisão Contratual, de um lado o município 
de Mirassol D’Oeste, Estado de Mato Grosso, detentor do CNPJ n. 
03.755.477/0001-75 neste ato representado pelo Sr. APARECIDO 
DONIZETI DA SILVA , portador do RG 020.176 SSP/MT e CPF 
078.907.371-49, a seguir denominado CONTRATANTE e a Sra. 
ADRIANA RODRIGUES DOS SANTOS BRITO, brasileira, 
casada, residente e domiciliada nesta cidade, portadora do RG 
1066574-9 SSP/MT e CPF 790.909.311-04, neste ato denominada 
contratada,  resolvem de comum acordo, por iniciativa do contratante, 
rescindir a partir de 31 de dezembro de 2011 o Contrato de Prestação 
de Serviços de Pessoal Por Tempo Determinado nº 073/2011 para o 
cargo de Enfermeira PSF, ficando assim resolvido e não percebendo 
ambas as partes quaisquer ônus ou direitos posteriores. 
E por estarem de pleno acordo, firmam o presente instrumento em 03 
(três) vias, de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) 
testemunhas. 
  
Mirassol D’Oeste, 31 de dezembro de 2011. 
  
APARECIDO DONIZETI DA SILVA  
Contratante 
  
ADRIANA RODRIGUES DOS SANTOS BRITO 
Contratada 
  
Testemunhas: 
  
ALCILENA C. QUEIROZ BOTELHO   
RG: 375911 SSP/MT  
CPF 303.820.681-49  
  
RODRIGO DONIZETE TERRADAS 
RG: 1982516-1 SSP/MT 
CPF: 024.713.901-70 

Publicado por: 
Alcilena Castilho Queiroz Botelho 
Código Identificador:5165F2CC 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E 

COORDENAÇÃO GERAL 
TERMO DE RESCISÃO 

 
RESCISÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE PESSOAL POR TEMPO DETERMINADO nº 072/2011 
  
Pelo presente termo de Rescisão Contratual, de um lado o município 
de Mirassol D’Oeste, Estado de Mato Grosso, detentor do CNPJ n. 
03.755.477/0001-75 neste ato representado pelo Sr. APARECIDO 
DONIZETI DA SILVA , portador do RG 020.176 SSP/MT e CPF 
078.907.371-49, a seguir denominado CONTRATANTE e a Sra. 
ARIADNE FABIOLA ORTEGA DE ARAÚJO, brasileira, solteira, 
residente e domiciliada nesta cidade, portadora do RG 1984378-0 
SSP/MT e CPF 023.452.511-82, neste ato denominada contratada,  
resolvem de comum acordo, por iniciativa do contratante, rescindir a 
partir de 31 de dezembro de 2011 o Contrato de Prestação de Serviços 
de Pessoal Por Tempo Determinado nº 072/2011 para o cargo de 
Enfermeira PSF, ficando assim resolvido e não percebendo ambas as 
partes quaisquer ônus ou direitos posteriores. 

E por estarem de pleno acordo, firmam o presente instrumento em 03 
(três) vias, de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) 
testemunhas. 
  
Mirassol D’Oeste, 31 de dezembro de 2011. 
  
APARECIDO DONIZETI DA SILVA  
Contratante 
  
ARIADNE FABIOLA ORTEGA DE ARAÚJO 
Contratada 
  
Testemunhas: 
  
ALCILENA C. QUEIROZ BOTELHO   
RG: 375911 SSP/MT 
CPF 303.820.681-49  
  
RODRIGO DONIZETE TERRADAS 
RG: 1982516-1 SSP/MT 
CPF: 024.713.901-70 

Publicado por: 
Alcilena Castilho Queiroz Botelho 
Código Identificador:FCD63AE9 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E 

COORDENAÇÃO GERAL 
TERMO DE RESCISÃO 

 
RESCISÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE PESSOAL POR TEMPO DETERMINADO nº 092/2011 
  
Pelo presente termo de Rescisão Contratual, de um lado o município 
de Mirassol D’Oeste, Estado de Mato Grosso, detentor do CNPJ n. 
03.755.477/0001-75 neste ato representado pelo Sr. APARECIDO 
DONIZETI DA SILVA , portador do RG 020.176 SSP/MT e CPF 
078.907.371-49, a seguir denominado CONTRATANTE e a Sra. 
CÍCERA FRANCISCA DE LIMA ULIANA, brasileira, casada, 
residente e domiciliada nesta cidade, portadora do RG 0790395-2 
SSP/MT e CPF 513.127.941-00, neste ato denominada contratada,  
resolvem de comum acordo, por iniciativa do contratante, rescindir a 
partir de 31 de dezembro de 2011 o Contrato de Prestação de Serviços 
de Pessoal Por Tempo Determinado nº 092/2011 para o cargo de 
Auxiliar de Enfermagem, ficando assim resolvido e não percebendo 
ambas as partes quaisquer ônus ou direitos posteriores. 
E por estarem de pleno acordo, firmam o presente instrumento em 03 
(três) vias, de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) 
testemunhas. 
  
Mirassol D’Oeste, 31 de dezembro de 2011. 
  
APARECIDO DONIZETI DA SILVA  
Contratante 
  
CÍCERA FRANCISCA DE LIMA ULIANA 
Contratada 
  
Testemunhas: 
  
ALCILENA C. QUEIROZ BOTELHO   
RG: 375911 SSP/MT  
CPF 303.820.681-49  
  
RODRIGO DONIZETE TERRADAS 
RG: 1982516-1 SSP/MT 
CPF: 024.713.901-70 

Publicado por: 
Alcilena Castilho Queiroz Botelho 
Código Identificador:6546600D 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E 

COORDENAÇÃO GERAL 
TERMO DE RESCISÃO 
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RESCISÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE PESSOAL POR TEMPO DETERMINADO nº 008/2011 
  
Pelo presente termo de Rescisão Contratual, de um lado o município 
de Mirassol D’Oeste, Estado de Mato Grosso, detentor do CNPJ n. 
03.755.477/0001-75 neste ato representado pelo Sr. APARECIDO 
DONIZETI DA SILVA , portador do RG 020.176 SSP/MT e CPF 
078.907.371-49, a seguir denominado CONTRATANTE e a Sra. 
DHIECI GRACIELLI DA SILVA, brasileira, solteira, residente e 
domiciliada nesta cidade, portadora do RG 1688277-6 SSP/MT e CPF 
014.149.361-50, neste ato denominada contratada,  resolvem de 
comum acordo, por iniciativa do contratante, rescindir a partir de 31 
de dezembro de 2011 o Contrato de Prestação de Serviços de Pessoal 
Por Tempo Determinado nº 008/2011 para o cargo de Auxiliar de 
Serviços Externos, ficando assim resolvido e não percebendo ambas 
as partes quaisquer ônus ou direitos posteriores. 
E por estarem de pleno acordo, firmam o presente instrumento em 03 
(três) vias, de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) 
testemunhas. 
Mirassol D’Oeste, 31 de dezembro de 2011. 
  
APARECIDO DONIZETI DA SILVA  
Contratante 
  
DHIECI GRACIELLI DA SILVA  
Contratada 
  
Testemunhas: 
  
ALCILENA C. QUEIROZ BOTELHO   
RG: 375911 SSP/MT 
CPF 303.820.681-49 
  
RODRIGO DONIZETE TERRADAS 
RG: 1982516-1 SSP/MT 
CPF: 024.713.901-70 

Publicado por: 
Alcilena Castilho Queiroz Botelho 
Código Identificador:62E87BA6 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E 

COORDENAÇÃO GERAL 
TERMO DE RESCISÃO 

 
RESCISÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE PESSOAL POR TEMPO DETERMINADO nº 065/2011 
  
Pelo presente termo de Rescisão Contratual, de um lado o município 
de Mirassol D’Oeste, Estado de Mato Grosso, detentor do CNPJ n. 
03.755.477/0001-75 neste ato representado pelo Sr. APARECIDO 
DONIZETI DA SILVA , portador do RG 020.176 SSP/MT e CPF 
078.907.371-49, a seguir denominado CONTRATANTE e a Sra. 
ELIANA INDALÉCIO GOMES, brasileira, casada, residente e 
domiciliada nesta cidade, portadora do RG 1226123-8 SSP/MT e CPF 
867.035.441-15, neste ato denominada contratada,  resolvem de 
comum acordo, por iniciativa do contratante, rescindir a partir de 31 
de dezembro de 2011 o Contrato de Prestação de Serviços de Pessoal 
Por Tempo Determinado nº 065/2011 para o cargo de Auxiliar de 
Enfermagem PSF, ficando assim resolvido e não percebendo ambas as 
partes quaisquer ônus ou direitos posteriores. 
E por estarem de pleno acordo, firmam o presente instrumento em 03 
(três) vias, de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) 
testemunhas. 
  
Mirassol D’Oeste, 31 de dezembro de 2011. 
APARECIDO DONIZETI DA SILVA  
Contratante 
  
ELIANA INDALÉCIO GOMES  
Contratada 
  
Testemunhas: 
 
  

ALCILENA C. QUEIROZ BOTELHO   
RG: 375911 SSP/MT 
CPF 303.820.681-49 
  
RODRIGO DONIZETE TERRADAS 
RG: 1982516-1 SSP/MT 
CPF: 024.713.901-70 

Publicado por: 
Alcilena Castilho Queiroz Botelho 
Código Identificador:3F42C541 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E 

COORDENAÇÃO GERAL 
TERMO DE RESCISÃO 

 
RESCISÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE PESSOAL POR TEMPO DETERMINADO nº 081/2011 
  
Pelo presente termo de Rescisão Contratual, de um lado o município 
de Mirassol D’Oeste, Estado de Mato Grosso, detentor do CNPJ n. 
03.755.477/0001-75 neste ato representado pelo Sr. APARECIDO 
DONIZETI DA SILVA , portador do RG 020.176 SSP/MT e CPF 
078.907.371-49, a seguir denominado CONTRATANTE e o Sr. 
ELIZEU SALMERON, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado 
nesta cidade, portador do RG 926.472 SSP/MT e CPF 593.959.661-
49, neste ato denominado contratado,  resolvem de comum acordo, 
por iniciativa do contratante, rescindir a partir de 31 de dezembro de 
2011 o Contrato de Prestação de Serviços de Pessoal Por Tempo 
Determinado nº 081/2011 para o cargo de vigia, ficando assim 
resolvido e não percebendo ambas as partes quaisquer ônus ou direitos 
posteriores. 
E por estarem de pleno acordo, firmam o presente instrumento em 03 
(três) vias, de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) 
testemunhas. 
  
Mirassol D’Oeste, 31 de dezembro de 2011. 
  
APARECIDO DONIZETI DA SILVA  
Contratante 
  
ELIZEU SALMERON 
Contratado 
  
Testemunhas: 
  
  
ALCILENA C. QUEIROZ BOTELHO   
RG: 375911 SSP/MT 
CPF 303.820.681-49 
  
RODRIGO DONIZETE TERRADAS 
RG: 1982516-1 SSP/MT 
CPF: 024.713.901-70 

Publicado por: 
Alcilena Castilho Queiroz Botelho 

Código Identificador:F2FA8DDD 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E 

COORDENAÇÃO GERAL 
TERMO DE RESCISÃO 

 
RESCISÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE PESSOAL POR TEMPO DETERMINADO nº 053/2011 
  
Pelo presente termo de Rescisão Contratual, de um lado o município 
de Mirassol D’Oeste, Estado de Mato Grosso, detentor do CNPJ n. 
03.755.477/0001-75 neste ato representado pelo Sr. APARECIDO 
DONIZETI DA SILVA , portador do RG 020.176 SSP/MT e CPF 
078.907.371-49, a seguir denominado CONTRATANTE e o Sr. 
FABIO FERNANDES RIBAS, brasileiro, solteiro, residente e 
domiciliado nesta cidade, portador do RG 1772347-7 SSP/MT e CPF 
738.361.251-53, neste ato denominado contratado,  resolvem de 
comum acordo, por iniciativa do contratante, rescindir a partir de 31 
de dezembro de 2011 o Contrato de Prestação de Serviços de Pessoal 
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Por Tempo Determinado nº 053/2011 para o cargo de vigia, ficando 
assim resolvido e não percebendo ambas as partes quaisquer ônus ou 
direitos posteriores. 
E por estarem de pleno acordo, firmam o presente instrumento em 03 
(três) vias, de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) 
testemunhas. 
  
Mirassol D’Oeste, 31 de dezembro de 2011. 
  
APARECIDO DONIZETI DA SILVA  
Contratante 
  
FABIO FERNANDES RIBAS 
Contratado 
  
Testemunhas: 
  
  
ALCILENA C. QUEIROZ BOTELHO   
RG: 375911 SSP/MT 
CPF 303.820.681-49 
  
RODRIGO DONIZETE TERRADAS 
RG: 1982516-1 SSP/MT 
CPF: 024.713.901-70 
  

Publicado por: 
Alcilena Castilho Queiroz Botelho 
Código Identificador:98CCAF2E 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E 

COORDENAÇÃO GERAL 
TERMO DE RESCISÃO 

 
RESCISÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE PESSOAL POR TEMPO DETERMINADO nº 009/2011 
  
Pelo presente termo de Rescisão Contratual, de um lado o município 
de Mirassol D’Oeste, Estado de Mato Grosso, detentor do CNPJ n. 
03.755.477/0001-75 neste ato representado pelo Sr. APARECIDO 
DONIZETI DA SILVA , portador do RG 020.176 SSP/MT e CPF 
078.907.371-49, a seguir denominado CONTRATANTE e o Sr. 
FABIO JANDERSON NUNES RONDINI, brasileiro, solteiro, 
residente e domiciliado nesta cidade, portador do RG 1938676-1 
SSP/MT e CPF 018.312.741-24, neste ato denominado contratado,  
resolvem de comum acordo, por iniciativa do contratante, rescindir a 
partir de 31 de dezembro de 2011 o Contrato de Prestação de Serviços 
de Pessoal Por Tempo Determinado nº 009/2011 para o cargo de 
Auxiliar de Serviços Externos, ficando assim resolvido e não 
percebendo ambas as partes quaisquer ônus ou direitos posteriores. 
E por estarem de pleno acordo, firmam o presente instrumento em 03 
(três) vias, de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) 
testemunhas. 
  
Mirassol D’Oeste, 31 de dezembro de 2011. 
  
APARECIDO DONIZETI DA SILVA  
Contratante 
  
FABIO JANDERSON NUNES RONDINI 
Contratado 
  
Testemunhas: 
  
  
ALCILENA C. QUEIROZ BOTELHO   
RG: 375911 SSP/MT 
CPF 303.820.681-49 
  
RODRIGO DONIZETE TERRADAS 
RG: 1982516-1 SSP/MT 
CPF: 024.713.901-70 
  

Publicado por: 
Alcilena Castilho Queiroz Botelho 

Código Identificador:7236F825 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E 

COORDENAÇÃO GERAL 
TERMO DE RESCISÃO 

 
RESCISÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE PESSOAL POR TEMPO DETERMINADO nº 060/2011 
  
Pelo presente termo de Rescisão Contratual, de um lado o município 
de Mirassol D’Oeste, Estado de Mato Grosso, detentor do CNPJ n. 
03.755.477/0001-75 neste ato representado pelo Sr. APARECIDO 
DONIZETI DA SILVA , portador do RG 020.176 SSP/MT e CPF 
078.907.371-49, a seguir denominado CONTRATANTE e a Sra. 
FLAVIA CRISTINA LUPERINI SERRÃO, brasileira, solteira, 
residente e domiciliada nesta cidade, portadora do RG 2548019-7 
SEJSP/MT e CPF 052.905.311-06, neste ato denominada contratada,  
resolvem de comum acordo, por iniciativa do contratante, rescindir a 
partir de 31 de dezembro de 2011 o Contrato de Prestação de Serviços 
de Pessoal Por Tempo Determinado nº 060/2011 para o cargo de 
Atendente de Consultório Dentário, ficando assim resolvido e não 
percebendo ambas as partes quaisquer ônus ou direitos posteriores. 
E por estarem de pleno acordo, firmam o presente instrumento em 03 
(três) vias, de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) 
testemunhas. 
  
Mirassol D’Oeste, 31 de dezembro de 2011. 
APARECIDO DONIZETI DA SILVA  
Contratante 
FLAVIA CRISTINA LUPERINI SERRÃO 
Contratada 
  
Testemunhas: 
  
ALCILENA C. QUEIROZ BOTELHO   
RG: 375911 SSP/MT 
CPF 303.820.681-49 
  
RODRIGO DONIZETE TERRADAS 
RG: 1982516-1 SSP/MT 
CPF: 024.713.901-70 

Publicado por: 
Alcilena Castilho Queiroz Botelho 
Código Identificador:46C83CA8 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E 

COORDENAÇÃO GERAL 
TERMO DE RESCISÃO 

 
RESCISÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE PESSOAL POR TEMPO DETERMINADO nº 099/2011 
  
Pelo presente termo de Rescisão Contratual, de um lado o município 
de Mirassol D’Oeste, Estado de Mato Grosso, detentor do CNPJ n. 
03.755.477/0001-75 neste ato representado pelo Sr. APARECIDO 
DONIZETI DA SILVA , portador do RG 020.176 SSP/MT e CPF 
078.907.371-49, a seguir denominado CONTRATANTE e a Sra. 
JOANA ANGÉLICA DA SILVA FARIA, brasileira, solteira, 
residente e domiciliada nesta cidade, portadora do RG 1226139-4 
SSP/MT e CPF 698.133.531-04, neste ato denominada contratada,  
resolvem de comum acordo, por iniciativa do contratante, rescindir a 
partir de 31 de dezembro de 2011 o Contrato de Prestação de Serviços 
de Pessoal Por Tempo Determinado nº 099/2011 para o cargo de 
médica PSF, ficando assim resolvido e não percebendo ambas as 
partes quaisquer ônus ou direitos posteriores. 
E por estarem de pleno acordo, firmam o presente instrumento em 03 
(três) vias, de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) 
testemunhas. 
  
Mirassol D’Oeste, 31 de dezembro de 2011. 
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APARECIDO DONIZETI DA SILVA  
Contratante  
  
JOANA ANGÉLICA DA SILVA FARIA 
Contratada 
  
Testemunhas: 
  
ALCILENA C. QUEIROZ BOTELHO   
RG: 375911 SSP/MT  
CPF 303.820.681-49  
  
RODRIGO DONIZETE TERRADAS 
RG: 1982516-1 SSP/MT 
CPF: 024.713.901-70 

Publicado por: 
Alcilena Castilho Queiroz Botelho 
Código Identificador:3D977020 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E 

COORDENAÇÃO GERAL 
TERMO DE RESCISÃO 

 
RESCISÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE PESSOAL POR TEMPO DETERMINADO nº 058/2011 
  
Pelo presente termo de Rescisão Contratual, de um lado o município 
de Mirassol D’Oeste, Estado de Mato Grosso, detentor do CNPJ n. 
03.755.477/0001-75 neste ato representado pelo Sr. APARECIDO 
DONIZETI DA SILVA , portador do RG 020.176 SSP/MT e CPF 
078.907.371-49, a seguir denominado CONTRATANTE e a Sra. 
KELLY ALMEIDA CAMPOS, brasileira, solteira, residente e 
domiciliada nesta cidade, portadora do RG 2266121-2 SSP/MT e CPF 
043.371.241-44, neste ato denominada contratada,  resolvem de 
comum acordo, por iniciativa do contratante, rescindir a partir de 31 
de dezembro de 2011 o Contrato de Prestação de Serviços de Pessoal 
Por Tempo Determinado nº 058/2011 para o cargo de Atendente de 
Consultório Dentário, ficando assim resolvido e não percebendo 
ambas as partes quaisquer ônus ou direitos posteriores. 
E por estarem de pleno acordo, firmam o presente instrumento em 03 
(três) vias, de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) 
testemunhas. 
  
Mirassol D’Oeste, 31 de dezembro de 2011. 
APARECIDO DONIZETI DA SILVA  
Contratante 
  
KELLY ALMEIDA CAMPOS 
Contratada 
  
Testemunhas: 
  
ALCILENA C. QUEIROZ BOTELHO   
RG: 375911 SSP/MT 
CPF 303.820.681-49 
  
RODRIGO DONIZETE TERRADAS 
RG: 1982516-1 SSP/MT 
CPF: 024.713.901-70 
  

Publicado por: 
Alcilena Castilho Queiroz Botelho 
Código Identificador:51F2EC74 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E 

COORDENAÇÃO GERAL 
TERMO DE RESCISÃO 

 
RESCISÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE PESSOAL POR TEMPO DETERMINADO nº 069/2011 
  
Pelo presente termo de Rescisão Contratual, de um lado o município 
de Mirassol D’Oeste, Estado de Mato Grosso, detentor do CNPJ n. 
03.755.477/0001-75 neste ato representado pelo Sr. APARECIDO 

DONIZETI DA SILVA , portador do RG 020.176 SSP/MT e CPF 
078.907.371-49, a seguir denominado CONTRATANTE e a Sra. 
KENIA FERNANDA MARQUEZI, brasileira, solteira, residente e 
domiciliada nesta cidade, portadora do RG 1335838-3 SSP/MT e CPF 
001.529.031-00, neste ato denominada contratada,  resolvem de 
comum acordo, por iniciativa do contratante, rescindir a partir de 31 
de dezembro de 2011 o Contrato de Prestação de Serviços de Pessoal 
Por Tempo Determinado nº 069/2011 para o cargo de Médica PSF, 
ficando assim resolvido e não percebendo ambas as partes quaisquer 
ônus ou direitos posteriores. 
E por estarem de pleno acordo, firmam o presente instrumento em 03 
(três) vias, de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) 
testemunhas. 
  
Mirassol D’Oeste, 31 de dezembro de 2011. 
APARECIDO DONIZETI DA SILVA  
Contratante 
  
KENIA FERNANDA MARQUEZI  
Contratada 
  
Testemunhas: 
  
ALCILENA C. QUEIROZ BOTELHO   
RG: 375911 SSP/MT 
CPF 303.820.681-49 
  
RODRIGO DONIZETE TERRADAS 
RG: 1982516-1 SSP/MT 
CPF: 024.713.901-70 
  

Publicado por: 
Alcilena Castilho Queiroz Botelho 
Código Identificador:9F45CE4B 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E 

COORDENAÇÃO GERAL 
TERMO DE RESCISÃO 

 
RESCISÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE PESSOAL POR TEMPO DETERMINADO nº 093/2011 
  
Pelo presente termo de Rescisão Contratual, de um lado o município 
de Mirassol D’Oeste, Estado de Mato Grosso, detentor do CNPJ n. 
03.755.477/0001-75 neste ato representado pelo Sr. APARECIDO 
DONIZETI DA SILVA , portador do RG 020.176 SSP/MT e CPF 
078.907.371-49, a seguir denominado CONTRATANTE e a Sra. 
LETICIA KARINE CHIUCHI GOMES, brasileira, solteira, 
residente e domiciliada nesta cidade, portadora do RG 1066703-2 
SSP/MT e CPF 688.374.701-00, neste ato denominada contratada,  
resolvem de comum acordo, por iniciativa do contratante, rescindir a 
partir de 31 de dezembro de 2011 o Contrato de Prestação de Serviços 
de Pessoal Por Tempo Determinado nº 093/2011 para o cargo de 
Odontóloga PSF, ficando assim resolvido e não percebendo ambas as 
partes quaisquer ônus ou direitos posteriores. 
E por estarem de pleno acordo, firmam o presente instrumento em 03 
(três) vias, de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) 
testemunhas. 
  
Mirassol D’Oeste, 31 de dezembro de 2011. 
APARECIDO DONIZETI DA SILVA  
Contratante 
  
LETICIA KARINE CHIUCHI GOMES  
Contratada 
  
Testemunhas: 
  
ALCILENA C. QUEIROZ BOTELHO   
RG: 375911 SSP/MT 
CPF 303.820.681-49 
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RODRIGO DONIZETE TERRADAS 
RG: 1982516-1 SSP/MT 
CPF: 024.713.901-70 

Publicado por: 
Alcilena Castilho Queiroz Botelho 
Código Identificador:4D3BE13B 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E 

COORDENAÇÃO GERAL 
TERMO DE RESCISÃO 

 
RESCISÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE PESSOAL POR TEMPO DETERMINADO nº 059/2011 
  
Pelo presente termo de Rescisão Contratual, de um lado o município 
de Mirassol D’Oeste, Estado de Mato Grosso, detentor do CNPJ n. 
03.755.477/0001-75 neste ato representado pelo Sr. APARECIDO 
DONIZETI DA SILVA , portador do RG 020.176 SSP/MT e CPF 
078.907.371-49, a seguir denominado CONTRATANTE e a Sra. 
LUCIENE MARIA DA CRUZ, brasileira, solteira, residente e 
domiciliada nesta cidade, portadora do RG 878.375 SSP/MT e CPF 
531.730.901-87, neste ato denominada contratada,  resolvem de 
comum acordo, por iniciativa do contratante, rescindir a partir de 31 
de dezembro de 2011 o Contrato de Prestação de Serviços de Pessoal 
Por Tempo Determinado nº 059/2011, para o cargo de Atendente de 
Consultório Dentário, ficando assim resolvido e não percebendo 
ambas as partes quaisquer ônus ou direitos posteriores. 
E por estarem de pleno acordo, firmam o presente instrumento em 03 
(três) vias, de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) 
testemunhas. 
  
Mirassol D’Oeste, 31 de dezembro de 2011. 
APARECIDO DONIZETI DA SILVA  
Contratante 
  
LUCIENE MARIA DA CRUZ 
Contratada 
  
Testemunhas: 
  
ALCILENA C. QUEIROZ BOTELHO   
RG: 375911 SSP/MT 
CPF 303.820.681-49 
  
RODRIGO DONIZETE TERRADAS 
RG: 1982516-1 SSP/MT 
CPF: 024.713.901-70 

Publicado por: 
Alcilena Castilho Queiroz Botelho 
Código Identificador:1B7855CD 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E 

COORDENAÇÃO GERAL 
TERMO DE RESCISÃO 

 
RESCISÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE PESSOAL POR TEMPO DETERMINADO nº 061/2011 
  
Pelo presente termo de Rescisão Contratual, de um lado o município 
de Mirassol D’Oeste, Estado de Mato Grosso, detentor do CNPJ n. 
03.755.477/0001-75 neste ato representado pelo Sr. APARECIDO 
DONIZETI DA SILVA , portador do RG 020.176 SSP/MT e CPF 
078.907.371-49, a seguir denominado CONTRATANTE e a Sra. 
MARCELA CRISTIANA NOGUEIRA DE OLIVEIRA, brasileira, 
solteira, residente e domiciliada nesta cidade, portadora do RG 
0809721-6 SSP/MT e CPF 459.156.101-10, neste ato denominada 
contratada,  resolvem de comum acordo, por iniciativa do contratante, 
rescindir a partir de 31 de dezembro de 2011 o Contrato de Prestação 
de Serviços de Pessoal Por Tempo Determinado nº 061/2011 para o 
cargo de Auxiliar de Enfermagem PSF, ficando assim resolvido e não 
percebendo ambas as partes quaisquer ônus ou direitos posteriores. 
E por estarem de pleno acordo, firmam o presente instrumento em 03 
(três) vias, de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) 
testemunhas. 

Mirassol D’Oeste, 31 de dezembro de 2011. 
APARECIDO DONIZETI DA SILVA  
Contratante 
  
MARCELA CRISTIANA NOGUEIRA DE OLIVEIRA 
Contratada 
  
Testemunhas: 
  
ALCILENA C. QUEIROZ BOTELHO   
RG: 375911 SSP/MT 
CPF 303.820.681-49 
  
RODRIGO DONIZETE TERRADAS 
RG: 1982516-1 SSP/MT 
CPF: 024.713.901-70 

Publicado por: 
Alcilena Castilho Queiroz Botelho 
Código Identificador:A18A10B2 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E 

COORDENAÇÃO GERAL 
TERMO DE RESCISÃO 

 
RESCISÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE PESSOAL POR TEMPO DETERMINADO nº 006/2011 
  
Pelo presente termo de Rescisão Contratual, de um lado o município 
de Mirassol D’Oeste, Estado de Mato Grosso, detentor do CNPJ n. 
03.755.477/0001-75 neste ato representado pelo Sr. APARECIDO 
DONIZETI DA SILVA , portador do RG 020.176 SSP/MT e CPF 
078.907.371-49, a seguir denominado CONTRATANTE e a Sra. 
MARIA APARECIDA MARTINS ORVIDE, brasileira, casada, 
residente e domiciliada nesta cidade, portadora do RG 1548217-0 
SSP/MT e CPF 734.864.691-34, neste ato denominada contratada,  
resolvem de comum acordo, por iniciativa do contratante, rescindir a 
partir de 31 de dezembro de 2011 o Contrato de Prestação de Serviços 
de Pessoal Por Tempo Determinado nº 006/2011 para o cargo de 
Auxiliar de Serviços Externos, ficando assim resolvido e não 
percebendo ambas as partes quaisquer ônus ou direitos posteriores. 
E por estarem de pleno acordo, firmam o presente instrumento em 03 
(três) vias, de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) 
testemunhas. 
  
Mirassol D’Oeste, 31 de dezembro de 2011. 
APARECIDO DONIZETI DA SILVA  
Contratante 
  
MARIA APARECIDA MARTINS ORVIDE 
Contratada 
  
Testemunhas: 
  
ALCILENA C. QUEIROZ BOTELHO   
RG: 375911 SSP/MT 
CPF 303.820.681-49 
  
RODRIGO DONIZETE TERRADAS 
RG: 1982516-1 SSP/MT 
CPF: 024.713.901-70 
  

Publicado por: 
Alcilena Castilho Queiroz Botelho 
Código Identificador:8F35D375 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E 

COORDENAÇÃO GERAL 
TERMO DE RESCISÃO 

 
RESCISÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE PESSOAL POR TEMPO DETERMINADO nº 078/2011 
  
Pelo presente termo de Rescisão Contratual, de um lado o município 
de Mirassol D’Oeste, Estado de Mato Grosso, detentor do CNPJ n. 
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03.755.477/0001-75 neste ato representado pelo Sr. APARECIDO 
DONIZETI DA SILVA , portador do RG 020.176 SSP/MT e CPF 
078.907.371-49, a seguir denominado CONTRATANTE e a Sra. 
MICHELE PRADO BRAGA, brasileira, solteira, residente e 
domiciliada nesta cidade, portadora do RG 1318835-6 SSP/MT e CPF 
706.049.401-49, neste ato denominada contratada,  resolvem de 
comum acordo, por iniciativa do contratante, rescindir a partir de 31 
de dezembro de 2011 o Contrato de Prestação de Serviços de Pessoal 
Por Tempo Determinado nº 078/2011 para o cargo de  Odontóloga 
PSF, ficando assim resolvido e não percebendo ambas as partes 
quaisquer ônus ou direitos posteriores. 
E por estarem de pleno acordo, firmam o presente instrumento em 03 
(três) vias, de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) 
testemunhas. 
  
Mirassol D’Oeste, 31 de dezembro de 2011. 
APARECIDO DONIZETI DA SILVA 
Contratante 
  
MICHELE PRADO BRAGA 
Contratada 
  
Testemunhas: 
  
ALCILENA C. QUEIROZ BOTELHO   
RG: 375911 SSP/MT 
CPF 303.820.681-49 
  
RODRIGO DONIZETE TERRADAS 
RG: 1982516-1 SSP/MT 
CPF: 024.713.901-70 
  

Publicado por: 
Alcilena Castilho Queiroz Botelho 
Código Identificador:EC835315 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E 

COORDENAÇÃO GERAL 
TERMO DE RESCISÃO 

 
RESCISÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE PESSOAL POR TEMPO DETERMINADO nº 066/2011 
  
Pelo presente termo de Rescisão Contratual, de um lado o município 
de Mirassol D’Oeste, Estado de Mato Grosso, detentor do CNPJ n. 
03.755.477/0001-75 neste ato representado pelo Sr. APARECIDO 
DONIZETI DA SILVA , portador do RG 020.176 SSP/MT e CPF 
078.907.371-49, a seguir denominado CONTRATANTE e a Sra. 
REGIRENE APARECIDA LACERDA, brasileira, solteira, 
residente e domiciliada nesta cidade, portadora do RG 1674017-3 
SSP/MT e CPF 026.362.861-28, neste ato denominada contratada,  
resolvem de comum acordo, por iniciativa do contratante, rescindir a 
partir de 31 de dezembro de 2011 o Contrato de Prestação de Serviços 
de Pessoal Por Tempo Determinado nº 066/2011 para o cargo de 
Auxiliar de Enfermagem PSF, ficando assim resolvido e não 
percebendo ambas as partes quaisquer ônus ou direitos posteriores. 
E por estarem de pleno acordo, firmam o presente instrumento em 03 
(três) vias, de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) 
testemunhas. 
  
Mirassol D’Oeste, 31 de dezembro de 2011. 
  
APARECIDO DONIZETI DA SILVA  
Contratante 
  
REGIRENE APARECIDA LACERDA 
Contratada 
  
Testemunhas: 
  
ALCILENA C. QUEIROZ BOTELHO   
RG: 375911 SSP/MT 
CPF 303.820.681-49 
  

RODRIGO DONIZETE TERRADAS 
RG: 1982516-1 SSP/MT 
CPF: 024.713.901-70 

Publicado por: 
Alcilena Castilho Queiroz Botelho 
Código Identificador:649EDD54 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E 

COORDENAÇÃO GERAL 
TERMO DE RESCISÃO 

 
RESCISÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE PESSOAL POR TEMPO DETERMINADO nº 074/2011 
  
Pelo presente termo de Rescisão Contratual, de um lado o município 
de Mirassol D’Oeste, Estado de Mato Grosso, detentor do CNPJ n. 
03.755.477/0001-75 neste ato representado pelo Sr. APARECIDO 
DONIZETI DA SILVA , portador do RG 020.176 SSP/MT e CPF 
078.907.371-49, a seguir denominado CONTRATANTE e a Sra. 
ROSELI SANCHES ROMÃO PIO, brasileira, casada, residente e 
domiciliada nesta cidade, portadora do RG 777.990 SSP/MT e CPF 
567.734.631-49, neste ato denominada contratada,  resolvem de 
comum acordo, por iniciativa do contratante, rescindir a partir de 31 
de dezembro de 2011 o Contrato de Prestação de Serviços de Pessoal 
Por Tempo Determinado nº 074/2011 para o cargo de Enfermeira 
PSF, ficando assim resolvido e não percebendo ambas as partes 
quaisquer ônus ou direitos posteriores. 
E por estarem de pleno acordo, firmam o presente instrumento em 03 
(três) vias, de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) 
testemunhas. 
  
Mirassol D’Oeste, 31 de dezembro de 2011. 
  
APARECIDO DONIZETI DA SILVA  
Contratante 
  
ROSELI SANCHES ROMÃO PIO 
Contratada 
  
Testemunhas: 
  
ALCILENA C. QUEIROZ BOTELHO   
RG: 375911 SSP/MT 
CPF 303.820.681-49 
  
RODRIGO DONIZETE TERRADAS 
RG: 1982516-1 SSP/MT 
CPF: 024.713.901-70 
  

Publicado por: 
Alcilena Castilho Queiroz Botelho 
Código Identificador:AB06279D 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E 

COORDENAÇÃO GERAL 
TERMO DE RESCISÃO 

 
RESCISÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE PESSOAL POR TEMPO DETERMINADO nº 063/2011 
  
Pelo presente termo de Rescisão Contratual, de um lado o município 
de Mirassol D’Oeste, Estado de Mato Grosso, detentor do CNPJ n. 
03.755.477/0001-75 neste ato representado pelo Sr. APARECIDO 
DONIZETI DA SILVA , portador do RG 020.176 SSP/MT e CPF 
078.907.371-49, a seguir denominado CONTRATANTE e a Sra. 
SUELI MARIA DA SILVA ALMEIDA, brasileira, casada, 
residente e domiciliada nesta cidade, portadora do RG 1063769-9 
SSP/MT e CPF 032.927.048-63, neste ato denominada contratada,  
resolvem de comum acordo, por iniciativa do contratante, rescindir a 
partir de 31 de dezembro de 2011 o Contrato de Prestação de Serviços 
de Pessoal Por Tempo Determinado nº 063/2011 para Enfermeira 
PSF, ficando assim resolvido e não percebendo ambas as partes 
quaisquer ônus ou direitos posteriores. 
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E por estarem de pleno acordo, firmam o presente instrumento em 03 
(três) vias, de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) 
testemunhas. 
  
Mirassol D’Oeste, 31 de dezembro de 2011. 
APARECIDO DONIZETI DA SILVA  
Contratante 
  
SUELI MARIA DA SILVA ALMEIDA  
Contratada 
  
Testemunhas: 
  
ALCILENA C. QUEIROZ BOTELHO   
RG: 375911 SSP/MT 
CPF 303.820.681-49 
  
RODRIGO DONIZETE TERRADAS 
RG: 1982516-1 SSP/MT 
CPF: 024.713.901-70 

Publicado por: 
Alcilena Castilho Queiroz Botelho 
Código Identificador:44D1C96A 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E 

COORDENAÇÃO GERAL 
PORTARIA DE NOMEAÇÃO  

 
PORTARIA Nº 416 DE 27 DE DEZEMBRO DE 2011. 
  

Nomeia Candidato Aprovado em Concurso Público e 
Dá Outras Providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE MIRASSOL D’OESTE, Estado de 
Mato Grosso, no uso e gozo de suas legais atribuições, tendo em vista 
o resultado do Concurso Público desta municipalidade, nos termos do 
Edital de Concurso nº 001/2011 e o disposto do artigo 37, II da 
Constituição Federal e, 
Considerando a realização do Concurso Público, para preenchimento 
dos cargos de provimento efetivo desta Prefeitura estabelecido no 
Edital 001/2011; 
Considerando a homologação do mencionado Concurso, por meio de 
Decreto Nº 2330/2011 do Executivo Municipal; 
Considerando a existência de vagas no quadro da Prefeitura 
Municipal, bem como a real necessidade de seu preenchimento; 
Considerando o Decreto de Convocação de candidatos nº 2348/2011 
e, 
Considerando finalmente o disposto nas normas que regem o direito 
do trabalho previsto no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, 
baixa a seguinte: 
  
PORTARIA  
  
Artigo 1º Fica nomeado em caráter efetivo, o senhor IZAQUE 
MIRANDA DE CARVALHO para exercer as atribuições do cargo 
de VIGIA,  conforme Lei Complementar nº. 010/99 e resultado final 
de Concurso Público. 
Artigo 2º Sera considerado desistente o servidore ora nomeado se não 
comparecer no prazo de até 30 (trinta) dias a contar da publicação 
desta portaria, para tomar posse no cargo, salvo justificativa, 
amparada pelo Estatuto dos Servidores Públicos Municipais. 
  
Artigo 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Artigo 4º Revogam-se as disposições em contrário. 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE,  CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito do Município de Mirassol D’Oeste, Estado de 
Mato Grosso, Paço Municipal Miguel Botelho de Carvalho, 27 de 
dezembro de 2011. 
  
APARECIDO DONIZETI DA SILVA 
Prefeito Municipal 

ADS/rdt 
Publicado por: 

Alcilena Castilho Queiroz Botelho 
Código Identificador:10768C8A 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E 

COORDENAÇÃO GERAL 
DECISÃO 009/2011 HOMOLOGAÇÃO DE RESULTADO DE 

ESTÁGIO PROBATÓRIO  
 

DECISÃO DE HOMOLOGAÇÃO DE RESULTADO 
DE AVALIAÇÃO EM ESTÁGIO PROBATÓRIO. 

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MIRASSOL D´OESTE, Estado 
de Mato Grosso, no uso de suas legais atribuições, face o resultado 
apresentado no presente instrumento de avaliação de desempenho, 
efetuado pela Comissão Paritária de Avaliação de servidores em 
Estagio Probatório, nos termos do § 3º do artigo 29 do Regime 
Jurídico do Servidor Público de Mirassol D´Oeste-MT (Lei 008 de 15 
de junho de 1989), HOMOLOGA para o fim de considerar aprovados 
os servidores abaixo relacionados e faz publicar pelo prazo de 15 
(quinze) dias, para que produza os efeitos legais, conforme segue: 
  
Danilo Cezar Ochiuto e 
keila Silveira. 
  
A CGP para efetuar as averbações necessárias na ficha funcional dos 
servidores aprovados no estágio probatório, bem como proceder os 
demais atos julgados necessários para garantir as estabilidade dos 
mesmos. 
Do que para constar, mandei lavrar a presente Decisão que será fixada 
em lugar de costume, dando ampla publicidade ao Ato. 
  
Mirassol D´Oeste, 27 de dezembro de 2011 
  
APARECIDO DONIZETE DA SILVA 
Prefeito 

Publicado por: 
Alcilena Castilho Queiroz Botelho 
Código Identificador:1294AE6C 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA LACERDA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 
RELAÇÃO DE CANDIDATOS APROVADOS E 

CLASSIFICADOS  
 
A Prefeitura Municipal de NOVA LACERDA , por meio da 
Comissão Organizadora do Processo Seletivo Simplificado em 
epígrafe, especialmente constituído por meio da Portaria n° 284/2011, 
nos termos do disposto nos Editais do Processo Seletivo Simplificado 
n° 007/2011, DIVULGA relação dos candidatos aprovados e 
Classificados, destacando as pessoas com necessidades especiais. 
  
AGENTE DE SERVIÇOS BRAÇAIS  

Classificação Candidato  
Pontuação 
Títulos 

Prova 
  

Total 
  Resultado  

1 LOURDES URBANISKI FERNANDES  2,1 36 38,1 
Aprovado 
Classificado 

2 VERIA OLIVEIRA MONTEIRO  0 30 30,0 
Aprovado 
Classificado 

3 DIEGO DE SOUZA SILVA  0 26 26,0 
Aprovado 
Classificado 

4 JUNIOR MAURICIO FERNANDES  0 24 24,0 
Aprovado 
Classificado 

5 
MARIA DE FÁTIMA DE SOUZA 
FERREIRA  

0 22 22,0 
Aprovado 
Classificado 

6 EDILAMAR AUGUSTO DA SILVA  0 20 20,0 
Aprovado 
Classificado 

7 MARCELAINE VIEIRA SILVA  0 20 20,0 
Aprovado 
Classificado 

8 SHIRLEY APARECIDA DE LIMA  0 18 18,0 
Aprovado 
Classificado 

9 JOSE ALVES FERREIRA  0 16 16,0 
Aprovado 
Classificado 

10 AILTON FRANCISCO DA SILVA  0 14 14,0 
Aprovado 
Classificado 

11 CLOVIS ALVES DE ARRUDA  0 10 10,0 Classificado 
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12 NEIL SOLANO VILHALVA  0 06 xxxx Desclassificado 

  
AGENTE DE SERVIÇOS GERAIS  

Classificação Candidato  
Pontuação 
Títulos 

Prova 
  

Total 
  

Resultado  

1 
LUZINETE DE B. GONÇALVES 
ROCHA  

11,4 30 41,4 
Aprovado 
Classificado 

2 CRISTIANE FERNANDES MENDES  0 40 40,0 
Aprovado 
Classificado 

3 MADALENA BARBOSA PRATES  1,0 38 39,0 
Aprovado 
Classificado 

4 CAMILA ALVES DE CARVALHO  0 38 38,0 
Aprovado 
Classificado 

5 
ELISNETE APARECIDA ALMEIDA 
SOUZA 

0 38 38,0 
Aprovado 
Classificado 

6 MARINALVA LIMA  0 36 36,0 Classificado 

7 MARIZA APARECIDA R. ARAUJO  0 34 34,0 Classificado 

8 CRISTINA LAVRINHA PINTO  0 34 34,0 Classificado 

9 SUZANA APARECIDA DOS SANTOS 0 34 34,0 Classificado 

10 KELLEN VITORIANO LIDORIO  0 34 34,0 Classificado 

11 REGISLEIA BATISTA DA SILVA  0 34 34,0 Classificado 

12 MARIA HELENA GOMES DE JESUS  0 32 32,0 Classificado 

13 LUZINETE ALMEIDA LEMES  0 32 32,0 Classificado 

14 REGIANE SCUTERI DA SILVA  0 32 32,0 Classificado 

15 JOSILEILA MELO RICARDO  0 32 32,0 Classificado 

16 
MADISLENE APARECIDA DOS 
SANTOS 

3,0 28 31,0 Classificado 

17 
IZABEL CRISTINA SOUZA 
FERREIRA  

0 30 30,0 Classificado 

18 JULIANA DA CUNHA LIMA  0 30 30,0 Classificado 

19 CLAUDINEIA APARECIDA DA SILVA  1,8 28 29,8 Classificado 

20 JAQUELINE PEREIRA DA SILVA  0 28 28,0 Classificado 

21 
MARLENE AUGUSTO BARBOSA 
BARCELO  

0 28 28,0 Classificado 

22 MARIA FERREIRA DE LIMA  0 28 28,0 Classificado 

23 MARILZA SOLIS  0 28 28,0 Classificado 

24 ELIANE ADRIANA DA SILVA  0 28 28,0 Classificado 

25 CRISTINA DOS SANTOS SILVA  0 28 28,0 Classificado 

26 SONIA DA SILVA  0 28 28,0 Classificado 

27 ANDREIA DUARTE  0 28 28,0 Classificado 

28 MARIA ADRIANA DE JESUS GOMES  0 28 28,0 Classificado 

29 RAQUEL DOS SANTOS TORRES 0 28 28,0 Classificado 

30 LAURINDA DE JESUS GOMES 0 28 28,0 Classificado 

31 RAQUEL DA SILVA LOPES  0 28 28,0 Classificado 

32 ANGELA VIEIRA ALVES DA SILVA  0 26 26,0 Classificado 

33 
MARIA APARECIDA BARBOSA 
PRATES 

0 26 26,0 Classificado 

34 MARILENE TELES DA COSTA  0 26 26,0 Classificado 

35 MIRIAN SANTANA DE JESUS  0 26 26,0 Classificado 

36 ROSANGELA FERREIRA MELO  0 26 26,0 Classificado 

37 SANDRA MESQUITA POVUAÇÃO  0 26 26,0 Classificado 

38 DOUGLAS MIRANDA SILVA  3,0 22 25,0 Classificado 

39 
CRISTIANE APARECIDA DA SILVA 
ROCHA  

0 24 24,0 Classificado 

40 ELIETE MOTA DA SILVA MACHADO  0 22 22,0 Classificado 

41 ROSIMEIRE MACHADO DA SILVA  0 22 22,0 Classificado 

42 EDNA CRISTIANE BERNARDINO  0 22 22,0 Classificado 

43 ANA CLAUDIA XIMENES GOMES  0 22 22,0 Classificado 

44 VALDINEIA SATIRO DA SILVA  0 22 22,0 Classificado 

45 JUCELIA DE JESUS GOMES 0 22 22,0 Classificado 

46 LAUDICEIA BATISTA DE MATOS  3,0 18 21,0 Classificado 

47 MERCEDES ARAUJO  0 20 20,0 Classificado 

48 TANIA APARECIDA GOMES  0 20 20,0 Classificado 

49 MORGANA DE MATOS G. BARBOSA  0 20 20,0 Classificado 

50 BETANIA CORREA DA SILVA  0 20 20,0 Classificado 

51 
ANA MARIA APOLINARIO 
LOURENÇO  

0 20 20,0 Classificado 

52 RUTH DA SILVA MARIANO  0 18 18,0 Classificado 

53 AGUSTINHA LOPES NAMASY  0 18 18,0 Classificado 

54 IRONI BISPO DE OLIVEIRA FRANÇA  0 18 18,0 Classificado 

55 ROSELI RECH VARELA  0 18 18,0 Classificado 

56 AMELIA AUGUSTA FERNANDES  0 18 18,0 Classificado 

57 GLACIELE RODRIGUES MORAES  0 18 18,0 Classificado 

58 MARGARIDA CAÇANDRE FAJOLI  0 16 16,0 Classificado 

59 MARILDA DE FREITAS  0 16 16,0 Classificado 

60 LUCIMAR FIUZA DE OLIVEIRA  0 16 16,0 Classificado 

61 
LAURA MICHELLE SOARES 
ORTEGA  

0 16 16,0 Classificado 

62 
LUZINETE AUGUSTO DA SILVA 
LIMA  

0 14 14,0 Classificado 

63 ALEXSANDRA RECHE RODRIGUES  0 14 14,0 Classificado 

64 IZABEL CRISTINA DA SILVA  0 12 12,0 Classificado 

65 MARIETA  DA SILVA GONÇALVES  0 12 12,0 Classificado 

66 TELMA BATISTA DE MORAES  0 12 12,0 Classificado 

67 
ARLETE BARBOSA DE OLIVEIRA 
LIMA  

0 12 12,0 Classificado 

68 JAILMA MARCULINA DE OLIVEIRA  0 12 12,0 Classificado 

69 LAURINDA NEVES VIANA  0 10 10,0 Classificado 

70 CELIA SAUCEDO BACA  0 08 xxxx Desclassificado 

71 FLAVIO GOMES FERREIRA  xxxx xxxx xxxx Ausente 

72 IRANI BARBOSA DA SILVA  xxxx xxxx xxxx Ausente 

73 MICHELA LOURDES BRAGA  xxxx xxxx xxxx Ausente 

74 NEIDE APARECIDA SILVA  xxxx xxxx xxxx Ausente 

75 RAMONA ARAUJO  xxxx xxxx xxxx Ausente 

76 
RAQUEL MARIA FONSECA DE 
ALMEIDA  

xxxx xxxx xxxx Ausente 

77 ROSANA MARCILIO BARBOSA  xxxx xxxx xxxx Ausente 

78 SILVIA ALVES DOS SANTOS  xxxx xxxx xxxx Ausente 

79 SUELI PEREIRA SALIN  xxxx xxxx xxxx Ausente 

  
AUXILIAR DE ENFERMAGEM  

Classificação Candidato  
Pontuação 
Títulos 

Prova 
  

Total 
  

Resultado  

1 FABIANA CRISTIANINI FIUZA  33,0 14 47,0 
Aprovado 
Classificado 

2 ZENAIDE RUMÃO DE OLIVEIRA  16,4 18 34,4 
Aprovado 
Classificado 

3 TAIS MARIA RIBEIRO  0 26 26,0 
Aprovado 
Classificado 

4 EDITHE DE ASSUNÇÃO RAMOS 10 12 22,0 
Aprovado 
Classificado 

5 DATIANA RECH VARELA  0 18 18,0 
Aprovado 
Classificado 

6 RIVELINO FERNANDES LEITE  0 18 18,0 Classificado 

7 
ANA CLEOTILDES BISPO DE O. 
CORREIA  

0 14 14,0 Classificado 

8 EUNICE PEREIRA DOS SANTOS SOUZA 3,5 10 13,5 Classificado 

9 DOUGLAS DE PADUA SANTOS xxxx xxxx xxxx Ausente 

  
BIOQUÍMICO  

Classificação Candidato  Pontuação 
Títulos 

Prova 
  

Total 
  

Resultado  

1 NEIDE GARALUZ GRANDER  17,1 30 47,1 
Aprovado 
Classificado 

2 
REGIANE FERNANDA DE S. B. 
REZENDE 

14,6 32 46,6 Classificado 

3 GISLENE M. DA SILVA RODRIGUES  15,0 26 41,0 Classificado 

4 BRANDINA NUNES PEREIRA  13,5 14 27,5 Classificado 

  
CARPINTEIRO DE PONTE  

Classificação Candidato  
Pontuação 
Títulos 

Prova 
  

Total 
  

Resultado  

1 EZEQUIAS DE LIMA ROCHA  2 32 34,0 
Aprovado 
Classificado 

2 JULCIMAR JOSÉ DA SILVA  0 32 32,0 Classificado 

3 POLICARPO ANTONIO DINIZ  0 30 30,0 Classificado 

  
COVEIRO  

Classificação Candidato  Pontuação 
Títulos 

Prova 
  

Total 
  

Resultado  

1 ORLANDO EUGENIO DA ROCHA  0 18 18,0 
Aprovado 
Classificado 

  
ELETRICISTA  

Classificação Candidato  Pontuação 
Títulos 

Prova 
  

Total 
  

Resultado  

1 JONAS DA SILVA  1,6 24 25,6 
Aprovado 
Classificado 

2 WILLIAN ACELINO DA SILVA  0 20 20,0 Classificado 

3 CLAUDEIR DA SILVA FUZI  0 14 14,0 Classificado 

  
MÉDICO  

Classificação Candidato  
Pontuação 
Títulos 

Prova 
  

Total 
  

Resultado  

1 MAKSON DENYS FEIOSA DE SOUSA 13,4 28 41,4 
Aprovado 
Classificado 

2 ANA ALICE SILVA AMARAL  15 26 41,0 
Aprovado 
Classificado 

3 
VANESSA CRISTINA FERRAZ DE 
SOUSA 

12 28 40,0 Classificado 

4 DANIEL AUGUSTO DOS SANTOS 12 xxxx xxxx Ausente 

  
MOTORISTA NÍVEL II GLEBA S. JUDAS  

Classificação Candidato  
Pontuação 
Títulos 

Prova 
  

Prova 
Pratica 

Total 
  

Resultado  

1 
ROBERTO OLIVEIRA 
MARQUES 

3,0 32 45 80,0 
Aprovado 
Classificado 

2 JOAO MARTINS LOPES  0 20 35 55,0 Classificado 

3 JUSCELIO DE OLIVEIRA  2,3 20 30 52,3 Classificado 

4 REGIVANIO BEZERRA  0 22 30 52,0 Classificado 

5 
JUVERCINO TIAGO DA 
SILVA  

0 22 20 xxxx Desclassificado 

6 
JOAO FELICIO DA S. 
RODRIGUES 

0 16 20 xxxx Desclassificado 

7 SAULO TIAGO DA SILVA  0 0 0 xxxx Ausente 

  
MOTORISTA NÍVEL II GLEBA BACURIZAL  

Classificação Candidato  Pontuação 
Títulos 

Prova 
  

Prova 
Pratica 

Total 
  

Resultado  



Mato Grosso , 03 de Janeiro de 2012   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VII | Nº 1377 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                60 
 

1 
ALEX SANDRO N. DOS 
SANTOS 

0 22 43 65,0 
Aprovado 
Classificado 

2 
RICARDO SOARES DE 
ANDRADE  

4,9 32 25 61,9 Classificado 

3 
LUCIANO GONÇALVES 
MARQUES 

0 30 20 xxxx Desclassificado 

4 
ROBERT GOMES DOS S. 
FILHO  

0 30 20 xxxx Desclassificado 

5 
ELIEZER CORREIA DOS 
SANTOS 

1,1 24 20 xxxx Desclassificado 

6 WELLINGTON DA F. SILVA  0 24 20 xxxx Desclassificado 

7 VALTEIR BARTELI  3,0 20 20 xxxx Desclassificado 

8 JAIR TIAGO DA SILVA  0 22 20 xxxx Desclassificado 

9 JOSE CAETANO ALVES  0 22 20 xxxx Desclassificado 

10 
CRISTIANO DE ALMEIDA 
SILVA  

0 18 20 xxxx Desclassificado 

11 EDMILSON BRIGIDO  0 16 20 xxxx Desclassificado 

12 IVANILSON COSTA AGUIAR  0 16 20 xxxx Desclassificado 

13 ISRAEL EBRES DA SILVA  xxxx xxxx xxxx xxxx Ausente 

14 LEANDRO SILVA  xxxx xxxx xxxx xxxx Ausente 

15 OZIEL DIAS DE FARIA  xxxx xxxx xxxx xxxx Ausente 

16 SONEIR DA SILVA  0,6 xxxx xxxx xxxx Ausente 

  
NUTRICIONISTA  

Classificação Candidato  
Pontuação 
Títulos 

Prova 
  

Total 
  Resultado  

1 LEILA DA COSTA JORTE  12 30 42,0 
Aprovado 
Classificado 

  
ODONTÓLOGO  

Classificação Candidato  
Pontuação 
Títulos 

Prova 
  

Total 
  

Resultado  

1 WARDERLEI SUARES  15 28 43,0 
Aprovado 
Classificado 

2 VANESSA CRISTINA SOUZA LIMA  12 26 38,0 
Aprovado 
Classificado 

3 ANELISE MOLINARI  12 22 34,0 Classificado 

4 PAMELA CAETANO DOS SANTOS  12 xxxx xxxx Ausente 

  
OPERADOR DE MOTONIVELADORA  

Classificação Candidato  Pontuação 
Títulos 

Prova 
  

Prova 
Pratica 

Total 
  

Resultado  

1 EURICO VIEIRA DE BRITO  0 20 40 60 
Aprovado 
Classificado 

2 TADEU CARDOSO DE SOUZA 4 20 30 54 Classificado 

3 CLEUTON ALVES DE SOUSA 0 18 35 53 Classificado 

4 DERMARIO PEREIRA ALVES  0 20 20 xxxx Desclassificado 

5 
ALCELY EVANGELISTA 
MARTINS  

2,3 xxxx xxxx xxxx Ausente 

  
OPERADOR DE PÁ CARREGADEIRA  

Classificação Candidato  Pontuação 
Títulos 

Prova 
  

Prova 
Pratica 

Total 
  

Resultado  

1 
ADRIANO VASCONCELLOS 
AMANCIO  

0 12 40 52,0 
Aprovado 
Classificado 

2 
ROGERIO DE BRITO 
PEREIRA  

0 18 20 xxxx Desclassificado 

3 VALDIVINO DE ALMEIDA  0 18 20 xxxx Desclassificado 

4 
WILSON RODRIGUES DE 
MOURA  

0 18 20 xxxx Desclassificado 

5 
ADRIANO ANTONIO DE 
ALMEIDA  

3,8 14 20 xxxx Desclassificado 

6 
RONALDO LEONEL DA 
SILVA  

xxxx xxxx xxxx xxxx Ausente 

  
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL  

Classificação Candidato  Pontuação 
Títulos 

Prova 
  

Total 
  

Resultado  

1 SOLANGE DE SOUSA 29,2 30 59,2 
Aprovado 
Classificado 

2 NERY DE PAULA SILVA  34,0 24 58,0 
Aprovado 
Classificado 

3 LUCIANA MARIA DE SOUZA LIMA  37,2 16 53,2 Classificado 

4 ROSELI PARREIRA FRANCO  17,9 30 47,9 Classificado 

5 SELMA CARLA DE SOUZA  13,7 28 41,7 Classificado 

6 
VALDIMEIRE ROSANA LINO 
VENANCIO  

15,3 24 39,3 Classificado 

7 ELZA GERMANO LOPES  17,5 18 35,5 Classificado 

  
PROFESSOR ENSINO FUNDAMENTAL 
E.M VALE DO GUAPORÉ  

Classificação Candidato  
Pontuação 
Títulos 

Prova 
  

Total 
  Resultado  

1 FABIANY FERNANDES MENDES  6,8 20 26,8 
Aprovado 
Classificado 

  
PROFESSOR ENSINO FUNDAMENTAL 
E.M. VISTA ALEGRE - EXT. EM 15 DE SETEMBRO  

Classificação Candidato  Pontuação 
Títulos 

Prova 
  

Total 
  

Resultado  

1 MARLENE ALVES FERREIRA 21,0 36 57,0 Aprovado 

MARQUES Classificado 

2 JANETE MARIA MARQUES ALVARES  19,3 36 55,3 
Aprovado 
Classificado 

3 LUCIANA TIAGO DA SILVA  5,4 28 33,4 
Aprovado 
Classificado 

4 ELIZAMA DOS SANTOS DE O. FREITAS  13,0 20 33,0 
Aprovado 
Classificado 

5 LUIZ CARLOS DE CARMARGO  15,3 16 31,3 Classificado 

6 NORMA MACHADO MARQUES  5,4 22 27,4 Classificado 

7 MARIA NERI FREITAS  3,0 20 23,0 Classificado 

  
PROFESSOR DE ENSINO PEDAGOGICO SEDE 

Classificação Candidato  
Pontuação 
Títulos 

Prova 
  

Total 
  

Resultado  

1 ELIANE ALMEIDA SILVA FREITAS  44,9 34 78,9 
Aprovado 
Classificado 

2 MARIA SIMONI FIUZA BINA  45,0 32 77,0 
Aprovado 
Classificado 

3 
GIANE APARECIDA DA SILVA 
AMORIM  

43,4 32 75,4 
Aprovado 
Classificado 

4 APARECIDA BULZON  45,0 30 75,0 
Aprovado 
Classificado 

5 JOSE JANUARIO JUNIOR  45,0 28 73,0 
Aprovado 
Classificado 

6 MARCOS ANTONIO PARREIRA  40,0 32 72,0 
Aprovado 
Classificado 

7 LUZIA DOROTEIA DE CARVALHO  45,0 26 71,0 
Aprovado 
Classificado 

8 SELIMARIO FERREIRA DA SILVA  43,1 26 69,1 
Aprovado 
Classificado 

9 SILIANE CANDIDA LIMA  39,0 30 69,0 
Aprovado 
Classificado 

10 SIRLEY GORETT TOMAS PAIXAO  41,0 28 69,0 
Aprovado 
Classificado 

11 POLIANE A. MAIA DE OLIVEIRA  41,0 26 67,0 
Aprovado 
Classificado 

12 ROSYMEIRE ARANDA NONATO  45,0 22 67,0 
Aprovado 
Classificado 

13 SELMA FERREIRA BINA  45,0 20 65,0 
Aprovado 
Classificado 

14 MARIA DA SILVA PEDRO  45,0 20 65,0 
Aprovado 
Classificado 

15 PALOMA DE OLIVEIRA MENDES  32,2 32 64,2 
Aprovado 
Classificado 

16 WELLINGTON LINO FIUZA  31,9 32 63,9 
Aprovado 
Classificado 

17 CLAUDIA CRISTIANE CINI FREITAS  38,6 24 62,6 Classificado 

18 ROSEANE PEREIRA LEÃO  34,0 28 62,0 Classificado 

19 ELIANE FERREIRA DA SILVA  33,9 26 59,9 Classificado 

20 LILIAN CRISTINA CHAGAS  28,0 30 58,0 Classificado 

21 RITA DE CASSIA BECK DE OLIVEIRA  28,6 28 56,6 Classificado 

22 VANIA LINO FIUZA  26,3 30 56,3 Classificado 

23 SILVANIA FARIA CAMARA BALBINO  28,0 28 56,0 Classificado 

24 ELIS MARCIA VENANCIO FERREIRA  35,6 20 55,6 Classificado 

25 TANIA CRISTINA DOS SANTOS  34,0 20 54,0 Classificado 

26 MARIA AUGUSTA SILVA  36,0 18 54,0 Classificado 

27 MARILZA MARTINS NOGUEIRA  28,6 24 52,6 Classificado 

28 MARLI DA SILVA PEDRO  26,2 26 52,2 Classificado 

29 ALCIONE MARIA DA SILVA  34,0 18 52,0 Classificado 

30 CLEMIR CAETANO FERREIRA  34,0 18 52,0 Classificado 

31 GLEIS QUELI RINALDI  24,1 26 50,1 Classificado 

32 CLAUDIA NASCIMENTO MOURÃO  27,0 20 47,0 Classificado 

33 MARINA PINHEIRO DA SILVA  22,0 24 46,0 Classificado 

34 MARLUCIA LOPES SALES  22,0 24 46,0 Classificado 

35 VANIA MARIA PEREIRA  25,0 20 45,0 Classificado 

36 JUCILENE RIBEIRO DA VEIGA ANDRE  18,8 26 44,8 Classificado 

37 CLEUNICE VIEIRA DO NASCIMENTO  22,2 22 44,2 Classificado 

38 SIMONE APARECIDA DE SOUSA  19,9 22 41,9 Classificado 

39 
LILIAN APARECIDA RODRIGUES 
FARIA  

16,9 24 40,9 Classificado 

40 EDNA CRISTINA DOS SANTOS 18,0 22 40,0 Classificado 

41 BIANCA OSTROWSKI DE CARVALHO  18,0 22 40,0 Classificado 

42 NEZIELE APARECIDA R. DO PRADO  22,0 18 40,0 Classificado 

43 KARLA REGINA MAZETE  19,5 20 39,5 Classificado 

44 
RAFAELA CRISTINA SALES DE 
OLIVEIRA  

15,0 20 35,0 Classificado 

45 ANA CAROLINE DE SOUZA NERY  12,6 22 34,6 Classificado 

46 MARIA SILVANA FIUZA  18,2 14 32,2 Classificado 

47 GISLENE MODESTO DE OLIVEIRA  5,5 22 27,5 Classificado 

48 SUELY APARECIDA G. A. FERNANDES  3,0 22 25,0 Classificado 

49 JESSICA SOUZA DOS SANTOS 3,0 18 21,0 Classificado 

50 
ANGELICA DE OLIVEIRA IVO 
AMARAL  

14,0 xxxx xxxx Ausente 

51 BRESLIANE MIQUELY CARVAKHO  17,8 xxxx xxxx Ausente 

52 DANILA OLIVEIRA EVANGELISTA  3,0 xxxx xxxx Ausente 

53 ELIANA VIANA DA SILVA  45,0 xxxx xxxx Ausente 

54 JOVINA PEDROSA DA COSTA SILVA  22,0 xxxx xxxx Ausente 

  
PROFESSOR ENSINO FUNDAMENTAL 
E.M. VISTA ALEGRE  

Classificação Candidato  Pontuação Prova Total Resultado  
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Títulos     

1 ANTONIO PASQUAL MONTANI  3,0 28 31,0 
Aprovado 
Classificado 

2 ENEIDE LIMA EUGENIO  5,0 xxxx xxxx Ausente 

  
PROFESSOR ENSINO FUNDAMENTAL 
E.M. VISTA ALEGRE – EXT. EM ÂNGELO  

Classificação Candidato  
Pontuação 
Títulos 

Prova 
  

Total 
  

Resultado  

1 
LUCINALVA PEREIRA BORGES DA 
SILVA  

22,8 20 42,8 
Aprovado 
Classificado 

  
VIGIA  

Classificação Candidato  Pontuação 
Títulos 

Prova 
  

Total 
  

Resultado  

1 DORLEANS NICCHIO GUALBERTO  10,8 38 48,8 
Aprovado 
Classificado 

2 MARCIENE MARTINS AGUIAR  0 40 40,0 
Aprovado 
Classificado 

3 UENDEL FERREIRA RODRIGUES  0 38 38,0 
Aprovado 
Classificado 

4 GERSON GEREMIAS DE CARVALHO  0 36 36,0 
Aprovado 
Classificado 

5 VAGNER APARECIDO DE OLIVEIRA  0 34 34,0 Classificado 

6 IVANDERSON RODRIGUES FURTADO  0 34 34,0 Classificado 

7 CARLOS HENRIQUE DE O. REZENDE  0 34 34,0 Classificado 

8 GLEICIANO SAUCEDO BACA  0 34 34,0 Classificado 

9 ILIS BATISTA DA SILVA  0 32 32,0 Classificado 

10 WANDERLEI BUENO DE SOUSA 0 32 32,0 Classificado 

11 DANILO DOS SANTOS 0 32 32,0 Classificado 

12 BRUNO CARVALHO GONÇALVES  0 32 32,0 Classificado 

13 ADELSON APARECIDO MACHADO  0 30 30,0 Classificado 

14 MOISES DA FONSECA 0 30 30,0 Classificado 

15 RODRIGO SALES DE OLIVEIRA  0 30 30,0 Classificado 

16 EDER CHAGAS DE SOUZA JUNIOR 0 30 30,0 Classificado 

17 DAVID MIRANDA SILVA  3,0 26 29,0 Classificado 

18 JANDERSON DOS SANTOS CORDEIRO 0 28 28,0 Classificado 

19 ANDERSON FERREIRA DE CARVALHO  0 26 26,0 Classificado 

20 ALEXANDRE FERREIRA DE LIMA  0 24 24,0 Classificado 

21 EDIMAR BARBOSA CAMARGO  0 24 24,0 Classificado 

22 MARISA ESPINDOLA PEIXINHO  1,0 22 23,0 Classificado 

23 ANTONIO JOÃO DE CAMARGO  0 22 22,0 Classificado 

24 CLOVIS DE JESUS 0 22 22,0 Classificado 

25 ELIANE CRISTINA FIUZA  0 22 22,0 Classificado 

26 LUCAS TELES  0 22 22,0 Classificado 

27 JOSE RAIMUNDO FREITAS  0 20 20,0 Classificado 

28 SAMUEL IVO ORLANDO  0 20 20,0 Classificado 

29 MARIA SANDOLA DA CONCEIÇÃO  0 20 20,0 Classificado 

30 JOSE BATISTA BARBOSA 0 18 18,0 Classificado 

31 JOÃO VITOR RODRIGUES  0 16 16,0 Classificado 

32 
NILDA MARIANO DA SILVA 
BERNARDO 

0 12 12,0 Classificado 

33 JOÃO BATISTA FILHO  0 12 12,0 Classificado 

34 EUCLIDES XAVIER DA SILVA  0 10 10,0 Classificado 

35 ANDERSON MATINS DA SILVA  0 xxxx xxxx Ausente 

36 CARLOS EDUARDO CORREA  0 xxxx xxxx Ausente 

37 CHARLES PEREIRA DA SILVA  0 xxxx xxxx Ausente 

38 DANIEL BARBOSA CAMARGO  0 xxxx xxxx Ausente 

39 ELIAS BATISTA DA SILVA  0 xxxx xxxx Ausente 

40 ERGIL OLIVEIRA NEVES  0 xxxx xxxx Ausente 

41 JOÃO LINO FRANCO  0 xxxx xxxx Ausente 

42 MARCELO RIBEIRO DA SILVA  0 xxxx xxxx Ausente 

43 MARIA ANGELA DOS SANTOS GOMES  0 xxxx xxxx Ausente 

  
TÉCNICO EM PRESTAÇÃO DE CONTAS  

Classificação Candidato  
Pontuação 
Títulos 

Prova 
  

Total 
  

Resultado  

1 MONICA MENDES GEHRING  20 26 46,0 
Aprovado 
Classificado 

2 CARLA SILVEIRA DE ARRUDA  12 22 34,0 Classificado 

3 
FLORISVALDO JOAO NUNES 
MURTINHO  

0 30 30,0 Classificado 

4 ADAISA PAULA DA SILVA  4,0 26 30,0 Classificado 

5 ROSANA APARECIDA BRETAS  3,0 26 29,0 Classificado 

6 ROZELI ROSA GERMANO  4,8 22 26,8 Classificado 

7 SERGIO DA SILVA LIMA  0 26 26,0 Classificado 

8 INDIANARA LOURDES BRAGA LUIZ  4,0 20 24,0 Classificado 

9 EDMARA VIEIRA PRATES  0 22 22,0 Classificado 

10 NEIDIANE ALMEIDA ARRUDA  0 22 22,0 Classificado 

11 ALINE DA SILVA FERREIRA  0 20 20,0 Classificado 

12 EDER CHAGAS DE SOUZA 0 20 20,0 Classificado 

13 SIMONE CRISTINA DA S. BITENCOURT  3,0 16 19,0 Classificado 

14 MARLENE RUMÃO DE OLIVEIRA  0 18 18,0 Classificado 

15 SOLANGE ANDRESSA COSTA SOUZA 0 18 18,0 Classificado 

16 FLAVIO CARLOS DOS ANJOS  0 14 14,0 Classificado 

17 DAIANE COSTA SILVA NUNES  0 xxxx xxxx Ausente 

18 GABRIELA DA SILVA SANTOS  0 xxxx xxxx Ausente 

19 LUCIMAR RIBEIRO SILVA  3,0 xxxx xxxx Ausente 

20 PATRICIA PEDROSA FRANCO  12 xxxx xxxx Ausente 

21 SANDRO APARECIDO CRISTIANINI  8,5 xxxx xxxx Ausente 

  
O edital 007/2011, em conformidade com o disposto no artigo 37, 
VIII, da Constituição Federal, (O que assegura a Constituição Federal 
é que os portadores de deficiência têm direito de ocupar determinado 
número de cargos e de empregos públicos, considerados em cada 
quadro funcional, segundo a percentagem que lhes reserve a lei) ) 
informa que não houve candidatos portadores de necessidades 
especiais inscrito no referido Processo Seletivo Simplificado. 
  
NOVA LACERDA – MT, 02 de janeiro de 2012. 
  
  
DANIELE MENEZES SOUZA DE ANDRADE SIDNEY DIAS DE 
JESUS 
Membro da Comissão Membro da Comissão 
  
  
ALEX RÔMULO FAUSTINO DE OLIVEIRA 
Membro da Comissão  
  
  
VALMIR LUIZ MORETTO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Carlos Monteiro Júnior 

Código Identificador:5500B4CA 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANATINGA  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
RESULTADO DE LICITACÃO TOMADA DE PREÇOS 

011/2011 
 
A Prefeitura Municipal de Paranatinga – MT, através da CPL, Torna 
público para conhecimento dos interessados, que na Licitação, 
Tomada de Preços 011/2011, cujo o objeto é  Contratação de 
Empresa Especializada para execução, por empreitada global, de Obra 
de construção da Escola Municipal Vista Alegre, com 827,30 m² de 
área construída, atendendo as necessidades da Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, foi vencedora a empresa: Açoex Construtora 
Ltda  com o valor de R$ 472.890,00 (quatrocentos e setenta e dois mil 
e oitocentos reais).   
  
Paranatinga-MT, 27 de dezembro de 2011. 
  
AZÉLIDE AP. BORILLE GARCIA 
Presidente Cpl 

Publicado por: 
João Paulo de Almeida da Silva 

Código Identificador:78195D5A 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE DO NORTE  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE PRORROGAÇÃO DE CONTRATO  

 
SEGUNDO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE CONTRATO 
PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE DO 
NORTE E A PESSOA FISICA: ADENILDES RODRIGUES DE 
LIMA, CONTRATO Nº.: 02/2010. OBJETO: PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO LOCAÇÃO DE UMA CASA SITUADA À RUA 
CAMPINAS, S/Nº. NO CENTRO DE PORTO ALEGRE DO 
NORTE, PARA ATENDER A SECRETARIA DE SAÚDE NO 
PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA - PSF I VIGÊNCIA: 
01/01/2012 A 01/06/2012. 
  
SEGUNDO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE CONTRATO 
PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE DO 
NORTE E A PESSOA FISICA: MARIALDA DE SOUSA GOMES, 
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CONTRATO Nº.: 01/2010. OBJETO: LOCAÇÃO DE UMA CASA 
SITUADA À RUA PARAENSE, Nº 614, SETOR BURITI, PARA 
ATENDER A NECESSIDADE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL, PARA O FUNCIONAMENTO 
DO PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA NO SETOR BURITI. 
VIGÊNCIA: 01/01/2012 A 31/12/2012. 
  
SEGUNDO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE CONTRATO 
PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE DO 
NORTE E A PESSOA FISICA: SIMONE FREITAS LUZ, 
CONTRATO Nº.: 03/2010. OBJETO: LOCAÇÃO DE UM IMÓVEL 
SITUADA À RUA VALDIR RABELO, Nº. 898, SETOR 
TAPIRAPÉ, PARA ATENDER A NECESSIDADE DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, PARA O 
FUNCIONAMENTO DO CENTRO DE REABILITAÇÃO PEDRO 
AZEVEDO GUIMARÃES. VIGÊNCIA: 01/01/2012 A 31/12/2012. 
  
TERCEIRO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE CONTRATO 
PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE DO 
NORTE E A PESSOA FISICA: EDGAR JUNIOR CÁCIA TOMAZ 
CONTRATO Nº 63/2010. OBJETO: LOCAÇÃO DE UM 
CAMINHÃO FORD F-4000, CINZA, ANO/MODELO 1991, 
DIESEL, CHASSI 9BFKT7238MDB55757, PLACA BFL-7197 
PARA PRESTAR SERVIÇOS JUNTO À SECRETARIA 
MUNICIPAL DE VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS NA COLETA 
DE LIXO NO DISTRITO DE NOVA FLORESTA. VIGÊNCIA: 
01/01/2012 A 31/06/2012. 
  
PRIMEIRO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE CONTRATO 
PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE DO 
NORTE E A PESSOA FISICA: ALINE LUZ CERQUEIRA, 
CONTRATO Nº.: 64/2011. OBJETO: LOCAÇÃO DE UM IMÓVEL 
SITUADA À AV. GOIÁS, N° 940, SETOR CENTRAL, PARA 
ATENDER A NECESSIDADE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE PARA A INSTALAÇÃO DA EQUIPE DE VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA E VIGILÂNCIA AMBIENTAL. VIGÊNCIA: 
01/01/2012 A 31/07/2012. 
  
QUARTO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE CONTRATO 
PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE DO 
NORTE E A EMPRESA: ACPI – ASSESSORIA CONSULTORIA E 
PLANEJAMENTO & INFORMATICA LTDA, CONTRATO Nº.: 
23/2008. OBJETO: LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA COM OS SISTEMAS DE 
CONTABILIDADE PÚBLICA . VIGÊNCIA: 01/01/2012 A 
31/12/2012. 
  
PRIMEIRO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE CONTRATO 
PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE DO 
NORTE E A PESSOA FISICA: SIMONE FREITAS LUZ, 
CONTRATO Nº.: 01/2011. OBJETO: LOCAÇÃO DE UM PRÉDIO 
COMERCIAL SITUADA À RUA TOCANTINS, S/N°, SETOR 
CENTRAL, PARA ATENDER A NECESSIDADE DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO PARA O 
FUNCIONAMENTO DA BIBLIOTECA PÚBLICA MUNICIPAL. 
VIGÊNCIA: 01/01/2012 A 31/12/2012. 
  
PRIMEIRO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE CONTRATO 
PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE DO 
NORTE E A PESSOA FISICA:  ROSILENE TAVARES DE 
OLIVEIRA, CONTRATO Nº.: 80/2011. OBJETO: LOCAÇÃO DE 
UMA CAMINHONETE CARROCERIA ABERTA DE MADEIRA 
COM CAPACIDADE PARA 1.200 KG, COMBUSTÍVEL DIESEL, 
PARA PRESTAR SERVIÇO JUNTO À SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO CULTURA DESPORTO E 
TURISMO VIGÊNCIA: 01/01/2012 A 31/03/2012. 
  
PRIMEIRO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE CONTRATO 
PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE DO 
NORTE E A EMPRESA: BIOGEN DISTRIBUIDORA DE 
MEDICAMENTOS LTDA, CONTRATO Nº.: 76/2011. OBJETO: 
AQUISIÇÃO DE  MEDICAMENTOS DA FARMÁCIA BÁSICA 
PARA ATENDER A SECRETARIA DE SAÚDE NO 

ATENDIMENTO DA ATENÇÃO BÁSICA EM SAÚDE 
VIGÊNCIA: 01/02/2012 A 12/07/2012. 
  
PRIMEIRO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE CONTRATO 
PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE DO 
NORTE E A EMPRESA: STOCK COMERCIAL HOSPITALAR 
LTDA, CONTRATO Nº.: 77/2011. OBJETO: AQUISIÇÃO DE  
MEDICAMENTOS DA FARMÁCIA BÁSICA PARA ATENDER A 
SECRETARIA DE SAÚDE NO ATENDIMENTO DA ATENÇÃO 
BÁSICA EM SAÚDE VIGÊNCIA: 01/02/2012 A 12/07/2012 
  
PRIMEIRO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE CONTRATO 
PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE DO 
NORTE E A EMPRESA: DENTAL CENTRO OESTE LTDA, 
CONTRATO Nº.: 78/2011. OBJETO: AQUISIÇÃO DE  
MEDICAMENTOS DA FARMÁCIA BÁSICA PARA ATENDER A 
SECRETARIA DE SAÚDE NO ATENDIMENTO DA ATENÇÃO 
BÁSICA EM SAÚDE VIGÊNCIA: 01/02/2012 A 12/07/2012 
  
PRIMEIRO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE CONTRATO 
PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE DO 
NORTE E A EMPRESA: BIOGEN DISTRIBUIDORA DE 
MEDICAMENTOS LTDA, CONTRATO Nº.: 86/2011. OBJETO: 
AQUISIÇÃO DE INSUMOS HOSPITALAR VIGÊNCIA: 
02/01/2012 A 02/04/2012. 
  
PRIMEIRO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE CONTRATO 
PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE DO 
NORTE E A EMPRESA: BRASIL DISTRIBUIDORA DE 
PRODUTOS PARA SAÚDE LTDA, CONTRATO Nº.: 87/2011. 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE INSUMOS HOSPITALAR VIGÊNCIA: 
02/01/2012 A 02/04/2012. 
  
PRIMEIRO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE CONTRATO 
PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE DO 
NORTE E A EMPRESA: DENTAL CENTRO OESTE LTDA, 
CONTRATO Nº.: 88/2011. OBJETO: AQUISIÇÃO DE INSUMOS 
HOSPITALAR VIGÊNCIA: 02/01/2012 A 02/04/2012. 
  
PRIMEIRO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE CONTRATO 
PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE DO 
NORTE E A EMPRESA: DENTAL REZENDE LTDADENTAL 
CENTRO OESTE LTDA, CONTRATO Nº.: 89/2011. OBJETO: 
AQUISIÇÃO DE INSUMOS HOSPITALAR VIGÊNCIA: 
02/01/2012 A 02/04/2012. 
  
PRIMEIRO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE CONTRATO 
PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE DO 
NORTE E A EMPRESA: HB DISTRIBUIDORA DE 
MEDICAMENTOS LTDA -ME, CONTRATO Nº.: 90/2011. 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE INSUMOS HOSPITALAR VIGÊNCIA: 
02/01/2012 A 02/04/2012. 
  
PRIMEIRO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE CONTRATO 
PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE DO 
NORTE E A EMPRESA: MARTINS COMERCIO DE 
MEDICAMENTOS LTDA, CONTRATO Nº.: 91/2011. OBJETO: 
AQUISIÇÃO DE INSUMOS HOSPITALAR. VIGÊNCIA: 
02/01/2012 A 02/04/2012. 
  
PRIMEIRO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE CONTRATO 
PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE DO 
NORTE E A EMPRESA: PROFARM COMERCIO DE 
MEDICAMENTOS E MATERIAL HOSPITALAR LTDA, 
CONTRATO Nº.: 92/2011. OBJETO: AQUISIÇÃO DE INSUMOS 
HOSPITALAR. VIGÊNCIA: 02/01/2012 A 02/04/2012. 
  
PRIMEIRO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE CONTRATO 
PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE DO 
NORTE E A EMPRESA: STOCK COMERCIAL HOSPITALAR 
LTDA, CONTRATO Nº.: 93/2011. OBJETO: AQUISIÇÃO DE 
INSUMOS HOSPITALAR. VIGÊNCIA: 02/01/2012 A 02/04/2012. 
  
PRIMEIRO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE CONTRATO 
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PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE DO 
NORTE E A EMPRESA: VL DISTRIBUIDORA DE 
MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, 
CONTRATO Nº.: 94/2011. OBJETO: AQUISIÇÃO DE INSUMOS 
HOSPITALAR. VIGÊNCIA: 02/01/2012 A 02/04/2012. 
  
PORTO ALEGRE DO NORTE, 30 DE DEZEMBRO DE 2011. 
  
EDI ESCORSIN 
  
Prefeito Municipal  
  

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:A17C5E39 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

RESULTADO DE LICITAÇÃO – PREGÃO PRESENCIAL Nº. 
29/2011 

 
A Equipe de Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Porto Alegre do 
Norte – MT Torna publico para conhecimento dos interessados o 
resultado do Pregão Presencial nº. 29/2011, no tipo menor preço, 
conforme normas da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações 
posteriores; Lei Federal 10.520/02 e decreto municipal nº 677/2010. 
Cuja abertura  ocorreu as 9:00 horas  do dia 29 de Dezembro de 2012, 
consagrou se vencedora a empresa: Posto Tigrão LTDA Item 01 -  
Óleo Diesel  R$ 2,24; e a empresa: Posto Bege LTDA  Item 02 – 
Gasolina Comum no valor de R$ 3,30. OBJETO: REGISTRO DE 
PREÇOS para futura e eventual AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL 
 para atender a frota da prefeitura municipal de Porto Alegre Norte. 
  
Porto Alegre do Norte – MT, 30 de Dezembro  de 2011. 
  
MÔNICA PEREIRA DA SILVA  
Pregoeira 
  

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:7FCADAE1 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO CASCALHEIRA  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DO PREGÃO 001/2012 

 
AVISO DE PREGÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2012 
  
O Município de Ribeirão Cascalheira, estado de Mato Grosso, faz 
saber que se encontra aberta aos interessados ,na Secretaria de 
Administração – Setor de Licitações deste Município, licitação 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2012, regida pela Lei 
Federal 10.520/2002 e 8.666 de 21 de junho de 1993 e posteriores 
alterações, e pelas condições estabelecidas neste edital,  cujo  objeto 
desta licitação é o Registro de Preço para futuras e eventuais 
aquisições de combustíveis, para abastecimento dos veículos, 
maquinários e motocicletas pertencentes à frota do Município de 
Ribeirão Cascalheira -MT. 
Abertura no dia 12 de Janeiro de 2012, às 9:00 horas (MT), na sede 
da Prefeitura Municipal situada Avenida Padre João Bosco, 2067, 
Centro, nesta cidade. Os interessados poderão obter  informações e o 
Edital no Departamento de Licitações, segunda a sexta-feira no 
horário das 7:00 às 11:00 e das 13:00 às 17:00 hs, ou pelo fone 3489-
1838. 
  
Ribeirão Cascalheira, 02 de janeiro de 2012. 
  
LUZINETE MARTINS FERREIRA  
Pregoeira 

Publicado por: 
Luzinete Martins Ferreira 

Código Identificador:5D5D6569 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DO PREGÃO 002/2012 

 
O Município de Ribeirão Cascalheira, estado de Mato Grosso, faz 
saber que se encontra aberta aos interessados ,na Secretaria de 
Administração – Setor de Licitações deste Município, licitação 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2012, regida pela Lei 
Federal 10.520/2002 e 8.666 de 21 de junho de 1993 e posteriores 
alterações, e pelas condições estabelecidas neste edital,  cujo  objeto 
desta licitação é o Registro de Preço para futuras e eventuais 
contratação de empresa para prestação de serviços contábeis na 
Prefeitura Municipal de Ribeirão Cascalheira/MT. 
Abertura no dia 12 de Janeiro de 2012, às 10:00 horas (MT), na 
sede da Prefeitura Municipal situada Avenida Padre João Bosco, 
2067, Centro, nesta cidade. Os interessados poderão obter  
informações e o Edital no Departamento de Licitações, segunda a 
sexta-feira no horário das 7:00 às 11:00 e das 13:00 às 17:00 hs, ou 
pelo fone 3489-1838. 
  
Ribeirão Cascalheira, 02 de janeiro de 2012. 
  
LUZINETE MARTINS FERREIRA  
Pregoeira 

Publicado por: 
Luzinete Martins Ferreira 

Código Identificador:D21CEB87 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO Nº 
208 /2011 

 
DISTRATANTE: Prefeitura Municipal de Ribeirão Cascalheira - MT 
DISTRATADO (A): Weslley Fernandes de Almeida 
SECRETARIA:  Secretaria Municipal de Administração 
OBJETO DO CARGO: Guarda Municipal 
MOTIVO DO DESLIGAMENTO:  A pedido do Servidor 
DATA DO DESLIGAMENTO: 08 de dezembro 2011. 

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:7884774E 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO Nº 
269 /2011 

 
DISTRATANTE: Prefeitura Municipal de Ribeirão Cascalheira - MT 
DISTRATADO (A): Fernando Altino dos Reis 
SECRETARIA:  Secretaria Municipal de Obras e Infra Estrutura 
OBJETO DO CARGO: Guarda Municipal 
MOTIVO DO DESLIGAMENTO:  A pedido do Servidor 
DATA DO DESLIGAMENTO: 01 de dezembro 2011. 

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:72ABB630 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO DO 
CONTRATO 071/2011 

 
PARTES: Municipio Ribeirão Cascalheira – MT CNPJ nº 
24.772.113/0001-73 e a Srª  Helisiana Oliveira Vieira, CPF- 
955.702761-49. 
CLAUSULA PRIMEIRA – DA VIGENCIA.  
O objeto deste Termo Aditivo é alterar a Clausula Setima – O presente 
contrato passa a vigorar a partir de sua assinatura, iniciando-se em 31 
de janeiro de 2011, tendo seu encerramento previsto para  27 de 
janeiro de 2012, sem necessidade de aviso por qualquer das partes 
quando seu término ocorrer na data prevista. 
CLAUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO  
Ficam ratificadas todas as demais Clausulas do Contrato Original não 
mencionadas neste Termo Aditivo. 
DATA DA ASSINATURA: 14 de dezembro  de 2011 
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Assinam: Adario Carneiro Filho – Prefeito Municipal de Ribeirão  
Cascalheira – MT e a Senhora Helisiana Oliveira Vieira. 

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:FE6B50F2 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO DO 

CONTRATO 077/2011 
 
PARTES: Municipio Ribeirão Cascalheira – MT CNPJ nº 
24.772.113/0001-73 e a Srª  Lindalva Noleto Costa  , CPF- 
019.114.611-09. 
CLAUSULA PRIMEIRA – DA VIGENCIA.  
O objeto deste Termo Aditivo é alterar a Clausula Setima – O presente 
contrato passa a vigorar a partir de sua assinatura, iniciando-se em 31 
de janeiro de 2011, tendo seu encerramento previsto para  27 de 
janeiro de 2012, sem necessidade de aviso por qualquer das partes 
quando seu término ocorrer na data prevista. 
CLAUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO  
Ficam ratificadas todas as demais Clausulas do Contrato Original não 
mencionadas neste Termo Aditivo. 
DATA DA ASSINATURA: 14 de dezembro  de 2011. 
Assinam: Adario Carneiro Filho – Prefeito Municipal de Ribeirão  
Cascalheira – MT e a Senhora Lindalva Noleto Costa. 

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:8B148F8F 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ERRATA  

 
CONTRATO N. 082/2011 
Processo Administrativo n. 043/2011 
Contratante: MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO CASCALHEIRA - MT 
Contratada: E. ICASSATTI CORAZZA - EPP  
Modalidade: Pregão Presencial n. 013/2011 
  
Justificativa: O art. 57 da Lei n. 8.666/93, rege a matéria relativa aos 
prazos e as durações dos contratos ficam vinculadas à vigência dos 
respectivos créditos orçamentários. Visando a correção de falha 
material ocorrida na vigência dos contratos no exercício 
financeiro/2011, procedemos à errata das seguintes cláusulas: 
  
Cláusula Terceira/Preço/Valor 
Cláusula Quarta/Prazo de Execução/Vigência 
  
NO CONTRATO NA CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO/VALOR, 
onde se lê: R$ 68.000,00 (sessenta e oito mil reais), por erro de 
digitação, passa a ter o seguinte valor global: R$ 13.222,22 (treze mil 
e duzentos e vinte dois reais e vinte e dois centavos). 
  
NO CONTRATO NA CLÁUSULA QUARTA – PRAZO DE 
EXECUÇÃO/VIGÊNCIA, onde se lê: 12 (doze) meses leiam-se: 70 
(setenta) dias. 
  
Ribeirão Cascalheira - MT, 16 de novembro de 2011. 
  
ADÁRIO CARNEIRO FILHO 
Prefeito Municipal 
  
MARCIO LADEIRA DE SOUZA 
Assessor Jurídico 

Publicado por: 
Ronaldo Martins Pinto 

Código Identificador:C6C1552F 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO XINGU  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 
011/2011 

 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Xingu - 
MT 
CONTRATADA: Susanne Sabino, farmacêutica bioquímica, 
portadora do RG n° 1573042-5 SSP/MT, CPF n° 015.993.531-80, 
CRF/MT n° 3691. 
DO PRAZO E VIGÊNCIA/CONTRATO: A vigência do presente 
Contrato terá seu prazo e vigência/contrato prorrogado de 31 de 
Dezembro de 2011 até 30 de Abril de 2012. 
DA ORIGEM: Contrato n.º 011/2011. 
DA LICITAÇÃO: Tomada de Preços n°004/2011. 
DA RATIFICAÇÃO: As demais Cláusulas do Contrato em referência 
permanecem inalteradas e são pelo presente Termo Aditivo, 
ratificadas. 
DO FUNDAMENTO: Artigo 57 inciso II, §1° e § 2° da Lei 8.666/93 
e alterações posteriores. 
  
Santa Cruz do Xingu – MT, 30 de Dezembro de 2011. 
  
EURÍPIDES NERI VIEIRA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Gizelle Aparecida de Oliveira Padilha 

Código Identificador:0B5C5A6D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 
018/2011 

 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Xingu - 
MT 
CONTRATADA: Liriam Aparecida Quintino de Medeiros Rodrigues, 
enfermeira, portadora do RG n° 1281842 SSP/MS, CPF n° 
006.549.881-02, COREN 178.154 - MT. 
DO PRAZO E VIGÊNCIA/CONTRATO: A vigência do presente 
Contrato terá seu prazo e vigência/contrato prorrogado de 31 de 
Dezembro de 2011 até 30 de Abril de 2012. 
DA ORIGEM: Contrato n.º.018/2011. 
DA LICITAÇÃO: Carta Convite n°002/2011. 
DA RATIFICAÇÃO: As demais Cláusulas do Contrato em referência 
permanecem inalteradas e são pelo presente Termo Aditivo, 
ratificadas. 
DO FUNDAMENTO: Artigo 57 inciso II, §1° e § 2° da Lei 8.666/93 
e alterações posteriores. 
  
Santa Cruz do Xingu – MT, 30 de Dezembro de 2011. 
  
EURÍPIDES NERI VIEIRA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Gizelle Aparecida de Oliveira Padilha 

Código Identificador:249DBE9F 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 

021/2011 
 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Xingu – 
MT. CONTRATADA: COMERCIAL BORGATO MÁQUINAS E 
IMPLEMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o número 
57.213.191/0001-97 
DO PRAZO E VIGÊNCIA/CONTRATO: A vigência do presente 
Contrato terá seu prazo e vigência/contrato prorrogado de 31 de 
Dezembro de 2011 até 29 de Junho de 2012. 
DA ORIGEM: Contrato n°. 021/2011. DA LICITAÇÃO: Pregão 
Presencial nº. 011/2011. DA RATIFICAÇÃO: As demais cláusulas do 
Contrato em referência permanecem inalteradas e são pelo presente 
Termo Aditivo ratificadas. 
DO FUNDAMENTO: Artigo 57, inciso II do §1°, § 2° e § 4° da Lei 
8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Santa Cruz do Xingu – MT, 30 de Dezembro de 2011. 
  
EURÍPEDES NERI VIEIRA 
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Gizelle Aparecida de Oliveira Padilha 

Código Identificador:B0589AFC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 
026/2011 

 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Xingu - 
MT 
CONTRATADA: Maria Glória de Moraes, portadora do RG nº 
1035417-4 SSP/MT e do CPF n° 875.345.501-06,CREFITO nº 2691-
LTT-F. 
DO PRAZO E VIGÊNCIA/CONTRATO: A vigência do presente 
Contrato terá seu prazo e vigência/contrato prorrogado de 31 de 
Dezembro de 2011 até 30 de Abril de 2012. 
DA ORIGEM: Contrato n.º 026/2011. 
DA LICITAÇÃO: Dispensa n°003/2011. 
DA RATIFICAÇÃO: As demais Cláusulas do Contrato em referência 
permanecem inalteradas e são pelo presente Termo Aditivo, 
ratificadas. 
DO FUNDAMENTO: Artigo 57 inciso II, §1° e § 2° da Lei 8.666/93 
e alterações posteriores. 
  
Santa Cruz do Xingu – MT, 30 de Dezembro de 2011. 
  
EURÍPIDES NERI VIEIRA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Gizelle Aparecida de Oliveira Padilha 

Código Identificador:710EF928 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 
031/2011 

 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Xingu - 
MT 
CONTRATADO: Murilo Simões Vieira , odontólogo, portador do RG 
4251673-2.A VIA e do CPF 978.673.571.-49, Registro no CFO, 
Processo 2872/2010, Inscrição:MT-CD-5243. 
DO PRAZO E VIGÊNCIA/CONTRATO: A vigência do presente 
Contrato terá seu prazo e vigência/contrato prorrogado de 31 de 
Dezembro de 2011 até 30 de Abril de 2012. 
DA ORIGEM: Contrato n.º 026/2011. 
DA LICITAÇÃO: Tomada de Preços nº. 013/2011. 
DA RATIFICAÇÃO: As demais Cláusulas do Contrato em referência 
permanecem inalteradas e são pelo presente Termo Aditivo, 
ratificadas. 
DO FUNDAMENTO: Artigo 57 inciso II, §1° e § 2° da Lei 8.666/93 
e alterações posteriores. 
  
Santa Cruz do Xingu – MT, 30 de Dezembro de 2011. 
  
EURÍPIDES NERI VIEIRA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Gizelle Aparecida de Oliveira Padilha 

Código Identificador:5871CC4F 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N.º 001/2012 
 
O Município de Sorriso – MT, através de seu Pregoeiro Oficial torna 
Público para conhecimento dos interessados, que realizará às 08:00 
horas (Horário Oficial de Sorriso – MT), do dia 17 de janeiro de 
2012, na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal, sito a Av. Porto 
Alegre, 2.525, Centro – Sorriso – MT, a abertura do PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 001/2012. O julgamento da referida licitação será 
através do Menor Preço por Item, objetivando o “Registro de Preços 
para Futura e Eventual Aquisição de Gêneros Alimentícios Destinados 

a Merenda Escolar da Rede Municipal de Ensino do Município de 
Sorriso – MT”. O Edital poderá ser obtido junto a Prefeitura 
Municipal de Sorriso, Departamento de Licitação, durante o horário 
normal de expediente ou através do site www.sorriso.mt.gov.br. 
Maiores informações poderão ser obtidas junto a Comissão 
Permanente de Licitação, na Prefeitura Municipal em horário normal 
de expediente, das 07:00 às 13:00 horas ou através do telefone (66) 
3545-4700. 
  
Sorriso – MT, 02 de janeiro de 2012 
  
MIRALDO GOMES DE SOUZA 
Pregoeiro Prefeitura de Sorriso – MT 

Publicado por: 
Miraldo Gomes de Souza 

Código Identificador:5BA8AAC7 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N.º 002/2012 

 
O Município de Sorriso – MT, através de seu Pregoeiro Oficial torna 
Público para conhecimento dos interessados, que realizará às 08:00 
horas (Horário Oficial de Sorriso – MT), do dia 18 de janeiro de 
2012, na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal, sito a Av. Porto 
Alegre, 2.525, Centro – Sorriso – MT, a abertura do PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 002/2012. O julgamento da referida licitação será 
através do Menor Preço por Item, objetivando o “Registro de Preços 
para Futura e Eventual Aquisição de Gêneros Alimentícios Destinados 
a Merenda Escolar da Rede Municipal de Ensino do Distrito de Boa 
Esperança”. O Edital poderá ser obtido junto a Prefeitura Municipal 
de Sorriso, Departamento de Licitação, durante o horário normal de 
expediente ou através do site www.sorriso.mt.gov.br. Maiores 
informações poderão ser obtidas junto a Comissão Permanente de 
Licitação, na Prefeitura Municipal em horário normal de expediente, 
das 07:00 às 13:00 horas ou através do telefone (66) 3545-4700. 
  
Sorriso – MT, 02 de janeiro de 2012 
  
MIRALDO GOMES DE SOUZA 
Pregoeiro Prefeitura de Sorriso – MT 

Publicado por: 
Miraldo Gomes de Souza 

Código Identificador:87728035 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N.º 003/2012 

 
O Município de Sorriso – MT, através de seu Pregoeiro Oficial torna 
Público para conhecimento dos interessados, que realizará às 10:00 
horas (Horário Oficial de Sorriso – MT), do dia 18 de janeiro de 
2012, na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal, sito a Av. Porto 
Alegre, 2.525, Centro – Sorriso – MT, a abertura do PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 003/2012. O julgamento da referida licitação será 
através do Menor Preço por Item, objetivando o “Registro de Preços 
para Futura e Eventual Aquisição de Carga de Gás Liquefeito de 
Petróleo – GLP, para uso das Secretarias Municipais”. O Edital 
poderá ser obtido junto a Prefeitura Municipal de Sorriso, 
Departamento de Licitação, durante o horário normal de expediente 
ou através do site www.sorriso.mt.gov.br. Maiores informações 
poderão ser obtidas junto a Comissão Permanente de Licitação, na 
Prefeitura Municipal em horário normal de expediente, das 07:00 às 
13:00 horas ou através do telefone (66) 3545-4700. 
  
Sorriso – MT, 02 de janeiro de 2012 
  
MIRALDO GOMES DE SOUZA 
Pregoeiro Prefeitura de Sorriso – MT 

Publicado por: 
Miraldo Gomes de Souza 

Código Identificador:25A4AE1B 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N.º 004/2012 
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O Município de Sorriso – MT, através de seu Pregoeiro Oficial torna 
Público para conhecimento dos interessados, que realizará às 10:00 
horas (Horário Oficial de Sorriso – MT), do dia 13 de janeiro de 
2012, na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal, sito a Av. Porto 
Alegre, 2.525, Centro – Sorriso – MT, a abertura do PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 004/2012. O julgamento da referida licitação será 
através do Menor Preço por Item, objetivando o “Registro de Preços 
para Futura e Eventual Aquisição de Coffe Breaks (salgados, doces, 
bolos, tabua de frios, entre outros), para eventos promovidos pelas 
Secretarias Municipais, para uso das Secretarias Municipais”. O Edital 
poderá ser obtido junto a Prefeitura Municipal de Sorriso, 
Departamento de Licitação, durante o horário normal de expediente 
ou através do site www.sorriso.mt.gov.br. Maiores informações 
poderão ser obtidas junto a Comissão Permanente de Licitação, na 
Prefeitura Municipal em horário normal de expediente, das 07:00 às 
13:00 horas ou através do telefone (66) 3545-4700. 
  
Sorriso – MT, 02 de janeiro de 2012 
  
MIRALDO GOMES DE SOUZA 
Pregoeiro Prefeitura de Sorriso – MT 

Publicado por: 
Miraldo Gomes de Souza 

Código Identificador:93790ABF 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N.º 005/2012 

 
O Município de Sorriso – MT, através de seu Pregoeiro Oficial torna 
Público para conhecimento dos interessados, que realizará às 08:00 
horas (Horário Oficial de Sorriso – MT), do dia 13 de janeiro de 
2012, na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal, sito a Av. Porto 
Alegre, 2.525, Centro – Sorriso – MT, a abertura do PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 005/2012. O julgamento da referida licitação será 
através do Menor Preço por Item, objetivando o “Registro de Preços 
para Futura e Eventual Aquisição de Pães destinados a Merenda 
Escolar da Rede Municipal de Ensino do Município de Sorriso – 
MT”. O Edital poderá ser obtido junto a Prefeitura Municipal de 
Sorriso, Departamento de Licitação, durante o horário normal de 
expediente ou através do site www.sorriso.mt.gov.br. Maiores 
informações poderão ser obtidas junto a Comissão Permanente de 
Licitação, na Prefeitura Municipal em horário normal de expediente, 
das 07:00 às 13:00 horas ou através do telefone (66) 3545-4700. 
  
Sorriso – MT, 02 de janeiro de 2012 
  
MIRALDO GOMES DE SOUZA 
Pregoeiro Prefeitura de Sorriso – MT 

Publicado por: 
Miraldo Gomes de Souza 

Código Identificador:88D4B701 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N.º 006/2012 

 
O Município de Sorriso – MT, através de seu Pregoeiro Oficial torna 
Público para conhecimento dos interessados, que realizará às 08:00 
horas (Horário Oficial de Sorriso – MT), do dia 16 de janeiro de 
2012, na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal, sito a Av. Porto 
Alegre, 2.525, Centro – Sorriso – MT, a abertura do PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 006/2012. O julgamento da referida licitação será 
através do Menor Preço por Item, objetivando o “Registro de Preços 
para Futura e Eventual Contratação de Empresa Especializada na 
Confecção de Impressos e Formulários Gráficos para Uso das 
Secretarias Municipais, para uso das Secretarias Municipais”. O Edital 
poderá ser obtido junto a Prefeitura Municipal de Sorriso, 
Departamento de Licitação, durante o horário normal de expediente 
ou através do site www.sorriso.mt.gov.br. Maiores informações 
poderão ser obtidas junto a Comissão Permanente de Licitação, na 
Prefeitura Municipal em horário normal de expediente, das 07:00 às 
13:00 horas ou através do telefone (66) 3545-4700. 
  
Sorriso – MT, 02 de janeiro de 2012 
  

MIRALDO GOMES DE SOUZA 
Pregoeiro Prefeitura de Sorriso – MT 

Publicado por: 
Miraldo Gomes de Souza 

Código Identificador:57796F8B 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N.º 007/2012 

 
O Município de Sorriso – MT, através de seu Pregoeiro Oficial torna 
Público para conhecimento dos interessados, que realizará às 08:00 
horas (Horário Oficial de Sorriso – MT), do dia 19 de janeiro de 
2012, na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal, sito a Av. Porto 
Alegre, 2.525, Centro – Sorriso – MT, a abertura do PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 007/2012. O julgamento da referida licitação será 
através do Menor Preço por Item, objetivando o “Registro de Preços 
para Futura e Eventual Contratação de Empresa para Efetuar 
Transporte Escolar de Alunos do Município de Sorriso – MT, durante 
o ano letivo de 2012”. O Edital poderá ser obtido junto a Prefeitura 
Municipal de Sorriso, Departamento de Licitação, durante o horário 
normal de expediente ou através do site www.sorriso.mt.gov.br. 
Maiores informações poderão ser obtidas junto a Comissão 
Permanente de Licitação, na Prefeitura Municipal em horário normal 
de expediente, das 07:00 às 13:00 horas ou através do telefone (66) 
3545-4700. 
  
Sorriso – MT, 02 de janeiro de 2012 
  
MIRALDO GOMES DE SOUZA 
Pregoeiro Prefeitura de Sorriso – MT 

Publicado por: 
Miraldo Gomes de Souza 

Código Identificador:8A3A0FA7 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA GP N.º 521/2011 

 
DATA: 01 DE DEZEMBRO DE 2011 
  

SÚMULA: CONCEDE PRORROGAÇÃO DE 
LICENÇA MATERNIDADE, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O SR. CLOMIR BEDIN, PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, QUE LHES SÃO CONFERIDAS POR 
LEI, 
  
Considerando o artigo 129, inciso II da Lei Complementar 140/2011; 
Considerando o artigo 095, inciso II da Lei Complementar 139/2011; 
  
Considerando Atestado Médico para Gestante de 120 (cento e vinte) 
dias no período de 07/11/2011 a 05/03/2012 e; 
  
Considerando Requerimento apresentado pela servidora. 
  

R E S O L V E: 
  
ART. 1º - Prorrogar a Licença Maternidade da SRA. JOELY 
MACEDO SILVA SANTANA , por mais 60 (sessenta) dias a partir 
de 06 de Março de 2012 a 04 de Maio de 2012. 
  
ART. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO 
DE MATO GROSSO, EM 01 DE DEZEMBRO DE 2011. 
   
CLOMIR BEDIN  
Prefeito Municipal 
   
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
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RONDINELLI ROBERTO DA COSTA URIAS   
 Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Jaqueline Rissi 

Código Identificador:8DA7E75D 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA GP N.º 523/2011 

 
DATA: 01 DE DEZEMBRO DE 2011 
  

SÚMULA: AFASTA A SRA. CARMEN MARIA DOS 
SANTOS DO QUADRO DE SERVIDORES ATIVOS 
DO MUNICIPIO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O SR. CLOMIR BEDIN, PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, QUE LHES SÃO CONFERIDAS POR 
LEI, 
  
Considerando o teor da Portaria n° 155/2011, editada pela Previso 
– Fundo de Previdência Social do Município de Sorriso, a qual 
concede APONSENTADORIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO ESPECIAL a servidora CARMEN MARIA 
DOS SANTOS. 
  

R E S O L V E: 
  

ART. 1º – Dar baixa do Quadro de Servidores Ativos do Município de 
Sorriso, Estado de Mato Grosso, da SRA. CARMEN MARIA DOS 
SANTOS, portadora do RG n° 7024796034 SSP/RS, inscrita no CPF 
sob n° 332.736.180-00, empossada no cargo de carreira de 
PROFESSOR II PEDAGOGIA – 20 HORAS/SEMANAIS, em 03 de 
Fevereiro de 1992, sob Regime Estatutário, Termo de Posse Livro n° 
01, Página 151 e Ficha de Registro de Servidor n° 142, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
  
ART. 2º – Declarar vago o cargo de PROFESSOR II PEDAGOGIA – 
20 HORAS/SEMANAIS que se encontrava preenchido pela servidora 
ora aposentada e que a mesma passa a fazer parte do Quadro de 
Servidores INATIVOS  do Município de Sorriso/MT. 
  
ART. 3º – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO 
DE MATO GROSSO, EM 01 DE DEZEMBRO DE 2011. 
  
CLOMIR BEDIN  
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
  
RONDINELLI ROBERTO DA COSTA URIAS   
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Jaqueline Rissi 

Código Identificador:841DE26C 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA GP N.º 537/2011 

 
DATA: 01 DE DEZEMBRO DE 2011 
  

SÚMULA: CONCEDE PRORROGAÇÃO DE 
LICENÇA MATERNIDADE, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O SR. CLOMIR BEDIN, PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, QUE LHES SÃO CONFERIDAS POR 
LEI, 
  
Considerando o artigo 129, inciso II da Lei Complementar 140/2011; 

Considerando o artigo 095, inciso II da Lei Complementar 139/2011; 
  
Considerando Atestado Médico para Gestante de 120 (cento e vinte) 
dias no período de 18/11/2011 a 16/03/2012 e; 
  
Considerando Requerimento apresentado pela servidora. 
  
R E S O L V E: 
  
ART. 1º - Prorrogar a Licença Maternidade da SRA. ALESSANDRA 
CARLA CASSOL , por mais 60 (sessenta) dias a partir de 17 de 
Março de 2012 a 15 de Maio de 2012. 
  
ART. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO 
DE MATO GROSSO, EM 01 DE DEZEMBRO DE 2011. 
  
CLOMIR BEDIN  
 Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
  
RONDINELLI ROBERTO DA COSTA URIAS     
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Jaqueline Rissi 

Código Identificador:77C2D8BB 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA GP N.º 538/2011 

 
DATA: 01 DE DEZEMBRO DE 2011 
  

SÚMULA: REVOGA PORTARIA, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O SR. CLOMIR BEDIN, PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, QUE LHES SÃO CONFERIDAS POR 
LEI, 
   
R E S O L V E: 
   
ART. 1º - Revogar a Portaria GP 444/2011 de 03 de Outubro de 2011 
que concedia FG 4 ao servidor SR. ADILSON FRANCISCO DE 
MELO,  lotado na Secretaria Municipal de Fazenda. 
  
ART. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO 
DE MATO GROSSO, EM 01 DE DEZEMBRO DE 2011. 
   
CLOMIR BEDIN  
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
RONDINELLI ROBERTO DA COSTA URIAS    
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Jaqueline Rissi 

Código Identificador:E56A7C34 

 
GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA GP N.º 539/2011 

 
DATA: 01 DE DEZEMBRO DE 2011 
  

SÚMULA: CONCEDE GOZO DE LICENÇA 
PRÊMIO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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O SR. CLOMIR BEDIN, PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, QUE LHES SÃO CONFERIDAS POR 
LEI, 
  
R E S O L V E:  
  
ART. 1º - Conceder gozo de 03 (três) meses de Licença Prêmio ao 
servidor SR. JOSÉ MIGUEL DA SILVA,  referente período 
aquisitivo de 31 de Dezembro de 2005 a 31 de Dezembro de 2010, 
usufruída de 01 de Dezembro de 2011 a 29 de Fevereiro de 2012. 
  
ART. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO 
DE MATO GROSSO, EM 01 DE DEZEMBRO DE 2011. 
CLOMIR BEDI  
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
  
RONDINELLI ROBERTO DA COSTA URIAS    
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Jaqueline Rissi 

Código Identificador:7B95D262 

 
GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA GP N.º 540/2011 

 
DATA: 01 DE DEZEMBRO DE 2011 
  

SÚMULA: NOMEIA A SRA. JHENNIFER JAYANE 
DE SOUZA CAVASSOLA, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O SR. CLOMIR BEDIN, PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, QUE LHES SÃO CONFERIDAS POR 
LEI, 
  
R E S O L V E: 
  
ART. 1º - Nomear a SRA. JHENNIFER JAYANE DE SOUZA 
CAVASSOLA,  em 01 de Dezembro de 2011, para exercer o cargo 
em Comissão de MONITORA DE PROGRAMAS, lotada na 
Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento. 
  
ART. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO 
DE MATO GROSSO, EM 01 DE DEZEMBRO DE 2011. 
  
CLOMIR BEDIN  
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
  
RONDINELLI ROBERTO DA COSTA URIAS    
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Jaqueline Rissi 

Código Identificador:1C73BB20 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA GP N.º 541/2011 

 
DATA: 01 DE DEZEMBRO DE 2011 
  

SÚMULA: CONCEDE FUNÇÃO GRATIFICADA AO 
SR. NILSON COLELLA, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O SR. CLOMIR BEDIN, PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, QUE LHES SÃO CONFERIDAS POR 
LEI, 
  
R E S O L V E: 
  
ART. 1º - Conceder Função Gratificada – FG 3 – ao servidor efetivo 
SR. NILSON COLELLA,  lotado na Secretaria Municipal de Saúde e 
Saneamento. 
  
ART. 2º - Fica Revogada a Portaria GP nº 356/2010 datada de 01 de 
Julho de 2010, que concedia FG 1 ao referido servidor. 
  
ART. 3º – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO 
DE MATO GROSSO, EM 01 DE DEZEMBRO DE 2011. 
  
CLOMIR BESDIN 
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.  
  
RONDINELLI ROBERTO DA COSTA URIAS  
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Jaqueline Rissi 

Código Identificador:DF785E98 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA GP N.º 542/2011 

 
DATA: 01 DE DEZEMBRO DE 2011 
  

SÚMULA: CONCEDE FUNÇÃO GRATIFICADA A 
SRA. VANIA CAROLINE SCHWANN, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O SR. CLOMIR BEDIN, PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, QUE LHES SÃO CONFERIDAS POR 
LEI, 
  
R E S O L V E: 
  
ART. 1º - Conceder Função Gratificada – FG 1 – a servidora efetiva 
SRA. VANIA CAROLINE SCHWANN,  lotada na Secretaria 
Municipal de Saúde e Saneamento. 
  
ART. 3º – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO 
DE MATO GROSSO, EM 01 DE DEZEMBRO DE 2011. 
  
CLOMIR BEDIN  
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.  
  
RONDINELLI ROBERTO DA COSTA URIAS  Secretário 
Municipal de Administração 

Publicado por: 
Jaqueline Rissi 

Código Identificador:5ACF04A6 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA GP N.º 543/2011 

 
DATA: 01 DE DEZEMBRO DE 2011 
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SÚMULA: CONCEDE LICENÇA PRÊMIO EM 
PECÚNIA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O SR. CLOMIR BEDIN, PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, QUE LHES SÃO CONFERIDAS POR 
LEI, 
  
R E S O L V E: 
  
ART. 1º - Conceder 01 (um) mês de Licença Prêmio em Pecúnia ao 
servidor SR. VILMAR RIBEIRO KLUK,  referente período 
aquisitivo de 01 de Março de 2002 a 01 de Março de 2007. 
  
ART. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO 
DE MATO GROSSO, EM 01 DE DEZEMBRO DE 2011. 
  
CLOMIR BEDIN  
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
  
RONDINELLI ROBERTO DA COSTA URIAS    
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Jaqueline Rissi 

Código Identificador:54D019EE 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA GP N.º 544/2011 

 
DATA: 01 DE DEZEMBRO DE 2011 
  

SÚMULA: CONCEDE LICENÇA PRÊMIO EM 
PECÚNIA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O SR. CLOMIR BEDIN, PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, QUE LHES SÃO CONFERIDAS POR 
LEI, 
  
R E S O L V E: 
  
ART. 1º - Conceder 01 (um) mês de Licença Prêmio em Pecúnia a 
servidora SRA. RACHEL PAULINA DE MATOS,  referente 
período aquisitivo de 16 de Fevereiro de 2004 a 16 de Fevereiro de 
2009. 
  
ART. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO 
DE MATO GROSSO, EM 01 DE DEZEMBRO DE 2011. 
  
CLOMIR BEDIN  
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
  
RONDINELLI ROBERTO DA COSTA URIAS    
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Jaqueline Rissi 

Código Identificador:A13CF853 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA GP N.º 545/2011 

 
DATA: 01 DE DEZEMBRO DE 2011 
  

SÚMULA: CONCEDE FUNÇÃO GRATIFICADA AO 
SR. RAMÁ NIGARO ALGAYER BARELLA, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O SR. CLOMIR BEDIN, PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, QUE LHES SÃO CONFERIDAS POR 
LEI, 
  
R E S O L V E: 
  
ART. 1º - Conceder Função Gratificada – FG 4 – ao servidor efetivo 
SR. RAMÁ NIGARO ALGAYER BARELLA,  lotado na Secretaria 
Municipal de Fazenda. 
  
ART. 3º – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO 
DE MATO GROSSO, EM 01 DE DEZEMBRO DE 2011. 
  
CLOMIR BEDIN  
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.  
  
RONDINELLI ROBERTO DA COSTA URIAS  
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Jaqueline Rissi 

Código Identificador:3F4C3FDE 

 
GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA GP N.º 546/2011 

 
DATA: 01 DE DEZEMBRO DE 2011. 
  

SÚMULA: EXONERA A SRA. ELIANE 
APARECIDA DOS SANTOS, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O SR. CLOMIR BEDIN, PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, QUE LHES SÃO CONFERIDAS POR 
LEI, 

  
R E S O L V E: 
  

ART. 1º – Exonerar, a pedido, do Quadro de Servidores do Município 
de Sorriso, em 01 de Dezembro de 2011, a SRA. ELIANE 
APARECIDA DOS SANTOS, do cargo em Comissão de 
MONITORA DE PROGRAMAS, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 
  
ART. 2º – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO 
DE MATO GROSSO, EM 01 DE DEZEMBRO DE 2011. 
  
CLOMIR BEDIN  
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
 
RONDINELLI ROBERTO DA COSTA URIAS    
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Jaqueline Rissi 

Código Identificador:F5D1DBA6 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA GP N.º 547/2011 
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DATA: 09 DE DEZEMBRO DE 2011 
  

SÚMULA: AFASTA A SRA. MARIA JOSÉ 
FERREIRA DOS SANTOS DO QUADRO DE 
SERVIDORES ATIVOS DO MUNICIPIO, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O SR. CLOMIR BEDIN, PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, QUE LHES SÃO CONFERIDAS POR 
LEI, 
  
Considerando o teor da Portaria n° 161/2011, editada pela Previso 
– Fundo de Previdência Social do Município de Sorriso, a qual 
concede APONSENTADORIA POR IDADE a servidora MARIA 
JOSÉ FERREIRA DOS SANTOS. 
  

R E S O L V E: 
  

ART. 1º – Dar baixa do Quadro de Servidores Ativos do Município de 
Sorriso, Estado de Mato Grosso, da SRA. MARIA JOSÉ 
FERREIRA DOS SANTOS, portadora do RG n° 333877 SSP/MT, 
inscrita no CPF sob n° 819.295.011-53, empossada no cargo de 
carreira de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, em 02 de Outubro 
de 1995, sob Regime Estatutário, Termo de Posse Livro n° 03, Página 
087 e Ficha de Registro de Servidor n° 527, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura. 
  
ART. 2º – Declarar vago o cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS 
GERAIS que se encontrava preenchido pela servidora ora aposentada 
e que a mesma passa a fazer parte do Quadro de Servidores 
INATIVOS  do Município de Sorriso/MT. 
  
ART. 3º – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO 
DE MATO GROSSO, EM 09 DE DEZEMBRO DE 2011. 
  
CLOMIR BEDIN 
Prefeito Municipal 
   
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
 
RONDINELLI ROBERTO DA COSTA URIAS   
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Jaqueline Rissi 

Código Identificador:62D43735 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA GP N.º 548/2011 

 
DATA: 12 DE DEZEMBRO DE 2011 
  

SÚMULA: CONCEDE PRORROGAÇÃO DE 
LICENÇA MATERNIDADE, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O SR. CLOMIR BEDIN, PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, QUE LHES SÃO CONFERIDAS POR 
LEI, 
  
Considerando o artigo 129, inciso II da Lei Complementar 140/2011; 
Considerando o artigo 095, inciso II da Lei Complementar 139/2011; 
  
Considerando Atestado Médico para Gestante de 120 (cento e vinte) 
dias no período de 03/11/2011 a 01/03/2012 e; 
  
Considerando Requerimento apresentado pela servidora. 
  
R E S O L V E: 
  

ART. 1º - Prorrogar a Licença Maternidade da SRA. MÁRCIA DE 
LIMA XAVIER , por mais 60 (sessenta) dias a partir de 02 de Março 
de 2012 a 30 de Abril de 2012. 
  
ART. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO 
DE MATO GROSSO, EM 12 DE DEZEMBRO DE 2011. 
  
CLOMIR BEDIN  
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
  
RONDINELLI ROBERTO DA COSTA URIAS  
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Jaqueline Rissi 

Código Identificador:7000F5DA 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA GP N.º 549/2011 

 
DATA: 15 DE DEZEMBRO DE 2011 
  

SÚMULA: CONCEDE GOZO DE LICENÇA 
PRÊMIO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O SR. CLOMIR BEDIN, PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, QUE LHES SÃO CONFERIDAS POR 
LEI, 
  
R E S O L V E: 
  
ART. 1º - Conceder gozo de 01 (um) mês de Licença Prêmio ao 
servidor SR. WILSON LEITE DE MIRANDA,  referente período 
aquisitivo de 02 de Fevereiro de 2004 a 02 de Fevereiro de 2009, 
usufruída de 15 de Dezembro de 2011 a 14 de Janeiro de 2012. 
  
ART. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO 
DE MATO GROSSO, EM 15 DE DEZEMBRO DE 2011. 
  
CLOMIR BEDIN  
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
  
RONDINELLI ROBERTO DA COSTA URIAS  
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Jaqueline Rissi 

Código Identificador:222B9CF9 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA GP N.º 550/2011 

 
DATA: 16 DE DEZEMBRO DE 2011 
  

SÚMULA: CONCEDE PRORROGAÇÃO DE 
LICENÇA MATERNIDADE, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O SR. CLOMIR BEDIN, PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, QUE LHES SÃO CONFERIDAS POR 
LEI, 
  
Considerando o artigo 129, inciso II da Lei Complementar 140/2011; 
Considerando o artigo 095, inciso II da Lei Complementar 139/2011; 
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Considerando Atestado Médico para Gestante de 120 (cento e vinte) 
dias no período de 01/12/2011 a 29/03/2012 e; 
  
Considerando Requerimento apresentado pela servidora. 
  
R E S O L V E: 
  
ART. 1º - Prorrogar a Licença Maternidade da SRA. RAQUEL 
CAROLINA GEMELLI , por mais 60 (sessenta) dias a partir de 30 
de Março de 2012 a 28 de Maio de 2012. 
  
ART. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO 
DE MATO GROSSO, EM 16 DE DEZEMBRO DE 2011. 
  
CLOMIR BEDIN  
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
  
RONDINELLI ROBERTO DA COSTA URIAS  
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Jaqueline Rissi 

Código Identificador:B03E5834 

 
GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA GP N.º 551/2011 

 
DATA: 16 DE DEZEMBRO DE 2011. 
  

SÚMULA: EXONERA O SR. CARLOS EDUARDO 
GERMANO PRONI, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O SR. CLOMIR BEDIN, PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, QUE LHES SÃO CONFERIDAS POR 
LEI, 
  
R E S O L V E: 

  
ART. 1º – Exonerar, a pedido, do Quadro de Servidores do Município 
de Sorriso, em 16 de Dezembro de 2011, o SR. CARLOS 
EDUARDO GERMANO PRONI, do cargo em Comissão de 
CHEFE DE DIVISÃO, lotado na Secretaria Municipal de Educação 
e Cultura. 
  
ART. 2º – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO 
DE MATO GROSSO, EM 16 DE DEZEMBRO DE 2011. 
  
CLOMIR BEDIN  
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
   
RONDINELLI ROBERTO DA COSTA URIAS    
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Jaqueline Rissi 

Código Identificador:0C329B5E 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA GP N.º 552/2011 

 
DATA: 16 DE DEZEMBRO DE 2011. 
  

SÚMULA: EXONERA A SRA. DENISE REGINA DA 
SILVA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O SR. CLOMIR BEDIN, PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, QUE LHES SÃO CONFERIDAS POR 
LEI, 
  
R E S O L V E: 

  
ART. 1º – Exonerar, a pedido, do Quadro de Servidores do Município 
de Sorriso, em 16 de Dezembro de 2011, a SRA. DENISE REGINA 
DA SILVA, do cargo em Comissão de CHEFE DE DIVISÃO, 
lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
  
ART. 2º – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO 
DE MATO GROSSO, EM 16 DE DEZEMBRO DE 2011. 
CLOMIR BEDIN  
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
   
RONDINELLI ROBERTO DA COSTA URIAS    
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Jaqueline Rissi 

Código Identificador:C110E8AD 

 
GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA GP N.º 553/2011 

 
DATA: 16 DE DEZEMBRO DE 2011. 

SÚMULA: EXONERA O SR. DEMETRIO 
FERREIRA DE OLIVEIRA, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O SR. CLOMIR BEDIN, PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, QUE LHES SÃO CONFERIDAS POR 
LEI, 

  
R E S O L V E: 
  

ART. 1º – Exonerar, a pedido, do Quadro de Servidores do Município 
de Sorriso, em 16 de Dezembro de 2011, o SR. DEMETRIO 
FERREIRA DE OLIVEIRA, do cargo em Comissão de MONITOR 
DE PROGRAMAS, lotado na Secretaria Municipal de Saúde e 
Saneamento. 
  
ART. 2º – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO 
DE MATO GROSSO, EM 16 DE DEZEMBRO DE 2011. 
  
CLOMIR BEDIN  
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
   
RONDINELLI ROBERTO DA COSTA URIAS    
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Jaqueline Rissi 

Código Identificador:7CF50B54 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA GP N.º 554/2011 

 
DATA: 16 DE DEZEMBRO DE 2011. 
  

SÚMULA: EXONERA O SR. ADELINO LAZARINI 
FAXO JÚNIOR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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O SR. CLOMIR BEDIN, PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, QUE LHES SÃO CONFERIDAS POR 
LEI, 

  
R E S O L V E: 
  

ART. 1º – Exonerar, do Quadro de Servidores do Município de 
Sorriso, em 16 de Dezembro de 2011, o SR. ADELINO LAZARINI 
FAXO JÚNIOR, do cargo em Comissão de CHEFE DE SEÇÃO, 
lotado na Secretaria Municipal de Governo. 
  
ART. 2º – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO 
DE MATO GROSSO, EM 16 DE DEZEMBRO DE 2011. 
  
CLOMIR BEDIN  
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
   
RONDINELLI ROBERTO DA COSTA URIAS    
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Jaqueline Rissi 

Código Identificador:58B6C09E 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA GP N.º 555/2011 

 
DATA: 20 DE DEZEMBRO DE 2011 
  

SÚMULA: CONCEDE GOZO DE LICENÇA 
PRÊMIO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O SR. CLOMIR BEDIN, PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, QUE LHES SÃO CONFERIDAS POR 
LEI, 
  
R E S O L V E: 
  
ART. 1º - Conceder gozo de 01 (um) mês de Licença Prêmio ao 
servidor SR. VANDIR BARBOSA LOBO,  referente período 
aquisitivo de 02 de Fevereiro de 2004 a 02 de Fevereiro de 2009, 
usufruída de 20 de Dezembro de 2011 a 19 de Janeiro de 2012. 
  
ART. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO 
DE MATO GROSSO, EM 20 DE DEZEMBRO DE 2011. 
  
CLOMIR BEDIN 
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
   
RONDINELLI ROBERTO DA COSTA URIAS    
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Jaqueline Rissi 

Código Identificador:12AC8202 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA GP N.º 556/2011 

 
DATA: 22 DE DEZEMBRO DE 2011 
  

SÚMULA: CONCEDE GOZO DE LICENÇA 
PRÊMIO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O SR. CLOMIR BEDIN, PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, QUE LHES SÃO CONFERIDAS POR 
LEI, 
  
R E S O L V E: 
  
ART. 1º - Conceder gozo de 03 (três) meses de Licença Prêmio ao 
servidor SR. ANGELO RODRIGUES,  referente período aquisitivo 
de 24 de Fevereiro de 2004 a 24 de Fevereiro de 2009, usufruída de 
22 de Dezembro de 2011 a 21 de Março de 2012. 
  
ART. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO 
DE MATO GROSSO, EM 22 DE DEZEMBRO DE 2011. 
  
CLOMIR BEDIN  
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
  
RONDINELLI ROBERTO DA COSTA URIAS    
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Jaqueline Rissi 

Código Identificador:38726011 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA GP N.º 557/2011 

 
 DATA: 28 DE DEZEMBRO DE 2011. 

  
SÚMULA: EXONERA A SRA. LUIZA MEYER, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O SR. CLOMIR BEDIN, PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, QUE LHES SÃO CONFERIDAS POR 
LEI, 

  
R E S O L V E: 
  

ART. 1º – Exonerar, do Quadro de Servidores do Município de 
Sorriso, por falecimento em 28/12/2011, a SRA. LUIZA MEYER , 
com lotação na Secretaria Municipal de Assistência Social. 
  
ART. 2º – Declarar vago o cargo Comissionado de ASSESSORA DE 
DIVISÃO . 
  
ART. 3º – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO 
DE MATO GROSSO, EM 28 DE DEZEMBRO DE 2011. 
  
CLOMIR BEDIN  
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
  
RONDINELLI ROBERTO DA COSTA URIAS   
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Jaqueline Rissi 

Código Identificador:F62701E5 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ  

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 

RESOLUÇÃO 001/2011 
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O Conselho Municipal de Assistência Social no uso de suas 
atribuições legais que a Lei Municipal nº 721/2009 lhe confere 
resolve: 
  
Art.1º Aprovar o Plano de Ação 2011 . 
Art.2º Esta resolução entra em vigor na data da publicação.  
  
Vivian Alves do Nascimento Marques 
Presidente CMAS  
  
Tabaporã-MT; 19 de dezembro de 2011 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:B84E2D13 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPURAH  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE ABERTURA DE EDITAL  
 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 001/2012 - REGISTRO DE PREÇO Nº 
001/2012 
O Município de Tapurah - MT, através de seu Pregoeiro Oficial, torna 
público para conhecimento dos interessados, a abertura do Pregão 
Presencial Nº 001/2012, que será realizado no dia 12/01/2012, às 
08:00 horas (horário local), na Sala de Licitações da Prefeitura 
Municipal,  tendo como objeto o REGISTRO DE PREÇOS para 
futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios e material de 
limpeza e higiene para suprir as necessidades das Secretarias do 
município de Tapurah – MT. 
O Edital poderá ser obtido junto a Prefeitura Municipal de Tapurah, 
durante o horário de expediente ou através do site 
www.tapurah.mt.gov.br. 
Maiores informações poderão ser obtidas junto a Comissão 
Permanente de Licitação, na Prefeitura Municipal em horário normal 
de expediente, das 08:00 às 11:00 horas ou através do telefone (66) 
3547-3600.Tapurah – MT, 02 de Janeiro de 2012. 
  
CLAUDIO DO NASCIMENTO 
  
Pregoeiro/ Prefeitura de Tapurah – MT 

Publicado por: 
Aline Thais Schuller 

Código Identificador:A8440C2F 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TORIXORÉU  

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO  

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2012  
 
A Comissão Permanente de Licitação, por ordem do Prefeito Maximo 
Antonio Rodrigues dos Santos, TORNA PÚBLICO que fará realizar 
no dia 13 de janeiro de 2012 às 09:00 horas (horário local), na sede da 
Prefeitura, à Rua XV de Novembro, l6 – Setor Aeroporto, licitação na 
modalidade Pregão Presencial, para contratação de empresa 
especializada em fornecimento de combustíveis e lubrificantes. O 
edital completo estará à disposição dos interessados na Prefeitura nos 
horários das 07 às 11 horas, maiores informações pelo telefone nº (66) 
3406-1021. 
  
Torixoréu – MT, 03 de janeiro de 2011. 
  
EURICE DOS SANTOS DE FREITAS 
Pregoeira 

Publicado por: 
Maria Lucia Santos da Guarda 

Código Identificador:52D2834B 
 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO  
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2012  

 

A Pregoeira Eurice dos Santos de Freitas, por ordem do Prefeito 
Municipal, Maximo Antonio Rodrigues dos Santos, TORNA 
PÚBLICO que fará realizar no dia 13 de janeiro de 2012 às 11:00 
horas (horário local), na sede da Prefeitura, à Rua XV de Novembro, 
l6 – Setor Aeroporto, licitação na modalidade Pregão Presencial, cujo 
objeto é a contratação de empresa para prestação de serviços 
profissionais técnicos especializados em assessoria, consultoria e 
suporte, técnico contábil, administrativo e planejamento. O edital 
completo estará à disposição dos interessados na Prefeitura nos 
horários das 07 às 11 horas, maiores informações pelo telefone (66) 
3406-1021. 
  
Torixoréu – MT, 03 de janeiro de 2012. 
  
EURICE DOS SANTOS DE FREITAS 
Pregoeira 

Publicado por: 
Maria Lucia Santos da Guarda 

Código Identificador:AB379A74 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO DO SUL  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 001/2012. 

 
Institui a Comissão Permanente de Licitações do 
Poder Executivo Municipal, para o Exercício de 
2012, e dá outras providências. 

  
 ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de União do 
Sul, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e 
observando o disposto no § 4º, do artigo 51, da Lei Federal nº. 8.666, 
de 21 de Junho de 1993, atualizada pelas Leis: nº 8.883, de 08.06.94; 
nº 9.032, de 28.04.95; nº 9.648, de 27.05.98 e alterações posteriores; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Fica instituída a Comissão Permanente de Licitações 
públicas, no âmbito do Poder Executivo do Município de União do 
Sul, Estado de Mato Grosso. 
  
§ 1º - A investidura dos membros da Comissão Permanente de 
Licitações, composta de acordo com o artigo 3º desta Portaria, será de 
um ano, até 31 de dezembro de 2012. 
  
§ 2º - A Comissão ora instituída terá como atribuição receber, 
examinar e julgar documentos e procedimentos relativos a licitações e 
ao cadastramento de licitantes, podendo propor a aplicação de 
penalidades à licitantes por violações que hajam praticado no curso da 
licitação, e ainda, indicar o vencedor de todas as licitações abertas 
pelo Poder Executivo, inclusive licitações em curso, abertas e 
publicadas no exercício anterior. 
  
Art. 2º - Pelo exercício das atividades enunciadas no § 2º do art. 1º 
desta Portaria, nenhum dos membros perceberá qualquer tipo de 
gratificação, constituindo esse encargo em relevantes serviços 
prestados ao Município. 
  
Art. 3º - Ficam nomeados para responderem por esta Comissão os 
seguintes cidadãos: 
1º) Sr. MARCELO CORREA – Presidente; 
2º) Sr. ROSELI ENGSTER ZANQUI – Secretária; 
3º) Sr. VALDECIR MARTINS DE LIMA – Membro. 
E como suplentes os cidadãos: 
1º) Srtª. JULIANI FRANCIANI GONÇALVES DUARTE; 
2º) Sr. ERINEU DIESEL; 
3º) Srª. ADRIMONE MARIA HELBING. 

  
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo efeito à 01 de janeiro de 2012. 
Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário. 
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GABINETE DO PREFEITO, União do Sul, MT, 02 de Janeiro de 
2012. 
  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:C36BF8CA 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 002/2011. 

 
Designa servidores para compor a equipe da Prefeitura 
Municipal de União do Sul responsável por licitações na 
modalidade Pregão e define atribuições. 

  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de União do 
Sul, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e 
observando as disposições contidas no Decreto nº. 593, de 12 de 
Janeiro de 2010, bem como no artigo 2º, inciso IV, da Lei Federal nº 
10.520, de 17 de julho de 2002, e legislação pertinente; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Designar servidores para compor a equipe da Prefeitura 
Municipal de União do Sul, responsável pela licitação na modalidade 
Pregão e definir suas funções e atribuições: 
  
I – Representante do Órgão Comprador – Ordenador de Despesa 
(autoridade competente): 
a) Sr. ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS – Prefeito Municipal. 
  
II – PREGOEIRO: 
a) Srª. ROSELI ENGSTER ZANQUI. 
  
III – EQUIPE DE APOIO: 
a) Srtª. JULIANI FRANCIANI GONÇALVES DUARTE; 
b) Sr. ERINEU DIESEL; 
c) Sr. LEANDRO ROBERTO DE SOUZA. 
  
Art. 2º - São atribuições do Representante do Órgão Comprador – 
Ordenador de Despesa: 
I – determinar a abertura de licitação na modalidade de pregão, 
justificando a necessidade da contratação; 
II - designar o Pregoeiro e os membros da Equipe de Apoio; 
III - assinar o Edital; 
 IV - decidir sobre impugnações ao Edital e aos recursos interpostos 
contra atos do Pregoeiro;   
V - fixar as condições de prestação de garantia de execução do 
contrato, se for o caso; 
VI - adjudicar o objeto do certame em caso de interposição de recurso; 
VII - revogar, anular ou homologar o procedimento licitatório. 
  
Art. 3º - São atribuições da equipe técnica e jurídica: 
I – Emitir Parecer acerca da Licitação; 
II – Resolver Recursos quando necessária a apreciação jurídica do 
caso. 
  
Art. 4º - São atribuições do Pregoeiro: 
I – zelar pela legalidade, moralidade e eficiência do certame 
licitatório; 
II – consolidar entendimentos, visando a celeridade nas licitações; 
III – aprovar, após o crivo da Assessoria Jurídica, e assinar o Edital de 
Pregão; 
IV – determinar a publicidade da licitação na forma da legislação; 
V – determinar à equipe de apoio o credenciamento dos interessados 
ao pregão; 
VI - coordenar os trabalhos da equipe de apoio e a condução do 
procedimento licitatório; 
VII - receber a declaração dos licitantes do pleno atendimento aos 
requisitos de habilitação, bem como conduzir os procedimentos de 
recebimento dos envelopes das propostas de preços e da 
documentação de habilitação; 

VIII - promover a abertura das propostas, a análise e desclassificação 
das propostas cujo objeto não atenda às especificações, prazo e 
condições fixados no edital; 
 IX - selecionar e ordenar as propostas classificadas, observado o 
disposto nos incisos VIII e IX, do art. 4º, da Lei Federal nº 
10.520/2002; 
X – conduzir os procedimentos relativos aos lances e estabelecer a 
redução mínima admissível entre os lances; 
 XI - classificar as propostas segundo a ordem crescente de valores ao 
final ofertados e decidir motivadamente quanto à aceitabilidade do 
menor preço; 
 XII - promover a negociação do preço com vistas à sua redução; 
XIII - decidir sobre a habilitação do autor da oferta de menor preço, 
mediante análise da documentação; 
 XIV - adjudicar o objeto da licitação ao licitante vencedor, se não 
tiver havido interposição de recurso; 
 XV – determinar a elaboração da ata da sessão pública de pregão, que 
conterá, sem prejuízo de outros elementos, o registro: 
1) do credenciamento dos representantes dos proponentes presentes na 
sessão; 
2) das propostas apresentadas, das desclassificadas e das selecionadas 
para a etapa dos lances; 
3) dos lances e das classificações das ofertas; 
4) da decisão a respeito da aceitabilidade do menor preço; 
5) da negociação do preço; 
6) da análise dos documentos de habilitação; 
7) da síntese das razões do licitante interessado em recorrer, se 
houver.; 
 XVI - receber os Recursos Administrativos e encaminhar à 
autoridade competente (Prefeito Municipal), devidamente instruído, 
inclusive com parecer jurídico; 
 XVII - encaminhar o processo devidamente instruído, após a 
adjudicação, à autoridade competente, visando à homologação do 
certame e à contratação; 
 XVIII  - propor à autoridade competente, quando couber, a revogação 
ou a anulação do processo licitatório. 
  
Art. 5º - São atribuições da Equipe de Apoio assistir o pregoeiro na 
condução dos trabalhos relativos ao certame licitatório e: 
I – buscar permanentemente atualizar-se no conhecimento da 
legislação e sua aplicação; 
II - prestar a necessária assessoria ao Pregoeiro e cumprir as 
determinações deste, desde que manifestamente legais;  
III – fazer o credenciamento dos interessados em participar do pregão; 
IV – Instruir e viabilizar o processo licitatório com os documentos e 
anexos necessários para atender à legislação; 
V – operar o Sistema de Pregão; 
VI – lavrar a ata da sessão de pregão, devendo buscar assinaturas dos 
presentes e subscrever o termo; 
VII – responsabilizar-se pela montagem do processo da licitação e 
numeração das folhas constantes do mesmo; 
VIII – levar ao conhecimento do Pregoeiro qualquer ato ou 
informações que possam alterar os procedimentos licitatórios. 
  
Art. 6º - As fases preparatória e externa do Pregão e os demais 
procedimentos do certame obedecerão ao disposto no Decreto 
Municipal nº 593, de 12 de janeiro de 2010 e demais legislações 
correlatas. 
  
Art. 7º - Fica autorizada a substituição de Pregoeiro, desde que 
justificado nos autos, quando o titular do certame encontrar-se 
impedido. 
  
Art. 8º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 9º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO, União do Sul, MT, 02 de Janeiro de 
2012. 
  
  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:FC3D6C66 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 003/2012. 
 

Súmula: COLOCA À DISPOSIÇÃO OS 
RELATÓRIOS DA  L.R.F.  E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de União do 
Sul, Estado de  Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Colocar à disposição dos Contribuintes e de quem mais 
interessar, os relatórios: RELATÓRIO RESUMIDO DA 
EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - RREO; RELATÓRIO DE 
PROJETOS EM EXECUÇÃO e RELATÓRIO DE GESTÃO 
FISCAL - RGF, referentes ao Exercício Financeiro de 2012. 
  
Art. 2º - Os relatórios acima referidos, ao serem elaborados, 
cumprirão as normas da Lei Complementar nº 101/2000 e Instruções 
Normativas do Tribunal de Contas do Estado. 
  
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO, União do Sul, MT, 02 de janeiro de 
2012. 
  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:147A5B6F 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ERRATA  

 
Na Publicação do Extrato do II Termo Aditivo ao Contrato de 
Locação de Imóvel de nº 035/2010, no Jornal oficial Eletrônico dos 
Municípios, Edição nº 1375 de 30 de Dezembro de 2011, na Página 
121,Onde se Lê: WALMIR MUNIZ NANTES,passa a ter nova redação 
com locador correspondente ao contrato. 
  
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
  
Espécie: II Termo Aditivo ao Contrato de Locação de Imóvel de nº 
035/2010. 
Vínculo Legal: Lei Federal nº 8.666, de 21/06/93 e alterações 
posteriores. 
Locatária: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 
01.614.538/0001-59. 
Locadora: Cleide de Souza Lourenço de Lima – CPF: 648.460.839-
34. 
Prorrogação da Vigência: Por força do presente Termo Aditivo, fica 
prorrogada até a data de 31 de dezembro de 2012 a vigência do 
Contrato de Locação de Imóvel, de nº 035/2010, assinado entre as 
partes supra-identificadas na data de 01 de junho de 2010 e aditado 
pelo I Termo Aditivo de 31 de dezembro de 2010. 
Do Preço do Aluguel: Fica mantido inalterado o preço do aluguel, no 
valor de R$ 400,00 (quatrocentos reais) por mês. 
Dotação Orçamentária: (116) 10.301.0020.2.023 – 3390.36.00.00.00 – 
Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física. 
Ratificação: Ficam ratificadas e mantidas em plena vigência as demais 
cláusulas do Contrato de Locação de Imóvel, de nº 035/2010, de 
01/06/2010 e do I Termo Aditivo de 31/12/2010, que não conflitarem 
com o presente Termo Aditivo. 
Data de assinatura do II Termo Aditivo: 30/12/2011. 
  

Signatários: 
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS 
Prefeito de União do Sul 
  
CLEIDE DE SOUZA LOURENÇO DE LIMA 
Locador. 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:69AE3B32 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ERRATA  

 
Na Publicação do Extrato do II Termo Aditivo ao Contrato 
Administrativo, em Caráter Temporário e Emergencial, para Prestação 
de Serviços Médicos de nº 004/2011, no Jornal oficial Eletrônico dos 
Municípios, Edição nº 1375 de 30 de Dezembro de 2011, na Página 
123,Onde se Lê: I Termo Aditivo, Lê-se: II Termo Aditivo. 
  
Extrato de Termo Aditivo  
  
Espécie: II Termo Aditivo ao Contrato Administrativo, em caráter 
Temporário e Emergencial, 
Para Prestação de Serviços médicos, sem Vinculo Empregatício, nº 
004/2011. 
Vínculo Legal: Lei Federal nº 8.666, de 21/06/93 e Alterações 
Posteriores. 
Contratante: Prefeitura Municipal de União do Sul. 
CNPJ: 01.614.538/0001-59. 
Contratado: D° Maurício de Giovani Gomes. 
CPF: 124.502.658-56 
Do Objeto: O Presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação 
de prazo contratual do contrato original n° 004/2011 até o dia 20 de 
janeiro de 2012. 
Da Dotação Orçamentária: 06.002.10.301.0026.2.031-
3190.34.00.00.00 
Ratificação: Ficam ratificadas as demais cláusulas do referido 
contrato que não contrariarem o presente termo aditivo. 
Data de assinatura do II Termo Aditivo: 30/12/2011. 
  
Signatários: 
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS 
Prefeito de União do Sul 
  
D° MAURÍCIO DE GIOVANI GOMES 
Pelo Contratado. 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:A961B09A 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE  

 
CÂMARA MUNICIPAL 

ATO Nº 001/2012 
 
A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Várzea Grande, Estado de 
Mato Grosso, usando de suas atribuições legais, 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - EXONERAR do  cargo em comissão ,JUSCELINO 
FERREIRA MENDES 
Assessor Especial , do gabinete da Presidência. 
  
Art. 2º - Este  Ato entra em vigor a  partir desta data. 
  
Gabinete da Presidencia 02 de Janeiro de 2012. 
  
  
VER. ANTONIO GONÇALO PEDROSO “MANINHO” DE 
BARROS 
Presidente 
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VER. WANDERLEY CERQUEIRA 
1º Secretário 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:74F02AB2 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
ATO Nº 003/2012 

 
A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Várzea Grande, Estado de 
Mato Grosso, usando de suas atribuições legais, 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - EXONERAR do  cargo em comissão IVAN SEBASTIÃO 
DA SILVA , Ass.Tec.p/Assuntos Sociais. 
  
Art. 2º - Este  Ato entra em vigor a  partir desta data. 
  
Gabinete da Presidencia 02 de Janeiro de 2012. 
  
  
VER. ANTONIO GONÇALO PEDROSO “MANINHO” DE 
BARROS 
Presidente 
  
  
VER. WANDERLEY CERQUEIRA 
1º Secretário 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:4D079C10 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
ATO Nº 005/2012 

 
A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Várzea Grande, Estado de 
Mato Grosso, usando de suas atribuições legais, 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - EXONERAR do  cargo em comissão GEFFSON WENDER 
RORIZ , Assessor Tecnico Legislativo. 
  
Art. 2º - Este  Ato entra em vigor a  partir desta data. 
  
Gabinete da Presidencia 02 de Janeiro de 2012. 
  
VER. ANTONIO GONÇALO PEDROSO “MANINHO” DE 
BARROS 
Presidente 
  
VER. WANDERLEY CERQUEIRA 
1º Secretário 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:36FF6BB0 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
ATO Nº 002/2012 

 
A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Várzea Grande, Estado de 
Mato Grosso, usando de suas atribuições legais, 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - EXONERAR do  cargo em comissão ELLIANN MARKS 
CORREIA DA SILVA, Chefe de Divisão de CPD 
  
Art. 2º - Este  Ato entra em vigor a  partir desta data. 
  
Gabinete da Presidencia 02 de Janeiro de 2012. 
  

VER. ANTONIO GONÇALO PEDROSO “MANINHO” DE 
BARROS 
Presidente 
  
VER. WANDERLEY CERQUEIRA 
1º Secretário 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:FE8BC69C 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
ATO Nº 004/2012 

 
A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Várzea Grande, Estado de 
Mato Grosso, usando de suas atribuições legais, 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - EXONERAR do  cargo em comissão EDEZIO DOS 
SANTOS QUEIROZ , Assessor Tecnico Legislativo. 
  
Art. 2º - Este  Ato entra em vigor a  partir desta data. 
  
Gabinete da Presidencia 02 de Janeiro de 2012. 
  
VER. ANTONIO GONÇALO PEDROSO “MANINHO” DE 
BARROS 
Presidente 
  
VER. WANDERLEY CERQUEIRA 
1º Secretário 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:14FE92CA 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
ATO Nº 006/2012 

 
A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Várzea Grande, Estado de 
Mato Grosso, usando de suas atribuições legais, 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - EXONERAR do  cargo em comissão KAROLINE DE 
SOUZA EVANGELISTA , Assessor Tecnico Legislativo. 
  
Art. 2º - Este  Ato entra em vigor a  partir desta data. 
  
Gabinete da Presidencia 02 de Janeiro de 2012. 
  
VER. ANTONIO GONÇALO PEDROSO “MANINHO” DE 
BARROS 
Presidente 
  
VER. WANDERLEY CERQUEIRA 
1º Secretário 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:3FD6D4F6 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VERA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO N. 098/2011 
 
DATA: 20 de Dezembro de 2011. 

SÚMULA: Dispõe a anulação do saldo da Nota de 
empenho nº 3576, nº 709, nº 534, nº2383, nº 3485, nº 
708 e dá outras providências. 

  
MOACIR LUIZ GIACOMELLI, Prefeito Municipal de Vera, Estado 
de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas em Lei, 
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Considerando os termos do contrato de prestação de serviços nº 
9912165827/2007, chamada pública nº 001/2011 e contrato 023/2011, 
pregão presencial nº 001/2011 e contrato nº 013/2011, carta convite 
009/2011 e contrato 057/2011, chamada pública 002/2011 e contrato 
073/2011, chamada pública n º001/2011 e contrato 022/2011. 
Considerando os empenhos globais e o estimativo e a não utilização 
do saldo de tais materiais e serviços. 
Considerando autorização da empresa, Loivo Fetter, Fabrica Química 
Petróleo e Derivados LTDA, Thodus Gestão em Projetos LTDA, 
Ozeias Aguiar, Ivani Ferreira Dos Santos. 
D E C R E T A: 
  
Art. 1º -: Fica determinada de forma unilateral a anulação do saldo 
existente na Nota de Empenho nº 3576/2011, no valor de R$ 755,82 
(Setecentos e cinqüenta e cinco reais e oitenta e dois centavos), Nota 
de empenho nº 709/2011, no valor de R$ 177,70 ( Cento e setenta e 
sete reais e setenta centavos), Nota de empenho nº 534/2011, no valor 
de R$ 516,80 (Quinhentos e dezesseis reais e oitenta centavos), Nota 
de empenho nº 2383/2011, no valor de R$ 5.300,00 ( Cinco mil e 
trezentos reais), Nota de empenho nº 3485/2011, no valor de R$ 
196,30 ( Cento e noventa e seis reais e trinta centavos), Nota de 
empenho nº 708/2011, no valor de R$ 1252,30 (Um mil duzentos e 
cinqüenta e dois reais e trinta centavos. 
Art. 2º - Determino ao Departamento de Contabilidade que realize os 
procedimentos necessários para o ato. 
  
Art. 3º - Dê-se ciência às Empresas acima citadas. 
Art.4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO SR. PREFEITO MUNICIPAL, CENTRO 
ADMINISTRATIVO DE VERA, ESTADO DE MATO GROSSO, 
AO VIGESIMO DIA DO MÊS DE DEZEMBRO DE 2011. 
  
MOACIR LUIZ GIACOMELLI  
Prefeito Municipal 
  
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se! 

Publicado por: 
Juliane Pretto Rombaldi 

Código Identificador:770BC29C 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DECRETO N. 099/2011 

 
DATA: 27 de Dezembro de 2011. 
  

SÚMULA: Dispõe a anulação do saldo da Nota de 
empenho nº 674, nº 673, nº 2073, nº 532, nº 1561, nº 
3488, nº4295, nº 3188, nº 1211, nº 4881, nº5035, nº 
5033, nº 5034, nº 5149 e dá outras providências. 

  
MOACIR LUIZ GIACOMELLI, Prefeito Municipal de Vera, Estado 
de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas em Lei, 
  
Considerando os termos do processo licitatório na modalidade de 
Pregão Presencial n º 004/2011 e Contrato 020/2011, Pregão 

Presencial nº 004/2011 e Contrato 019/2011, Pregão Presencial nº 
011/2011 e Contrato 047/2011, Pregão Presencial nº 01/2011 e 
Contrato 013/2011, Tomada de Preços 005/2011 e contrato 042/2011, 
Chamada Pública 002/2011 e Contrato 075/2011. 
Considerando os empenhos globais e estimativos e a não utilização do 
saldo de tais materiais e serviços. 
Considerando autorização das empresas, Waldir Francisco, Jose 
Aparecido Ferreira de Lima, Multipla Distribuidora Comercial 
LTDA-EPP, Fábrica Química Petróleo e Derivados LTDA, Aline 
Zanata Scaburi, Cooperativa Agrícola Selene. 
D E C R E T A: 
  
Art. 1º -: Fica determinada de forma unilateral a anulação do saldo 
existente na Nota de Empenho nº 674/2011, no valor de R$ 1.583,25 
(Um mil quinhentos e oitenta e três reais e vinte e cinco centavos), 
Nota de empenho nº 673/2011, no valor de R$ 2.661,25 ( Dois mil 
seiscentos e sessenta e um reais e vinte e cinco centavos), Nota de 
empenho nº 2073/2011, no valor de R$ 5.388,21 ( Cinco mil trezentos 
e oitenta e oito reais e vinte e um centavos), Nota de empenho nº 
532/2011, no valor de R$ 3.759,10 (Três mil setecentos e cinqüenta e 
nove reais e dez centavos), Nota de empenho nº 1561/2011, no valor 
de R$ 700,00 (Setecentos reais), Nota de empenho nº 3488/2011, no 
valor de R$ 2.252,78 ( Dois mil duzentos e cinqüenta e dois reais e 
setenta e oito centavos), Nota de empenho nº 4295/2011, no valor de 
R$ 3.976,28 (Três mil novecentos e setenta e seis reais e vinte e oito 
centavos), Nota de empenho nº 3188/2011, no valor de R$ 128,00 ( 
Cento e vinte e oito reais), Nota de empenho 1211/2011, no valor de 
R$ 40,00 (Quarenta reais), Nota de empenho nº 4881/2011, no valor 
de R$ 5.148,30 (Cinco mil cento e quarenta e oito reais e trinta 
centavos), Nota de empenho nº 5035/2011, no valor de R$ 57,72 
(Cinqüenta e sete reais e setenta e dois centavos), Nota de empenho nº 
5033/2011, no valor de R$ 27,29 (Vinte e sete reais e vinte e nove 
centavos), Nota de empenho nº 5034/2011, no valor de R$ 49,99 
(Quarenta e nove reais e noventa e nove centavos), Nota de empenho 
nº 5149/2011, no valor de R$ 65,92 (Sessenta e cinco reais e noventa 
e dois centavos). 
Art. 2º - Determino ao Departamento de Contabilidade que realize os 
procedimentos necessários para o ato. 
  
Art. 3º - Dê-se ciência às Empresas acima citadas. 
  
Art.4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO SR. PREFEITO MUNICIPAL, CENTRO 
ADMINISTRATIVO DE VERA, ESTADO DE MATO GROSSO, 
AO VIGESIMO SETIMO DIA DO MÊS DE DEZEMBRO DE 2011. 
  
MOACIR LUIZ GIACOMELLI  
Prefeito Municipal 
  
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se! 

Publicado por: 
Juliane Pretto Rombaldi 

Código Identificador:8DB876B0 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI COMPLEMENTAR Nº 109 DE 02 DE JANEIRO DE 2012 
 

Dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras, Vagas e Vencimentos, dos Servidores Públicos da Câmara Municipal de Lucas do Rio 
Verde – MT, e dá outras providências. 

  
O Prefeito do Município de Lucas do Rio Verde, Estado de Mato Grosso, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a 
seguinte Lei Complementar: 
  

CAPÍTULO I  
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

  
Art. 1º Fica instituído por esta Lei o Plano de Cargos, Carreiras, Vagas e Vencimentos dos Servidores Públicos da Câmara Municipal de Lucas do 
Rio Verde, integrado por cargos de provimento efetivo e em comissão. 
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Art. 2º O presente Plano aplica-se aos servidores municipais regidos pelo Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Lucas do Rio Verde. 
  
Art. 3º Para efeitos desta Lei são adotadas as seguintes definições: 
  
I - Carreira:  o conjunto de níveis de um cargo organizados em seqüência e dispostos hierarquicamente, de acordo com a complexidade e 
responsabilidade que apresentem, observados os requisitos mínimos de escolaridade, qualificação e experiência profissional no serviço público; 
II - Progressão: a passagem de um nível para outro dentro do mesmo cargo, decorrente de cumprimento de interstício de tempo de serviço e de 
avaliação de desempenho funcional nos termos desta Lei; 
III - Servidor:  a pessoa legalmente investida em cargo público sob o regime estatutário; 
IV - Cargo:  o conjunto de atribuições e responsabilidades cabíveis ao servidor, criado por lei, com denominação própria e número certo, pago pelos 
cofres públicos; 
V - Vencimento: a retribuição pecuniária devida ao servidor pela efetiva execução das atribuições do cargo no qual está enquadrado; 
VI - Quadro de pessoal: o conjunto de cargos e funções pertencentes à estrutura funcional da Câmara Municipal; 
VII - Remuneração: a retribuição a que faz jus o servidor público compreendida pelo vencimento acrescido de complemento constitucional e outras 
vantagens permanentes ou temporárias. 
VIII - Grupo Ocupacional  – agrupamento de cargos da mesma natureza, requisitos e responsabilidades semelhantes, que justifiquem tratamento de 
vencimentos similar, segundo a natureza do trabalho ou grau de conhecimento exigido para o seu desempenho; 
  
IX - Nível de Vencimento – designação da posição hierárquica do cargo na tabela de vencimentos; 
X - Classe Salarial – representada por letras, com progressão horizontal de valores, segundo o nível de vencimento; 
XI - Enquadramento Inicial  - define o nível de vencimento e a classe salarial inicial do cargo; 
XII - Enquadramento Final  - estabelece o nível de vencimento e a classe salarial final do cargo. 
  

CAPÍTULO II  
DOS GRUPOS OCUPACIONAIS, CARGOS, NÚMERO DE VAGAS, VENCIMENTOS E REQUISITOS:  

  
Art. 4º O Quadro de Pessoal é estruturado em grupos ocupacionais classificados conforme sua natureza, a saber: 
  
I - Grupo Ocupacional - Serviços Gerais e Administrativos 
II - Grupo Ocupacional - Técnico/Operacional 
III - Grupo Ocupacional – Profissional 
  
§ 1º O Grupo Ocupacional - Serviços Gerais e Administrativos, é composto por cargos cujas atribuições requerem maior grau de destreza manual e 
relacionam-se à atividades operacionais e administrativas, de orientação aos usuários, manutenção, conservação, limpeza e  reparos, segundo o nível 
de conhecimento e requisitos e atribuições definidas no Anexo II. 
  
§ 2º O Grupo Ocupacional – Técnico/Operacional, é composto por cargos cujo requisito de instrução é o nível de segundo grau e relaciona-se à 
atividades técnicas, burocráticas e auxiliares, que exigem iniciativa e decisão, observado a formação, requisitos e atribuições definidas no Anexo II. 
  
§ 3º O Grupo Ocupacional – Profissional, é composto por cargos cujo requisito de instrução é o nível de terceiro grau e relaciona-se com os aspectos 
teóricos e práticos atinentes à respectiva área de conhecimento, exigido registro no órgão fiscalizador da categoria, observados os requisitos e 
atribuições definidas no Anexo II. 
  
Art. 5º A denominação dos cargos, enquadramento inicial e final, número de vagas e jornada de trabalho semanal estão definidos nos Anexos III e 
IV. 
  
Art. 6º Os níveis de vencimentos, classes salariais e valores estão definidos no Anexo V. 
  
Art. 7º As funções e atribuições de cada cargo estão definidas no Anexo II. 
  
Art. 8º A criação de novos cargos será precedida de descrição formal, requisitos que o ocupante deve possuir, forma de provimento, grupo 
ocupacional, fixação do vencimento, número de vagas e de lei específica. 
Art. 9º Extinto o cargo ou declarada sua desnecessidade, o servidor estável será reenquadrado em cargo e vencimento similares no mesmo grupo 
ocupacional que pertence. 
  
Parágrafo único. Nos casos em que não haja possibilidade de reenquadramento, o cargo ocupado pelo servidor será declarado em extinção. 
  

CAPÍTULO III  
DO INGRESSO 

  
Art. 10. O ingresso de pessoas no quadro permanente ocorrerá mediante aprovação em concurso público de provas e ou de provas e títulos, nos 
termos definidos no Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Lucas do Rio Verde, requisitos estabelecidos nesta lei e demais normas que 
disciplinam a matéria. 
  

CAPÍTULO IV  
DO ESTÁGIO PROBATÓRIO  

  
Art. 11. O servidor nomeado para ocupar cargo público fica sujeito a estágio probatório, nos termos definidos no Estatuto dos Servidores Públicos 
do Município de Lucas do Rio Verde, observadas as normas estabelecidas no Anexo VII. 
  

CAPÍTULO V  
DA PROGRESSÃO FUNCIONAL  
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Art. 12. A carreira do servidor municipal decorre do exercício de suas funções, o qual será submetido à avaliação de desempenho para fins da 
concessão de progressão funcional e salarial, nos termos definidos no Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Lucas do Rio Verde, 
observadas as normas estabelecidas no Anexo VII, desta Lei. 
  
§ 1º Progressão é a elevação do servidor à posição imediatamente superior àquela a que pertence, dentro da mesma classe. 
  
§ 2º A progressão se dará por meio de evolução dos níveis de carreira, condicionada a apuração do seu desempenho funcional por meio de avaliação 
e do efetivo exercício do cargo, a cada interstício de três anos. 
  
§ 3º O tempo de serviço do servidor de carreira em exercício de cargo em comissão no Poder Legislativo Municipal será contado para os efeitos do 
disposto no caput, excluindo-se o tempo de serviço em disponibilidade para órgão de outra esfera de governo e de outro poder. 
  
Art. 13. Não terá direito à evolução nos níveis da carreira o servidor que, em cada interstício de três anos: 
  
I - Afastar-se do serviço por motivo de licença para tratar de assuntos particulares; 
II - Cometer falta passível de advertência e suspensão disciplinar; 
III - Faltar ao serviço injustificadamente por mais de quinze dias, consecutivos ou não. 
  

CAPÍTULO VI  
DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO  

  
Art. 14. Sistema de Avaliação de Desempenho Funcional é o conjunto de procedimentos administrativos direcionados para o acompanhamento, 
desenvolvimento e avaliação do desempenho funcional do servidor. 
  
Art. 15. O servidor estável será submetido a avaliações de desempenho para fins de acompanhamento do desenvolvimento funcional e profissional e 
com vistas à progressão funcional e salarial, obedecidas às normas estabelecidas no Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Lucas do Rio 
Verde e critérios definidos no Anexo VII, desta Lei. 
  
Art. 16. A avaliação de desempenho deve considerar os seguintes critérios: 
  
I - Aptidão para o desempenho do cargo; 
II - Capacidade de iniciativa, responsabilidade e dedicação ao serviço; 
III - Eficiência e eficácia na busca de resultados; 
IV - Qualidade e produtividade no trabalho; 
V - Assiduidade e pontualidade. 
  
§ 1º Para conceituação do servidor, será constituída Comissão de Avaliação de Desenvolvimento Funcional, composta por 03 (três) membros, 
designados pelo Presidente da Câmara, que apresentará laudo final sobre cada um dos servidores avaliados. 
  
§ 2º Após a Comissão ter exarado parecer final sobre a concessão ou não da progressão, a Secretaria Administrativa, encaminhará os referidos 
pareceres ao setor de recursos humanos, devidamente ratificados pelo Chefe do Legislativo, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a fim de que 
se promova o enquadramento dos servidores nas respectivas classes. 
  

CAPÍTULO VII  
DOS CARGOS EM COMISSÃO 

  
Art. 17. Os cargos de provimento em comissão, de livre nomeação e exoneração do Presidente da Mesa Diretora, destinam-se a atender, cargos de 
Chefia, Assessoria e Diretoria, observadas as normas estabelecidas no Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Lucas do Rio Verde, na 
Constituição Federal e na presente Lei. 
  
Parágrafo único. Os cargos estão definidos no Anexo IV e a tabela de valores no Anexo VI. 
  

CAPÍTULO VII  
DAS FUNÇÕES GRATIFICADAS  

  
Art. 18. A função gratificada é uma vantagem acessória atribuída aos servidores efetivos e comissionados, pelo exercício de cargos de direção, 
chefia e assessoramento, de livre nomeação e exoneração do Presidente da Câmara Municipal, observadas as normas estabelecidas no Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de Lucas do Rio Verde, na Constituição Federal e na presente Lei. 
  
Parágrafo único. A função gratificada de que trata o “caput”, deverá ser fixada através de ato próprio, podendo variar de 1% (um por cento) a 100% 
(cem por cento), sobre o vencimento básico do servidor, a critério do Presidente da Câmara, levando-se em conta a necessidade e o grau de 
importância do cargo. 
  

CAPÍTULO VIII  
DO LOTACIONOGRAMA  

  
Art. 19. Constitui o lotacionograma da Câmara Municipal de Lucas do Rio Verde a tabela constante do Anexo I. 
  

CAPÍTULO IX  
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

  
Art. 20. As disposições desta Lei aplicam-se exclusivamente aos servidores regidos pelo Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Lucas do 
Rio Verde, com exceção dos cargos de provimento em comissão, não passíveis de carreira. 
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Art. 21. O Cargo de Assessor Parlamentar é de livre nomeação do Presidente da Câmara, mediante indicação dos vereadores junto aos quais 
exercerão suas atividades, dentre pessoas que preencham os requisitos para o recrutamento. 
  
Art. 22. Os valores constantes dos Anexos V e VI, da presente Lei, poderão ser atualizados anualmente mediante Lei Ordinária de iniciativa do 
Poder Legislativo, sempre na mesma data e nos mesmos índices dos servidores do Poder Executivo, observadas as demais normas constitucionais e 
legais vigentes. 
  
Art. 23. Aplica-se aos servidores da Câmara Municipal de Lucas do Rio Verde, toda a legislação inerente à pessoal do Município de Lucas do Rio 
Verde, sobretudo no que diz respeito á equiparação remuneratória, categoria funcional, desenvolvimento e progressão de carreira, hierarquia e 
ascensão funcional, disciplina aposentatória, forma de cálculo de proventos, disposições estabelecidas no Regime Jurídico Único e tudo mais que 
lhes couber, obedecidos os limites e normas legais e constitucionais vigentes. 
  
Art. 24. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 25. Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Resolução n. 113, de 21 de agosto de 2007, a Resolução n. 122, de 19 de fevereiro 
de 2008, a Resolução n. 144, de 17 de fevereiro de 2009, a Resolução n. 166, de 23 de fevereiro de 2010 e a Resolução n. 188, de 19 de abril de 
2011. 
  
Lucas do Rio Verde, 02 de janeiro de 2012. 
  
MARINO JOSE FRANZ 
Prefeito Municipal 
  

ANEXO - I  
LOTACIONOGRAMA GERAL  

  
  

CARGO 

  
CARGA HORÁRIA 

SEMANAL  

CARGO EM 
EXTINÇÃO  

EFETIVO  
  

COMISSÃO 
  

TOTAL  

Agente Administrativo 40   02 - 02 

Assessor Contábil 40     01 01 

Assessor de Comunicação 40     02 02 

Encarregado de Patrimônio e almoxarifado 40     01 01 

Assessor Especial da Mesa Diretora 40     01 01 

Assessor Financeiro 40     02 02 

Assessor Jurídico Parlamentar 25     01 01 

Assessor Parlamentar 40     09 09 

Assistente de Produção de Imagem 40     01 01 

Assistente de Secretaria 40     01 01 

Assistente Parlamentar Legislativo 40     02 02 

Atendente 40   01   01 

Contador 40   01     

Controlador Legislativo   01   01 01 

Controlador Interno 40   01   01 

Coordenador de Projetos e Informações Jurídicas 40     01 01 

Diretor Geral 40     01 01 

Gerente de Arquivo e Documentos 40     01 01 

Gerente de Compras 40     01 01 

Zelador 40   02   02 

TOTAL    01 07 26 33 

  
ANEXO – II  

  
DESCRIÇÕES DE CARGOS 

  
1 – GRUPO OCUPACIONAL – SERVIÇOS GERAIS E ADMINISTRATIVOS – GOS 
  
CARGO: AGENTE ADMINISTRATIVO  
Provimento: EFETIVO  
Referência Salarial: CE – 06 
  
ATRIBUIÇÕES:  
  
· Executar trabalhos de coleta e de entrega, internos e externos, de correspondências, documentos, encomendas e outros afins, para atender as 
solicitações e necessidades da Administração da Câmara Municipal; 
· Executar serviços internos, entregando documentos, mensagens e pequenos volumes, em unidades da própria organização; 
· Quando necessário, executar serviços externos, efetuando pequenas compras e pagamentos de contas da Administração da Câmara Municipal; 
· Executar serviços simples de escritório, arquivando, tirando cópias de documentos, atendendo telefone, anotando recados e outros, para auxiliar o 
andamento dos serviços administrativos; 
· Orientar e encaminhar visitantes às diversas unidades da organização, prestando informações necessárias, atendendo às solicitações dos mesmos; 
· Executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato. 
  
CONDIÇÕES DE TRABALHO : 
  
a) Horário: 40 horas semanais. 
  
REQUISITOS PARA RECRUTAMENTO : 
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b) Escolaridade: ensino médio completo; 
c) Habilitação funcional: concurso público com estágio probatório; prova de estar regularmente habilitado para o exercício da profissão. 
  
FORMA DE RECRUTAMENTO : 
  
d) Concurso público com estágio probatório 
  
CARGO: ATENDENTE  
Provimento: EFETIVO  
Referência Salarial: CE – 02 
  
ATRIBUIÇÕES : 
  
· Operar mesa e aparelhos telefônicos (PABX) e outros sistemas semelhantes; 
· Estabelecer comunicações internas, locais ou interurbanas; 
· Vigiar e manipular permanentemente painéis telefônicos; 
· Prestar informação relacionadas com a repartição; 
· Responsabilizar-se pela manutenção e conservação do equipamento utilizado. 
· Prestar informações e localizar pessoas, consultando listas telefônicas e de funcionários e rol de números úteis para o órgão; 
· Realizar controle das ligações telefônicas recebidas e transmitidas, anotando dados em formulários apropriados; 
· Recepcionar e encaminhar todas as pessoas que visitem o recinto da Câmara Municipal; 
· Executar outras tarefas correlatas. 
  
CONDIÇÕES DE TRABALHO : 
  
a) Horário: 40 horas semanais. 
  
REQUISITOS PARA RECRUTAMENTO : 
  
b) Escolaridade: ensino médio completo; 
c) Habilitação funcional: concurso público com estágio probatório; prova de estar regularmente habilitado para o exercício da profissão. 
  
FORMA DE RECRUTAMENTO : 
  
d) Concurso público com estágio probatório. 
  
CARGO: CONTADOR  
Provimento: EFETIVO  
Referência Salarial: CE – 13 
  
ATRIBUIÇÕES:  
  
· Organizar e dirigir os serviços de contabilidade da instituição, planejando, supervisionando, orientando sua execução e participando dos mesmos, 
de acordo com as exigências legais e administrativas; 
· Proceder à análise de contas; 
· Assessorar sobre problemas contábeis especializados da instituição, dando pareceres sobre a ciência às práticas contábeis, a fim de contribuir para a 
correta elaboração de políticas e instrumentos de ação dos setores; 
· Realizar trabalhos de auditoria contábil; 
· Elaborar balancetes e balanços, aplicando às normas contábeis e organizado demonstrativos e relatórios de comportamento das dotações 
orçamentárias; 
· Participar de projetos multidisciplinares que visem o aperfeiçoamento da gestão econômico-financeiro da Instituição; 
· Sugerir mudanças com base em seus conhecimentos profissionais; 
· Ordenar demonstrativos e relatórios de comportamento das dotações orçamentárias, preparando a documentação comprobatória, obtendo 
aprovações e enviá-las aos órgãos competentes para apreciação; 
· Emitir Parecer Técnico Contábil sobre matérias encaminhadas pelo Executivo ao Legislativo e que estejam relacionadas com as Leis 
Orçamentárias (PPA, LDO e LOA); 
· Assinar em conjunto com o Presidente, balancetes mensais e balanço geral anual do Poder Legislativo, devendo para tanto, estar cadastrado 
devidamente junto ao Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso. 
  
CONDIÇÕES DE TRABALHO : 
  
a) Horário: 40 horas semanais; 
b) Deverá o servidor participar integralmente das sessões da Câmara, independente de dia, horário e local. 
  
REQUISITOS PARA O RECRUTAMENTO : 
  
c) Escolaridade: curso superior completo; e 
d) Habilitação funcional: Concurso público com estágio probatório, diploma de curso superior de Ciências Contábeis com registro no respectivo 
Conselho Profissional; prova de estar regularmente habilitado para o exercício da profissão. 
  
FORMA DE RECRUTAMENTO : 
  
e) Concurso público com estágio probatório. 
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CARGO: CONTROLADOR INTERNO  
Provimento: EFETIVO  
Referência Salarial: CE – 13 
  
ATRIBUIÇÕES:  
  
· Despachar com o Presidente da Câmara Municipal e assessorá-lo nos assuntos que venha a ser incumbido, além das atribuições natas do cargo; 
· Propor ao Presidente da Câmara Municipal a adoção de medidas necessárias e dinâmicas, que aprimorem os mecanismos de Controle Interno do 
Poder Legislativo Municipal; 
· Requisitar, quando entender necessário ao desenvolvimento de sua atividade, procedimentos e processos administrativos já arquivados por 
autoridade da Câmara Municipal; 
· Efetivar e/ou promover diligências, caso sejam necessárias, com vista para a declaração da nulidade de procedimento ou processo administrativo da 
Câmara Municipal, bem como, se for o caso, a imediata e regular apuração de fatos ocorridos e possíveis envolvidos, decorrentes da nulidade 
declarada; 
· Avocar ou realizar inspeções, fiscalizações e auditorias sobre fatos denunciados ou sobre os quais haja iminente risco de agressão presente ou 
previsível ao erário ou ao patrimônio público da Câmara Municipal; 
· Examinar as fases de execução da despesa, inclusive verificando a regularidade das licitações e contratos, sob aspectos da legalidade, legitimidade, 
economicidade e razoabilidade; 
· Requisitar, a órgão ou entidade da Câmara Municipal, ou ainda a pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, 
gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais o Município responda, para que se manifestem ou apresentem documentos 
ou informações necessárias a elucidações de fato em exame no âmbito da Controladoria Interna; 
· Propor ao Presidente da Câmara Municipal, medidas legislativas ou administrativas e sugerir ações necessárias a evitar a repetição de 
irregularidades e ilegalidades que afetem o erário ou o patrimônio público da Câmara Municipal; 
· Divulgar as ações do Controle Interno; 
· Disciplinar as ações de correição interna e externa, ouvidoria, auditoria e fiscalização contábil, financeira, operacional e patrimonial no âmbito da 
Câmara Municipal; 
· Exercer e desenvolver outras atividades correlatas destinadas à consecução de seus objetivos. 
  
CONDIÇÕES DE TRABALHO:  
a) Horário: 40 horas semanais. 
  
REQUISITOS PARA O RECRUTAMENTO:  
b) Escolaridade: curso superior completo; 
c) Habilitação funcional: diploma de curso superior na área de Ciências Jurídicas e Sociais ou Administração ou Ciências Contábeis ou Economia; 
prova de estar regularmente habilitado para o exercício da profissão. 
  
FORMA DE RECRUTAMENTO:  
d) Concurso público com estágio probatório. 
  
CARGO: ZELADOR  
Provimento: EFETIVO  
Referência Salarial: CE – 01 
  
ATRIBUIÇÕES:  
  
· Executar serviços de zeladoria, conservação e manutenção da Câmara Municipal, garantindo o bom funcionamento, assegurando-lhes as condições 
de higiene e segurança; preparar e servir café, chá, água e outros; zelar pela ordem e limpeza da copa; 
· Executar serviços de zeladoria no prédio da Câmara Municipal, promovendo a limpeza e conservação, vigiando o cumprimento do regulamento 
interno para assegurar o asseio, ordem e segurança do prédio e o bem-estar de seus ocupantes; 
· Inspecionar as dependências da Câmara, efetuando os trabalhos de limpeza, remoção ou incineração de resíduos para assegurar o bem estar dos 
ocupantes; 
· Preparar e servir café, chá, sucos, água e lanches rápidos, para atender os funcionários e visitantes da Câmara Municipal; 
· Lavar e guardar os utensílios, para assegurar sua posterior utilização; 
· Efetuar limpeza e higienização da copa, lavando pisos, peças, azulejos e outros, para manter um bom aspecto de higiene e limpeza; 
· Receber, armazenar e controlar o estoque dos produtos alimentícios e material de limpeza, requisitando a sua reposição sempre que necessário, a 
fim de atender ao expediente da Câmara; 
· Executar outras tarefas correlatas, determinadas pelo superior imediato. 
  
CONDIÇÕES DE TRABALHO : 
  
a) Horário: 40 horas semanais. 
  
REQUISITOS PARA RECRUTAMENTO : 
  
b) Escolaridade: ensino fundamental completo; 
c) Habilitação funcional: concurso público com estágio probatório; prova de estar regularmente habilitado para o exercício da profissão. 
  
FORMA DE RECRUTAMENTO : 
  
d) Concurso público com estágio probatório. 
  
2 – GRUPO OCUPACIONAL – TÉCNICO/OPERACIONAL – GOT 
  
CARGO: ASSESSOR DE COMUNICAÇÃO 
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Provimento: EM COMISSÃO  
Referência Salarial: CC – 06 
  
ATRIBUIÇÕES : 
  
· Redigir e divulgar notícia das atividades desenvolvidas pela Câmara Municipal de Vereadores; 
· Contatar com os órgãos de imprensa escrita e falada de outros municípios para divulgar os trabalhos da Câmara; 
· Fornecer aos parlamentares toda e qualquer informação relevante, divulgada nos meios de comunicação; 
· Organizar todo e qualquer evento ao qual a Camara Municipal funcione como parceira ou organizadora; 
· Colaborar com todo e qualquer evento solene, providenciando a organização e recepção dos convidados; 
· Organizar o arquivo das notícias; zelar pela limpeza e ordem do local de trabalho. Executar tarefas afins. 
  
CONDIÇÕES DE TRABALHO:  
  
a) Geral: 40 horas semanais; 
b) Especial: dias de reuniões ordinárias e extraordinárias, ou que o exercício do cargo exige. 
  
REQUISITOS PARA O RECRUTAMENTO : 
  
c) Escolaridade: ensino médio completo. 
  
FORMA DE RECRUTAMENTO:  
  
d) Livre escolha da Presidência da Câmara, dentre pessoas que preencham os requisitos para o recrutamento. 
  
CARGO: ASSESSOR ESPECIAL DA MESA DIRETORA 
Provimento: EM COMISSÃO  
Referência Salarial: CC – 04 
  
ATRIBUIÇÕES:  
· Orientar, coordenar e supervisionar todos os trabalhos da competência da Coordenadoria Administrativa e a execução do processo legislativo de 
acordo com as deliberações da Mesa; 
· Examinar, conferir e instruir todos os processos em tramitação no Legislativo; 
· Orientar a Mesa Diretora sobre todos os atos administrativos; 
· Orientar a Mesa Diretora sobre a tramitação da matéria em analise no legislativo; 
· Promover a organização e controle de todas as atividades e competências da assessoria, estando apto a prestar conta de tarefas próprias, a qualquer 
tempo e sempre que solicitado; 
· Desempenhar outras tarefas que lhe forem cometidas pela Mesa Diretora; 
· Assessorar a administração da Câmara Municipal, as Comissões e Vereadores no planejamento, coordenação, orientação e direção das atividades 
relacionadas ao processo legislativo e do protocolo da Câmara; 
· Auxiliar nos serviços de plenário, anotando as deliberações e fornecendo material de apoio como Leis, Doutrina, Jurisprudência e outros que se 
fizerem necessários para atender as solicitações da Mesa da Câmara; 
· Auxiliar na elaboração dos Projetos de Lei, de Decreto Legislativo, de Resoluções, Moções, Requerimentos e Indicações propostas pela Mesa 
Diretora; 
· Executar serviços de redação e técnica legislativa; 
· Executar outras tarefas correlatas que lhe forem determinadas pelo superior imediato. 
  
CONDIÇÕES DE TRABALHO : 
  
a) Horário: 40 horas semanais. 
  
REQUISITOS PARA RECRUTAMENTO : 
b) Escolaridade: ensino médio completo; 
c) Habilitação funcional: livre nomeação. 
  
FORMA DE RECRUTAMENTO : 
d) Livre escolha da Presidência da Câmara, dentre pessoas que preencham os requisitos para o recrutamento. 
  
CARGO: ASSESSOR FINANCEIRO 
Provimento: EM COMISSÃO  
Referência Salarial: CC – 06 
ATRIBUIÇÕES : 
  
· Responsável pelas finanças da Câmara Municipal, compete supervisionar, coordenar e executar serviços inerentes à contabilidade geral da Câmara 
e elaborar e manter atualizado o cadastro do patrimônio do Poder Legislativo; 
· Escriturar analiticamente os atos e fatos administrativos, efetuando os correspondentes lançamentos contábeis; 
· Promover a prestação, acertos e conciliação de contas em geral, assegurando o controle contábil e orçamentário da Câmara Municipal; 
· Examinar empenhos de despesa, verificando a classificação e a existência de recursos nas dotações orçamentárias, para o pagamento dos 
compromissos assumidos; 
· Elaborar demonstrativos contábeis mensais, trimestrais, semestrais e anuais, em consonância com a lei, para apresentar resultados da situação 
patrimonial, econômica e financeira do Poder Legislativo Municipal; 
· Executar outras tarefas correlatas que lhe forem determinadas pelo superior imediato. 
  
CONDIÇÕES DE TRABALHO : 
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a) Horário: 40 horas semanais. 
  
REQUISITOS PARA RECRUTAMENTO : 
  
b) Escolaridade: ensino médio completo; 
c) Habilitação funcional: livre nomeação. 
  
FORMA DE RECRUTAMENTO : 
  
d) Livre escolha da Presidência da Câmara, dentre pessoas que preencham os requisitos para o recrutamento. 
  
CARGO: ASSESSOR PARLAMENTAR 
PROVIMENTO: EM COMISSÃO  
REFERENCIA SALARIAL: CC – 02  
  
ATRIBUIÇÕES:  
  
· Supervisar a recepção e o atendimento de pessoas que procuram o Vereador; 
· Supervisar as atividades do gabinete, orientando-as, coordenando-as e distribuindo as tarefas aos funcionários nele lotados; prestar e visar 
informações relativas as atividades do gabinete; 
· Supervisar a elaboração e datilografia de expedientes, correspondências e proposições em geral, mantendo informado, a respeito, o respectivo 
Vereador; 
· Determinar rotinas internas e cursos de ação para operacionalizar os trabalhos no âmbito do gabinete; 
· Realizar, a pedido do Vereador, estudos e pesquisas sobre assuntos abrangidos pela área de competência legislativa do Município; 
· Estudar formas de instrumentalizar, em proposições legislativas, a serem concretizadas pelos serviços da Casa, assuntos que versarem sobre 
necessidades e reivindicações da coletividade, dentro da área de competência da Câmara; 
· Operacionalizar esboços de Pedidos de Providências, Indicações, Pedidos de Informações, bem como outras proposições, elaborando a justificativa 
das mesmas; 
· Assessorar amplamente o Vereador na apreciação de proposições, tanto de origem legislativa como executiva; 
· Redigir, a pedido do Vereador, pronunciamentos a serem feitos pelo mesmo no plenário da Casa; assessorar o Vereador no exame de proposições 
que tramitarem em Comissão Permanente e/ou temporária da qual o mesmo faça parte; 
· Gestionar, junto à Administração da Câmara, em nome do Vereador, toda e qualquer reivindicação para atendimento de necessidades do gabinete; 
cumprir e fazer cumprir as determinações de ordem superior e as normas e procedimentos disciplinares da Casa; requisitar, em nome do Vereador, o 
material necessário ao funcionamento do gabinete; indicar períodos de férias dos funcionários lotados no gabinete; executar, a pedido do Vereador, 
periodicamente, relatório das atividades do gabinete; executar outras tarefas correlatas. 
  
CONDIÇÕES DE TRABALHO  
a) Horário: 40 horas semanais; e 
b) O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite e aos sábados, domingos e feriados. 
  
REQUISITOS PARA O RECRUTAMENTO : 
c) Escolaridade: cursando o ensino médio. 
  
FORMA DE RECRUTAMENTO : 
d) Livre escolha da Presidência, mediante indicação dos Vereadores junto aos quais exercerão suas atividades, dentre pessoas que preencham os 
requisitos para o recrutamento. 
  
CARGO: ASSISTENTE PARLAMENTAR LEGISLATIVO  
Provimento: EM COMISSÃO  
Referência Salarial: CC – 06 
  
ATRIBUIÇÕES:  
  
· Assessorar a administração da Câmara Municipal, as Comissões e Vereadores no planejamento, coordenação, orientação e direção das atividades 
relacionadas ao processo legislativo e do protocolo da Câmara; 
· Assessorar as Comissões na elaboração de Pareceres; 
· Auxiliar nos serviços de plenário, anotando as deliberações e fornecendo material de apoio como Leis, Doutrina, Jurisprudência e outros que se 
fizerem necessários para atender as solicitações dos Vereadores ou da Mesa da Câmara; 
· Auxiliar na elaboração dos Projetos de Lei, de Decreto Legislativo, de Resoluções, Moções, Requerimentos e Indicações propostas pelos 
Vereadores; 
· Executar serviços de redação e técnica legislativa; 
· Fazer pesquisas de Leis juntamente com o Assessor Jurídico, armazenando em pastas, para fornecer subsídios na elaboração de Pareceres e Atas de 
Reuniões; 
· Executar outras tarefas correlatas que lhe forem determinadas pelo superior imediato. 
  
CONDIÇÕES DE TRABALHO : 
  
a) Horário: 40 horas semanais. 
  
REQUISITOS PARA RECRUTAMENTO : 
  
b) Escolaridade: ensino médio completo; 
c) Habilitação funcional: livre nomeação. 
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FORMA DE RECRUTAMENTO : 
  
d) Livre escolha da Presidência da Câmara, dentre pessoas que preencham os requisitos para o recrutamento. 
  
CARGO: ASSISTENTE DE PRODUÇÃO DE IMAGEM  
Provimento: EM COMISSÃO  
Referência Salarial: CC – 03 
  
ATRIBUIÇÕES:  
  
· Produzir vídeos institucionais de todos os atos do Poder Legislativo; 
· Desenvolver projetos e montagem de set de iluminação para vídeo; 
· Operar câmeras de vídeo profissionais em ambientes internos e externos; 
· Editar áudio e vídeo em sistemas linear (Beta) e não-linear (PC e Mac); 
· Ter Conhecimento de softwares; 
· Promover a manutenção, controle e regulagem dos equipamentos de som, filmagem e gravação da Câmara Municipal; 
· Promover a gravação e filmagem das sessões ordinárias e extraordinárias da câmara municipal, com produção e edição de matérias; 
· Promover matérias de programas de televisão, rádio e vídeos institucionais, dentre outros; 
· Promover o acervo de imagens e som de todos os atos do Poder Legislativo; 
· Executar outras tarefas correlatas lhe designadas. 
  
CONDIÇÕES DE TRABALHO : 
  
a) Horário: 40 horas semanais. 
  
REQUISITOS PARA RECRUTAMENTO : 
  
b) Escolaridade: ensino médio completo; 
c) Habilitação funcional: livre nomeação. 
  
FORMA DE RECRUTAMENTO :  
  
d) Livre escolha da Presidência da Câmara, dentre pessoas que preencham os requisitos para o recrutamento. 
  
CARGO: ASSISTENTE DE SECRETARIA  
Provimento: EM COMISSÃO  
Referência Salarial: CC – 01 
  
ATRIBUIÇÕES:  
  
· Organização e manutenção dos arquivos da secretaria; 
· Classificação, registro e distribuição de correspondência; 
· Redação e datilografia de correspondência ou documentos de rotina; 
· Execução de serviços de recepção, registro de compromissos, informações e atendimento telefônico; 
· Executar outras tarefas correlatas que lhe forem determinadas pelo superior imediato. 
  
CONDIÇÕES DE TRABALHO : 
  
a) Horário: 40 horas semanais. 
  
REQUISITOS PARA RECRUTAMENTO : 
  
b) Escolaridade: ensino médio completo; 
c) Habilitação funcional: livre nomeação. 
  
FORMA DE RECRUTAMENTO : 
  
d) Livre escolha da Presidência da Câmara, dentre pessoas que preencham os requisitos para o recrutamento. 
  
CARGO: ENCARREGADO DE PATRIMÔNIO E ALMOXARIFADO  
Provimento: EM COMISSÃO  
Referência Salarial: CC – 05 
  
ATRIBUIÇÕES:  
  
· Responsável pela guarda, conservação e organização dos bens patrimoniais da Câmara Municipal; 
· Manter e organizar a numeração dos bens patrimoniais; 
· Acompanhar e supervisionar os trabalhos de manutenção, conservação e restauração do patrimônio da Câmara, efetuados por funcionários ou 
terceiros; 
· Efetuar o controle de uso da frota de veículos, sua conservação e manutenção; 
· Organizar e disciplinar a entrada e saída de produtos do almoxarifado; 
· Manter organizado controle de estoque do almoxarifado; 
· Executar outras tarefas correlatas que lhe forem determinadas pelo superior imediato; 
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· Supervisionar e determinar os trabalhos de limpeza do imóvel da Câmara, interno e externo. 
  
CONDIÇÕES DE TRABALHO : 
  
a) Horário: 40 horas semanais. 
  
REQUISITOS PARA RECRUTAMENTO : 
  
b) Escolaridade: ensino médio completo; 
c) Habilitação funcional: livre nomeação. 
  
FORMA DE RECRUTAMENTO : 
  
d) Livre escolha da Presidência da Câmara, dentre pessoas que preencham os requisitos para o recrutamento. 
  

3 – GRUPO OCUPACIONAL – PROFISSIONAL – GOP 
  
CARGO: ASSESSOR JURÍDICO PARLAMENTAR  
Provimento: EM COMISSÃO  
Referência Salarial: CC – 09 
  
ATRIBUIÇÕES  
  
· Representar a Câmara Municipal nas causas e recursos processados em qualquer instância, bem como prestar Assessoria Jurídica aos diversos 
setores do Legislativo; 
· Responsável por todas as atividades jurídicas da Câmara Municipal; 
· Compete auxiliar o Presidente e demais Vereadores nos assuntos de natureza jurídica, submetidos a sua apreciação; 
· Opinar sobre projetos de lei e demais proposições a serem apreciadas pelo Legislativo Municipal; 
· Elaborar minutas de contratos, atender consultas de ordem jurídica relativas ao Poder Legislativo encaminhadas pelo Presidente ou demais 
Vereadores, emitindo parecer a respeito; 
· Representar o Legislativo em Juízo, quando este for autor, réu ou parte interessada; 
· Desempenhar outras tarefas que lhe forem cometidas pelo Chefe do Legislativo. 
  
CONDIÇÕES DE TRABALHO : 
  
a) Horário: 25 horas semanais; 
b) Deverá o servidor participar integralmente das Sessões da Câmara, independente de dia, horário e local; 
  
REQUISITOS PARA O RECRUTAMENTO : 
  
c) Escolaridade: curso superior completo; e 
d) Habilitação funcional: diploma de curso superior de Ciências Jurídicas e Sociais; com registro no respectivo Conselho Profissional; prova de estar 
regularmente habilitado para o exercício da profissão. 
  
FORMA DE RECRUTAMENTO : 
  
e) Livre escolha da Presidência da Câmara, dentre pessoas que preencham os requisitos para o recrutamento 
  
CARGO: ASSESSOR CONTÁBIL 
Provimento: EM COMISSÃO  
Referência Salarial: CC – 08 
  
ATRIBUIÇÕES:  
  
· Organizar e dirigir os serviços de contabilidade da instituição, planejando, supervisionando, orientando sua execução e participando dos mesmos, 
de acordo com as exigências legais e administrativas; 
· Proceder à análise de contas; 
· Assessorar sobre problemas contábeis especializados da instituição, dando pareceres sobre a ciência às práticas contábeis, a fim de contribuir para a 
correta elaboração de políticas e instrumentos de ação dos setores; 
· Realizar trabalhos de auditoria contábil; 
· Elaborar balancetes e balanços, aplicando normas contábeis e organizado demonstrativos e relatórios de comportamento das dotações 
orçamentárias; 
· Participar de projetos multidisciplinares que visem o aperfeiçoamento da gestão econômico-financeiro da Instituição; 
· Sugerir mudanças com base em seus conhecimentos profissionais; 
· Ordenar demonstrativos e relatórios de comportamento das dotações orçamentárias, preparando a documentação comprobatória, obtendo 
aprovações e enviá-las aos órgãos competentes para apreciação; 
· Emitir Parecer Técnico Contábil sobre matérias encaminhadas pelo Executivo ao Legislativo e que estejam relacionadas com as Leis 
Orçamentárias (PPA, LDO e LOA); 
· Assinar em conjunto com o Presidente, balancetes mensais e balanço geral anual do Poder Legislativo, devendo para tanto, estar cadastrado 
devidamente junto ao Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso. 
  
CONDIÇÕES DE TRABALHO : 
f) Horário: 40 horas semanais; 
g) Deverá o servidor participar integralmente das sessões da Câmara, independente de dia, horário e local. 
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REQUISITOS PARA O RECRUTAMENTO : 
h) Escolaridade: curso superior completo; e 
i) Habilitação funcional: diploma de curso superior de Ciências Contábeis; com registro no respectivo Conselho Profissional; prova de estar 
regularmente habilitado para o exercício da profissão. 
  
FORMA DE RECRUTAMENTO : 
j) Livre escolha da Presidência da Câmara, dentre pessoas que preencham os requisitos para o recrutamento. 
  
CARGO: CONTROLADOR LEGISLATIVO  
Provimento: EM COMISSÃO  
Referência Salarial: CC – 08 
  
ATRIBUIÇÕES:  
· Despachar com o Presidente da Câmara Municipal e assessorá-lo nos assuntos que venha a ser incumbido; 
· Propor ao Presidente da Câmara Municipal a adoção de medidas que aprimorem os mecanismos de Controle Interno do Poder Legislativo 
Municipal; 
· Requisitar procedimentos e processos administrativos já arquivados por autoridade da Câmara Municipal; 
· Efetivar, ou promover diligências com vista para a declaração da nulidade de procedimento ou processo administrativo da Câmara Municipal, bem 
como, se for o caso, a imediata e regular apuração dos fatos envolvidos, e decorrentes da nulidade declarada; 
· Avocar ou realizar inspeções, fiscalizações e auditorias sobre fatos denunciados ou sobre os quais haja iminente risco de agressão presente ou 
previsível ao patrimônio público da Câmara Municipal; 
· Examinar as fases de execução da despesa, inclusive verificando a regularidade das licitações e contratos, sob aspectos da legalidade, legitimidade, 
economicidade e razoabilidade; 
· Requisitar, a órgão ou entidade da Câmara Municipal, ou ainda a pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, 
gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais o Município responda, para que se manifestem ou apresentem documentos 
ou informações necessárias à elucidações de fato em exame no âmbito da Controladoria Legislativa; 
· Propor ao Presidente da Câmara Municipal, medidas legislativas ou administrativas e sugerir ações necessárias a evitar a repetição de 
irregularidades e ilegalidades que afetem o patrimônio público da Câmara Municipal; 
· Divulgar as ações da Controladoria Legislativa; 
· Disciplinar as ações de correição interna e externa, ouvidoria, auditoria e fiscalização contábil, financeira, operacional e patrimonial no âmbito da 
Câmara Municipal; 
· Exercer a desenvolver outras atividades correlatas destinadas a consecução de seus objetivos. 
  
CONDIÇÕES DE TRABALHO:  
e) Horário: 40 horas semanais. 
  
REQUISITOS PARA O RECRUTAMENTO:  
f) Escolaridade: curso superior completo; 
g) Habilitação funcional: Livre nomeação. 
  
FORMA DE RECRUTAMENTO:  
h) Livre escolha da presidência, dentre pessoas que preencham os requisitos para o recrutamento. 
  

ANEXO – III  
  

QUADRO DOS CARGOS EFETIVOS 
  
VAGAS FUNÇÕES HORAS REQUISITOS REFERÊNCIA  

02 Agente Administrativo 40 Ensino Médio CE – 06 

01 Atendente 40 Ensino Médio CE – 02 

01 Contador 40 Ensino Superior CE – 13 

01 Controlador Interno 40 Ensino Superior CE – 13 

02 Zelador 40 Alfabetização CE – 01 

  
ANEXO – IV  
  
QUADRO DOS CARGOS DE LIVRE NOMEAÇÃO E EXONERAÇÃO  
  
 (CARGOS COMISSIONADOS) 
   
  

CARGO 
  
REFERÊNCIA  

EM EXTINÇÃO  
  

COMISSÃO 

Assessor Contábil CC - 08 - 01 

Assessor de Comunicação CC - 06 - 02 

Assessor Especial da Mesa Diretora CC - 04   01 

Assessor Financeiro CC - 06 - 02 

Assessor Jurídico Parlamentar CC - 09 - 01 

Assistente Parlamentar Legislativo CC - 06 - 02 

Assessor Parlamentar CC - 02 - 09 

Assistente de Produção de Imagem CC - 03 - 01 

Assistente de Secretaria CC - 01   01 

Controlador Legislativo CC - 08 01 01 

Coordenador de Projetos e Informações Jurídicas CC - 04   01 

Diretor Geral CC - 08 - 01 

Encarregado de Patrimônio e almoxarifado CC - 05 - 01 

Gerente de Arquivo e Documentos CC - 02   01 

Gerente de Compras CC - 02   01 

TOTAL    01 26 
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ANEXO - V    

                        

QUADRO DE SALÁRIOS    

                        

CARGOS EFETIVOS - CE   

                        

CARGOS TÉCNICOS, ADMINISTRATIVOS, AUXILIARES, OPERA CIONAIS E MANUTENÇÃO    

                        

REFERÊNCIA  CE  
GRAUS 

A B C D E F G H I  J 

CE - 01  870,00  904,80  940,99  978,63  1.017,78  1.058,49  1.100,83  1.144,86  1.190,66  1.238,28 

CE - 02  957,00  995,28  1.035,09  1.076,49  1.119,55  1.164,34  1.210,91  1.259,35  1.309,72  1.362,11 

CE - 03  1.052,70  1.094,81  1.138,60  1.184,14  1.231,51  1.280,77  1.332,00  1.385,28  1.440,69  1.498,32 

CE - 04  1.157,97  1.204,29  1.252,46  1.302,56  1.354,66  1.408,85  1.465,20  1.523,81  1.584,76  1.648,15 

CE - 05  1.273,77  1.324,72  1.377,71  1.432,81  1.490,13  1.549,73  1.611,72  1.676,19  1.743,24  1.812,97 

CE - 06  1.401,14  1.457,19  1.515,48  1.576,10  1.639,14  1.704,71  1.772,89  1.843,81  1.917,56  1.994,26 

CE - 07  1.541,26  1.602,91  1.667,02  1.733,71  1.803,05  1.875,18  1.950,18  2.028,19  2.109,32  2.193,69 

CE - 08  1.695,38  1.763,20  1.833,73  1.907,08  1.983,36  2.062,69  2.145,20  2.231,01  2.320,25  2.413,06 

CE - 09  1.864,92  1.939,52  2.017,10  2.097,78  2.181,70  2.268,96  2.359,72  2.454,11  2.552,27  2.654,37 

CE - 10  2.051,41  2.133,47  2.218,81  2.307,56  2.399,86  2.495,86  2.595,69  2.699,52  2.807,50  2.919,80 

CE - 11  2.256,56  2.346,82  2.440,69  2.538,32  2.639,85  2.745,45  2.855,26  2.969,47  3.088,25  3.211,78 

CE - 12  2.482,21  2.581,50  2.684,76  2.792,15  2.903,84  3.019,99  3.140,79  3.266,42  3.397,08  3.532,96 

CE - 13  2.730,43  2.839,65  2.953,24  3.071,37  3.194,22  3.321,99  3.454,87  3.593,06  3.736,79  3.886,26 

CE - 14  3.003,48  3.123,61  3.248,56  3.378,50  3.513,64  3.654,19  3.800,36  3.952,37  4.110,46  4.274,88 

CE - 15  3.303,82  3.435,98  3.573,42  3.716,35  3.865,01  4.019,61  4.180,39  4.347,61  4.521,51  4.702,37 

  
ANEXO – VI  

  
QUADRO DE SALÁRIOS  

  
CARGOS EM COMISSÃO - CC 

  
CARGOS DE DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO 

  
REFERÊNCIA  VALORES EXPRESSOS EM R$ 

  Vencimento Base/Mensal 

CC – 01  940,25   

CC – 02 1.404,55   

CC – 03 1.596,08   

CC – 04 1.998,05   

CC – 05 2.249,72   

CC – 06 2.681,43   

CC – 07 3.702,91   

CC – 08 4.788,25   

CC – 09 5.299,00   

  
ANEXO VII  

  
AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO  

  
NORMAS PARA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DOS SERVIDORES EFETIVOS  

  
I - CONCEITUAÇÃO  
  
1. A avaliação de desempenho é um instrumento de apreciação do desempenho demonstrado pelo servidor no cargo ou função, bem como seu 
potencial de desenvolvimento; 
2. Sua dinâmica compreende, necessariamente, o acompanhamento sistemático e criterioso das atividades desenvolvidas pelo servidor, no decorrer 
de todo o período a que se refere à avaliação. 
  
II - CLIENTELA  
  
Servidores efetivos e em estágio probatório regidos por Estatuto e lotados na Câmara Municipal de Lucas do Rio Verde/MT. 
  
III - DOS OBJETIVOS  
  
Verificar o comportamento, o grau de desempenho e potenciais profissionais de desenvolvimento, identificar necessidades de acompanhamento, 
treinamento, readaptação e relocação, oferecer oportunidades para a melhoria do relacionamento, integração e capacitação profissional e fornecer 
dados para os processos de promoção funcional e salarial. 
  
IV - DO PROCESSO  
  
1. O processo de avaliação consiste na verificação sistemática do desempenho dos servidores efetivos e em estágio probatório, segundo o cargo, 
natureza das funções, atribuições e comportamento no trabalho; 
2. Avaliação de desempenho será conduzida por uma comissão composta por 03 (três) membros, especialmente designada para este fim; 
3. O processo de avaliação deve ocorrer a cada 06 meses; 
4. Com o objetivo de melhor instruir os trabalhos, a comissão registrará em ata todas as fases e ocorrências no decorrer do processo; 
5. A comissão deliberará sobre o período que servirá de base para a realização do processo de avaliação de desempenho; 
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6. O processo de avaliação de desempenho será efetuado pela chefia direta imediata em conjunto com os membros da comissão de avaliação e 
tomará por base os fatores e critérios definidos na ficha de avaliação; 
7. Nos casos em que o servidor tenha mudado de setor, o chefe imediato anterior também participará do processo de avaliação; 
8. O desempenho do servidor será efetuado por meio do preenchimento da Ficha de Avaliação de Desempenho constante do Anexo VIII; 
9. A comissão de avaliação, em entrevista específica para este fim, dará conhecimento dos critérios adotados na avaliação e do desempenho obtido 
pelo servidor; 
10. Caso o avaliado não concorde com o resultado de sua avaliação, terá o prazo de 02 (dois) dias úteis para recorrer formalmente à comissão de 
avaliação, cabendo a esta dar solução à questão; 
11. A comissão de avaliação, com base nos pontos obtidos, emitirá parecer e encaminhará os resultados e sugestões ao Presidente da Câmara, para 
que este, ouvida a assessoria jurídica, tome as medidas necessárias. 
  
V - DOS AVALIADORES  
  
1. Os avaliadores devem estar devidamente familiarizados com as funções, atribuições e responsabilidades de cada cargo, instrumentos de trabalho e 
com as normas gerais da avaliação de desempenho. 
  
2. Constituem princípios do avaliador: 
  
a) ser um observador sutil, engenhoso, a fim de distinguir se as deficiências constatadas foram originadas por má vontade, incapacidade técnica, falta 
de treinamento ou por condições alheias à vontade do avaliado; 
b) ter boa memória e não se deixar impressionar por acontecimentos recentes e levar em conta todos os fatos ocorridos no decorrer do período; 
c) ser imparcial, ter em mente que a avaliação de desempenho não é um “ajuste de contas”, mas sim um relatório sobre a atividade profissional de 
alguém; 
d) conhecer as funções e atribuições do cargo e o trabalho desenvolvido pelo servidor avaliado. 
  
VI - DOS AVALIADOS  
O servidor municipal constitui parte integrante do processo de avaliação, cuja participação deve ser pacífica, imparcial e facilitadora dos trabalhos 
desenvolvidos pela comissão de avaliação. 
  
VII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
1. Compete ao setor de recursos humanos: 
  
a) Apoiar a comissão de avaliação e fornecer os elementos necessários ao desenvolvimento do processo de avaliação; 
b) Prestar assistência técnica as chefias dos demais setores durante o período de realização do processo de avaliação; 
  
2. Os casos omissos serão analisados e apreciados pela comissão permanente de avaliação, a qual caberá o parecer final. 
  

  

  
Câmara Municipal de  

Lucas do Rio Verde - MT 
  

ANEXO VIII  
FICHA DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO  

ESTÁGIO PROBATÓRIO DOS SERVIDORES DA CÂMARA MUNICIP AL  

IDENTIFICAÇÃO DO ESTAGIÁRIO  

Nome: Ø Período  Avaliado:  

Ø Cargo Efetivo:  Área de Atividade:  

Ø Data da Avaliação:  

PRIMEIRA ETAPA  

Fatores Definição 
Atendeu às 

 expectativas 
Não Atendeu às 

expectativas 

I. Assiduidade 
Freqüência Comparecimento e permanência diários ao local de trabalho para o cumprimento de suas atribuições.     

Ocupação 
  
Utiliza o tempo de trabalho para realização das atribuições do cargo. 

    

II. Pontualidade 
  
Observância de horários estabelecidos para o cumprimento de suas atribuições. 

    

III. Disciplina  Cordialidade Cordial com os superiores, colegas e  público externo.     

IV. Eficiência 

Qualidade do Trabalho A qualidade do trabalho produzido satisfaz as exigências do cargo.     

Criatividade Apresenta soluções criativas aos problemas encontrados.     

Interesse 
Empenho demonstrado em atender as solicitações de trabalho e em conhecer as atividades 
relacionadas com os objetivos da área, delas participar e nelas se envolver. 

    

V. Responsabilidade 
  

Compromisso 
Atuação demonstrada no cumprimento de suas atribuições, na observância dos prazos estabelecidos, 
normas e regulamentos. 

    

Zelo 
Cuidado na guarda de valores, documentos e informações e na conservação de equipamentos e 
materiais. 

    

VI. Relacionamento O modo de se relacionar favorece o ambiente de trabalho e o desenvolvimento do serviço.     

  
VII.Desempenho Profissional 

 É a atuação individual que produz o alcance dos resultados visados pela organização.     

  
VIII. Capacidade de Iniciativa 

Capacidade de agir frente à situação problema, objetivando a solução.     

  
IX. Idoneidade Moral 

Executa suas atribuições com probidade, moralidade, lealdade e decoro, demonstrando sempre a 
valorização do elemento ético na sua conduta.. 

    

ESTAGIÁRIO  
Concordo com a Avaliação ( ) Discordo da Avaliação ( )_________________________________ Data de Avaliação: _____/_____/______ Assinatura: _________________________________ 

  

   
FICHA DE REGISTRO - Uso Exclusivo dos Avaliadores 

  
Emita sua opinião sobre a avaliação realizada: (caso necessário, use folha avulsa) 

- Quais os aspectos significativos (positivos e negativos) que contribuíram para o resultado desta avaliação? 

- Observações adicionais: 

- Registre todos os aspectos significativos ocorridos durante o período avaliado 

______/_____/_______ 
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COMISSÃO AVALIADORA  
  

Data da Avaliação: 
  

NOME  ASSINATURA  

      

      

      

      

  
CONSIDERAÇÕES SOBRE A AVALIAÇÃO – Uso Exclusivo do Servidor Avaliado 

  
Emita sua opinião sobre a avaliação efetuada 

  

  

  

Data: Assinaturas: 

   
Publicado por: 

Vera Lucia Miquelin 
Código Identificador:3137191C 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI MUNICIPAL Nº. 687/2011  

 
SÚMULA: “ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA/MT PARA O  
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2012 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS" 

  
FILEMON GOMES COSTA LIMOEIRO, Prefeito Municipal de São Félix do Araguaia, Estado de Mato Grosso, 
  
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
  
Art. 1º O Orçamento Geral do Município de São Félix do Araguaia para o exercício de 2012, discriminado pelos anexos integrantes desta Lei, estima 
a Receita Bruta em R$ 27.738.400,00 (vinte e sete milhões, setecentos e trinta e oito mil e quatrocentos reais) que após a dedução da Receita 
Tributária, bem como, da retenção para a formação do FUNDEB, resulta na Receita Estimada de R$ 24.982.200,00 (vinte e quatro milhões, 
novecentos e oitenta e dois mil e duzentos reais) e fixa a Despesa em igual importância, compreendendo: 
I - O orçamento fiscal: R$ 16.287.200,00; 
II – Orçamento da Seguridade Social: R$ 8.695.000,00, neste compreendido as dotações da saúde, assistência social e previdência social. 
Parágrafo Único. Inclui-se no Orçamento Geral do Município, o orçamento do Fundo de Previdência Social dos Servidores do Município de São 
Félix do Araguaia – IPASFA, fundo especial vinculado a Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Fazenda, no valor de R$ 
1.275.000,00 (um milhão, duzentos e setenta e cinco mil reais). 
Art. 2º A Receita será realizada mediante a arrecadação de tributos, contribuições, rendas, transferências e outras receitas correntes e de capital, na 
forma da legislação vigente, observadas a categoria econômica e respectivas fontes, de acordo com o desdobramento abaixo: 

  
COD. ESPECIFICAÇÃO DA RECEITA FISCAL SEGURIDADE SOCIAL TOTAL 
1. RECEITAS CORRENTES  R$  20.501.400,00  R$  4.544.000,00  R$  25.045.400,00 
1.1. Receita Tributária  R$  1.181.400,00    R$  1.181.400,00 
1.2. Receita de Contribuições  R$  77.000,00  R$  373.000,00  R$  450.000,00 
1.3 Receita Patrimonial  R$  32.000,00  R$  239.000,00  R$  271.000,00 
1.6. Receita de Serviços  R$  489.000,00    R$  489.000,00 
1.7. Transferências Correntes  R$  18.576.000,00  R$  3.932.000,00  R$  22.508.000,00 
1.9. Outras Receitas Correntes  R$  146.000,00    R$  146.000,00 
2. RECEITAS DE CAPITAL  R$  1.670.000,00  R$  350.000,00  R$  2.020.000,00 
2.1. Operações de Creditos  R$ -     R$ -  
2.4. Transferência de Capital  R$  1.670.000,00  R$  350.000,00  R$  2.020.000,00 
7. RECEITAS CORRENTES – INTRA-ORÇAMENTÁRIAS    R$  673.000,00  R$  673.000,00 
9. DEDUÇÃO DA RECEITA CORRENTE  R$  (2.756.200,00)  R$ -   R$  (2.756.200,00) 
91. Deduçao da Receita Tributária  R$  (42.600,00)    R$ (42.600,00) 
97. Deduçao da Receita para o FUNDEB  R$  (2.713.600,00)    R$  (2.713.600,00) 
  TOTAL DA RECEITA  R$  19.415.200,00  R$  5.567.000,00  R$  24.982.200,00 

Art. 3º. A Despesa será realizada segundo a discriminação dos quadros de programas de trabalho e Natureza de Despesa, que apresentam os 
seguintes desdobramentos: 

  
COD. ESPECIFICAÇÃO DA DESPESA FISCAL SEGURIDADE SOCIAL TOTAL 
1 – POR ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO       
ADMINISTRAÇÃO DIRETA       
          
1 PODER LEGISLATIVO  R$  1.020.000,00    R$  1.020.000,00 
01.01.0   CÃMARA MUNICIPAL  R$  1.020.000,00    R$  1.020.000,00 
2 PODER EXECUTIVO  R$ 1.910.000,00    R$   1.910.000,00 
2.01.0 GABINETE DO PREFEITO  R$  600.000,00    R$  600.000,00 
2.02.0 ASSESSORIA GERAL DE ADMINISTRACAO   R$  150.000,00    R$  150.000,00 
2.03.0 DEPARTAMENTO DE COMUNICACAO E ASSESSORIA   R$  60.000,00    R$ 60.000,00 
2.05.0 DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTOS SANITÁRIOS - DAE  R$  1.100.000,00    R$  1.100.000,00 
3 SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FAZENDA  R$ 1.446.000,00  R$  1.275.000,00  R$  2.721.000,00 
3.01.0   COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FAZENDA  R$ 1.446.000,00    R$  1.446.000,00 

3.02.0 
 IPASFA - FUNDO MUNIC. PREV.SOCIAL DOS SERV. SÃO FÉLIX DO 
ARAGUAIA 

   R$  1.275.000,00  R$  1.275.000,00 
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4. SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS  R$  2.090.000,00    R$  2.090.000,00 
4.01.0 DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO  OBRAS  E SERVIÇO URBANOS  R$  2.013.000,00    R$  2.013.000,00 
4.02.0 FUNDO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA  R$  77.000,00    R$ 77.000,00 
5. SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE    R$  6.110.000,00  R$  6.110.000,00 
5.01.0 GABINETE DO SECRETÁRIO    R$  140.000,00  R$  140.000,00 
5.02.0 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE    R$  5.970.000,00  R$  5.970.000,00 
6 SECRETARIA  MUNICIPAL DE  DESENVOLVIMENTO E AÇÃO SOCIAL    R$  1.310.000,00  R$  1.310.000,00 
6.01.0 GABINETE DA SECRETÁRIA    R$  470.000,00  R$  470.000,00 
6.02.0 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL    R$  442.000,00  R$  442.000,00 
6.03.0 FUNDO MUNICIPAL DE HABITACAO DE INTERESSE SOCIAL    R$  250.000,00  R$  250.000,00 
6.04.0 FUNDO MUNICIPAL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE    R$  148.000,00  R$  148.000,00 
7. SEC. MUN. DE EDUCACAO E CULTURA  R$  6.500.000,00    R$  6.500.000,00 
07.01.0 GABINETE DO SECRETÁRIO  R$  120.000,00    R$  120.000,00 
07.02.0 FUNDEB  R$  3.538.000,00    R$  3.538.000,00 
07.03.0 DEPARTAMENTO DE EDUCACAO  R$ 2.622.000,00    R$  2.622.000,00 
07.04.0 DEPARTAMENTO DE CULTURA  R$  220.000,00    R$  220.000,00 
8. SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E MEIO AMBIENTE  R$ 1.160.000,00    R$  1.160.000,00 
08.01.0 DEPARTAMENTO DE TURISMO  R$ 1.025.000,00    R$  1.025.000,00 
08.02.0 FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE  R$  135.000,00    R$  135.000,00 
9. SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER  R$  410.000,00    R$  410.000,00 
09.01.0 GESTAO DO ESPORTE E LAZER  R$  410.000,00    R$  410.000,00 
10. SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA  R$  435.000,00    R$  435.000,00 
10.01 GABINETE DO SECRETARIO  R$  435.000,00    R$  435.000,00 
11. SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS  R$  1.196.100,00    R$  1.196.100,00 
11.01 GABINETE DO SECRETARIO  R$  1.196.100,00    R$  1.196.100,00 
99. RESERVA DE CONTINGÊNCIA  R$  120.100,00    R$  120.100,00 
  TOTAL DA DESPESA  R$ 16.287.200,00  R$  8.695.000,00  R$  24.982.200,00 

  
2 – POR FUNÇÕES     
ADMINISTRAÇÃO DIRETA     
          
COD. ESPECIFICAÇÃO DA DESPESA FISCAL SEGURIDADE SOCIAL TOTAL 
01 - LEGISLATIVA R$  1.020.000,00    R$   1.020.000,00 
04 - ADMINISTRAÇÃO  R$  2.701.000,00    R$  2.701.000,00 
06 - SEGURANÇA PUBLICA  R$  11.000,00    R$ 11.000,00 
08 - ASSISTÊNCIA SOCIAL    R$  1.310.000,00  R$ 1.310.000,00 
09- PREVIDÊNCIA SOCIAL    R$  623.500,00  R$  623.500,00 
10 - SAÚDE    R$  6.110.000,00  R$  6.110.000,00 
12 - EDUCAÇÃO  R$  6.280.000,00    R$  6.280.000,00 
13 - CULTURA  R$  220.000,00    R$  220.000,00 
15 - URBANISMO  R$ 1.919.000,00    R$  1.919.000,00 
17 - SANEAMENTO  R$  1.100.000,00    R$  1.100.000,00 
18 - GESTÃO AMBIENTAL  R$  135.000,00    R$  135.000,00 
20 - AGRICULTURA  R$  415.000,00    R$  415.000,00 
21 - ORGANIZAÇÃO AGRARIA  R$  20.000,00    R$ 20.000,00 
23 - COMERCIO E SERVIÇOS  R$  1.011.000,00    R$  1.011.000,00 
26 - TRANSPORTE  R$  55.000,00    R$   55.000,00 
27 - DESPORTO E LAZER  R$  410.000,00    R$  410.000,00 
28 - ENCARGOS ESPECIAIS  R$  870.100,00    R$  870.100,00 
99 - RESERVA DE CONTINGÊNCIA  R$  120.100,00  R$  651.500,00  R$  771.600,00 
  TOTAL DA DESPESA  R$ 16.287.200,00  R$  8.695.000,00  R$  24.982.200,00 

  
3 – POR SUBFUNÇÕES     
ADMINISTRAÇÃO DIRETA     
          
COD. ESPECIFICAÇÃO DA DESPESA FISCAL SEGURIDADE SOCIAL TOTAL 
031  Ação Legislativa  R$  1.019.000,00    R$  1.019.000,00 
843  Serviço da Divida Interna  R$  1.000,00    R$ 1.000,00 
121  Planejamento e Orçamento  R$  35.000,00    R$ 35.000,00 
122  Administração Geral  R$ 2.539.000,00  R$ 610.000,00  R$  3.149.000,00 
123  Administração Financeira  R$  340.000,00    R$  340.000,00 
125  Normatização e Fiscalização  R$  55.000,00 R$ 5.000,00  R$ 60.000,00 
127  Ordenação Territorial  R$   35.000,00    R$   35.000,00 
128  Formação  de Recursos Humanos  R$   1.000,00  R$  15.000,00  R$ 16.000,00 
129  Administração de Receitas  R$  65.000,00    R$ 65.000,00 
131  Comunicação Social  R$  25.000,00    R$ 25.000,00 
181  Policiamento  R$  11.000,00    R$ 11.000,00 
241  Assistência ao Idoso    R$   10.000,00  R$   10.000,00 
242  Assistência ao Portador de Deficiência    R$  6.000,00  R$ 6.000,00 
243  Assistência a Criança e ao Adolescente    R$  148.000,00  R$  148.000,00 
244  Assistência Comunitária    R$  426.000,00  R$  426.000,00 
272  Previdência do Regime Estatutário    R$  623.500,00  R$  623.500,00 
301  Atenção Básica    R$  4.255.000,00  R$  4.255.000,00 
302  Assistência  Hospitalar e Ambulatorial.    R$  1.339.000,00  R$  1.339.000,00 
303  Suporte Profilatico e Terapeutico    R$  233.000,00  R$  233.000,00 
304  Vigilância Sanitária    R$  112.000,00  R$  112.000,00 
305  Vigilância Epidemiológica    R$  11.000,00  R$ 11.000,00 
306  Alimentação e Nutrição  R$  102.000,00    R$  102.000,00 
361  Ensino Fundamental  R$  5.089.000,00    R$  5.089.000,00 
364  Ensino Superior  R$  60.000,00    R$ 60.000,00 
365  Educação Infantil  R$   996.000,00    R$  996.000,00 
367  Educação Especial  R$  5.000,00    R$ 5.000,00 
392  Difusão Cultural  R$  220.000,00    R$  220.000,00 
451  Infra-estrutura Urbana.  R$  546.000,00    R$   546.000,00 
452  Serviços Urbanos  R$  1.373.000,00    R$  1.373.000,00 
482  Habitação Urbana    R$  250.000,00  R$  250.000,00 
512  Saneamento Básico Urbano.  R$  1.100.000,00    R$  1.100.000,00 
541  Preservação. E Conservação Ambiental  R$  132.000,00    R$  132.000,00 
542  Controle Ambiental  R$  3.000,00    R$ 3.000,00 
543  Recuperação de Areas Degradadas  R$  2.000,00    R$ 2.000,00 
601  Promoção da Produção Vegetal  R$  172.000,00    R$  172.000,00 
602  Promoção da Produção Animal.  R$  10.000,00    R$ 10.000,00 
605  Abastecimento  R$  110.000,00    R$  110.000,00 
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606  Extensão Rural  R$  22.000,00    R$ 22.000,00 
607  Irrigação  R$  10.000,00    R$ 10.000,00 
694  Servicos Financeiros  R$  1.000,00    R$ 1.000,00 
695  Turismo  R$  753.000,00    R$  753.000,00 
782  Transporte Rodoviário  R$  55.000,00    R$ 55.000,00 
812  Desporto Comunitário.  R$  255.000,00    R$  255.000,00 
813  Lazer  R$  155.000,00    R$  155.000,00 
843  Serviço da Divida Interna  R$  602.000,00    R$  602.000,00 
846  Outros Encargos Especiais  R$  268.100,00    R$  268.100,00 
997  Reserva de Contingência do RPPS    R$  651.500,00  R$  651.500,00 
999  Reserva de Contingência  R$  120.100,00    R$  120.100,00 
  TOTAL DA DESPESA  R$  16.287.200,00  R$  8.695.000,00  R$  24.982.200,00 

  
4 – POR PROGRAMAS     
ADMINISTRAÇÃO DIRETA 
  

    

  
5 – POR CATEGORIA ECONÔMICA     
ADMINISTRAÇÃO DIRETA     
          
COD. ESPECIFICAÇÃO DA DESPESA FISCAL SEGURIDADE SOCIAL TOTAL 
3 DESPESAS CORRENTES  R$  2.944.100,00  R$  7.447.500,00  R$  20.391.600,00 
4 DESPESAS DE CAPITAL  R$  3.223.000,00  R$  596.000,00  R$  3.819.000,00 
9 RESERVA DE CONTINGÊNCIA  R$  120.100,00  R$  651.500,00  R$  771.600,00 
  TOTAL DA DESPESA  R$ 16.287.200,00  R$  8.695.000,00  R$  24.982.200,00 

  
Parágrafo Único. Do total  fixado no Orçamento da Seguridade Social, o valor de R$ 3.128.000,00 (três milhões, cento e vinte e oito  mil reais) será 
custeado com recursos provenientes do Orçamento Fiscal. 
Art. 4º  O Poder Executivo fica autorizado a realizar as operações a que se refere o Art.11, § 5º da Lei Municipal nº 675, de 11 de julho de 2011, de 
conformidade com o que dispõe o Art. 167, inciso V, da Constituição Federal, combinado com  o disposto no Art. 43, parágrafo 1º, incisos I, II, III e 
IV, da Lei Federal n.º 4.320, de 17 de março de 1964, observando-se as seguintes condições: 
I – para abertura de créditos suplementares mediante anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, até o limite de 30% (trinta por cento) da 
despesa fixada no Art. 1º desta lei; 
II - para abertura de créditos suplementares à conta de recursos provenientes de superávit financeiro, até o limite do total apurado no Balanço 
Patrimonial de 2011; 
III - para abertura de créditos suplementares à conta de recursos provenientes de excesso de arrecadação de transferências destinadas à educação, 
saúde, assistência social, meio-ambiente ou de obras de infraestrutura, inclusive sob a forma de convênios, previstos na receita do Orçamento, até o 
limite do efetivamente ocorrido, desde que respeitados os objetivos e metas da programação aprovada nesta Lei. 
Parágrafo Único. Excluem-se do limite ora autorizado as transferências de recursos dos elementos de despesa da mesma categoria de programação 
ou mesmo grupo de despesas. 
Art. 5º Não onerarão o limite previsto no artigo anterior os créditos destinados a suprir insuficiência nas dotações orçamentárias relativas a pessoal e 
encargos, inativos e pensionistas, bem como, de amortização e encargos da dívida.  
  
Art. 6º As Metas Fiscais estabelecidas na Lei nº 675/2011, passam a vigorar conforme Anexo III, integrante desta lei. 
Art. 7º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2012. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de São Félix do Araguaia,  19  de dezembro de 2011. 
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Prefeito Municipal  
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